
Memorando 5.636/2023

De: Neide C. - SMA

Para: GAB - Gabinete do Prefeito 

Data: 29/11/2023 às 14:42:42

Setores envolvidos:

SMA, GAB, SMF, SMVSU, SMA-LC, SMF-C, SMASMF-CLIFA, CPL

Aquisição de aparelhos telefônicos celulares desbloqueados

 

A Secretaria Municipal de Administração, tendo em vista a necessidade de aquisição de aparelhos telefônicos
celulares desbloqueados, tipo Smartphone Android, incluídos todos os acessórios necessários ao seu pleno
funcionamento, solicita a vossa excelência, autorização para a Contratação, através de processo licitatório, na
modalidade Pregão Eletrônico.

Valor: 15.664,95.

_

Atenciosamente,

Neide Marinez Caldato 

Diretora Administrativa- Secretaria de Administração

Anexos:

AUT_PREF_PARA_LICITAR.pdf
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CORRESPONDÊNCIA INTERNA 
 
 
 
DATA: 29/11/2023 
 
ORIGEM: GABINETE DO PREFEITO 
 
DESTINO: COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÕES. 
 
REFERÊNCIA: AQUISIÇÃO DE APARELHOS TELEFÔNICOS CELULARES 

DESBLOQUEADOS, TIPO SMARTPHONE ANDROID, INCLUÍDOS TODOS OS ACESSÓRIOS 

NECESSÁRIOS AO SEU PLENO FUNCIONAMENTO. 

  

Recebido a solicitação da Secretaria de Administração para aquisição de aparelhos 

telefônicos celulares desbloqueados, tipo Smartphone Android, incluídos todos os acessórios 

necessários ao seu pleno funcionamento, autorizo a abertura de Procedimento Licitatório, na 

modalidade Pregão Eletrônico. 

 

 

 

 

Edson Luiz Cenci 
Prefeito 
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VERIFICAÇÃO DAS
ASSINATURAS

Código para verificação: 32B9-C323-286E-884C

Este documento foi assinado digitalmente pelos seguintes signatários nas datas indicadas:

EDSON LUIZ CENCI (CPF 518.XXX.XXX-68) em 29/11/2023 15:41:29 (GMT-03:00)
Papel: Assinante

Emitido por: Sub-Autoridade Certificadora 1Doc (Assinatura 1Doc)

Para verificar a validade das assinaturas, acesse a Central de Verificação por meio do link:

https://chopinzinho.1doc.com.br/verificacao/32B9-C323-286E-884C
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Memorando 1- 5.636/2023

De: Neide C. - SMA

Para: CPL - Comissão Permanente de Licitações 

Data: 29/11/2023 às 14:43:20

Setores envolvidos:

SMA, GAB, SMF, SMVSU, SMA-LC, SMF-C, SMASMF-CLIFA, CPL

Aquisição de aparelhos telefônicos celulares desbloqueados

 

 Segue para Parecer.

_

Atenciosamente,

Neide Marinez Caldato 

Diretora Administrativa- Secretaria de Administração

Anexos:

PARECER_CPL.pdf
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CORRESPONDÊNCIA INTERNA - PARECER 

 
 
DATA: 29/11/2023 
 
ORIGEM: COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÕES. 
 
DESTINO: DIVISÃO DE LICITAÇÕES E CONTRATOS 
 
REFERÊNCIA: PARECER REFERENTE A SOLICITAÇÃO DA SECRETARIA DE 
ADMINISTRAÇÃO PARA  AQUISIÇÃO DE APARELHOS TELEFÔNICOS CELULARES 
DESBLOQUEADOS, TIPO SMARTPHONE ANDROID, INCLUÍDOS TODOS OS 
ACESSÓRIOS NECESSÁRIOS AO SEU PLENO FUNCIONAMENTO. 

 
Em atenção ao despacho do Senhor Prefeito referente à aquisição de aparelhos 

telefônicos celulares desbloqueados, tipo Smartphone Android, incluídos todos os acessórios 
necessários ao seu pleno funcionamento, constante no Termo de Referência, temos a informar: 
 

De posse da documentação apresentada pela Secretaria de Administração, entendemos 
ser perfeitamente viável a referida contratação e somos de parecer favorável que mesma seja 
realizada via Modalidade PREGÃO ELETRÔNICO.  

 
 

Atenciosamente, 
 
 

 
 
 

Helder Felipe Klassen 
Presidente da Comissão Permanente de Licitações 
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VERIFICAÇÃO DAS
ASSINATURAS

Código para verificação: 7970-8288-C052-EEF9

Este documento foi assinado digitalmente pelos seguintes signatários nas datas indicadas:

HELDER FELIPE KLASSEN (CPF 079.XXX.XXX-71) em 01/12/2023 08:29:41 (GMT-03:00)
Papel: Assinante

Emitido por: AC CNDL RFB v3  <<  AC Secretaria da Receita Federal do Brasil v4  <<  Autoridade Certificadora Raiz Brasileira v5

(Assinatura ICP-Brasil)

Para verificar a validade das assinaturas, acesse a Central de Verificação por meio do link:

https://chopinzinho.1doc.com.br/verificacao/7970-8288-C052-EEF9
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Memorando 2- 5.636/2023

De: Neide C. - SMA

Para: SMA - Secretaria de Administração  - A/C Roberto P.

Data: 29/11/2023 às 14:44:14

Setores envolvidos:

SMA, GAB, SMF, SMVSU, SMA-LC, SMF-C, SMASMF-CLIFA, CPL

Aquisição de aparelhos telefônicos celulares desbloqueados

 

 Segue termo de referência e solicitação.

_

Atenciosamente,

Neide Marinez Caldato 

Diretora Administrativa- Secretaria de Administração

Anexos:

SOLICITACAO.pdf

TERMO_DE_REFERENCIA.pdf
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SOLICITAÇÃO 
 

 
 

Senhor Prefeito: 

 

 

A Secretaria Municipal de Administração, tendo em vista a necessidade de aquisição 

de aparelhos telefônicos celulares desbloqueados, tipo Smartphone Android, incluídos 

todos os acessórios necessários ao seu pleno funcionamento, solicita a vossa excelência, 

autorização para a Contratação, através de processo licitatório, na modalidade Pregão 

Eletrônico, do item relacionado no Termo de Referência em anexo. 

 

A responsabilidade técnica pelo acompanhamento e fiscalização, fica a cargo das 

Secretarias de Administração. 

O Gestor do Contrato será o Secretário de Administração, Senhor Roberto Alencar 

Przendziuk.  

O fiscal titular será a Senhora Clecia Steilmann Weber e fiscal suplente, Senhor 

Clévis Trindade da Silva. 

Nestes termos pede deferimento.  

 

Chopinzinho, 29 de novembro de 2023.  

 
 

 
 

Roberto Alencar Przendziuk  
Secretário Municipal de Administração 
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Município de Chopinzinho 
ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ: 76.995.414/0001-60      e-mail: prefeitura@chopinzinho.br.gov.br 

Telefone (46) 3242-8600      Rua Miguel Procópio Kurpel, nº 3.811, Bairro São Miguel 
85.560-000                           CHOPINZINHO                            PARANÁ 

 

 

 

 

 

TERMO DE REFERÊNCIA 

1. DO OBJETO 
 

1.1. Aquisição de aparelhos telefônicos celulares desbloqueados, tipo Smartphone Android, in-
cluídos todos os acessórios necessários ao seu pleno funcionamento.   
 

ITEM UND QTDE DESCRIÇÃO VALOR 
TOTAL 
(EM R$) 

 

01 Unid. 15 

APARELHO CELULAR (Modelo Refe-
rência: Samsung Galaxy A03, ou simi-
lar) 
O aparelho deverá dispor, ao menos, 
dos seguintes recursos: 
01 - Tecnologia: Quad Band 
(850/900/1800/1900); 02 – Dual-SIM 
stand-by; 
03 - Memória interna de 64Gb (mínimo) 
expansível até no mínimo de 128Gb 
(micro SD); 
04 - 4Gb de memória RAM; 
05 - Processador 4x 1.6 Ghz Cortex-
A55 + 4x 1.2 GHz Cortex-A55; 
06 - Bateria de 5000 Mah; 
07 - Câmeras Frontal e Traseira uma 
com no mínimo 13MP; 
08 - Display com Visor Colorido de no 
mínimo 6.5 polegadas (PLS TFT LCD); 
09 - Conexões: Bluetooth, Wireless, 
USB, GPS; 
10 - Sensores: Acelerômetro, Sensor 
de Proximidade. 
Sistema operacional Android, a partir 
da versão 10. 

1.044,33 15.664,95 

VALOR TOTAL EM R$  15.664,95 
 

2. JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO 
 
 Considerando a necessidade de aquisição de aparelhos telefônicos celulares desbloque-

ados, tipo Smartphone Android, incluídos todos os acessórios necessários ao seu pleno funcio-

namento para utilização dos servidores municipais. 
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Município de Chopinzinho 
ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ: 76.995.414/0001-60      e-mail: prefeitura@chopinzinho.br.gov.br 

Telefone (46) 3242-8600      Rua Miguel Procópio Kurpel, nº 3.811, Bairro São Miguel 
85.560-000                           CHOPINZINHO                            PARANÁ 

 

 

 

 

 

 Considerando que a última aquisição de aparelhos de celular foi no ano de 2022, com 

base em verificação feita junto às Secretarias Municipais, as quais informaram a necessidade que 

tinham de aparelhos. 

 Considerando que alguns setores da prefeitura naquele momento não sentiam a necessi-

dade de ter um aparelho para realizar os trabalhos, porém as demandas aumentaram e agora se 

faz necessário ter o equipamento. 

 Considerando que alguns setores estão compartilhando o uso do celular corporativo cau-

sando lentidão nos serviços oferecidos. 

 Considerando que aparelhos de celular tem alto índice de panes, quebras, perdas, dentre 

outros e o município precisa ter uma reserva para poder repô-los. 

 Considerando que é uma ferramenta de trabalho de extrema importância, tendo em vista 

que em alguns locais, principalmente na área rural, o sinal telefônico é ruim, o que leva as pesso-

as a utilizarem somente o aplicativo WhatsApp. 

 Considerando que os servidores municipais precisam entrar em contato com produtores, 

pacientes e usuários através do WhatsApp, sendo que não precisa chip (linha), apenas o apare-

lho. 

 Considerando que a Secretaria de Administração, Divisão de Patrimônio, Secretaria de 

Assistência Social, Viação e Serviços Urbanos, Departamento de Meio Ambiente, Secretaria de 

Saúde, Defesa Civil e Conselho Tutelar precisam de aparelhos de imediato. 

 Diante do exposto, justifica-se a aquisição de aparelhos telefônicos celulares desbloquea-

dos, tipo Smartphone Android.   

  

JUSTIFICATIVA DO PREÇO 

3.1 Justifica-se o preço total do Termo de Referência com base na média dos preços obtidos junto 
às seguintes empresas: 

a) Coronel Phone; 
b) Solano Celulares; 
c) IPB Industria e Comércio de Equipamentos Eletrônicos Ltda; 

 

3.2 De modo a comprovar que não há superfaturamento no preço, segue demonstrativo dos valo-
res: 

A
ss

in
ad

o 
po

r 
1 

pe
ss

oa
:  

R
O

B
E

R
T

O
 A

LE
N

C
A

R
 P

R
Z

E
N

D
Z

IU
K

P
ar

a 
ve

rif
ic

ar
 a

 v
al

id
ad

e 
da

s 
as

si
na

tu
ra

s,
 a

ce
ss

e 
ht

tp
s:

//c
ho

pi
nz

in
ho

.1
do

c.
co

m
.b

r/
ve

rif
ic

ac
ao

/9
A

62
-8

06
D

-9
D

C
D

-C
9C

D
 e

 in
fo

rm
e 

o 
có

di
go

 9
A

62
-8

06
D

-9
D

C
D

-C
9C

D

1Doc:  Memorando 2- 5.636/2023        10/287



 

Município de Chopinzinho 
ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ: 76.995.414/0001-60      e-mail: prefeitura@chopinzinho.br.gov.br 

Telefone (46) 3242-8600      Rua Miguel Procópio Kurpel, nº 3.811, Bairro São Miguel 
85.560-000                           CHOPINZINHO                            PARANÁ 
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APARELHO CELULAR (Modelo Referência: 
Samsung Galaxy A03, ou similar) 
O aparelho deverá dispor, ao menos, dos se-
guintes recursos: 
01 - Tecnologia: Quad Band 
(850/900/1800/1900); 02 – Dual-SIM stand-by; 
03 - Memória interna de 64Gb (mínimo) ex-
pansível até no mínimo de 128Gb (micro SD); 
04 - 4Gb de memória RAM; 
05 - Processador 4x 1.6 Ghz Cortex-A55 + 4x 
1.2 GHz Cortex-A55; 
06 - Bateria de 5000 Mah; 
07 - Câmeras Frontal e Traseira uma com no 
mínimo 13MP; 
08 - Display com Visor Colorido de no mínimo 
6.5 polegadas (PLS TFT LCD); 
09 - Conexões: Bluetooth, Wireless, USB, 
GPS; 
10 - Sensores: Acelerômetro, Sensor de Pro-
ximidade. 
Sistema operacional Android, a partir da ver-
são 10. 

65
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3.3 Considerando que a empresa Coronel Phone forneceu orçamento do APARELHO CELULAR 

(Modelo Referência: Samsung Galaxy A04m, com Memória RAM de 3 GB, o qual não atende es-

pecificamente ao aparelho descrito no termo de referência. Diante dessa informação optou-se por 

utilizar a média dos preços, com o objetivo de obter exequibilidade no item. 

3.4 Por fim, justifica-se a adoção do critério de julgamento pelo preço médio global por ser a me-
dida econômica e operacional mais viável para o cenário que se apresenta. 

 

3. EXECUÇÃO E DO RECEBIMENTO DO OBJETO 
 
4.1 - Os aparelhos de celular, deverão ser entregues no Município de Chopinzinho – PR, sem cus-

to algum de frete, conforme o pedido da Administração Municipal que será realizado imediatamen-
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Município de Chopinzinho 
ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ: 76.995.414/0001-60      e-mail: prefeitura@chopinzinho.br.gov.br 

Telefone (46) 3242-8600      Rua Miguel Procópio Kurpel, nº 3.811, Bairro São Miguel 
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te após a homologação do contrato, e deverão ser entregues no endereço indicado na Nota de 

Empenho emitido pela Secretaria de Administração, no prazo máximo de 30 (trinta) dias após a 

emissão da NE. 

4.1.1 A vigência do Contrato será de 12 (doze) meses após assinatura. 

4.2 O produto será recebido e analisado pela Secretaria Municipal de Administração.  

4.3 A desconformidade do objeto às condições indispensáveis ao recebimento e execução dos 

serviços, sujeitará a contratada às sanções previstas no edital e na legislação vigente, sendo que 

em caso de não aceitação dos produtos ou da necessidade de repô-los, todas as despesas relati-

vas, tais como impostos, taxas, tributos, fretes, seguros e demais custos ou encargos fiscais pre-

vistos na legislação pertinente, bem como os constantes na legislação trabalhista, previdenciária, 

fiscal e civil decorrentes, correrão por conta da empresa contratada.  

4.4 O MUNICÍPIO registrará em relatório as deficiências verificadas na entrega dos produtos, en-

caminhando cópias à Contratada, para a imediata correção das irregularidades apontadas, sem 

prejuízo da aplicação das penalidades previstas neste Edital.  

4.5 A adjudicatária ficará obrigada a reparar, corrigir, ou substituir, às suas expensas, no todo ou 

em parte, objeto desta licitação em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções apresenta-

das pelos produtos entregues, e em caso de não atendimento, poderá acarretar a rescisão unilate-

ral do contrato.  

4.6 Decorrido o prazo estipulado na notificação, sem que tenha havido a solução do problema, o 

órgão solicitante dará ciência ao Gabinete do Chefe do Poder Executivo do MUNICÍPIO DE CHO-

PINZINHO, através de Comunicação Interna, a fim de que se proceda a abertura de processo de 

penalidade contra a empresa, de acordo com as normas contidas na Lei 8.666/93 e alterações, 

para aplicação das penalidades.  

4.7 O MUNICÍPIO reserva-se o direito de proceder a objetivando comprovar o disposto no item 

acima, sujeitando-se o licitante às cominações legais.  

4.8 É vedada a subcontratação ou cessão total ou parcial do objeto deste Edital.  

4.9 O objeto deve estar acompanhado do manual do usuário, com uma versão em português e da 

relação da rede de assistência técnica autorizada;  

4.10 O produto no todo deverá ser de primeira qualidade.  

4.11 Independente de aceitação, a adjudicatária garantirá a qualidade do equipamento, obrigan-

do-se a repor o equipamento caso o mesmo apresentar defeito de fabricação ou não condizer com 
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o Termo de Referência e proposta. Por divergências não adequadas serão aplicadas as sanções 

previstas neste instrumento e legislação vigente;  

4.12 O equipamento deverá ser entregue com prazo de garantia mínima de 90 (noventa) dias, 

contados a partir do momento em que ficar evidenciado o defeito, na hipótese de vícios ocultos; 

 

5. FORMA, CONDIÇÕES DE PAGAMENTO E DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:  

5.1 Fica estipulado o valor de R$ 15.664,95 (Quinze mil, seiscentos e sessenta e quatro reais e 

noventa e cinco reais) para a presente Licitação, e os recursos destinados ao pagamento do obje-

to de que trata o presente edital, correrão por conta da seguinte dotação: Secretaria de Adminis-

tração: - 03.01.041220002.1.002.4.4.90.52 (2556) F: 510.   

5.2 O pagamento será efetuado até o dia 15 (quinze) de cada mês, após a apresentação da Nota 

Fiscal que deverá ser entregue no máximo até o dia 05 (cinco) do mês corrente, relativa aos servi-

ços executados, que atestadas pela Secretaria de Administração, serão encaminhadas para a 

Divisão de Finanças da PREFEITURA para pagamento. 

5.2.1 Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha con-

corrido de alguma forma para tanto, fica convencionado que o índice dos encargos moratórios 

mensais devidos pelo CONTRATANTE será o IPCA-E, além dos juros de mora, os quais serão 

computados de forma equivalente aos aplicáveis à caderneta de poupança, segundo os índices 

oficiais, nos termos do art. 1º, F, da Lei 9.494/97, com redação dada pela Lei 11.960/09. 

5.3 Nenhum pagamento pelo CONTRATANTE isentará a CONTRATADA das responsabilidades 

assumidas na forma deste contrato, independentemente de sua natureza, nem implicará na apro-

vação definitiva do recebimento da mercadoria.  

5.4 Caso seja apurada alguma irregularidade na fatura apresentada ao CONTRATANTE, o paga-

mento será sustado até que as providências pertinentes tenham sido tomadas por parte da CON-

TRATADA, para o saneamento da irregularidade.  

5.5 O MUNICÍPIO não efetuará pagamento de título descontado ou por meio de cobrança em 

banco, bem como os que forem negociados com terceiros por intermédio da operação de “facto-

ring”.  

5.6 A Nota Fiscal deverá estar em nome do MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, com o CNPJ nº 

76.995.414/0001-60.  
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5.7 O pagamento efetuado à adjudicatária não a isentará de suas responsabilidades vinculadas ao 

fornecimento, especialmente àquelas relacionadas com a qualidade e garantia. 

5.8 Os preços contratados não serão objeto de atualização monetária ou reajustamento de pre-

ços, e somente será admitida, nos limites da Lei, a recomposição de preços de que trata o art. 65, 

II, alínea "d", da Lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações.  

5.9 Na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis ou previsíveis, porém de consequências incal-

culáveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, em caso de força maior, 

caso fortuito, ou fato do príncipe, configurando álea econômica extraordinária e extracontratual, a 

relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos da empresa vencedora (detentora 

do contrato) e a retribuição do Município de Chopinzinho para justa remuneração do fornecimento 

de cada produto, poderá ser revisada, objetivando a manutenção do equilíbrio econômico-

financeiro inicial do Contrato, mediante procedimento administrativo devidamente instaurado para 

recomposição dos preços contratados. 

 

6. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

6.1 – Compete à Contratante:  

6.1.1 Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos;  

6.1.2 Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos provisoria-

mente com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebi-

mento definitivo;  

6.1.3 Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verifica-

das no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido;  

6.1.4 Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de comis-

são/servidor especialmente designado;  

6.1.5 Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no 

prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos;  

6.2 A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada 

com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por 

qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, 

prepostos ou subordinados. 
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7. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

7.1 – Compete à Contratada:  

7.1.1 Todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua proposta, assumindo como 

exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, 

ainda:  

7.1.1.2 Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local 

constantes no Edital e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual constarão as 

indicações referentes a: marca, fabricante, modelo, procedência e prazo de garantia ou validade;  

7.1.1.3 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 

12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990);  

7.1.1.4 Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo de Referên-

cia, o objeto com avarias ou defeitos;  

7.1.1.5 Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas que antecede a 

data final da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devi-

da comprovação;  

7.1.1.6 Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações as-

sumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;  

7.1.1.7 Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato.  

 

8. DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO 

8.1 O CONTRATANTE se reserva o direito de fiscalização do contrato, podendo suspender sua 

execução desde que não atendam as expectativas da Secretaria de Administração. 

8.2 A Gestão do Contrato gerado ficará a cargo do Senhor Roberto Alencar Przendziuk, Secretário 

de Administração. 

8.3 A responsabilidade pela fiscalização do Contrato gerado ficará a cargo do Senhora Clecia 

Steilmann Weber (titular), e do Senhor Clevis Trindade da Silva (suplente), estando sujeito à con-

ferência quantitativa e posterior qualitativa na conformidade do item do objeto licitado. 

8.3.1 Compete aos responsáveis pela fiscalização comunicar ao gestor do Contrato as situações e 

fatos que caracterizam o descumprimento das cláusulas e anexos do Contrato, com os documen-

tos pertinentes, para a adoção das medidas cabíveis. 
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8.4 Recebido o ato de comunicação de irregularidade, compete ao gestor do Contrato proceder 

conforme este termo de referência, de acordo com a gravidade da situação e dos fatos a serem 

apurados. 

8.5  Com base no art. 65, §8, da Lei nº 8.666/93 e Acórdão 7487/2015/TCU, havendo necessidade 

de alterar o fiscal ou gestor inicialmente designado, o CONTRATANTE emitirá termo de apostila-

mento específico para esse fim, assinado pela autoridade competente em conjunto com novo ges-

tor e/ou fiscal do contrato, sendo publicado o extrato no diário oficial do município, realizando em 

seguida o apostilamento do ato junto ao processo originário de contratação e termos aditivos, me-

diante a juntada dos respectivos documentos, dando ciência à CONTRATADA através dos canais 

adotados pelo CONTRATANTE (e-mail, fax, etc). 

9. DA RESCISÃO 

 

9.1 – O(s) Contrato(s) gerados desta Licitação poderá(ão) ser rescindido(s): 

9.1.1 Quando houver descumprimento de suas Cláusulas e condições por parte da CONTRATA-

DA, ou seu cumprimento irregular ou, ainda, a inexecução sem justa causa, ou sem a prévia co-

municação ao CONTRATANTE; 

9.1.2 Por acordo entre as partes, desde que não implique em prejuízo ao Município e haja conve-

niência e oportunidade do CONTRATANTE; 

9.1.3 A CONTRATADA reconhece os direitos do CONTRATANTE à rescisão no caso de inexecu-

ção total ou parcial do Contrato, sem prejuízo do art. 80, da Lei nº 8.666/93 e demais dispositivos 

normativos aplicáveis. 

9.2 O(s) Contrato(s) poderá(ão) ser rescindido(s), ainda, nas hipóteses estabelecidas nos artigos 

77 a 79 da Lei nº 8.666/93, o que a CONTRATADA declara expressamente conhecer. 

9.3 Na hipótese de rescisão por culpa da CONTRATADA, fica o CONTRATANTE autorizado a 

reter, até o limite dos prejuízos experimentados, os créditos a que teria direito. 

9.4 Inexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer face 

ao montante dos prejuízos, o CONTRATANTE oficiará à CONTRATADA para que esta recolha 

aos cofres municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data do recebimento 

do comunicado, o valor resultante dos prejuízos decorrentes da rescisão contratual, ou a diferença 

entre estes e os créditos retidos. 
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9.5 Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o valor 

correspondente ao prejuízo experimentado pelo CONTRATANTE será cobrado judicialmente. 

9.6 Reserva-se ao CONTRATANTE o direito de rescindir unilateralmente o Contrato ocorrendo 

qualquer hipótese de cisão, fusão ou incorporação que possa prejudicar a execução do objeto 

contratado. 

9.7 A inexecução do contrato pela CONTRATADA poderá ensejar na rescisão e/ou aplicação de 

alguma das medidas do art. 80, da Lei nº 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem a 

matéria, quando verificadas as seguintes situações, dentre outras: 

9.7.1 A não entrega dos produtos contratados; 

9.7.2 Inexecução do objeto do Contrato, sem justa causa e/ou prévia comunicação ao CONTRA-

TANTE; 

9.7.3 Não atendimento das determinações da autoridade ou servidor designado para acompanhar 

e fiscalizar a execução do Contrato. 

9.8 Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula, observado 

o seguinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 

9.8.1 Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes à comprovação das situações e dos 

fatos a serem apurados; 

9.8.2 Manifestação do gestor do Contrato e/ou do(a) Secretário(a) Municipal de Educação, Cultura 

e Esporte, com os documentos pertinentes à comprovação das situações e dos fatos a serem 

apurados; 

9.8.3 Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, no 

prazo de 15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo do Contrato; 

9.8.4 Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 

9.8.5 Decisão do Prefeito Municipal; 

9.8.6 Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do pro-

cesso, em decisão irrecorrível; 

9.8.7 As medidas previstas no art. 80, da Lei nº 8.666/93, e demais dispositivos normativos que 

regem o objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente da 

apresentação de defesa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla defesa 

posterior (diferido), em situações consideradas urgentes e previstas neste Termo. 
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10. DAS ALTERAÇÕES 

10.1 O presente Contrato poderá ser alterado, inclusive quanto as prorrogações de prazos de 

execução (Lei 8.666/93), mediante a celebração de termo aditivo e/ou apostilamento, nos casos 

previstos em lei, que ao contrato se aderirá passando a dele fazer parte. 

 

11. DAS PENALIDADES 

11.1 Denúncias relacionadas ao não cumprimento do Contrato e seus anexos, estarão sujeitas as 

penalidades previstas na legislação, tais como: advertência escrita, advertência escrita com prazo 

para correção, penalidades pecuniárias com os respectivos valores, ordem de ressarcimento, 

suspensão temporária, rescisão do contrato, bem como a adoção das medidas do art. 80, da Lei 

nº 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem a matéria. 

11.2 O CONTRATANTE decide aplicar ao presente Contrato, na hipótese de inexecução das 

ações, obrigações e serviços pela CONTRATADA, o disposto nos artigos 81, 86, 87 e 88 da Lei nº 

8.666/93, e as seguintes penalidades: 

I - advertência escrita: quando houver distorções ou faltas leves, que não decorram de dolo ou 
naqueles que não impliquem em prejuízo grave ao usuário, população, servidores e empregados 
públicos, nem em ato lesivo à Administração, caracterizando negligencia administrativa. 

II - advertência escrita com prazo para correção: impostas em razão de excessos, omissões ou 
dolo que configurem distorções médias ou graves, que possam ser corrigidas e adequadas no 
prazo de até 60 (sessenta) dias. 

III - penalidades pecuniárias:  

a) multa-dia moratória devido ao não cumprimento no prazo assinalado, da advertência disciplina-
da no item II desta Cláusula, correspondente a 0,5% (zero virgula cinco por cento) do valor mensal 
do Contrato;  

b) multa-dia moratória devido a suspensão, inexecução, execução parcial ou paralização injustifi-
cada na prestação do serviço ou atraso injustificado na entrega ou correção de vícios do objeto, 
produto ou serviço, correspondente a 1% (um por cento) do valor mensal do Contrato, podendo 
ser imposta até o limite máximo de 30 (trinta) dias multa;  

c) multa punitiva de 1% (um por cento) do valor mensal do Contrato, quando verificada distorções 
médias;  

d) multa punitiva de 5% (cinco por cento) do valor mensal do Contrato, quando verificada distor-
ções graves;  

e) multa punitiva de 15% (quinze por cento) do valor mensal do Contrato, na hipótese de rescisão 
contratual motivada pela inexecução total ou parcial injustificada do Contrato, por parte da CON-
TRATADA, nos termos da Lei nº 8.666/93; 
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f) multa punitiva de 30% (trinta por cento) do valor mensal do Contrato, na hipótese de rescisão 
contratual motivada por atos de improbidade administrativa, praticada em conjunto com agente 
público. 

IV - suspensão temporária da prestação de serviços: será aplicada nas ações que resultem danos 
financeiros e patrimoniais à Administração, ou que infrinjam as normas regulamentares e legais. 

V - rescisão do Contrato: será determinada em situações graves, de alta relevância ou em razão 
do interesse público, sem prejuízo das demais disposições deste Contrato. 

VI - A rescisão do Contrato, quando motivada por qualquer razão do item anterior, implicará na 
apuração de perdas e danos e aplicação das demais penalidades legais cabíveis. 

VII - O CONTRATANTE resolve aplicar ao Contrato, no que tange à rescisão, os artigos 78, 79 e 
80 da Lei nº 8.666/93. 

11.3 Na aplicação das penalidades contratuais, será observado as disposições da Lei n° 8.666/93, 

quando aos procedimentos, contraditório e ampla defesa. 

11.4 Na hipótese de aplicação das penalidades pecuniárias referidas nos itens anteriores, fica o 

CONTRATANTE autorizado a reter, até o limite das multas aplicadas, os créditos a que teria direi-

to. 

11.5 Inexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer face 

ao montante das penalidades pecuniárias aplicadas, o CONTRATANTE oficiará à CONTRATADA 

para que esta recolha aos cofres municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar 

da data do recebimento do comunicado, o valor resultante das penalidades aplicadas, ou a dife-

rença entre estes e os créditos retidos. 

11.6 Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o 

valor correspondente será cobrado judicialmente. 

11.7 Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula Oitava, 

observado o seguinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 

11.7.1 Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes à comprovação das situações e 

dos fatos a serem apurados; 

11.7.2 Manifestação do Gestor do Contrato e/ou do Secretária Municipal de Educação , com os 

documentos pertinentes à comprovação das situações e dos fatos a serem apurados; 

11.7.3 Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, no 

prazo de 15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo Gestor do Con-

trato; 

11.7.4 Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 
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11.7.5 Decisão do Prefeito Municipal; 

11.7.6 Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do pro-

cesso, em decisão irrecorrível; 

11.7.7 As medidas previstas no art. 80, da Lei nº 8.666/93, e demais dispositivos normativos que 

regem o objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente da 

apresentação de defesa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla defesa 

posterior (diferido), em situações consideradas urgentes e previstas no item 8.7 deste ter-

mo/contrato. 

 
12. DA FRAUDE E CORRUPÇÃO 

12.1 Ambos os contratantes deverão observar o mais alto padrão de ética durante todo o proces-

so de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual. 

12.2 Para os propósitos desta Cláusula, definem-se as seguintes práticas: 

a) “prática corrupta”: oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vanta-

gem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na exe-

cução de contrato; 

b) “prática fraudulenta”: a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o pro-

cesso de licitação ou de execução de contrato; 

c) “prática colusiva”: esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com ou 

sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer pre-

ços em níveis artificiais e não-competitivos; 

d) “prática coercitiva”: causar danos ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às pessoas 

ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a 

execução do contrato; 

e) “prática obstrutiva”: (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer decla-

rações falsas aos representantes do poder público, com o objetivo de impedir materialmente a 

apuração de alegações de prática prevista acima; ou (ii) atos cuja intenção seja impedir material-

mente o exercício do direito de o poder público promover inspeção ou auditoria. 

12.3 Sendo o Contrato financiado, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, medi-

ante adiantamento, convênio ou reembolso, este organismo e/ou município poderão impor sanção 

sobre a CONTRATADA ou pessoa física, inclusive declarando-a inidônea, indefinidamente ou por 
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prazo determinado, para a outorga de contratos financiados pelo organismo e/ou município se, em 

qualquer momento, constatar o envolvimento da CONTRATADA, diretamente ou por meio de um 

agente, em práticas corruptas, fraudulentas, colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao participar da 

licitação ou da execução do Contrato. 

12.4 Considerando os propósitos das cláusulas anteriores, a CONTRATADA concorda e autoriza 

que o organismo financeiro multilateral, bem como o município de Chopinzinho/PR, através de seu 

representante ou pessoas indicadas, possam inspecionar a execução do contrato e todos os do-

cumentos, contas e registros relacionados à licitação e à execução do Contrato.  

 

13. DOS ACRÉSCIMOS OU SUPRESSÕES  

 

13.1 - A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais os acréscimos 

ou supressões contratuais que se fizerem necessárias em até 25% (vinte e cinco por cento) do 

valor inicial atualizado do Contrato.  

 

14. DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL  

14.1 - O presente instrumento contratual rege-se pelas disposições expressas na Lei nº 8.666, de 

21.06.1993 e suas alterações posteriores, na Lei nº 8.078, de 11.09.1990 – Código de Defesa do 

Consumidor, no Código Civil Brasileiro, no Código Comercial Brasileiro e em outros referentes ao 

objeto, ainda que não explicitadas.  

 

15. DA TRANSMISSÃO DE DOCUMENTOS  

 

15.1 - A troca eventual de documentos e cartas entre o CONTRATANTE e a CONTRATADA será 

feita por meio de protocolo. Nenhuma outra forma será considerada como prova de entrega de 

documentos ou cartas.  

 

16. RESPONSÁVEL PELA PESQUISA DE PREÇOS 

16.1 A pesquisa de preços ficou a cargo da Servidora Neide Marinêz Caldato. 

 

Chopinzinho/PR, 29 de novembro de 2023. 
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Roberto Alencar Przendziuk  
Secretário Municipal de Administração 
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Memorando 3- 5.636/2023

De: Neide C. - SMA

Para: SMF - Secretaria de Finanças 

Data: 29/11/2023 às 14:45:04

Setores envolvidos:

SMA, GAB, SMF, SMVSU, SMA-LC, SMF-C, SMASMF-CLIFA, CPL

Aquisição de aparelhos telefônicos celulares desbloqueados

 

Segue para parecer orçamentário.

_

Atenciosamente,

Neide Marinez Caldato 

Diretora Administrativa- Secretaria de Administração

Anexos:

DOTACAO.pdf
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CORRESPONDÊNCIA INTERNA 

 
 
DATA: 29/11/2023 
 
ORIGEM: SECRETARIA DE FINANÇAS 
 
DESTINO: SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO / COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÕES 
 
REFERÊNCIA: DISPONIBILIDADE DE DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA PARA AQUISIÇÃO DE 
APARELHOS TELEFÔNICOS CELULARES DESBLOQUEADOS, TIPO SMARTPHONE 
ANDROID, INCLUÍDOS TODOS OS ACESSÓRIOS NECESSÁRIOS AO SEU PLENO 
FUNCIONAMENTO. 
 
VALOR R$15.664,95. 
 

Em atenção à solicitação formulada por Vossa Excelência, informamos existir 
disponibilidade orçamentária e financeira, conforme Lei nº 3.982/2022 (LOA), Lei nº 3.932/2021 
(PPA) e Lei nº 3.958/2022 (LDO) e alterações, nas seguintes dotações orçamentárias: 

 
Secretaria de Administração 

03.01.041220002.1.002.4.4.90.52 (2556) F: 510   
 
 
 

Atenciosamente, 
 
 

 
RODRIGO JAZYNSKI 

Contabilidade 
 

 
 
 
 

LUCIANI MONTEIRO CENCI 
Financeiro  
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Memorando 4- 5.636/2023

De: Neide C. - SMA

Para: SMA-LC - Licitações e Contratos 

Data: 29/11/2023 às 14:46:24

Setores (CC):

SMVSU, SMA-LC, SMASMF-CLIFA

Setores envolvidos:

SMA, GAB, SMF, SMVSU, SMA-LC, SMF-C, SMASMF-CLIFA, CPL

Aquisição de aparelhos telefônicos celulares desbloqueados

 

Segue para elaboração de edital.

Aos demais para acompanhamento.

_

Atenciosamente,

Neide Marinez Caldato 

Diretora Administrativa- Secretaria de Administração

Anexos:

ORCAMENTO_SOLANO_CELULARES.pdf

ORC_AMENTO_APARELHOS_TELEFO_NICOS_CELULAR.pdf

PROPOSTA_SMARTPHONES_SAMSUNG.pdf

TERMO_DE_REFERENCIA.docx
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1 

IPB INDUSTRIA E COMERCIO DE EQUIPAMENTOS ELETRONICOS LTDA 
RUA CARDEAL PACELLI, 240, BOA VISTA 

JOINVILLE – SC – CEP 89.206-010 
(46) 99983-3167 

CNPJ 48.059.630/0001-68 

PROPOSTA COMERCIAL 

 
 
INFORMAÇÕES DA PROPONENTE:

Razão Social: IPB INDUSTRIA E COMERCIO DE 

EQUIPAMENTOS ELETRONICOS LTDA 

CNPJ: 48.059.630/0001-68 

Inscrição Estadual: 261929100 

Endereço: Rua Cardeal Pacelli, 240, Boa Vista, 

Joinville – Santa Catarina – CEP: 89.206-010 

Telefone: (46) 99983-3167 

E-mail: ipbequipamentos@gmail.com 

Banco: 001- Banco do Brasil 

Agência: 8563-4 

Conta Corrente: 754-4  

Representante legal:  

• Nome: Etimaira Pagnussatto Baifus 

• Nacionalidade: Brasileira 

• Estado Civil: Casada 

• Profissão: Empresária 

• RG: 10.673.475-5 

• CPF: 105.135.859-07

 

Os Produtos 

 

1. Validade da proposta: 30 dias CORRIDOS.  

2. Prazo de entrega: Em até 20 dias após Autorização de Fornecimento/Empenho.  

3. Prazo para pagamento: Em até 30 dias após a apresentação da Nota Fiscal/Fatura e entrega dos 

equipamentos/produtos.  

4. Prazo de garantia: Conforme edital.  

 

- Declaramos que conhecemos, concordamos e atendemos a todas as especificações do edital.  

- Nos valores acima estão inclusos todos os custos e despesas, tais como: custos diretos e indiretos, tributos 

incidentes, materiais, serviços, transporte, frete, lucro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto 

desta licitação. 

 

 

 

 

 

 

Item  Descrição Qtd  Valor Unit. R$  Valor Total R$ 

1 

 

Smartphone Samsung Galaxy A03s, Selfie de 5MP, Tela de 6.5", 64GB, 4GB 

RAM, Octa Core, Dual Chip Azul 
15 1500,00 22.500,00 

  
 Total:  Vinte e dois mil e quinhentos reais. R$ 22.500,00 
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2 

IPB INDUSTRIA E COMERCIO DE EQUIPAMENTOS ELETRONICOS LTDA 
RUA CARDEAL PACELLI, 240, BOA VISTA 

JOINVILLE – SC – CEP 89.206-010 
(46) 99983-3167 

CNPJ 48.059.630/0001-68 

Joinville, 29 de Novembro de 2023. 

 

 

 

 

 

 

 

 

_________________________________ 

Etimaira Pagnussatto Baifus 

Sócio Administrador 

CPF 105.135.859-07 
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VERIFICAÇÃO DAS
ASSINATURAS

Código para verificação: CDEC-CF5A-7F78-08B2

Este documento foi assinado digitalmente pelos seguintes signatários nas datas indicadas:

NEIDE MARINEZ CALDATO (CPF 023.XXX.XXX-70) em 29/11/2023 14:49:34 (GMT-03:00)
Papel: Assinante

Emitido por: AC CNDL RFB v3  <<  AC Secretaria da Receita Federal do Brasil v4  <<  Autoridade Certificadora Raiz Brasileira v5

(Assinatura ICP-Brasil)

Para verificar a validade das assinaturas, acesse a Central de Verificação por meio do link:

https://chopinzinho.1doc.com.br/verificacao/CDEC-CF5A-7F78-08B2
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Memorando 5- 5.636/2023

De: Neide C. - SMA

Para: SMA-LC - Licitações e Contratos 

Data: 29/11/2023 às 16:27:29

Setores envolvidos:

SMA, GAB, SMF, SMVSU, SMA-LC, SMF-C, SMASMF-CLIFA, CPL

Aquisição de aparelhos telefônicos celulares desbloqueados

 

 Segue termo de referência retificado.

_

Atenciosamente,

Neide Marinez Caldato 

Diretora Administrativa- Secretaria de Administração

Anexos:

TERMO_DE_REFERENCIA.docx

TERMO_DE_REFERENCIA.pdf
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Município de Chopinzinho 
ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ: 76.995.414/0001-60      e-mail: prefeitura@chopinzinho.br.gov.br 

Telefone (46) 3242-8600      Rua Miguel Procópio Kurpel, nº 3.811, Bairro São Miguel 
85.560-000                           CHOPINZINHO                            PARANÁ 

 

 

 

 

 

 

TERMO DE REFERÊNCIA 

 

1. DO OBJETO 
 

1.1. Aquisição de aparelhos telefônicos celulares desbloqueados, tipo Smartphone Android, in-
cluídos todos os acessórios necessários ao seu pleno funcionamento.   
 

ITEM UND QTDE DESCRIÇÃO VALOR 
TOTAL 
(EM R$) 

 

01 Unid. 15 

APARELHO CELULAR (Modelo Refe-
rência: Samsung Galaxy A03, ou simi-
lar) 
O aparelho deverá dispor, ao menos, 
dos seguintes recursos: 
01 - Tecnologia: Quad Band 
(850/900/1800/1900); 02 – Dual-SIM 
stand-by; 
03 - Memória interna de 64Gb (míni-
mo) expansível até no mínimo de 
128Gb (micro SD); 
04 - 4Gb de memória RAM; 
05 - Processador 4x 1.6 Ghz Cortex-
A55 + 4x 1.2 GHz Cortex-A55; 
06 - Bateria de 5000 Mah; 
07 - Câmeras Frontal e Traseira uma 
com no mínimo 13MP; 
08 - Display com Visor Colorido de no 
mínimo 6.5 polegadas (PLS TFT 
LCD); 
09 - Conexões: Bluetooth, Wireless, 
USB, GPS; 
10 - Sensores: Acelerômetro, Sensor 
de Proximidade. 
Sistema operacional Android, a partir 
da versão 10. 

1.044,33 15.664,95 

VALOR TOTAL EM R$  15.664,95 
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Município de Chopinzinho 
ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ: 76.995.414/0001-60      e-mail: prefeitura@chopinzinho.br.gov.br 

Telefone (46) 3242-8600      Rua Miguel Procópio Kurpel, nº 3.811, Bairro São Miguel 
85.560-000                           CHOPINZINHO                            PARANÁ 

 

 

 

 

 

 
2. JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO 
 
 Considerando a necessidade de aquisição de aparelhos telefônicos celulares desbloque-

ados, tipo Smartphone Android, incluídos todos os acessórios necessários ao seu pleno funcio-

namento para utilização dos servidores municipais. 

 Considerando que a última aquisição de aparelhos de celular foi no ano de 2022, com 

base em verificação feita junto às Secretarias Municipais, as quais informaram a necessidade que 

tinham de aparelhos. 

 Considerando que alguns setores da prefeitura naquele momento não sentiam a necessi-

dade de ter um aparelho para realizar os trabalhos, porém as demandas aumentaram e agora se 

faz necessário ter o equipamento. 

 Considerando que alguns setores estão compartilhando o uso do celular corporativo cau-

sando lentidão nos serviços oferecidos. 

 Considerando que aparelhos de celular tem alto índice de panes, quebras, perdas, dentre 

outros e o município precisa ter uma reserva para poder repô-los. 

 Considerando que é uma ferramenta de trabalho de extrema importância, tendo em vista 

que em alguns locais, principalmente na área rural, o sinal telefônico é ruim, o que leva as pesso-

as a utilizarem somente o aplicativo WhatsApp. 

 Considerando que os servidores municipais precisam entrar em contato com produtores, 

pacientes e usuários através do WhatsApp, sendo que não precisa chip (linha), apenas o apare-

lho. 

 Considerando que a Secretaria de Administração, Divisão de Patrimônio, Secretaria de 

Assistência Social, Viação e Serviços Urbanos, Departamento de Meio Ambiente, Secretaria de 

Saúde, Defesa Civil e Conselho Tutelar precisam de aparelhos de imediato. 

 Diante do exposto, justifica-se a aquisição de aparelhos telefônicos celulares desbloquea-

dos, tipo Smartphone Android.   

  

 

 

A
ss

in
ad

o 
po

r 
1 

pe
ss

oa
:  

R
O

B
E

R
T

O
 A

LE
N

C
A

R
 P

R
Z

E
N

D
Z

IU
K

P
ar

a 
ve

rif
ic

ar
 a

 v
al

id
ad

e 
da

s 
as

si
na

tu
ra

s,
 a

ce
ss

e 
ht

tp
s:

//c
ho

pi
nz

in
ho

.1
do

c.
co

m
.b

r/
ve

rif
ic

ac
ao

/5
0C

1-
29

E
C

-8
B

88
-0

B
45

 e
 in

fo
rm

e 
o 

có
di

go
 5

0C
1-

29
E

C
-8

B
88

-0
B

45

1Doc:  Memorando 5- 5.636/2023        37/287



 

Município de Chopinzinho 
ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ: 76.995.414/0001-60      e-mail: prefeitura@chopinzinho.br.gov.br 

Telefone (46) 3242-8600      Rua Miguel Procópio Kurpel, nº 3.811, Bairro São Miguel 
85.560-000                           CHOPINZINHO                            PARANÁ 

 

 

 

 

 

JUSTIFICATIVA DO PREÇO 

3.1 Justifica-se o preço total do Termo de Referência com base na média dos preços obtidos junto 
às seguintes empresas: 

a) Coronel Phone; 
b) Solano Celulares; 
c) IPB Industria e Comércio de Equipamentos Eletrônicos Ltda; 

 

3.2 De modo a comprovar que não há superfaturamento no preço, segue demonstrativo dos valo-
res: 
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APARELHO CELULAR (Modelo Referência: 
Samsung Galaxy A03, ou similar) 
O aparelho deverá dispor, ao menos, dos se-
guintes recursos: 
01 - Tecnologia: Quad Band 
(850/900/1800/1900); 02 – Dual-SIM stand-by; 
03 - Memória interna de 64Gb (mínimo) ex-
pansível até no mínimo de 128Gb (micro SD); 
04 - 4Gb de memória RAM; 
05 - Processador 4x 1.6 Ghz Cortex-A55 + 4x 
1.2 GHz Cortex-A55; 
06 - Bateria de 5000 Mah; 
07 - Câmeras Frontal e Traseira uma com no 
mínimo 13MP; 
08 - Display com Visor Colorido de no mínimo 
6.5 polegadas (PLS TFT LCD); 
09 - Conexões: Bluetooth, Wireless, USB, 
GPS; 
10 - Sensores: Acelerômetro, Sensor de Pro-
ximidade. 
Sistema operacional Android, a partir da ver-
são 10. 

65
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3.3 Considerando que a empresa Coronel Phone forneceu orçamento do APARELHO CELULAR 

(Modelo Referência: Samsung Galaxy A04e, com Memória RAM de 3 GB, o qual não atende es-
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pecificamente ao aparelho descrito no termo de referência. Diante dessa informação optou-se por 

utilizar a média dos preços, com o objetivo de obter exequibilidade no item. 

3.4 Considerando ainda os preços praticados para o APARELHO CELULAR (Modelo Referência: 

Samsung Galaxy A03, ou similar, tem valores entre R$ 899,19 e R$ 1.199,00, conforme segue: 
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Disponível em:  

https://www.magazineluiza.com.br/smartphone-samsung-galaxy-a03-64gb-preto-4g-octa-core-4gb-

ram-tela-65-cam-dupla-sefie-5mp/p/234338100/te/ga03/?&seller_id=magazineluiza 

https://www.kabum.com.br/produto/328943/smartphone-samsung-galaxy-a03-64gb-4gb-ram-octa-

core-camera-48mp-selfie-5mp-tela-6-5-
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pre-

to?gad_source=1&gclid=EAIaIQobChMI46u9gfbpggMVnBqtBh0yjgZoEAQYAiABEgKGJPD_BwE 

https://www.mercadolivre.com.br/samsung-galaxy-a03-64-gb-preto-4-gb-

ram/p/MLB18955019?from=gshop&matt_tool=47123466&matt_word=&matt_source=google&matt

_campaign_id=14303413814&matt_ad_group_id=125984297277&matt_match_type=&matt_netwo

rk=g&matt_device=c&matt_creative=539354956974&matt_keyword=&matt_ad_position=&matt_ad

_type=pla&matt_merchant_id=735128188&matt_product_id=MLB18955019-

product&matt_product_partition_id=1992964939592&matt_target_id=aud-2009166904988:pla-

1992964939592&gad_source=1&gclid=EAIaIQobChMI46u9gfbpggMVnBqtBh0yjgZoEAQYBCABE

gLTG_D_BwE 

https://www.girafa.com.br/p/smartphone-samsung-galaxy-a03-4g-64-gb-6-5-

pre-

to.htm?utm_source=google&medium=shopping&campaign=allproducts&pfmPage=googleads&pfm

Pos=maintop1&pfm_carac=googleads&gad_source=1&gclid=EAIaIQobChMI46u9gfbpggMVnBqtB

h0yjgZoEAQYECABEgK5f_D_BwE 

Consultas realizadas em 29/11/2023 pela Servidora Neide Marinêz Caldato, as quais afirmo esta-

rem disponíveis nos sites nessa data. 

3.4 Por fim, justifica-se a adoção do critério de julgamento pelo preço médio global por ser a me-
dida econômica e operacional mais viável para o cenário que se apresenta. 

 

3. EXECUÇÃO E DO RECEBIMENTO DO OBJETO 
 
4.1 - Os aparelhos de celular, deverão ser entregues no Município de Chopinzinho – PR, sem cus-

to algum de frete, conforme o pedido da Administração Municipal que será realizado imediatamen-

te após a homologação do contrato, e deverão ser entregues no endereço indicado na Nota de 

Empenho emitido pela Secretaria de Administração, no prazo máximo de 30 (trinta) dias após a 

emissão da NE. 

4.1.1 A vigência do Contrato será de 12 (doze) meses após assinatura. 

4.2 O produto será recebido e analisado pela Secretaria Municipal de Administração.  

4.3 A desconformidade do objeto às condições indispensáveis ao recebimento e execução dos 

serviços, sujeitará a contratada às sanções previstas no edital e na legislação vigente, sendo que 
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em caso de não aceitação dos produtos ou da necessidade de repô-los, todas as despesas relati-

vas, tais como impostos, taxas, tributos, fretes, seguros e demais custos ou encargos fiscais pre-

vistos na legislação pertinente, bem como os constantes na legislação trabalhista, previdenciária, 

fiscal e civil decorrentes, correrão por conta da empresa contratada.  

4.4 O MUNICÍPIO registrará em relatório as deficiências verificadas na entrega dos produtos, en-

caminhando cópias à Contratada, para a imediata correção das irregularidades apontadas, sem 

prejuízo da aplicação das penalidades previstas neste Edital.  

4.5 A adjudicatária ficará obrigada a reparar, corrigir, ou substituir, às suas expensas, no todo ou 

em parte, objeto desta licitação em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções apresenta-

das pelos produtos entregues, e em caso de não atendimento, poderá acarretar a rescisão unilate-

ral do contrato.  

4.6 Decorrido o prazo estipulado na notificação, sem que tenha havido a solução do problema, o 

órgão solicitante dará ciência ao Gabinete do Chefe do Poder Executivo do MUNICÍPIO DE CHO-

PINZINHO, através de Comunicação Interna, a fim de que se proceda a abertura de processo de 

penalidade contra a empresa, de acordo com as normas contidas na Lei 8.666/93 e alterações, 

para aplicação das penalidades.  

4.7 O MUNICÍPIO reserva-se o direito de proceder a objetivando comprovar o disposto no item 

acima, sujeitando-se o licitante às cominações legais.  

4.8 É vedada a subcontratação ou cessão total ou parcial do objeto deste Edital.  

4.9 O objeto deve estar acompanhado do manual do usuário, com uma versão em português e da 

relação da rede de assistência técnica autorizada;  

4.10 O produto no todo deverá ser de primeira qualidade.  

4.11 Independente de aceitação, a adjudicatária garantirá a qualidade do equipamento, obrigan-

do-se a repor o equipamento caso o mesmo apresentar defeito de fabricação ou não condizer com 

o Termo de Referência e proposta. Por divergências não adequadas serão aplicadas as sanções 

previstas neste instrumento e legislação vigente;  

4.12 O equipamento deverá ser entregue com prazo de garantia mínima de 90 (noventa) dias, 

contados a partir do momento em que ficar evidenciado o defeito, na hipótese de vícios ocultos; 

 

5. FORMA, CONDIÇÕES DE PAGAMENTO E DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:  

A
ss

in
ad

o 
po

r 
1 

pe
ss

oa
:  

R
O

B
E

R
T

O
 A

LE
N

C
A

R
 P

R
Z

E
N

D
Z

IU
K

P
ar

a 
ve

rif
ic

ar
 a

 v
al

id
ad

e 
da

s 
as

si
na

tu
ra

s,
 a

ce
ss

e 
ht

tp
s:

//c
ho

pi
nz

in
ho

.1
do

c.
co

m
.b

r/
ve

rif
ic

ac
ao

/5
0C

1-
29

E
C

-8
B

88
-0

B
45

 e
 in

fo
rm

e 
o 

có
di

go
 5

0C
1-

29
E

C
-8

B
88

-0
B

45

1Doc:  Memorando 5- 5.636/2023        42/287



 

Município de Chopinzinho 
ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ: 76.995.414/0001-60      e-mail: prefeitura@chopinzinho.br.gov.br 

Telefone (46) 3242-8600      Rua Miguel Procópio Kurpel, nº 3.811, Bairro São Miguel 
85.560-000                           CHOPINZINHO                            PARANÁ 

 

 

 

 

 

5.1 Fica estipulado o valor de R$ 15.664,95 (Quinze mil, seiscentos e sessenta e quatro reais e 

noventa e cinco reais) para a presente Licitação, e os recursos destinados ao pagamento do obje-

to de que trata o presente edital, correrão por conta da seguinte dotação: Secretaria de Adminis-

tração: - 03.01.041220002.1.002.4.4.90.52 (2556) F: 510.   

5.2 O pagamento será efetuado até o dia 15 (quinze) de cada mês, após a apresentação da Nota 

Fiscal que deverá ser entregue no máximo até o dia 05 (cinco) do mês corrente, relativa aos servi-

ços executados, que atestadas pela Secretaria de Administração, serão encaminhadas para a 

Divisão de Finanças da PREFEITURA para pagamento. 

5.2.1 Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha con-

corrido de alguma forma para tanto, fica convencionado que o índice dos encargos moratórios 

mensais devidos pelo CONTRATANTE será o IPCA-E, além dos juros de mora, os quais serão 

computados de forma equivalente aos aplicáveis à caderneta de poupança, segundo os índices 

oficiais, nos termos do art. 1º, F, da Lei 9.494/97, com redação dada pela Lei 11.960/09. 

5.3 Nenhum pagamento pelo CONTRATANTE isentará a CONTRATADA das responsabilidades 

assumidas na forma deste contrato, independentemente de sua natureza, nem implicará na apro-

vação definitiva do recebimento da mercadoria.  

5.4 Caso seja apurada alguma irregularidade na fatura apresentada ao CONTRATANTE, o paga-

mento será sustado até que as providências pertinentes tenham sido tomadas por parte da CON-

TRATADA, para o saneamento da irregularidade.  

5.5 O MUNICÍPIO não efetuará pagamento de título descontado ou por meio de cobrança em 

banco, bem como os que forem negociados com terceiros por intermédio da operação de “facto-

ring”.  

5.6 A Nota Fiscal deverá estar em nome do MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, com o CNPJ nº 

76.995.414/0001-60.  

5.7 O pagamento efetuado à adjudicatária não a isentará de suas responsabilidades vinculadas ao 

fornecimento, especialmente àquelas relacionadas com a qualidade e garantia. 

5.8 Os preços contratados não serão objeto de atualização monetária ou reajustamento de pre-

ços, e somente será admitida, nos limites da Lei, a recomposição de preços de que trata o art. 65, 

II, alínea "d", da Lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações.  

5.9 Na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis ou previsíveis, porém de consequências incal-

culáveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, em caso de força maior, 
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caso fortuito, ou fato do príncipe, configurando álea econômica extraordinária e extracontratual, a 

relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos da empresa vencedora (detentora 

do contrato) e a retribuição do Município de Chopinzinho para justa remuneração do fornecimento 

de cada produto, poderá ser revisada, objetivando a manutenção do equilíbrio econômico-

financeiro inicial do Contrato, mediante procedimento administrativo devidamente instaurado para 

recomposição dos preços contratados. 

 

6. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

6.1 – Compete à Contratante:  

6.1.1 Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos;  

6.1.2 Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos provisoria-

mente com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebi-

mento definitivo;  

6.1.3 Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verifica-

das no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido;  

6.1.4 Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de comis-

são/servidor especialmente designado;  

6.1.5 Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no 

prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos;  

6.2 A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada 

com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por 

qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, 

prepostos ou subordinados. 

 

7. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

7.1 – Compete à Contratada:  

7.1.1 Todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua proposta, assumindo como 

exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, 

ainda:  
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7.1.1.2 Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local 

constantes no Edital e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual constarão as 

indicações referentes a: marca, fabricante, modelo, procedência e prazo de garantia ou validade;  

7.1.1.3 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 

12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990);  

7.1.1.4 Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo de Referên-

cia, o objeto com avarias ou defeitos;  

7.1.1.5 Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas que antecede a 

data final da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devi-

da comprovação;  

7.1.1.6 Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações as-

sumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;  

7.1.1.7 Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato.  

 

8. DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO 

8.1 O CONTRATANTE se reserva o direito de fiscalização do contrato, podendo suspender sua 

execução desde que não atendam as expectativas da Secretaria de Administração. 

8.2 A Gestão do Contrato gerado ficará a cargo do Senhor Roberto Alencar Przendziuk, Secretário 

de Administração. 

8.3 A responsabilidade pela fiscalização do Contrato gerado ficará a cargo do Senhora Clecia 

Steilmann Weber (titular), e do Senhor Clevis Trindade da Silva (suplente), estando sujeito à con-

ferência quantitativa e posterior qualitativa na conformidade do item do objeto licitado. 

8.3.1 Compete aos responsáveis pela fiscalização comunicar ao gestor do Contrato as situações e 

fatos que caracterizam o descumprimento das cláusulas e anexos do Contrato, com os documen-

tos pertinentes, para a adoção das medidas cabíveis. 

8.4 Recebido o ato de comunicação de irregularidade, compete ao gestor do Contrato proceder 

conforme este termo de referência, de acordo com a gravidade da situação e dos fatos a serem 

apurados. 

8.5  Com base no art. 65, §8, da Lei nº 8.666/93 e Acórdão 7487/2015/TCU, havendo necessidade 

de alterar o fiscal ou gestor inicialmente designado, o CONTRATANTE emitirá termo de apostila-

mento específico para esse fim, assinado pela autoridade competente em conjunto com novo ges-
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tor e/ou fiscal do contrato, sendo publicado o extrato no diário oficial do município, realizando em 

seguida o apostilamento do ato junto ao processo originário de contratação e termos aditivos, me-

diante a juntada dos respectivos documentos, dando ciência à CONTRATADA através dos canais 

adotados pelo CONTRATANTE (e-mail, fax, etc). 

9. DA RESCISÃO 

 

9.1 – O(s) Contrato(s) gerados desta Licitação poderá(ão) ser rescindido(s): 

9.1.1 Quando houver descumprimento de suas Cláusulas e condições por parte da CONTRATA-

DA, ou seu cumprimento irregular ou, ainda, a inexecução sem justa causa, ou sem a prévia co-

municação ao CONTRATANTE; 

9.1.2 Por acordo entre as partes, desde que não implique em prejuízo ao Município e haja conve-

niência e oportunidade do CONTRATANTE; 

9.1.3 A CONTRATADA reconhece os direitos do CONTRATANTE à rescisão no caso de inexecu-

ção total ou parcial do Contrato, sem prejuízo do art. 80, da Lei nº 8.666/93 e demais dispositivos 

normativos aplicáveis. 

9.2 O(s) Contrato(s) poderá(ão) ser rescindido(s), ainda, nas hipóteses estabelecidas nos artigos 

77 a 79 da Lei nº 8.666/93, o que a CONTRATADA declara expressamente conhecer. 

9.3 Na hipótese de rescisão por culpa da CONTRATADA, fica o CONTRATANTE autorizado a 

reter, até o limite dos prejuízos experimentados, os créditos a que teria direito. 

9.4 Inexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer face 

ao montante dos prejuízos, o CONTRATANTE oficiará à CONTRATADA para que esta recolha 

aos cofres municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data do recebimento 

do comunicado, o valor resultante dos prejuízos decorrentes da rescisão contratual, ou a diferença 

entre estes e os créditos retidos. 

9.5 Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o valor 

correspondente ao prejuízo experimentado pelo CONTRATANTE será cobrado judicialmente. 

9.6 Reserva-se ao CONTRATANTE o direito de rescindir unilateralmente o Contrato ocorrendo 

qualquer hipótese de cisão, fusão ou incorporação que possa prejudicar a execução do objeto 

contratado. 
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9.7 A inexecução do contrato pela CONTRATADA poderá ensejar na rescisão e/ou aplicação de 

alguma das medidas do art. 80, da Lei nº 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem a 

matéria, quando verificadas as seguintes situações, dentre outras: 

9.7.1 A não entrega dos produtos contratados; 

9.7.2 Inexecução do objeto do Contrato, sem justa causa e/ou prévia comunicação ao CONTRA-

TANTE; 

9.7.3 Não atendimento das determinações da autoridade ou servidor designado para acompanhar 

e fiscalizar a execução do Contrato. 

9.8 Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula, observado 

o seguinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 

9.8.1 Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes à comprovação das situações e dos 

fatos a serem apurados; 

9.8.2 Manifestação do gestor do Contrato e/ou do(a) Secretário(a) Municipal de Educação, Cultura 

e Esporte, com os documentos pertinentes à comprovação das situações e dos fatos a serem 

apurados; 

9.8.3 Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, no 

prazo de 15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo do Contrato; 

9.8.4 Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 

9.8.5 Decisão do Prefeito Municipal; 

9.8.6 Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do pro-

cesso, em decisão irrecorrível; 

9.8.7 As medidas previstas no art. 80, da Lei nº 8.666/93, e demais dispositivos normativos que 

regem o objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente da 

apresentação de defesa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla defesa 

posterior (diferido), em situações consideradas urgentes e previstas neste Termo. 

 

10. DAS ALTERAÇÕES 

10.1 O presente Contrato poderá ser alterado, inclusive quanto as prorrogações de prazos de 

execução (Lei 8.666/93), mediante a celebração de termo aditivo e/ou apostilamento, nos casos 

previstos em lei, que ao contrato se aderirá passando a dele fazer parte. 
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11. DAS PENALIDADES 

11.1 Denúncias relacionadas ao não cumprimento do Contrato e seus anexos, estarão sujeitas as 

penalidades previstas na legislação, tais como: advertência escrita, advertência escrita com prazo 

para correção, penalidades pecuniárias com os respectivos valores, ordem de ressarcimento, 

suspensão temporária, rescisão do contrato, bem como a adoção das medidas do art. 80, da Lei 

nº 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem a matéria. 

11.2 O CONTRATANTE decide aplicar ao presente Contrato, na hipótese de inexecução das 

ações, obrigações e serviços pela CONTRATADA, o disposto nos artigos 81, 86, 87 e 88 da Lei nº 

8.666/93, e as seguintes penalidades: 

I - advertência escrita: quando houver distorções ou faltas leves, que não decorram de dolo ou 
naqueles que não impliquem em prejuízo grave ao usuário, população, servidores e empregados 
públicos, nem em ato lesivo à Administração, caracterizando negligencia administrativa. 

II - advertência escrita com prazo para correção: impostas em razão de excessos, omissões ou 
dolo que configurem distorções médias ou graves, que possam ser corrigidas e adequadas no 
prazo de até 60 (sessenta) dias. 

III - penalidades pecuniárias:  

a) multa-dia moratória devido ao não cumprimento no prazo assinalado, da advertência disciplina-
da no item II desta Cláusula, correspondente a 0,5% (zero virgula cinco por cento) do valor mensal 
do Contrato;  

b) multa-dia moratória devido a suspensão, inexecução, execução parcial ou paralização injustifi-
cada na prestação do serviço ou atraso injustificado na entrega ou correção de vícios do objeto, 
produto ou serviço, correspondente a 1% (um por cento) do valor mensal do Contrato, podendo 
ser imposta até o limite máximo de 30 (trinta) dias multa;  

c) multa punitiva de 1% (um por cento) do valor mensal do Contrato, quando verificada distorções 
médias;  

d) multa punitiva de 5% (cinco por cento) do valor mensal do Contrato, quando verificada distor-
ções graves;  

e) multa punitiva de 15% (quinze por cento) do valor mensal do Contrato, na hipótese de rescisão 
contratual motivada pela inexecução total ou parcial injustificada do Contrato, por parte da CON-
TRATADA, nos termos da Lei nº 8.666/93; 

f) multa punitiva de 30% (trinta por cento) do valor mensal do Contrato, na hipótese de rescisão 
contratual motivada por atos de improbidade administrativa, praticada em conjunto com agente 
público. 

IV - suspensão temporária da prestação de serviços: será aplicada nas ações que resultem danos 
financeiros e patrimoniais à Administração, ou que infrinjam as normas regulamentares e legais. 

V - rescisão do Contrato: será determinada em situações graves, de alta relevância ou em razão 
do interesse público, sem prejuízo das demais disposições deste Contrato. 
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VI - A rescisão do Contrato, quando motivada por qualquer razão do item anterior, implicará na 
apuração de perdas e danos e aplicação das demais penalidades legais cabíveis. 

VII - O CONTRATANTE resolve aplicar ao Contrato, no que tange à rescisão, os artigos 78, 79 e 
80 da Lei nº 8.666/93. 

11.3 Na aplicação das penalidades contratuais, será observado as disposições da Lei n° 8.666/93, 

quando aos procedimentos, contraditório e ampla defesa. 

11.4 Na hipótese de aplicação das penalidades pecuniárias referidas nos itens anteriores, fica o 

CONTRATANTE autorizado a reter, até o limite das multas aplicadas, os créditos a que teria direi-

to. 

11.5 Inexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer face 

ao montante das penalidades pecuniárias aplicadas, o CONTRATANTE oficiará à CONTRATADA 

para que esta recolha aos cofres municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar 

da data do recebimento do comunicado, o valor resultante das penalidades aplicadas, ou a dife-

rença entre estes e os créditos retidos. 

11.6 Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o 

valor correspondente será cobrado judicialmente. 

11.7 Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula Oitava, 

observado o seguinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 

11.7.1 Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes à comprovação das situações e 

dos fatos a serem apurados; 

11.7.2 Manifestação do Gestor do Contrato e/ou do Secretária Municipal de Educação , com os 

documentos pertinentes à comprovação das situações e dos fatos a serem apurados; 

11.7.3 Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, no 

prazo de 15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo Gestor do Con-

trato; 

11.7.4 Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 

11.7.5 Decisão do Prefeito Municipal; 

11.7.6 Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do pro-

cesso, em decisão irrecorrível; 

11.7.7 As medidas previstas no art. 80, da Lei nº 8.666/93, e demais dispositivos normativos que 

regem o objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente da 

apresentação de defesa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla defesa 
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posterior (diferido), em situações consideradas urgentes e previstas no item 8.7 deste ter-

mo/contrato. 

 
12. DA FRAUDE E CORRUPÇÃO 

12.1 Ambos os contratantes deverão observar o mais alto padrão de ética durante todo o proces-

so de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual. 

12.2 Para os propósitos desta Cláusula, definem-se as seguintes práticas: 

a) “prática corrupta”: oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vanta-

gem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na exe-

cução de contrato; 

b) “prática fraudulenta”: a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o pro-

cesso de licitação ou de execução de contrato; 

c) “prática colusiva”: esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com ou 

sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer pre-

ços em níveis artificiais e não-competitivos; 

d) “prática coercitiva”: causar danos ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às pessoas 

ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a 

execução do contrato; 

e) “prática obstrutiva”: (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer decla-

rações falsas aos representantes do poder público, com o objetivo de impedir materialmente a 

apuração de alegações de prática prevista acima; ou (ii) atos cuja intenção seja impedir material-

mente o exercício do direito de o poder público promover inspeção ou auditoria. 

12.3 Sendo o Contrato financiado, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, medi-

ante adiantamento, convênio ou reembolso, este organismo e/ou município poderão impor sanção 

sobre a CONTRATADA ou pessoa física, inclusive declarando-a inidônea, indefinidamente ou por 

prazo determinado, para a outorga de contratos financiados pelo organismo e/ou município se, em 

qualquer momento, constatar o envolvimento da CONTRATADA, diretamente ou por meio de um 

agente, em práticas corruptas, fraudulentas, colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao participar da 

licitação ou da execução do Contrato. 

12.4 Considerando os propósitos das cláusulas anteriores, a CONTRATADA concorda e autoriza 

que o organismo financeiro multilateral, bem como o município de Chopinzinho/PR, através de seu 
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representante ou pessoas indicadas, possam inspecionar a execução do contrato e todos os do-

cumentos, contas e registros relacionados à licitação e à execução do Contrato.  

 

13. DOS ACRÉSCIMOS OU SUPRESSÕES  

 

13.1 - A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais os acréscimos 

ou supressões contratuais que se fizerem necessárias em até 25% (vinte e cinco por cento) do 

valor inicial atualizado do Contrato.  

 

14. DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL  

14.1 - O presente instrumento contratual rege-se pelas disposições expressas na Lei nº 8.666, de 

21.06.1993 e suas alterações posteriores, na Lei nº 8.078, de 11.09.1990 – Código de Defesa do 

Consumidor, no Código Civil Brasileiro, no Código Comercial Brasileiro e em outros referentes ao 

objeto, ainda que não explicitadas.  

 

15. DA TRANSMISSÃO DE DOCUMENTOS  

 

15.1 - A troca eventual de documentos e cartas entre o CONTRATANTE e a CONTRATADA será 

feita por meio de protocolo. Nenhuma outra forma será considerada como prova de entrega de 

documentos ou cartas.  

 

16. RESPONSÁVEL PELA PESQUISA DE PREÇOS 

16.1 A pesquisa de preços ficou a cargo da Servidora Neide Marinêz Caldato. 

 

Chopinzinho/PR, 29 de novembro de 2023. 

 
 

Roberto Alencar Przendziuk  
Secretário Municipal de Administração 
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  Memorando 6- 5.636/2023

De: Andreia S. - SMA-LC

Para: SMA-LC - Licitações e Contratos 

Data: 04/12/2023 às 16:58:58

 

Em anexo:

- Decreto CPL;

- Decreto Pregoeiro e Equipe de Apoio.

_

Andreia da Silva 

Agente Administrativo

Anexos:

Decreto_041_2023_altera_art_1__decreto_422_2023_Nomeia_a_Comissao_Permanente_de_Licitacoes.pdf

Decreto_422_2022_Comissao_Permanente_de_Licitacao_exercicio_2023.pdf

Decreto_423_2022_Nomeia_Pregoeiro_e_Equipe_de_apoio_exercicio_2023.pdf
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ESTADO DO PARANÁ
MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO

GABINETE DO PREFEITO
DECRETO ALTERA COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÕES

DECRETO Nº 041/2023, DE 22 DE FEVEREIRO DE 2023
 

Altera art. 1° do Decreto n.° 422/2022, de 16 de
dezembro de 2022, que nomeia a Comissão
Permanente de Licitações.

 
O Prefeito DO MUNICÍPIO de Chopinzinho, Estado do
Paraná, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo
artigo 63, inciso X da Lei Orgânica:
CONSIDERANDO a solicitação constante no Memorando
Eletrônico n.° 6.977/2022, que informa o afastamento da
servidora pública Sra. Neide Marinêz Caldato, por motivos de
saúde, e solicita a alteração do Decreto n.° 422/2022, que
dispõe sobre a nomeação da Comissão Permanente de
Licitações.
D E C R E T A:
 
Art. 1º - Fica alterado o art. 1° do Decreto n.° 422/2022, de 16
de dezembro de 2022, que nomeia a Comissão Permanente de
Licitações, passando a ter a seguinte redação:
“Art.1°. Ficam nomeados o Sr. Helder Felipe Klassen, CPF n°
079.263.659-71, RG n° 9.415.072-8 SSP/PR, como Presidente,
o Sr. Paulo EgídioDalssasso, CPF n° 037.281.239-27 e RG n°
6.815.803-6/PR, e o Sr. Marcos Renato Bueno de Souza, CPF
nº 093.562.539-94 e RG nº 10.614.396-0 SSP/PR, como
membros, para comporem a Comissão Permanente de
Licitações, com o objetivo de receber, examinar, montar
processo licitatório, fazer vistoria, análise e julgamento de
propostas apresentadas por empresas participantes de
Licitações instauradas pelo Município de Chopinzinho e julgar
todos os documentos e procedimentos relativos ao
cadastramento de licitantes, para o exercício de 2023.”
Art. 2º - Os demais artigos do Decreto n.° 422/2022, de 16 de
dezembro de 2022, permanecem inalterados.
Art. 3° - Este Decreto entra em vigor a partir da data de sua
publicação.
 
GABINETE DO PREFEITO DE CHOPINZINHO, PR, 22 DE
FEVEREIRO DE 2023.
 
EDSON LUIZ CENCI
Prefeito 
 

Publicado por:
Cristiani Scariot Rosa da Cruz

Código Identificador:838A69A3

Matéria publicada no Diário Oficial dos Municípios do Paraná
no dia 23/02/2023. Edição 2716
A verificação de autenticidade da matéria pode ser feita
informando o código identificador no site:
https://www.diariomunicipal.com.br/amp/
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PREFEITURA MUNICIPAL DE CHOPINZINHO

DECRETO Nº 422/2022, DE 16 DE DEZEMBRO DE 2022  
 

    
    Nomeia a Comissão Permanente de Licitações. 
 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, ESTADO DO PARANÁ, no uso 

das atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 63, inciso X da Lei Orgânica: 

D E C R E T A: 
 

Art. 1º - Ficam nomeados o Sr. Neide Marinêz Caldato, CPF n° 023.594.429-70, 

RG n° 7.722.329-0 SSP/PR, como Presidente, o Sr. Helder Felipe Klassen, CPF nº 079.263.659-

71 e RG nº 9.415.072-8 SSP/PR e o Sr. Marcos Renato Bueno de Souza, CPF nº 093.562.539-94 

e RG nº 10.614.396-0 SSP/PR, como membros, para comporem a Comissão Permanente de 

Licitações, com o objetivo de receber, examinar, montar processo licitatório, fazer vistoria, análise 

e julgamento de propostas apresentadas por empresas participantes de Licitações instauradas 

pelo Município de Chopinzinho e julgar todos os documentos e procedimentos relativos ao 

cadastramento de licitantes, para o exercício de 2023. 

Art. 2º - A investidura dos membros da Comissão Permanente de Licitações não 

excederá a 01 (um) ano, vedada a recondução da totalidade de seus membros para a mesma 

comissão no período subsequente, de acordo como §4° do art. 51, da Lei n° 8.666/1993. 

Art. 3° - Este Decreto entrará em vigor em 01 de janeiro de 2023, ficando revogado 

o Decreto nº 506/2021, de 30 de dezembro de 2021 e as disposições em contrário. 

GABINETE DO PREFEITO DE CHOPINZINHO, PR, 16 DE DEZEMBRO DE 2022. 
 
 
 

Edson Luiz Cenci 
Prefeito  

 
Cod404209
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PREFEITURA MUNICIPAL DE CHOPINZINHO

DECRETO Nº 423/2022, DE 16 DE DEZEMBRO DE 2022  
    

Nomeia Pregoeiros do Município e dá outras 
providências. 

 
 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, ESTADO DO PARANÁ, no uso das 

atribuições que lhe são conferidas por Lei, 

D E C R E T A: 

Art. 1º - Fica nomeado o Sr. Onério Cambruzzi Filho, CPF n° 062.575.819-66 e RG n° 

9.429.975-6, Sra. Giliane Teles Forlin, CPF nº 085.098.669-96 e RG nº 10.282.377-0 SSP/PR e o 

Sr. Sílvio Alves da Rosa, CPF n° 032.805.189-62 e RG n° 7.944.207-0 /PR para exercerem a 

função de Pregoeiro do Município de Chopinzinho para o exercício de 2023. 

Art. 2º - Ficam igualmente nomeados Sra. Micheli Leticia Dietrich, CPF nº 081.079.229-

05 e RG nº 10.612.160-5 SSP/PR, Sra. Clécia Steilmann Weber, CPF n° 021.532.509-51, RG n° 

6.539.685-8/PR e a Sra. Andréia da Silva CPF nº 069.545.749-70 e RG nº 9.673.657-6  SSP/PR, 

como equipe de apoio. 

Art. 3º - Este Decreto entrará em vigor em 01 de janeiro de 2023, ficando revogado o 

Decreto nº 507/2021, de 30 de dezembro de 2021, e as disposições em contrário. 

GABINETE DO PREFEITO DE CHOPINZINHO, PR, 16 DE DEZEMBRO DE 2022. 

 
 
 

Edson Luiz Cenci 
Prefeito 

  
Cod404211
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Memorando 7- 5.636/2023

De: Neide C. - SMA

Para: SMF-C - Contabilidade 

Data: 13/12/2023 às 08:25:05

Setores envolvidos:

SMA, GAB, SMF, SMVSU, SMA-LC, SMF-C, SMASMF-CLIFA, GAB-LC, CPL

Aquisição de aparelhos telefônicos celulares desbloqueados

 

 Segue dotação atualizada, tendo em vista a variação no valor com a apresentação de mais um orçamento.

_

Atenciosamente,

Neide Marinez Caldato 

Diretora Administrativa- Secretaria de Administração

Anexos:

DOTACAO.pdf
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CORRESPONDÊNCIA INTERNA 

 
 
DATA: 13/12/2023 
 
ORIGEM: SECRETARIA DE FINANÇAS 
 
DESTINO: SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO / COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÕES 
 
REFERÊNCIA: DISPONIBILIDADE DE DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA PARA AQUISIÇÃO DE 
APARELHOS TELEFÔNICOS CELULARES DESBLOQUEADOS, TIPO SMARTPHONE 
ANDROID, INCLUÍDOS TODOS OS ACESSÓRIOS NECESSÁRIOS AO SEU PLENO 
FUNCIONAMENTO. 
 
VALOR R$15.123,75. 
 

Em atenção à solicitação formulada por Vossa Excelência, informamos existir 
disponibilidade orçamentária e financeira, conforme Lei nº 3.982/2022 (LOA), Lei nº 3.932/2021 
(PPA) e Lei nº 3.958/2022 (LDO) e alterações, nas seguintes dotações orçamentárias: 

 
Secretaria de Administração 

03.01.041220002.1.002.4.4.90.52 (2556) F: 510   
 
 
 

Atenciosamente, 
 
 

 
RODRIGO JAZYNSKI 

Contabilidade 
 

 
 
 
 

LUCIANI MONTEIRO CENCI 
Financeiro  
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VERIFICAÇÃO DAS
ASSINATURAS

Código para verificação: 8EDD-8BC3-5109-3E4E

Este documento foi assinado digitalmente pelos seguintes signatários nas datas indicadas:

RODRIGO JAZYNSKI (CPF 053.XXX.XXX-41) em 13/12/2023 15:29:16 (GMT-03:00)
Papel: Assinante

Emitido por: Sub-Autoridade Certificadora 1Doc (Assinatura 1Doc)

LUCIANI MONTEIRO CENCI (CPF 820.XXX.XXX-04) em 13/12/2023 15:36:15 (GMT-03:00)
Papel: Assinante

Emitido por: Sub-Autoridade Certificadora 1Doc (Assinatura 1Doc)

Para verificar a validade das assinaturas, acesse a Central de Verificação por meio do link:

https://chopinzinho.1doc.com.br/verificacao/8EDD-8BC3-5109-3E4E
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Memorando 8- 5.636/2023

De: Neide C. - SMA

Para: SMA-LC - Licitações e Contratos 

Data: 13/12/2023 às 08:27:08

Setores envolvidos:

SMA, GAB, SMF, SMVSU, SMA-LC, SMF-C, SMASMF-CLIFA, CPL

Aquisição de aparelhos telefônicos celulares desbloqueados

 

 Segue termo atualizado, tendo em vista que foi feito mais uma pesquisa de preços.

_

Atenciosamente,

Neide Marinez Caldato 

Diretora Administrativa- Secretaria de Administração

Anexos:

cotacao_cellular_assinado_1_.pdf

TERMO_DE_REFERENCIA.docx

TERMO_DE_REFERENCIA.pdf
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RUA DR CLAUDINO DOS SANTOS 009 CENTRO – CORONEL VIVIDA – PR 

CEP 85550000 FONE 46 99707060 E-MAIL 

CONECTA2007@GMAIL.COM

PROPOSTA COMERCIAL 

 A empresa FLC SUPRIMENTOS LTDA ME, estabelecida na RUA DR CLAUDINO 

DOS SANTOS 009 , CORONEL VIVIDA PR , inscrita no CNPJ sob 

nº22371010000176, neste ato representada por CARLOS JOSE CENTOFANTE, cargo 

PROCURADOR , RG3924600-7, CPF53150040906, RUA CORONEL PEDRO 

PACHECO 456 CENTRO DE CORONEL VIVIDA PR propõe fornecer ao Município 

de Chopinzinho-PR,  conforme abaixo discriminado:

Item Quan
t

Unid
Descrição do Produto

Valor 
Unit. R$

Valor 
Total R$

01 15 Unid

.

APARELHO  CELULAR  (Modelo  Referência: 

Sam-sung Galaxy A03, ou similar)

O  aparelho  deverá  dispor,  ao  menos,  dos 

seguintes recursos:

01  -  Tecnologia:  Quad  Band 

(850/900/1800/1900);  02  –  Dual-SIM  stand-

by;

03  -  Memória  interna  de  64Gb  (mínimo) 

expansível  até  no  mínimo de  128Gb (micro 

SD);

04 - 4Gb de memória RAM;

05 - Processador 4x 1.6 Ghz Cortex-A55 + 4x 

1.2 GHz Cortex-A55;

06 - Bateria de 5000 Mah;

07 - Câmeras Frontal e Traseira uma com no 

mínimo 13MP;

08 - Display com Visor Colorido de no mínimo 

6.5 polegadas (PLS TFT LCD);

09  -  Conexões:  Bluetooth,  Wireless,  USB, 

GPS;

10  -  Sensores:  Acelerômetro,  Sensor  de 

Proximida-de.

Sistema  operacional  Android,  a  partir  da 

versão 10.

900,00 13.500,0

0

TOTAL DA PESQUISA R$ 13.500,0

0 
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CORONEL VIVIDA 12 DE DEZEMBRO DE 2023

_________________________________ 

Assinatura do Responsável pela Empresa 

CARLOS JOSE CENTOFANTE

53150040906

PROCURADOR

FLC SUPRIMENTOS LTDA ME

22371010000176
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Município de Chopinzinho 
ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ: 76.995.414/0001-60      e-mail: prefeitura@chopinzinho.br.gov.br 

Telefone (46) 3242-8600      Rua Miguel Procópio Kurpel, nº 3.811, Bairro São Miguel 
85.560-000                           CHOPINZINHO                            PARANÁ 

 

 

 

 

 

 

TERMO DE REFERÊNCIA 

 

1. DO OBJETO 
 

1.1. Aquisição de aparelhos telefônicos celulares desbloqueados, tipo Smartphone Android, in-
cluídos todos os acessórios necessários ao seu pleno funcionamento.   
 

ITEM UND QTDE DESCRIÇÃO VALOR 
TOTAL 
(EM R$) 

 

01 Unid. 15 

APARELHO CELULAR (Modelo Refe-
rência: Samsung Galaxy A03, ou simi-
lar) 
O aparelho deverá dispor, ao menos, 
dos seguintes recursos: 
01 - Tecnologia: Quad Band 
(850/900/1800/1900); 02 – Dual-SIM 
stand-by; 
03 - Memória interna de 64Gb (míni-
mo) expansível até no mínimo de 
128Gb (micro SD); 
04 - 4Gb de memória RAM; 
05 - Processador 4x 1.6 Ghz Cortex-
A55 + 4x 1.2 GHz Cortex-A55; 
06 - Bateria de 5000 Mah; 
07 - Câmeras Frontal e Traseira uma 
com no mínimo 13MP; 
08 - Display com Visor Colorido de no 
mínimo 6.5 polegadas (PLS TFT 
LCD); 
09 - Conexões: Bluetooth, Wireless, 
USB, GPS; 
10 - Sensores: Acelerômetro, Sensor 
de Proximidade. 
Sistema operacional Android, a partir 
da versão 10. 

1.008,25 15.123,75 

VALOR TOTAL EM R$  15.123,75 
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Município de Chopinzinho 
ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ: 76.995.414/0001-60      e-mail: prefeitura@chopinzinho.br.gov.br 

Telefone (46) 3242-8600      Rua Miguel Procópio Kurpel, nº 3.811, Bairro São Miguel 
85.560-000                           CHOPINZINHO                            PARANÁ 

 

 

 

 

 

 
2. JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO 
 
 Considerando a necessidade de aquisição de aparelhos telefônicos celulares desbloque-

ados, tipo Smartphone Android, incluídos todos os acessórios necessários ao seu pleno funcio-

namento para utilização dos servidores municipais. 

 Considerando que a última aquisição de aparelhos de celular foi no ano de 2022, com 

base em verificação feita junto às Secretarias Municipais, as quais informaram a necessidade que 

tinham de aparelhos. 

 Considerando que alguns setores da prefeitura naquele momento não sentiam a necessi-

dade de ter um aparelho para realizar os trabalhos, porém as demandas aumentaram e agora se 

faz necessário ter o equipamento. 

 Considerando que alguns setores estão compartilhando o uso do celular corporativo cau-

sando lentidão nos serviços oferecidos. 

 Considerando que aparelhos de celular tem alto índice de panes, quebras, perdas, dentre 

outros e o município precisa ter uma reserva para poder repô-los. 

 Considerando que é uma ferramenta de trabalho de extrema importância, tendo em vista 

que em alguns locais, principalmente na área rural, o sinal telefônico é ruim, o que leva as pesso-

as a utilizarem somente o aplicativo WhatsApp. 

 Considerando que os servidores municipais precisam entrar em contato com produtores, 

pacientes e usuários através do WhatsApp, sendo que não precisa chip (linha), apenas o apare-

lho. 

 Considerando que a Secretaria de Administração, Divisão de Patrimônio, Secretaria de 

Assistência Social, Viação e Serviços Urbanos, Departamento de Meio Ambiente, Secretaria de 

Saúde, Defesa Civil e Conselho Tutelar precisam de aparelhos de imediato. 

 Diante do exposto, justifica-se a aquisição de aparelhos telefônicos celulares desbloquea-

dos, tipo Smartphone Android.   
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JUSTIFICATIVA DO PREÇO 

3.1 Justifica-se o preço total do Termo de Referência com base na média dos preços obtidos junto 
às seguintes empresas: 

a) Coronel Phone; 
b) Solano Celulares; 
c) IPB Industria e Comércio de Equipamentos Eletrônicos Ltda; 
d) FLC Suprimentos Ltda Me; 

 

3.2 De modo a comprovar que não há superfaturamento no preço, segue demonstrativo dos valo-
res: 
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APARELHO CELULAR (Modelo Refe-
rência: Samsung Galaxy A03, ou 
similar) 
O aparelho deverá dispor, ao menos, 
dos seguintes recursos: 
01 - Tecnologia: Quad Band 
(850/900/1800/1900); 02 – Dual-SIM 
stand-by; 
03 - Memória interna de 64Gb (míni-
mo) expansível até no mínimo de 
128Gb (micro SD); 
04 - 4Gb de memória RAM; 
05 - Processador 4x 1.6 Ghz Cortex-
A55 + 4x 1.2 GHz Cortex-A55; 
06 - Bateria de 5000 Mah; 
07 - Câmeras Frontal e Traseira uma 
com no mínimo 13MP; 
08 - Display com Visor Colorido de no 
mínimo 6.5 polegadas (PLS TFT 
LCD); 
09 - Conexões: Bluetooth, Wireless, 
USB, GPS; 
10 - Sensores: Acelerômetro, Sensor 
de Proximidade. 
Sistema operacional Android, a partir 
da versão 10. 
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3.3 Considerando que a empresa Coronel Phone forneceu orçamento do APARELHO CELULAR 

(Modelo Referência: Samsung Galaxy A04e, com Memória RAM de 3 GB, o qual não atende es-
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pecificamente ao aparelho descrito no termo de referência. Diante dessa informação optou-se por 

utilizar a média dos preços, com o objetivo de obter exequibilidade no item. 

3.4 Considerando ainda os preços praticados para o APARELHO CELULAR (Modelo Referência: 

Samsung Galaxy A03, ou similar, tem valores entre R$ 899,19 e R$ 1.199,00, conforme segue: 
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Disponível em:  

https://www.magazineluiza.com.br/smartphone-samsung-galaxy-a03-64gb-preto-4g-octa-core-4gb-

ram-tela-65-cam-dupla-sefie-5mp/p/234338100/te/ga03/?&seller_id=magazineluiza 

https://www.kabum.com.br/produto/328943/smartphone-samsung-galaxy-a03-64gb-4gb-ram-octa-

core-camera-48mp-selfie-5mp-tela-6-5-
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pre-

to?gad_source=1&gclid=EAIaIQobChMI46u9gfbpggMVnBqtBh0yjgZoEAQYAiABEgKGJPD_BwE 

https://www.mercadolivre.com.br/samsung-galaxy-a03-64-gb-preto-4-gb-

ram/p/MLB18955019?from=gshop&matt_tool=47123466&matt_word=&matt_source=google&matt

_campaign_id=14303413814&matt_ad_group_id=125984297277&matt_match_type=&matt_netwo

rk=g&matt_device=c&matt_creative=539354956974&matt_keyword=&matt_ad_position=&matt_ad

_type=pla&matt_merchant_id=735128188&matt_product_id=MLB18955019-

product&matt_product_partition_id=1992964939592&matt_target_id=aud-2009166904988:pla-

1992964939592&gad_source=1&gclid=EAIaIQobChMI46u9gfbpggMVnBqtBh0yjgZoEAQYBCABE

gLTG_D_BwE 

https://www.girafa.com.br/p/smartphone-samsung-galaxy-a03-4g-64-gb-6-5-

pre-

to.htm?utm_source=google&medium=shopping&campaign=allproducts&pfmPage=googleads&pfm

Pos=maintop1&pfm_carac=googleads&gad_source=1&gclid=EAIaIQobChMI46u9gfbpggMVnBqtB

h0yjgZoEAQYECABEgK5f_D_BwE 

Consultas realizadas em 29/11/2023 pela Servidora Neide Marinêz Caldato, as quais afirmo esta-

rem disponíveis nos sites nessa data. 

3.4 Por fim, justifica-se a adoção do critério de julgamento pelo preço médio global por ser a me-
dida econômica e operacional mais viável para o cenário que se apresenta. 

 

3. EXECUÇÃO E DO RECEBIMENTO DO OBJETO 
 
4.1 - Os aparelhos de celular, deverão ser entregues no Município de Chopinzinho – PR, sem cus-

to algum de frete, conforme o pedido da Administração Municipal que será realizado imediatamen-

te após a homologação do contrato, e deverão ser entregues no endereço indicado na Nota de 

Empenho emitido pela Secretaria de Administração, no prazo máximo de 30 (trinta) dias após a 

emissão da NE. 

4.1.1 A vigência do Contrato será de 12 (doze) meses após assinatura. 

4.2 O produto será recebido e analisado pela Secretaria Municipal de Administração.  

4.3 A desconformidade do objeto às condições indispensáveis ao recebimento e execução dos 

serviços, sujeitará a contratada às sanções previstas no edital e na legislação vigente, sendo que 
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em caso de não aceitação dos produtos ou da necessidade de repô-los, todas as despesas relati-

vas, tais como impostos, taxas, tributos, fretes, seguros e demais custos ou encargos fiscais pre-

vistos na legislação pertinente, bem como os constantes na legislação trabalhista, previdenciária, 

fiscal e civil decorrentes, correrão por conta da empresa contratada.  

4.4 O MUNICÍPIO registrará em relatório as deficiências verificadas na entrega dos produtos, en-

caminhando cópias à Contratada, para a imediata correção das irregularidades apontadas, sem 

prejuízo da aplicação das penalidades previstas neste Edital.  

4.5 A adjudicatária ficará obrigada a reparar, corrigir, ou substituir, às suas expensas, no todo ou 

em parte, objeto desta licitação em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções apresenta-

das pelos produtos entregues, e em caso de não atendimento, poderá acarretar a rescisão unilate-

ral do contrato.  

4.6 Decorrido o prazo estipulado na notificação, sem que tenha havido a solução do problema, o 

órgão solicitante dará ciência ao Gabinete do Chefe do Poder Executivo do MUNICÍPIO DE CHO-

PINZINHO, através de Comunicação Interna, a fim de que se proceda a abertura de processo de 

penalidade contra a empresa, de acordo com as normas contidas na Lei 8.666/93 e alterações, 

para aplicação das penalidades.  

4.7 O MUNICÍPIO reserva-se o direito de proceder a objetivando comprovar o disposto no item 

acima, sujeitando-se o licitante às cominações legais.  

4.8 É vedada a subcontratação ou cessão total ou parcial do objeto deste Edital.  

4.9 O objeto deve estar acompanhado do manual do usuário, com uma versão em português e da 

relação da rede de assistência técnica autorizada;  

4.10 O produto no todo deverá ser de primeira qualidade.  

4.11 Independente de aceitação, a adjudicatária garantirá a qualidade do equipamento, obrigan-

do-se a repor o equipamento caso o mesmo apresentar defeito de fabricação ou não condizer com 

o Termo de Referência e proposta. Por divergências não adequadas serão aplicadas as sanções 

previstas neste instrumento e legislação vigente;  

4.12 O equipamento deverá ser entregue com prazo de garantia mínima de 90 (noventa) dias, 

contados a partir do momento em que ficar evidenciado o defeito, na hipótese de vícios ocultos; 

 

5. FORMA, CONDIÇÕES DE PAGAMENTO E DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:  
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5.1 Fica estipulado o valor de R$ 15.123,75 (Quinze mil, cento e vinte três reais e setenta e cinco 

centavos) para a presente Licitação, e os recursos destinados ao pagamento do objeto de que 

trata o presente edital, correrão por conta da seguinte dotação: Secretaria de Administração: - 

03.01.041220002.1.002.4.4.90.52 (2556) F: 510.   

5.2 O pagamento será efetuado até o dia 15 (quinze) de cada mês, após a apresentação da Nota 

Fiscal que deverá ser entregue no máximo até o dia 05 (cinco) do mês corrente, relativa aos servi-

ços executados, que atestadas pela Secretaria de Administração, serão encaminhadas para a 

Divisão de Finanças da PREFEITURA para pagamento. 

5.2.1 Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha con-

corrido de alguma forma para tanto, fica convencionado que o índice dos encargos moratórios 

mensais devidos pelo CONTRATANTE será o IPCA-E, além dos juros de mora, os quais serão 

computados de forma equivalente aos aplicáveis à caderneta de poupança, segundo os índices 

oficiais, nos termos do art. 1º, F, da Lei 9.494/97, com redação dada pela Lei 11.960/09. 

5.3 Nenhum pagamento pelo CONTRATANTE isentará a CONTRATADA das responsabilidades 

assumidas na forma deste contrato, independentemente de sua natureza, nem implicará na apro-

vação definitiva do recebimento da mercadoria.  

5.4 Caso seja apurada alguma irregularidade na fatura apresentada ao CONTRATANTE, o paga-

mento será sustado até que as providências pertinentes tenham sido tomadas por parte da CON-

TRATADA, para o saneamento da irregularidade.  

5.5 O MUNICÍPIO não efetuará pagamento de título descontado ou por meio de cobrança em 

banco, bem como os que forem negociados com terceiros por intermédio da operação de “facto-

ring”.  

5.6 A Nota Fiscal deverá estar em nome do MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, com o CNPJ nº 

76.995.414/0001-60.  

5.7 O pagamento efetuado à adjudicatária não a isentará de suas responsabilidades vinculadas ao 

fornecimento, especialmente àquelas relacionadas com a qualidade e garantia. 

5.8 Os preços contratados não serão objeto de atualização monetária ou reajustamento de pre-

ços, e somente será admitida, nos limites da Lei, a recomposição de preços de que trata o art. 65, 

II, alínea "d", da Lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações.  

5.9 Na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis ou previsíveis, porém de consequências incal-

culáveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, em caso de força maior, 
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caso fortuito, ou fato do príncipe, configurando álea econômica extraordinária e extracontratual, a 

relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos da empresa vencedora (detentora 

do contrato) e a retribuição do Município de Chopinzinho para justa remuneração do fornecimento 

de cada produto, poderá ser revisada, objetivando a manutenção do equilíbrio econômico-

financeiro inicial do Contrato, mediante procedimento administrativo devidamente instaurado para 

recomposição dos preços contratados. 

 

6. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

6.1 – Compete à Contratante:  

6.1.1 Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos;  

6.1.2 Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos provisoria-

mente com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebi-

mento definitivo;  

6.1.3 Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verifica-

das no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido;  

6.1.4 Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de comis-

são/servidor especialmente designado;  

6.1.5 Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no 

prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos;  

6.2 A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada 

com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por 

qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, 

prepostos ou subordinados. 

 

7. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

7.1 – Compete à Contratada:  

7.1.1 Todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua proposta, assumindo como 

exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, 

ainda:  
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7.1.1.2 Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local 

constantes no Edital e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual constarão as 

indicações referentes a: marca, fabricante, modelo, procedência e prazo de garantia ou validade;  

7.1.1.3 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 

12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990);  

7.1.1.4 Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo de Referên-

cia, o objeto com avarias ou defeitos;  

7.1.1.5 Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas que antecede a 

data final da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devi-

da comprovação;  

7.1.1.6 Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações as-

sumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;  

7.1.1.7 Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato.  

 

8. DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO 

8.1 O CONTRATANTE se reserva o direito de fiscalização do contrato, podendo suspender sua 

execução desde que não atendam as expectativas da Secretaria de Administração. 

8.2 A Gestão do Contrato gerado ficará a cargo do Senhor Roberto Alencar Przendziuk, Secretário 

de Administração. 

8.3 A responsabilidade pela fiscalização do Contrato gerado ficará a cargo do Senhora Clecia 

Steilmann Weber (titular), e do Senhor Clevis Trindade da Silva (suplente), estando sujeito à con-

ferência quantitativa e posterior qualitativa na conformidade do item do objeto licitado. 

8.3.1 Compete aos responsáveis pela fiscalização comunicar ao gestor do Contrato as situações e 

fatos que caracterizam o descumprimento das cláusulas e anexos do Contrato, com os documen-

tos pertinentes, para a adoção das medidas cabíveis. 

8.4 Recebido o ato de comunicação de irregularidade, compete ao gestor do Contrato proceder 

conforme este termo de referência, de acordo com a gravidade da situação e dos fatos a serem 

apurados. 

8.5  Com base no art. 65, §8, da Lei nº 8.666/93 e Acórdão 7487/2015/TCU, havendo necessidade 

de alterar o fiscal ou gestor inicialmente designado, o CONTRATANTE emitirá termo de apostila-

mento específico para esse fim, assinado pela autoridade competente em conjunto com novo ges-

A
ss

in
ad

o 
po

r 
1 

pe
ss

oa
:  

R
O

B
E

R
T

O
 A

LE
N

C
A

R
 P

R
Z

E
N

D
Z

IU
K

P
ar

a 
ve

rif
ic

ar
 a

 v
al

id
ad

e 
da

s 
as

si
na

tu
ra

s,
 a

ce
ss

e 
ht

tp
s:

//c
ho

pi
nz

in
ho

.1
do

c.
co

m
.b

r/
ve

rif
ic

ac
ao

/F
40

F
-5

D
4A

-8
8F

3-
8F

68
 e

 in
fo

rm
e 

o 
có

di
go

 F
40

F
-5

D
4A

-8
8F

3-
8F

68

1Doc:  Memorando 8- 5.636/2023        75/287



 

Município de Chopinzinho 
ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ: 76.995.414/0001-60      e-mail: prefeitura@chopinzinho.br.gov.br 

Telefone (46) 3242-8600      Rua Miguel Procópio Kurpel, nº 3.811, Bairro São Miguel 
85.560-000                           CHOPINZINHO                            PARANÁ 

 

 

 

 

 

tor e/ou fiscal do contrato, sendo publicado o extrato no diário oficial do município, realizando em 

seguida o apostilamento do ato junto ao processo originário de contratação e termos aditivos, me-

diante a juntada dos respectivos documentos, dando ciência à CONTRATADA através dos canais 

adotados pelo CONTRATANTE (e-mail, fax, etc). 

9. DA RESCISÃO 

 

9.1 – O(s) Contrato(s) gerados desta Licitação poderá(ão) ser rescindido(s): 

9.1.1 Quando houver descumprimento de suas Cláusulas e condições por parte da CONTRATA-

DA, ou seu cumprimento irregular ou, ainda, a inexecução sem justa causa, ou sem a prévia co-

municação ao CONTRATANTE; 

9.1.2 Por acordo entre as partes, desde que não implique em prejuízo ao Município e haja conve-

niência e oportunidade do CONTRATANTE; 

9.1.3 A CONTRATADA reconhece os direitos do CONTRATANTE à rescisão no caso de inexecu-

ção total ou parcial do Contrato, sem prejuízo do art. 80, da Lei nº 8.666/93 e demais dispositivos 

normativos aplicáveis. 

9.2 O(s) Contrato(s) poderá(ão) ser rescindido(s), ainda, nas hipóteses estabelecidas nos artigos 

77 a 79 da Lei nº 8.666/93, o que a CONTRATADA declara expressamente conhecer. 

9.3 Na hipótese de rescisão por culpa da CONTRATADA, fica o CONTRATANTE autorizado a 

reter, até o limite dos prejuízos experimentados, os créditos a que teria direito. 

9.4 Inexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer face 

ao montante dos prejuízos, o CONTRATANTE oficiará à CONTRATADA para que esta recolha 

aos cofres municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data do recebimento 

do comunicado, o valor resultante dos prejuízos decorrentes da rescisão contratual, ou a diferença 

entre estes e os créditos retidos. 

9.5 Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o valor 

correspondente ao prejuízo experimentado pelo CONTRATANTE será cobrado judicialmente. 

9.6 Reserva-se ao CONTRATANTE o direito de rescindir unilateralmente o Contrato ocorrendo 

qualquer hipótese de cisão, fusão ou incorporação que possa prejudicar a execução do objeto 

contratado. 
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9.7 A inexecução do contrato pela CONTRATADA poderá ensejar na rescisão e/ou aplicação de 

alguma das medidas do art. 80, da Lei nº 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem a 

matéria, quando verificadas as seguintes situações, dentre outras: 

9.7.1 A não entrega dos produtos contratados; 

9.7.2 Inexecução do objeto do Contrato, sem justa causa e/ou prévia comunicação ao CONTRA-

TANTE; 

9.7.3 Não atendimento das determinações da autoridade ou servidor designado para acompanhar 

e fiscalizar a execução do Contrato. 

9.8 Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula, observado 

o seguinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 

9.8.1 Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes à comprovação das situações e dos 

fatos a serem apurados; 

9.8.2 Manifestação do gestor do Contrato e/ou do(a) Secretário(a) Municipal de Educação, Cultura 

e Esporte, com os documentos pertinentes à comprovação das situações e dos fatos a serem 

apurados; 

9.8.3 Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, no 

prazo de 15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo do Contrato; 

9.8.4 Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 

9.8.5 Decisão do Prefeito Municipal; 

9.8.6 Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do pro-

cesso, em decisão irrecorrível; 

9.8.7 As medidas previstas no art. 80, da Lei nº 8.666/93, e demais dispositivos normativos que 

regem o objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente da 

apresentação de defesa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla defesa 

posterior (diferido), em situações consideradas urgentes e previstas neste Termo. 

 

10. DAS ALTERAÇÕES 

10.1 O presente Contrato poderá ser alterado, inclusive quanto as prorrogações de prazos de 

execução (Lei 8.666/93), mediante a celebração de termo aditivo e/ou apostilamento, nos casos 

previstos em lei, que ao contrato se aderirá passando a dele fazer parte. 
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11. DAS PENALIDADES 

11.1 Denúncias relacionadas ao não cumprimento do Contrato e seus anexos, estarão sujeitas as 

penalidades previstas na legislação, tais como: advertência escrita, advertência escrita com prazo 

para correção, penalidades pecuniárias com os respectivos valores, ordem de ressarcimento, 

suspensão temporária, rescisão do contrato, bem como a adoção das medidas do art. 80, da Lei 

nº 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem a matéria. 

11.2 O CONTRATANTE decide aplicar ao presente Contrato, na hipótese de inexecução das 

ações, obrigações e serviços pela CONTRATADA, o disposto nos artigos 81, 86, 87 e 88 da Lei nº 

8.666/93, e as seguintes penalidades: 

I - advertência escrita: quando houver distorções ou faltas leves, que não decorram de dolo ou 
naqueles que não impliquem em prejuízo grave ao usuário, população, servidores e empregados 
públicos, nem em ato lesivo à Administração, caracterizando negligencia administrativa. 

II - advertência escrita com prazo para correção: impostas em razão de excessos, omissões ou 
dolo que configurem distorções médias ou graves, que possam ser corrigidas e adequadas no 
prazo de até 60 (sessenta) dias. 

III - penalidades pecuniárias:  

a) multa-dia moratória devido ao não cumprimento no prazo assinalado, da advertência disciplina-
da no item II desta Cláusula, correspondente a 0,5% (zero virgula cinco por cento) do valor mensal 
do Contrato;  

b) multa-dia moratória devido a suspensão, inexecução, execução parcial ou paralização injustifi-
cada na prestação do serviço ou atraso injustificado na entrega ou correção de vícios do objeto, 
produto ou serviço, correspondente a 1% (um por cento) do valor mensal do Contrato, podendo 
ser imposta até o limite máximo de 30 (trinta) dias multa;  

c) multa punitiva de 1% (um por cento) do valor mensal do Contrato, quando verificada distorções 
médias;  

d) multa punitiva de 5% (cinco por cento) do valor mensal do Contrato, quando verificada distor-
ções graves;  

e) multa punitiva de 15% (quinze por cento) do valor mensal do Contrato, na hipótese de rescisão 
contratual motivada pela inexecução total ou parcial injustificada do Contrato, por parte da CON-
TRATADA, nos termos da Lei nº 8.666/93; 

f) multa punitiva de 30% (trinta por cento) do valor mensal do Contrato, na hipótese de rescisão 
contratual motivada por atos de improbidade administrativa, praticada em conjunto com agente 
público. 

IV - suspensão temporária da prestação de serviços: será aplicada nas ações que resultem danos 
financeiros e patrimoniais à Administração, ou que infrinjam as normas regulamentares e legais. 

V - rescisão do Contrato: será determinada em situações graves, de alta relevância ou em razão 
do interesse público, sem prejuízo das demais disposições deste Contrato. 
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VI - A rescisão do Contrato, quando motivada por qualquer razão do item anterior, implicará na 
apuração de perdas e danos e aplicação das demais penalidades legais cabíveis. 

VII - O CONTRATANTE resolve aplicar ao Contrato, no que tange à rescisão, os artigos 78, 79 e 
80 da Lei nº 8.666/93. 

11.3 Na aplicação das penalidades contratuais, será observado as disposições da Lei n° 8.666/93, 

quando aos procedimentos, contraditório e ampla defesa. 

11.4 Na hipótese de aplicação das penalidades pecuniárias referidas nos itens anteriores, fica o 

CONTRATANTE autorizado a reter, até o limite das multas aplicadas, os créditos a que teria direi-

to. 

11.5 Inexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer face 

ao montante das penalidades pecuniárias aplicadas, o CONTRATANTE oficiará à CONTRATADA 

para que esta recolha aos cofres municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar 

da data do recebimento do comunicado, o valor resultante das penalidades aplicadas, ou a dife-

rença entre estes e os créditos retidos. 

11.6 Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o 

valor correspondente será cobrado judicialmente. 

11.7 Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula Oitava, 

observado o seguinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 

11.7.1 Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes à comprovação das situações e 

dos fatos a serem apurados; 

11.7.2 Manifestação do Gestor do Contrato e/ou do Secretária Municipal de Educação , com os 

documentos pertinentes à comprovação das situações e dos fatos a serem apurados; 

11.7.3 Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, no 

prazo de 15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo Gestor do Con-

trato; 

11.7.4 Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 

11.7.5 Decisão do Prefeito Municipal; 

11.7.6 Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do pro-

cesso, em decisão irrecorrível; 

11.7.7 As medidas previstas no art. 80, da Lei nº 8.666/93, e demais dispositivos normativos que 

regem o objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente da 

apresentação de defesa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla defesa 

A
ss

in
ad

o 
po

r 
1 

pe
ss

oa
:  

R
O

B
E

R
T

O
 A

LE
N

C
A

R
 P

R
Z

E
N

D
Z

IU
K

P
ar

a 
ve

rif
ic

ar
 a

 v
al

id
ad

e 
da

s 
as

si
na

tu
ra

s,
 a

ce
ss

e 
ht

tp
s:

//c
ho

pi
nz

in
ho

.1
do

c.
co

m
.b

r/
ve

rif
ic

ac
ao

/F
40

F
-5

D
4A

-8
8F

3-
8F

68
 e

 in
fo

rm
e 

o 
có

di
go

 F
40

F
-5

D
4A

-8
8F

3-
8F

68

1Doc:  Memorando 8- 5.636/2023        79/287



 

Município de Chopinzinho 
ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ: 76.995.414/0001-60      e-mail: prefeitura@chopinzinho.br.gov.br 

Telefone (46) 3242-8600      Rua Miguel Procópio Kurpel, nº 3.811, Bairro São Miguel 
85.560-000                           CHOPINZINHO                            PARANÁ 

 

 

 

 

 

posterior (diferido), em situações consideradas urgentes e previstas no item 8.7 deste ter-

mo/contrato. 

 
12. DA FRAUDE E CORRUPÇÃO 

12.1 Ambos os contratantes deverão observar o mais alto padrão de ética durante todo o proces-

so de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual. 

12.2 Para os propósitos desta Cláusula, definem-se as seguintes práticas: 

a) “prática corrupta”: oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vanta-

gem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na exe-

cução de contrato; 

b) “prática fraudulenta”: a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o pro-

cesso de licitação ou de execução de contrato; 

c) “prática colusiva”: esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com ou 

sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer pre-

ços em níveis artificiais e não-competitivos; 

d) “prática coercitiva”: causar danos ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às pessoas 

ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a 

execução do contrato; 

e) “prática obstrutiva”: (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer decla-

rações falsas aos representantes do poder público, com o objetivo de impedir materialmente a 

apuração de alegações de prática prevista acima; ou (ii) atos cuja intenção seja impedir material-

mente o exercício do direito de o poder público promover inspeção ou auditoria. 

12.3 Sendo o Contrato financiado, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, medi-

ante adiantamento, convênio ou reembolso, este organismo e/ou município poderão impor sanção 

sobre a CONTRATADA ou pessoa física, inclusive declarando-a inidônea, indefinidamente ou por 

prazo determinado, para a outorga de contratos financiados pelo organismo e/ou município se, em 

qualquer momento, constatar o envolvimento da CONTRATADA, diretamente ou por meio de um 

agente, em práticas corruptas, fraudulentas, colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao participar da 

licitação ou da execução do Contrato. 

12.4 Considerando os propósitos das cláusulas anteriores, a CONTRATADA concorda e autoriza 

que o organismo financeiro multilateral, bem como o município de Chopinzinho/PR, através de seu 
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representante ou pessoas indicadas, possam inspecionar a execução do contrato e todos os do-

cumentos, contas e registros relacionados à licitação e à execução do Contrato.  

 

13. DOS ACRÉSCIMOS OU SUPRESSÕES  

 

13.1 - A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais os acréscimos 

ou supressões contratuais que se fizerem necessárias em até 25% (vinte e cinco por cento) do 

valor inicial atualizado do Contrato.  

 

14. DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL  

14.1 - O presente instrumento contratual rege-se pelas disposições expressas na Lei nº 8.666, de 

21.06.1993 e suas alterações posteriores, na Lei nº 8.078, de 11.09.1990 – Código de Defesa do 

Consumidor, no Código Civil Brasileiro, no Código Comercial Brasileiro e em outros referentes ao 

objeto, ainda que não explicitadas.  

 

15. DA TRANSMISSÃO DE DOCUMENTOS  

 

15.1 - A troca eventual de documentos e cartas entre o CONTRATANTE e a CONTRATADA será 

feita por meio de protocolo. Nenhuma outra forma será considerada como prova de entrega de 

documentos ou cartas.  

 

16. RESPONSÁVEL PELA PESQUISA DE PREÇOS 

16.1 A pesquisa de preços ficou a cargo da Servidora Neide Marinêz Caldato. 

 

Chopinzinho/PR, 13 de dezembro de 2023. 

 
 

Roberto Alencar Przendziuk  
Secretário Municipal de Administração 

 
 

A
ss

in
ad

o 
po

r 
1 

pe
ss

oa
:  

R
O

B
E

R
T

O
 A

LE
N

C
A

R
 P

R
Z

E
N

D
Z

IU
K

P
ar

a 
ve

rif
ic

ar
 a

 v
al

id
ad

e 
da

s 
as

si
na

tu
ra

s,
 a

ce
ss

e 
ht

tp
s:

//c
ho

pi
nz

in
ho

.1
do

c.
co

m
.b

r/
ve

rif
ic

ac
ao

/F
40

F
-5

D
4A

-8
8F

3-
8F

68
 e

 in
fo

rm
e 

o 
có

di
go

 F
40

F
-5

D
4A

-8
8F

3-
8F

68

1Doc:  Memorando 8- 5.636/2023        81/287



VERIFICAÇÃO DAS
ASSINATURAS

Código para verificação: F40F-5D4A-88F3-8F68

Este documento foi assinado digitalmente pelos seguintes signatários nas datas indicadas:

ROBERTO ALENCAR PRZENDZIUK (CPF 546.XXX.XXX-49) em 13/12/2023 08:54:56 (GMT-03:00)
Papel: Assinante

Emitido por: AC CNDL RFB v3  <<  AC Secretaria da Receita Federal do Brasil v4  <<  Autoridade Certificadora Raiz Brasileira v5

(Assinatura ICP-Brasil)

Para verificar a validade das assinaturas, acesse a Central de Verificação por meio do link:

https://chopinzinho.1doc.com.br/verificacao/F40F-5D4A-88F3-8F68

1Doc:  Memorando 9- 5.636/2023        82/287



  Memorando 9- 5.636/2023

De: Paulo D. - SMA-LC

Para: GAB-LC - Licitações e Contratos 

Data: 13/12/2023 às 10:11:13

 

Encaminha-se para autorização do Senhor Prefeito. 

_

Paulo Egidio Dalsasso 

Agente Administrativo
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Memorando 10- 5.636/2023

De: Edson C. - GAB

Para: SMA-LC - Licitações e Contratos 

Data: 13/12/2023 às 15:37:00

Setores envolvidos:

SMA, GAB, SMF, SMVSU, SMA-LC, SMF-C, SMASMF-CLIFA, GAB-LC, CPL

Aquisição de aparelhos telefônicos celulares desbloqueados

 

Segue em anexo a autorização. 

Atenciosamente, 

_

Edson Luiz Cenci 

        Prefeito

Anexos:

AUTORIZACAO_60_.pdf
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Face ao constante dos autos, protocolado nesta Prefeitura sob o Memorando 

Eletrônico nº 5.636/2023 e considerando a formação de preços estipulada pela Secretarias 

Municipais, autorizo o Processo Licitatório, na Modalidade Pregão, forma Eletrônica, do 

tipo menor preço por item, nos termos das Leis Federais nº 8.666/93 e alterações 

posteriores e nº 10.520/02, Decreto Federal nº 10.024/2019, bem como a LC 123/06 e 

LC147/14 e Legislação Municipal. 

As despesas decorrentes deverão onerar os recursos orçamentários das 

categorias econômicas, conforme dotações, abaixo: 

Secretaria de Administração 

03.01.041220002.1.002.4.4.90.52 (2556) F: 510 

Por outro lado, o impacto orçamentário-financeiro foi considerado no presente 

exercício e nos dois subsequentes, bem como tem adequação orçamentária e financeira 

com a lei orçamentária anual e compatibilidade com o plano plurianual e com a lei de 

diretrizes orçamentárias, nos termos dos artigos 16 e 17 da Lei Complementar nº 101/2000. 

Solicito a Divisão de Licitações e Contratos, preparação da minuta do instrumento 

convocatório de Licitação, encaminhando os autos à Procuradoria Municipal para emissão 

de parecer nos termos do parágrafo único do art. 38, da Lei Federal nº 8.666/93. 

          Chopinzinho - PR, 13 de dezembro de 2023. 

 

 

________________________ 

Edson Luiz Cenci 
Prefeito 

 
 

 

AUTORIZAÇÃO 
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  Memorando 11- 5.636/2023

De: Paulo D. - SMA-LC

Para: PGM - PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO 

Data: 16/12/2023 às 17:02:04

 

Prezados, boa tarde

Segue em anexo minuta de Edital e Aviso de Licitação para Pregão Eletrônico.

Faço remessa à Procuradoria Geral do Município, para emissão de parecer jurídico. 

_

Paulo Egidio Dalsasso 

Agente Administrativo

Anexos:

Aviso_PE_XX_2023_PE_AQUISICAO_DE_APARELHOS_TELEFONICOS_CELULAR_DESBLOQUEADO.pdf

EDITAL_XX_2023_AQUISICAO_DE_APARELHOS_TELEFONICOS_CELULAR_DESBLOQUEADO.pdf
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MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO/PR. 
AVISO DE LICITAÇÃO 

Modalidade: Pregão. Edital nº ____/2023. Forma: Eletrônico. Local: 
https://www.gov.br/compras/pt-br/. Data da Licitação: Dia ____ de ______ de 2023, às 09:00 
(nove) horas. Objeto: Aquisição de Aparelhos Telefônicos Celulares Desbloqueados. Valor 
máximo estimado: R$ 15.123,75 (quinze mil, cento e vinte três reais e setenta e cinco centavos). 
Gênero: Material Permanente. O Edital encontra-se à disposição dos interessados no Prédio da 
Prefeitura de Chopinzinho, Divisão de Licitações e Contratos, Rua Miguel Procópio Kurpel, nº 
3.811 – Chopinzinho/PR, das 08:00/12:00 e das 13:00/17:00hrs, e no endereço eletrônico:  
www.chopinzinho.pr.gov.br.  Informações pelo telefone: (46) 3242-8614 (046) 9 8401-3560. 
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EDITAL DE PREGÃO (ELETRÔNICO) N° ____/2023 
 

PROCESSO LICITATÓRIO N° 227/2023 
 

DATA DA REALIZAÇÃO: ____/____/2023 
 

HORÁRIO DE INÍCIO DA DISPUTA: às 09:00 horas 
 

LOCAL: Prefeitura do Município de Chopinzinho – Paraná 
 

www.comprasgovernamentais.gov.br  
 

“Sistema COMPRASNET - Acesso Identificado” 
 

LICITAÇÃO DE PARTICIPAÇÃO EXCLUSIVA PARA MICROEMPRESAS, EMPRESAS DE PE-
QUENO PORTE OU EQUIPARADAS. 
  

O MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, Estado do Paraná, inscrito no CNPJ sob n.º 76.995.414/0001-60, 
através da Secretaria de Administração, sediada à Rua Miguel Procópio Kurpel, nº 3.811 – Bairro São 
Miguel, Chopinzinho, Paraná, por intermédio do Excelentíssimo Prefeito, Senhor Edson Luiz Cenci, 
torna pública a realização de procedimento de licitação, na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO, do 
tipo MENOR PREÇO – GLOBAL POR ITEM, para atender à solicitação da Secretaria de Administra-
ção, objetivando a AQUISIÇÃO DE APARELHOS TELEFÔNICOS CELULARES DESBLOQUEA-
DOS, em conformidade com as condições das cláusulas adiante estabelecidas.  

    

DATA E HORA DA ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA: 
 

____ de ______ de 2023 às 09h00min 
 

UASG: 987503 – PREFEITURA MUNICIPAL DE CHOPINZINHO/PR 
 

Local da Sessão Pública: www.comprasgovernamentais.gov.br(Sistema COMPRASNET) 

 

O certame será processado e julgado em conformidade com as disposições deste Edital e seus Ane-
xos, da Lei nº 10.520/02, da Lei Complementar nº 123/06, alterada pela Lei Complementar Federal n.º 
147/14, Decreto nº 10.024, de 20 de setembro de 2019, Lei Complementar Municipal nº. 083/2016, 
Decreto Municipal nº 387/2022, Decreto Municipal nº 296/2022, de 16 de agosto de 2022 e legislação 
complementar aplicável e, no que couber, na Lei Federal n.º 8.666/1993. 

 
O Pregoeiro será um dos servidores, designados pelo Decreto 423/2022, de 16 de dezembro de 2022, 
publicado no Diário Eletrônico DIOEMS - Edição n.º 2759, de 19 de dezembro de 2022.  
 
1 – DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA, DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO E DA SES-
SÃO PÚBLICA DE PREGÃO ELETRÔNICO.  
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1.1 - Os documentos referentes às propostas comerciais, documentação de habilitação e anexos 
das empresas interessadas deverão ser encaminhados de forma concomitante, a partir da disponibili-
zação do Edital no Sistema “COMPRASNET”, até ____ de ______ de 2023 às 09h00min, no site 
www.comprasgovernamentais.gov.br.   
  
1.2 - A abertura da sessão pública do PREGÃO ELETRÔNICO ocorrerá no dia ____ de ______ 
de 2023 às 09h00min, no site www.comprasgovernamentais.gov.br, nos termos das condições 
descritas neste Edital.  
  
1.3 - É VEDADA A IDENTIFICAÇÃO DOS PROPONENTES LICITANTES NO SISTEMA, EM QUAL-
QUER HIPÓTESE, ANTES DO TÉRMINO DA FASE COMPETITIVA DO PREGÃO (Decreto nº 
10.024/19, art. 30, § 5º).  
  
2 – DO OBJETO  
  
2.1 - Constitui objeto deste PREGÃO a AQUISIÇÃO DE APARELHOS TELEFÔNICOS CELULARES 
DESBLOQUEADOS.  
  
2.1.1 - Conforme descrição, características e preços máximos a serem praticados, constante no 
Anexo I deste Edital.  
  
2.2 - Edital e seus Anexos poderão ser obtidos através da Internet pelos endereços eletrônicos: 
www.comprasgovernamentais.gov.br e www.chopinzinho.pr.gov.br.   
  
2.3 - As informações administrativas relativas a este Edital poderão ser obtidas junto ao Setor de 
Licitações pelo telefone nº (46) 3242-8614 ou (46) 9 8401-3560. 
2.4 - As questões estritamente técnicas referentes ao objeto licitado serão prestadas pela Secre-
taria Municipal de Administração, telefone nº (46) 3242-8620.  
2.5 - A licitação será dividida em itens, conforme tabela constante do Termo de Referência, facultando-
se ao licitante a participação em quantos itens forem de seu interesse.  
2.6 - O critério de julgamento adotado será o menor preço, observadas as exigências contidas neste 
Edital e seus Anexos quanto às especificações do objeto.  
2.7 - Em caso de discordância existente entre as especificações deste objeto descrito no Compras 
Governamentais e as especificações constantes deste Edital, prevalecerão as últimas. 
2.8 - Para efeitos de aplicação do Decreto Municipal nº 296/2022, de 16 de agosto de 2022, considera-
se: 
2.8.1 - âmbito local: limites geográficos do Município onde será executado o objeto da contratação. 
2.8.2 - âmbito regional: Municípios do Sudoeste do Paraná conforme definido pelo Instituto Brasileiro 
de Geografia e Estatística - IBGE.                                                                                                                             
 
3 – DAS CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO  
3.1 - Poderão participar todas as empresas cujo objeto social seja pertinente e compatível com o objeto 
licitado, que atenderem a todas as exigências deste Edital e que estiverem regularmente credenciados 
e em situação regular perante o sistema eletrônico do Portal www.comprasgovernamentais.gov.br – 
Sistema COMPRASNET.  
3.2 - As empresas não cadastradas no SICAF, que tiverem interesse em participar do presente PRE-
GÃO, deverão providenciar o seu cadastramento e sua habilitação junto ao Portal www.comprasgover-
namentais.gov.br.   
  
3.3 - Será vedada a participação de empresas:  
  
a) Declaradas inidôneas para licitar e contratar com a Administração Pública;  
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b) Impedidas de licitar e contratar com a União, Estados, Distrito Federal e Municípios, nos termos do 
art. 7º da Lei nº 10.520/2002;  
c) Suspensas, temporariamente, de participação em licitação e impedidas de contratar, nos termos do 
art. 87, III, da Lei nº 8.666/1993, conforme item 9.2 deste Edital;  
d) Reunidas em consórcio, qualquer que seja sua forma de constituição;  
e) Sob processo de falência, concordata ou recuperação judicial ou extrajudicial de crédito.  
f) Não poderão participar de qualquer fase da Licitação:  
f.1) Empresa que tenha dirigente, sócio, responsável técnico ou legal, que:   
a) Seja cônjuge, companheiro ou parente consanguíneo ou afim, em linha reta ou colateral até 
o 3º grau, do Prefeito, Vice-Prefeito, Secretários Municipais, Chefe de Gabinete e Procurador 
Geral do Município, e principalmente membros da comissão de licitação, pregoeiros ou qual-
quer outra autoridade ligada à contratação;  
b) Seja ocupante de cargo comissionado e servidor efetivo com função gratificada ou comissi-
onada, inclusive o órgão de controle interno, desde que tenham atuado ou atuem em processos 
licitatórios da respectiva pasta a que se encontrem vinculados na Administração Pública do 
Município de Chopinzinho, e incluindo seus cônjuges, companheiros ou parentes consanguí-
neos, por afinidade ou por adoção, em linha reta, colateral até o 3º grau;  
c) Seja Senador, Deputado Federal, Deputado Estadual (art. 54, II da Constituição de 1988) ou 
Vereador;  
d) Seja servidor ou dirigente de órgão ou entidade contratante ou responsável pela licitação, 
nos termos do artigo 9º, da Lei 8.666/93).  
  
3.4 - Como condição para participação no Pregão, a licitante assinalará “sim” ou “não” em campo 
próprio do sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações:   
3.4.1 - Que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, 
estando apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49. 
3.4.1.1 - Nos itens exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, a 
assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame. 
3.4.1.2 - Nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de pe-
queno porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao 
tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que microempresa, em-
presa de pequeno porte.  
3.4.1.3 - Que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos. 
3.4.1.4 - Que cumpre os requisitos para a habilitação definidos no Edital e que a proposta apresentada 
está em conformidade com as exigências editalícias. 
3.4.1.5 - Que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade 
de declarar ocorrências posteriores. 
3.4.1.6 - Que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não em-
prega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do 
artigo 7°, XXXIII, da Constituição. 
3.4.1.7 - Que a proposta foi elaborada de forma independente, nos termos da Instrução Normativa 
SLTI/MP nº 2, de 16 de setembro de 2009.  
3.4.1.8 - Que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou 
forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição 
Federal. 
3.4.1.9 - Que os serviços são prestados por empresas que comprovem cumprimento de reserva de 
cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que 
atendam às regras de acessibilidade previstas na legislação, conforme disposto no art. 93 da Lei nº 
8.213, de 24 de julho de 1991.  
3.4.1.10 - Na ausência das Declarações solicitadas no item 9.6, considera-se válida as Declarações 
devidamente preenchidas e dispostas no campo próprio do sistema eletrônico, sendo que estas serão 
solicitadas como documento complementar pelo pregoeiro. 
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4 – DA IMPUGNAÇÃO E ESCLARECIMENTOS DO ATO CONVOCATÓRIO   
4.1 - Qualquer pessoa, física ou jurídica, é parte legítima para solicitar esclarecimentos ou providências 
em relação ao presente PREGÃO, ou ainda para impugnar este Edital, desde que o faça com antece-
dência de até 03 (três) dias úteis, da data fixada para a abertura da sessão pública do certame, 
conforme Art. 23 e 24 do Decreto Federal nº 10.024 de 20 de setembro de 2019.  
4.1.1 - As impugnações ou pedidos de esclarecimentos ao Edital deverão ser dirigidos ao pregoeiro 
por e-mail: licita2@chopinzinho.pr.gov.br, Correio via SEDEX, ou protocolizados em dias úteis, das 
08h00 às 17h00, na Rua Miguel Procópio Kurpel, nº 3.811, Divisão de Licitações e Contratos, Bairro 
São Miguel, CEP: 85.560-000, Chopinzinho-PR.  
4.1.2 - Quando enviados por e-mail, todos os documentos deverão ser digitalizados e conter a identi-
ficação da empresa, endereço completo, nome e assinatura do responsável legal da proponente e a 
solicitação de confirmação de recebimento.  
4.1.3 - O pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de dois dias úteis, contado 
da data de recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios formais aos responsáveis pela elabo-
ração do edital e dos anexos.  
4.1.4 - As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame.  
4.1.5 - Caso procedente e acolhido à impugnação do Edital, seus vícios serão sanados e nova data 
será designada para a realização do certame, salvo nos casos em que as alterações decorrentes da 
impugnação não alterarem a apresentação das propostas de preços.  
4.2 - A impugnação deverá, obrigatoriamente, estar acompanhada de CPF ou RG, em se tratando de 
pessoa física, e de CNPJ, em se tratando de pessoa jurídica (por documento original ou cópia auten-
ticada), bem como do respectivo ato constitutivo e procuração, na hipótese de procurador, que com-
prove que o signatário, efetivamente, representa e possui poderes de representação da impugnante.  
  
5 – DO CREDENCIAMENTO  
5.1 - O Credenciamento é o nível básico do registro cadastral no SICAF, que permite a participação 
dos interessados na modalidade licitatória Pregão, em sua forma eletrônica.   
5.2 - O cadastro no SICAF deverá ser feito no Portal de Compras do Governo Federal, no sítio 
www.comprasgovernamentais.gov.br, por meio de certificado digital conferido pela Infraestrutura de 
Chaves Públicas Brasileira – ICP - Brasil.   
5.3 - O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante ou de seu 
representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes 
a este Pregão.   
5.4 - O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, 
assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados direta-
mente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou 
entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de 
acesso, ainda que por terceiros.   
5.5 - É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no SICAF e 
mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediata-
mente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem 
desatualizados.   
5.5.1 - A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar desclassificação no momento 
da habilitação.  
  
6 – DO ENVIO CONCOMITANTE DA DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO E DA PROPOSTA DE 
PREÇOS    
6.1 - Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente com os 
documentos de habilitação exigidos no edital, proposta com a descrição do objeto ofertado e o preço, 
até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública, quando, então, encerrar-se-á 
automaticamente a etapa de envio dessa documentação.   
6.2 - O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital, ocorrerá 
por meio de chave de acesso e senha.  
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6.3 - Os licitantes poderão deixar de apresentar os documentos de habilitação que constem do SICAF, 
assegurado aos demais licitantes o direito de acesso aos dados constantes dos sistemas.  
6.4 - As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de ha-
bilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, § 
1º da LC nº 123, de 2006.  
6.5 - Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública 
do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobservância 
de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.   
6.6 - Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os docu-
mentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema. 
6.7 - Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas apre-
sentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e julgamento 
da proposta.  
6.8 - Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado somente 
serão disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público após o encerramento do 
envio de lances.  
  
7 – DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LAN-
CES    
7.1 - A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na 
data, horário e local indicados neste Edital.  
7.2 - O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que não 
estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios insanáveis 
ou não apresentem as especificações técnicas exigidas no Termo de Referência.  
7.3 - Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante.  
7.4 - A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento 
em tempo real por todos os participantes.  
7.5 - A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido contrário, 
levado a efeito na fase de aceitação.  
7.6 - O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas par-
ticiparão da fase de lances.  
7.7 - O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os licitan-
tes.  
7.8 - Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio 
do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no 
registro.  
7.9 - O lance deverá ser ofertado pelo valor total do item.  
7.10 - Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da 
sessão e as regras estabelecidas no Edital.  
7.11 - O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e registrado 
pelo sistema.  
7.12 - O intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante não poderá ser inferior a vinte (20) 
segundos e o intervalo entre lances não poderá ser inferior a três (3) segundos, sob pena de serem 
automaticamente descartados pelo sistema os respectivos lances.   
7.13 - Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto e fe-
chado”, em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e fechado.  
7.14 - A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. Após esse prazo, o 
sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá o período de 
tempo de até dez minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será automaticamente encerrada 
a recepção de lances.  
7.15 - Encerrado o prazo previsto no item anterior, o sistema abrirá oportunidade para que o autor da 
oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até dez por cento superiores àquela possam 
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ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste 
prazo.  
7.16 - Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas no item anterior, poderão os 
autores dos melhores lances, na ordem de classificação, até o máximo de três, oferecer um lance final 
e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo.  
7.17 - Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará os lances 
segundo a ordem crescente de valores.  
7.18 - Não havendo lance final e fechado classificado na forma estabelecida nos itens anteriores, ha-
verá o reinício da etapa fechada, para que os demais licitantes, até o máximo de três, na ordem de 
classificação, possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o 
encerramento deste prazo.  
7.19 - Poderá o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da etapa 
fechada, caso nenhum licitante classificado na etapa de lance fechado atender às exigências de habi-
litação.  
7.20 - Em caso de falha no sistema, os lances em desacordo com os subitens anteriores deverão ser 
desconsiderados pelo pregoeiro, devendo a ocorrência ser comunicada imediatamente à Secretaria 
de Gestão do Ministério da Economia. 
7.21 - Na hipótese do subitem anterior, a ocorrência será registrada em campo próprio do sistema.  
7.22 - Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido 
e registrado em primeiro lugar.   
7.23 - Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor 
do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.   
7.24 - No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema 
eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.   
7.25 - Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a dez 
minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas 
da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação.   
7.26 - O Critério de julgamento adotado será o menor preço, conforme definido neste Edital e seus 
anexos.   
7.27 - Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.  
7.28 - Quando houver propostas beneficiadas com as margens de preferência em relação ao produto 
estrangeiro, o critério de desempate será aplicado exclusivamente entre as propostas que fizerem jus 
às margens de preferência, conforme regulamento.   
7.29 - A ordem de apresentação pelos licitantes é utilizada como um dos critérios de classificação, de 
maneira que só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances 
finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado.  
7.30 - Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele pre-
visto no art. 3º, § 2º, da Lei nº 8.666, de 1993, assegurando-se a preferência, sucessivamente, aos 
bens produzidos:  
7.30.1 - No país;  
7.30.2 - Por empresas brasileiras;   
7.30.3 - Por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País;  
7.30.4 - Por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista em lei para pessoa 
com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam às regras de acessibilidade 
previstas na legislação.  
7.31 - Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico dentre as 
propostas empatadas.   
7.32 - Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro deverá encaminhar, pelo 
sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que seja 
obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas neste Edital.  
7.33 - A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 
licitantes.  
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7.34 - O pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 2 (duas) horas, envie a 
proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for o caso, 
dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital 
e já apresentados.   
7.35 - Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta.  
  
8 – DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS   
8.1 - Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro 
lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado 
para contratação neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no parágrafo único do art. 7º e 
no § 9º do art. 26 do Decreto n.º 10.024/2019. 
8.1.1 - Para aplicação dos benefícios previstos nos Arts. 6º a 8º do Decreto Municipal nº 296/2022: 
8.1.2 - Será concedida, prioridade de contratação de microempresas e empresas de pequeno porte 
sediadas local ou regionalmente, até o limite de 10% (dez por cento) do melhor preço válido.  
8.1.3 - A aplicação do benefício previsto item 8.1.2, observará as seguintes diretrizes:  
8.1.3.1 - Nas situações em que as ofertas apresentadas pelas microempresas e empresas de pequeno 
porte sediadas local ou regionalmente sejam iguais ou até 10% (dez por cento) superiores ao menor 
preço válido; 
8.1.3.2 - A microempresa ou a empresa de pequeno porte sediada local ou regionalmente melhor clas-
sificada poderá apresentar proposta de preço inferior àquela considerada vencedora da licitação, situ-
ação em que será adjudicado o objeto em seu favor; 
8.1.3.3 - Na hipótese da não contratação da microempresa ou da empresa de pequeno porte sediada 
local ou regionalmente com base no item 8.1.3.2, serão convocadas as remanescentes que porventura 
se enquadrem na situação do item 8.1.3.1, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito; 
8.1.3.4 - No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pe-
queno porte sediadas local ou regionalmente, será realizado sorteio entre elas para que se identifique 
aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta; 
8.1.3.5 - Nas licitações a que se refere o art. 8º, a prioridade será aplicada apenas na cota reservada 
para contratação exclusiva de microempresas e empresas de pequeno porte; 
8.1.3.6 - Nas licitações com exigência de subcontratação, a prioridade de contratação somente será 
aplicada se o licitante for microempresa ou empresa de pequeno porte sediada local ou regionalmente 
ou for um consórcio ou uma sociedade de propósito específico formada exclusivamente por microem-
presas e empresas de pequeno porte sediadas local ou regionalmente. 
8.1.4 - Os benefícios previstos no item 8.1.2 serão aplicados prioritariamente às licitantes microempre-
sas e empresas de pequeno sediadas em âmbito local e posteriormente às sediadas em âmbito regi-
onal.   
8.2 - Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, apresentar preço final superior ao preço 
máximo fixado (Acórdão nº 1455/2018 -TCU - Plenário), ou que apresentar preço manifestamente ine-
xequível.  
8.3 - Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitários simbólicos, irrisó-
rios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos 
respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não tenha estabelecido limites míni-
mos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio licitante, para os 
quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração.    
8.4 - Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibilidade e 
a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a suspeita.  
8.5 - Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, 
com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante 
aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a ocorrência será 
registrada em ata. 
8.6 - O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por meio 
de funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 2 (horas), sob pena de não aceitação da pro-
posta.  
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8.7 - O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo Pregoeiro por solicitação escrita e justificada do 
licitante, formulada antes de findo o prazo, e formalmente aceita pelo Pregoeiro.   
8.8 - Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-se os que contenham 
as características do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e procedência, além 
de outras informações pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou propostas, encaminhados por 
meio eletrônico, ou, se for o caso, por outro meio e prazo indicados pelo Pregoeiro, sem prejuízo do 
seu ulterior envio pelo sistema eletrônico, sob pena de não aceitação da proposta.  
8.9 - Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta ou lance 
subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação.  
8.10 - Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e 
horário para a sua continuidade. 
8.11 - O Pregoeiro poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que 
apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor preço, vedada a 
negociação em condições diversas das previstas neste Edital.  
8.12 - Também nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e passar à subsequente, 
poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor.  
8.13 - A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 
licitantes.  
8.14 - Nos itens não exclusivos para a participação de microempresas e empresas de pequeno porte, 
sempre que a proposta não for aceita, e antes de o Pregoeiro passar à subsequente, haverá nova 
verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 48 e 49 da Lei 
Complementar Municipal nº 83, de 2016, regulamentada pelo Decreto nº 296/2022, de 16 de agosto 
de 2022. 
8.15 - Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o pregoeiro verificará a habilitação do 
licitante, observado o disposto neste Edital.   
  
9 – DA HABILITAÇÃO   
9.1 - Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da pro-
posta classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual descumprimento das condições 
de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame 
ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:  
9.1.1 - SICAF. 
9.1.2 - Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do Tribunal de Contas da União https://certidoes-
apf.apps.tcu.gov.br/. 
9.1.3 - Comprovante de ausência de registro junto ao Cadastro de Impedidos de Licitar, junto ao 
TCE/PR https://servicos.tce.pr.gov.br/tcepr/municipal/ail/ConsultarImpedidos.aspx. 
9.2 - A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa proponente.  
9.2.1 - Consoante o entendimento consolidado pelo Tribunal de Contas da União (Acórdãos 266/2019 
e 269/2019 – Plenário) e Tribunal de Contas do Estado do Paraná (Acórdãos 3962/20 e 301/21 – 
Tribunal Pleno), a sanção de suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de 
contratar com a Administração possui efeitos restritos ao âmbito do órgão ou entidade que aplicou a 
penalidade.  
9.2.2 - No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do em-
pate ficto, previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina 
antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente.  
 
9.3 - Os Licitantes deverão cumprir as seguintes exigências de habilitação:   
 
9.3.1 - A documentação relativa à HABILITAÇÃO JURÍDICA consistirá em:  
 
9.3.1.1 - No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, 
a cargo da Junta Comercial da respectiva sede. 
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9.3.1.2 - No caso de sociedade empresária ou sociedades limitadas unipessoais (SLU): ato constitu-
tivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva 
sede.  
9.3.1.3 - Em se tratando de Microempreendedor Individual – MEI: Certificado da Condição de Mi-
croempreendedor Individual - CCMEI, na forma da Resolução CGSIM nº 16, de 2009, cuja aceitação 
ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br. 
  
9.4 - A documentação relativa à QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA consistirá em:  
 
9.4.1 - Certidão negativa de falência e recuperação judicial ou extrajudicial, ou de certidão que 
comprove plano de recuperação acolhido ou homologado judicialmente, expedida pelo distribuidor da 
sede da pessoa jurídica, ou de execução patrimonial, expedida no domicílio da pessoa física, em data 
não anterior a 60 (sessenta) dias da abertura da sessão pública deste PREGÃO, se outro prazo não 
constar no documento. 
  
9.5 - A documentação relativa à REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA consistirá em:  
  
9.5.1 - Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica – CNPJ;  
9.5.2 - Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, mediante a apresentação de Certidão 
Conjunta Relativa a Tributos Federais e a Dívida Ativa da União, expedida pela Secretaria da Re-
ceita Federal do Ministério da Fazenda;  
9.5.3 - Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante;  
9.5.4 - Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do licitante;  
9.5.5 - Certificado de Regularidade junto ao Fundo de Garantia de Tempo de Serviço (FGTS);  
9.5.6 - Prova de regularidade perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de Certidão 
(CNDT), nos termos da Lei nº 12.440, de 07 de julho de 2011;  
9.5.7 - Em se tratando de microempresa, empresa de pequeno porte, havendo alguma restrição na 
comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, desde que atendidos os demais requisitos do Edital, 
a(s) empresa(s) nesta condição será(ão) declarada(s) habilitada(s) sob condição de regularização da 
documentação no prazo de 5 (cinco) dias úteis, prorrogáveis por igual prazo, a contar do momento em 
que for declarado vencedor do certame.  
9.5.7.1 - A não regularização da documentação no prazo estipulado implicará a decadência do direito 
à contratação, sem prejuízo das sanções cabíveis.  
9.5.8 - Serão aceitas como prova de regularidade para com as Fazendas, certidões positivas com 
efeito de negativas e certidões positivas que noticiem em seu corpo que os débitos estão judicialmente 
garantidos ou com sua exigibilidade suspensa.  
9.5.9 - Os documentos de que tratam os subitens anteriores serão analisados pelo Pregoeiro e sua 
Equipe de Apoio quanto a sua conformidade com o solicitado neste Edital.  
 
9.6 - Deverá apresentar ainda as DECLARAÇÕES:  
  
9.6.1 - Declaração de inexistência de fatos impeditivos de licitar ou contratar com a Administração 
Pública, atestando a inexistência de circunstâncias que impeçam a empresa de participar do processo 
licitatório, nos termos do modelo constante do Anexo deste Edital. (ANEXO III).  
9.6.2 - Declaração de que a empresa não utiliza mão-de-obra direta ou indireta de menores, conforme 
art. 7º, inciso XXXIII, da Constituição de 1988 c/c Lei nº 9.854/99, regulamentada pelo Decreto nº 
4.358/02. (ANEXO IV).  
9.6.3 - Declaração de enquadramento como ME ou EPP, de acordo com o disposto na Lei Comple-
mentar nº 123/2006, de 14/12/2006, alterada pela Lei nº 147/2014, de 07 de agosto de 2014 - (ANEXO 
V).  
9.6.4 - A não apresentação da declaração prevista no item 9.6.3, implica no declínio ao tratamento 
diferenciado previsto na Lei 123/2006.  
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9.6.5 - Declaração de Não Parentesco - conforme o prejulgado nº 9 do Tribunal de Contas do Estado 
do Paraná, e de que a Licitante não está incursa nas vedações do Inciso III do Art. 9º da Lei Federal 
nº 8.666/93. (ANEXO VI).  
 
9.7 - No julgamento da habilitação, o pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não alterem a subs-
tância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, re-
gistrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e clas-
sificação.  
9.8 - O não atendimento das exigências constantes deste Edital implicará a inabilitação do licitante.  
9.9 - Os documentos de que tratam os subitens anteriores serão analisados pela pregoeira e sua 
Equipe de Apoio quanto a sua conformidade com o solicitado neste Edital.  
9.10 - No julgamento da habilitação, a pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não alterem a subs-
tância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, re-
gistrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e clas-
sificação.  
9.11 - O não atendimento das exigências constantes do item 9 deste Edital implicará a inabilitação do 
licitante.  
9.12 - O licitante provisoriamente vencedor em um item, que estiver concorrendo em outro item, ficará 
obrigado a comprovar os requisitos de habilitação cumulativamente, isto é, somando as exigências do 
item em que venceu às do item em que estiver concorrendo, e assim sucessivamente, sob pena de 
inabilitação, além da aplicação das sanções cabíveis.  
9.13 - Não havendo a comprovação cumulativa dos requisitos de habilitação, a inabilitação recairá 
sobre o(s) item(ns) de menor(es) valor(es) cuja retirada(s) seja(m) suficiente(s) para a habilitação do 
licitante nos remanescentes.  
9.14 - Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será decla-
rado vencedor.  
  
10 – DO ENVIO DA PROPOSTA AJUSTADA   
10.1 - A proposta de preços classificada em primeiro lugar, contendo as especificações detalhadas do 
objeto, com os preços unitários, adequados aos lances eventualmente ofertados, deverá ser anexada 
no sistema do Compras Governamentais, no prazo máximo de 02 (duas) horas, contados a partir da 
convocação pelo Pregoeiro.  
10.1.1 - A proposta deverá ser subscrita pelo representante legal do licitante, mediante procuração 
devidamente assinada, se for o caso, que comprove a outorga de poderes, na forma da lei, para for-
mular ofertas e lances de preços, bem como praticar todos os demais atos pertinentes ao certame, 
devendo ser acompanhada do contrato ou estatuto social.  
10.2 - O licitante que abandonar o certame, deixando de enviar a documentação indicada no item 
anterior, será desclassificado e sujeitar-se-á às sanções previstas neste Edital.   
10.3 - A proposta deverá conter:  
10.3.1 - proposta de preços, conforme modelo constante do Anexo II do presente Edital, vedado 
o preenchimento desta com dados aleatórios, sob pena de desclassificação da proposta;  
10.3.2 - preços unitários e totais, em moeda corrente nacional, em algarismo e por extenso, sem 
inclusão de qualquer encargo financeiro ou previsão inflacionária;  
10.3.3 - indicação de que nos preços ofertados já estão inclusos os tributos, fretes, taxas, seguros, 
encargos sociais, trabalhistas e todas as demais despesas necessárias à execução do objeto;  
10.3.4 - prazo de validade da proposta não inferior a 60 (sessenta) dias, contados da data estipu-
lada para a abertura do presente certame, conforme previsto no art. 69, § 2º combinado com o artigo 
66, § 4º;  
10.3.5 - indicação/especificação do produto e marca;  
10.3.6 - O preço proposto deverá ser expresso em moeda corrente nacional (Real), com até duas 
casas decimais (0,00).  
10.3.7 - A proposta, enviada exclusivamente por meio do Sistema Eletrônico, deve atender todas as 
especificações técnicas obrigatórias do Edital e Anexos sob pena de desclassificação.  
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10.3.8 - O Pregoeiro reserva o direito de realizar diligências para instrução do processo sobre informa-
ções que não estejam claras, bem como de solicitar documentos complementares que julgar necessá-
rios para os respectivos esclarecimentos  
10.3.9 - A proposta apresentada terá que refletir preços equivalentes aos praticados no mercado no 
dia de sua apresentação.  
10.3.10 - A Prefeitura Municipal poderá solicitar ao licitante a prorrogação do prazo de validade da 
PROPOSTA por até 30 (trinta) dias. Neste caso, tanto a solicitação quanto a aceitação serão formula-
das por escrito, sendo facultado ao licitante recusar ou aceitar o pedido; entretanto, no caso de con-
cordância, a PROPOSTA não poderá ser modificada.  
  
11 – DO ENVIO DA DOCUMENTAÇÃO ORIGINAL OU AUTENTICADA   
11.1 - Os documentos apresentados nesta licitação deverão obedecer ao disposto no parágrafo § 3° 
do Art. 4 do Decreto Municipal nº 387/2022:   

§ 3° Fica reconhecido como estamento de referência o disposto na Medida Provisória 
n° 2.200 2, de 24 de agosto de 2001, que institui a infraestrutura de Chaves Públicas 
Brasileira (ICP Brasil) para garantir a autenticidade, a integridade e a validade jurídica 
de documentos eletrônicos, reconhecendo que os documentos em meio eletrônico 
produzidos com a utilização de processo de certificação disponibilizado pela ICP-
Brasil presumem-se verdadeiros em relação aos signatários, na forma doa artigo 219 
da lei nº 10.406/2002 (código civil sem prejuízos das demais disposições em normas 
especificas.  

11.2 - Consideradas cumpridas todas as exigências do edital quanto à apresentação da documentação 
de habilitação e proposta final pelo licitante classificado em primeiro lugar, o pregoeiro o declarará 
vencedor.  
11.3 - Ocorrendo a inabilitação, o pregoeiro convocará o autor do segundo menor lance para apresen-
tar sua documentação de habilitação e, se necessário, observada a ordem crescente de preço, os 
autores dos demais lances, desde que atendam ao critério de aceitabilidade estabelecido pelo instru-
mento convocatório, ou poderá revogar a licitação.  
  
12 – DA VERIFICAÇAO DA DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO    
12.1 - Visando à comprovação da habilitação do licitante, serão consultadas online, em sistemas es-
pecíficos, as seguintes situações:  
12.1.1 - Estar habilitado parcialmente no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SI-
CAF.  
12.1.2 - Ter declarado no sítio Compras Governamentais a inexistência de fato superveniente impedi-
tivo da habilitação.  
12.1.3 - Ter declarado no sítio Compras Governamentais que não utiliza mão de obra infantil.  
12.1.4 - Ter declarado no sítio Compras Governamentais que está de acordo com todas as exigências 
editalícias.  
12.1.5 - Ter declarado no sítio Compras Governamentais a “Elaboração Independente de Proposta”.  
12.1.6 - Não possuir registro impeditivo da contratação no SICAF, no Cadastro Nacional de Empresas 
Inidôneas e Suspensas (CEIS), da Controladoria Geral da União (CGU), disponível no Portal da Trans-
parência (www.portaltransparência.gov.br/ceis) e no Cadastro Nacional de Condenações Civis por Ato 
de Improbidade Administrativa (CNIA) e no Cadastro de Impedidos de Licitar do TCEPR (https://servi-
cos.tce.pr.gov.br/tcepr/municipal/ail/ConsultarImpedidos.aspx). Caso haja algum registro impeditivo, o 
licitante será excluído do certame.  
12.2 - Consideradas cumpridas todas as exigências do edital quanto à apresentação da documentação 
de habilitação pelo licitante classificado em primeiro lugar, o pregoeiro o declarará vencedor.  
12.3 - Ocorrendo a inabilitação, o pregoeiro convocará o autor do segundo menor lance para apresen-
tar sua documentação de habilitação e, se necessário, observada a ordem crescente de preço, os 
autores dos demais lances, desde que atendam ao critério de aceitabilidade estabelecido pelo instru-
mento convocatório, ou poderá revogar a licitação.  
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13 – DOS RECURSOS    
13.1 - Declarado o vencedor, o Pregoeiro declarará aberto o prazo de recurso, que será de 20 (vinte) 
minutos, quando qualquer licitante poderá manifestar imediata e motivadamente a intenção de interpor 
recurso. Manifestada a intenção, lhe será concedido o prazo de 03 (três) dias úteis para apresentação 
das razões do recurso, ficando os demais licitantes desde logo intimados para apresentar contrarra-
zões em igual número de dias, que começarão a correr do término do prazo do recorrente, sendo-lhes 
assegurada vista imediata dos autos.  
13.2 - O acolhimento do recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveita-
mento.  
13.3 - A falta de manifestação imediata e motivada do licitante importará a decadência do direito de 
recurso e a adjudicação do objeto pelo Pregoeiro ao vencedor.  
13.4 - Os procedimentos para interposição de recurso, compreendida a manifestação prévia do lici-
tante, durante a sessão pública, o encaminhamento de memorial de eventuais razões e contrarrazões 
pelos demais licitantes, serão realizados exclusivamente no âmbito no sistema eletrônico em formulá-
rios próprios.   
13.5 - Não serão conhecidos os recursos interpostos após os respectivos prazos legais, bem como os 
que forem enviados por fax, ou que não tiverem sido manifestados durante a sessão pública de PRE-
GÃO ELETRÔNICO.  
13.6 - Os recursos terão efeito suspensivo.  
13.7 - Durante o prazo para apresentação das razões e contrarrazões de recurso, o processo ficará 
custodiado junto à Comissão Permanente de Licitações, localizada no Prédio da Prefeitura.  
  
14 – DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO   
14.1 - Constatado o atendimento das exigências fixadas neste Edital, o licitante classificado em pri-
meiro lugar será declarado vencedor.  
14.1.1 - Se o primeiro proponente classificado não atender às exigências de habilitação, será exami-
nada a documentação do segundo proponente classificado, na ordem de classificação, e assim suces-
sivamente, até o encontro de uma proposta que atenda a todas as exigências do edital, sendo o res-
pectivo proponente declarado vencedor e a ele adjudicado o objeto da licitação.  
14.2 - A homologação do resultado da licitação é de responsabilidade da autoridade competente e só 
poderá ser realizada depois da adjudicação do objeto ao proponente vencedor pelo Pregoeiro, ou, 
quando houver recurso, pela própria autoridade competente.  
14.2.1 - A homologação do resultado desta licitação não obriga esta Administração à aquisição do 
objeto licitado.  
  
15 – DAS CONDIÇÕES PARA ASSINATURA DO CONTRATO  
15.1 - As obrigações decorrentes deste PREGÃO consubstanciar-se-ão no TERMO DE CONTRATO, 
cuja minuta consta como Anexo VII deste Edital.   
15.2 - O Contrato Administrativo será encaminhado através de correio eletrônico, para o endereço de 
e-mail disponibilizado pelo licitante na fase de habilitação, competindo ao Contratado a impressão e 
assinatura do instrumento em 03 (três) vias, providenciando a entrega da via original na Divisão de 
Licitações e Contratos do Município, localizada no prédio da Prefeitura, em até 05 (cinco) dias após 
o seu recebimento.  
15.3 - A via do instrumento destinada ao Contratado, devidamente assinada pelo Contratante, será 
disponibilizada por correio eletrônico, na forma do item antecedente, ou para retirada no Paço Munici-
pal a partir de 05 (cinco) dias após o protocolo da entrega das vias originais prevista no item anterior.  
15.4 - Para a assinatura do contrato, está deverá ser assinada pelo representante legal da adjudicatária 
(diretor, sócio da empresa ou procurador), mediante apresentação do contrato social e procuração, na 
hipótese de nomeação de procurador, e cédula de identidade do representante.  
15.5 - O prazo para a assinatura do contrato poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, quando 
solicitado pelo adjudicatário durante o seu transcurso e desde que ocorra motivo justificado aceito pela 
Administração.  
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16 – DA EXECUÇÃO E DO RECEBIMENTO DO OBJETO  
16.1 - Os aparelhos de celular, deverão ser entregues no Município de Chopinzinho – PR, sem custo 
algum de frete, conforme o pedido da Administração Municipal que será realizado imediatamente após 
a homologação do contrato, e deverão ser entregues no endereço indicado na Nota de Empenho emi-
tido pela Secretaria de Administração, no prazo máximo de 30 (trinta) dias após a emissão da NE. 
16.1.1 - A vigência do Contrato será de 12 (doze) meses após assinatura. 
16.2 - O produto será recebido e analisado pela Secretaria Municipal de Administração.  
16.3 - A desconformidade do objeto às condições indispensáveis ao recebimento do objeto, sujeitará 
a contratada às sanções previstas no edital e na legislação vigente, sendo que em caso de não acei-
tação dos produtos ou da necessidade de repô-los, todas as despesas relativas, tais como impostos, 
taxas, tributos, fretes, seguros e demais custos ou encargos fiscais previstos na legislação pertinente, 
bem como os constantes na legislação trabalhista, previdenciária, fiscal e civil decorrentes, correrão 
por conta da empresa contratada. 
16.4 - O MUNICÍPIO registrará em relatório as deficiências verificadas na execução dos serviços, en-
caminhando cópias à Contratada, para a imediata correção das irregularidades apontadas, sem preju-
ízo da aplicação das penalidades previstas neste Edital. 
16.5 - A adjudicatária ficará obrigada a reparar, corrigir, ou substituir, às suas expensas, no todo ou 
em parte, objeto desta licitação em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções apresentadas 
pelos serviços executados, e em caso de não atendimento, poderá acarretar a rescisão unilateral do 
contrato. 
16.6 - Decorrido o prazo estipulado na notificação, sem que tenha havido a solução do problema, o 
órgão solicitante dará ciência ao Gabinete do Chefe do Poder Executivo do MUNICÍPIO DE CHOPIN-
ZINHO, através de Comunicação Interna, a fim de que se proceda a abertura de processo de penali-
dade contra a empresa, de acordo com as normas contidas na Lei 8.666/93 e alterações, para aplica-
ção das penalidades. 
16.7 - O MUNICÍPIO reserva-se o direito de proceder a objetivando comprovar o disposto no item 
acima, sujeitando-se o licitante às cominações legais. 
16.8 - É vedada a subcontratação ou cessão total ou parcial do objeto deste Edital. 
16.9 - O objeto deve estar acompanhado do manual do usuário, com uma versão em português e da 
relação da rede de assistência técnica autorizada. 
16.10 - O produto no todo deverá ser de primeira qualidade.  
16.11 - Independente de aceitação, a adjudicatária garantirá a qualidade do equipamento, obrigando-
se a repor o equipamento caso o mesmo apresentar defeito de fabricação ou não condizer com o 
Termo de Referência e proposta. Por divergências não adequadas serão aplicadas as sanções previs-
tas neste instrumento e legislação vigente. 
16.12 - O equipamento deverá ser entregue com prazo de garantia mínima de 90 (noventa) dias, con-
tados a partir do momento em que ficar evidenciado o defeito, na hipótese de vícios ocultos. 
 
17 – DA FORMA E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO  
17.1 - O pagamento será efetuado até o dia 15 (quinze) de cada mês, após a apresentação da Nota 
Fiscal que deverá ser entregue no máximo até o dia 05 (cinco) do mês corrente, relativa aos serviços 
executados, que atestadas pela Secretaria de Administração, serão encaminhadas para a Secretaria 
de Finanças da PREFEITURA para pagamento. 
17.2 - Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha concor-
rido de alguma forma para tanto, fica convencionado que o índice dos encargos moratórios mensais 
devidos pelo CONTRATANTE será o IPCA-E, além dos juros de mora, os quais serão computados de 
forma equivalente aos aplicáveis à caderneta de poupança, segundo os índices oficiais, de 01 (uma) 
só vez, nos termos do art. 1º, F, da Lei 9.494/97, com redação dada pela Lei 11.960/091. 
17.3 - Nenhum pagamento pelo CONTRATANTE isentará a CONTRATADA das responsabilidades 
assumidas na forma deste contrato, independentemente de sua natureza, nem implicará na aprovação 
definitiva do recebimento da mercadoria. 
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17.4 - Caso seja apurada alguma irregularidade na fatura apresentada ao CONTRATANTE, o paga-
mento será sustado até que as providências pertinentes tenham sido tomadas por parte da CONTRA-
TADA, para o saneamento da irregularidade. 
17.5 - Constatando-se qualquer incorreção na Nota Fiscal, bem como qualquer outra circunstância que 
desaconselhe o seu pagamento, o prazo para pagamento constante do item acima fluirá a partir da 
respectiva regularização. 
17.6 - O MUNICÍPIO não efetuará pagamento de título descontado ou por meio de cobrança em banco, 
bem como os que forem negociados com terceiros por intermédio da operação de “factoring”. 
17.7 - A Nota Fiscal deverá estar em nome do MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, com o CNPJ nº 
76.995.414/0001-60. 
17.8 - O pagamento efetuado à adjudicatária não a isentará de suas responsabilidades vinculadas a 
execução, especialmente àquelas relacionadas com a qualidade e garantia. 
17.9 - Os preços contratados não serão objeto de atualização monetária ou reajustamento de preços, 
e somente será admitida, nos limites da Lei, a recomposição de preços de que trata o art. 65, II, alínea 
"d", da Lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações.  
17.10 - Na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis ou previsíveis, porém de consequências incalcu-
láveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, em caso de força maior, caso 
fortuito, ou fato do príncipe, configurando álea econômica extraordinária e extracontratual, a relação 
que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos da empresa vencedora (detentora do contrato) 
e a retribuição do Município de Chopinzinho para justa remuneração do fornecimento de cada produto, 
poderá ser revisada, objetivando a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro inicial do Contrato, 
mediante procedimento administrativo devidamente instaurado para recomposição dos preços contra-
tados. 
 
18 – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA   
18.1 - Fica estipulado o valor máximo de R$ 15.123,75 (quinze mil, cento e vinte três reais e setenta e 
cinco centavos) para a fiel e perfeita execução do objeto desta licitação.  
18.2 - Os recursos para o pagamento do referido objeto, serão das seguintes dotações orçamentárias: 
Secretaria de Administração – 03.01.041220002.1.002.4.4.90.52 (2556) F: 510.  
 
19 – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE  
19.1 - Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos. 
19.2 - Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos provisoriamente 
com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento defi-
nitivo. 
19.3 - Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas 
no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido. 
19.4 - Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de comissão/ser-
vidor especialmente designado. 
19.5 - Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo 
e forma estabelecidos no Edital e seus anexos.  
19.6 - A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com 
terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por qualquer 
dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou 
subordinados.  
 
20 – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA   
20.1 - A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua pro-
posta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita 
execução do objeto e, ainda:  
20.1.1 - Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local 
constantes no Edital e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual constarão as 
indicações referentes a: marca, fabricante, modelo, procedência e prazo de garantia ou validade. 
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20.1.2 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 
13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990). 
20.2.3 - Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Edital, o objeto com 
avarias ou defeitos. 
20.1.4 - Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas que antecede a data 
final da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida com-
provação. 
20.1.5 - Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumi-
das, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 
20.1.6 - Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato. 
 
21 – DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO  
21.1 - O CONTRATANTE se reserva o direito de fiscalização do Contrato, podendo suspender sua 
execução desde que não atendam as expectativas da Secretaria de Administração. 
21.2 - A Gestão do Contrato gerado ficará a cargo do Senhor Roberto Alencar Przendziuk – Secretário 
de Administração. 
21.3 - A responsabilidade pela fiscalização do Contrato gerado, ficará a cargo da Servidora Senhora 
Clecia Steilmann Weber (titular), e do Servidor Senhor Clevis Trindade da Silva (suplente), estando 
sujeito à conferência quantitativa e posterior qualitativa na conformidade do item do objeto licitado. 
21.3.1 - Compete aos responsáveis pela fiscalização comunicar ao gestor do Contrato as situações e 
fatos que caracterizam o descumprimento das cláusulas e anexos do Contrato, com os documentos 
pertinentes, para a adoção das medidas cabíveis. 
21.4 - Recebido o ato de comunicação de irregularidade, compete ao gestor do Contrato proceder 
conforme os itens 22.8 e 24.7 deste instrumento, de acordo com a gravidade da situação e dos fatos 
a serem apurados. 
21.5 - Com base no art. 65, §8, da Lei nº 8.666/93 e Acórdão 7487/2015/TCU, havendo necessidade 
de alterar o fiscal ou gestor inicialmente designado, o CONTRATANTE emitirá termo de apostilamento 
específico para esse fim, assinado pela autoridade competente em conjunto com novo gestor e/ou 
fiscal do Contrato, sendo publicado o extrato no diário oficial do município, realizando em seguida o 
apostilamento do ato junto ao processo originário de contratação e termos aditivos, mediante a juntada 
dos respectivos documentos, dando ciência à CONTRATADA através dos canais adotados pelo CON-
TRATANTE (e-mail, fax, etc). 
 
22 – DA RESCISÃO   
22.1 - O(s) Contrato(s) gerados desta Licitação poderá(ão) ser rescindido(s):  
22.1.1 - Quando houver descumprimento de suas Cláusulas e condições por parte da CONTRATADA, 
ou seu cumprimento irregular ou, ainda, a inexecução sem justa causa, ou sem a prévia comunicação 
ao CONTRATANTE;  
22.1.2 - Por acordo entre as partes, desde que não implique em prejuízo ao Município e haja conveni-
ência e oportunidade do CONTRATANTE;  
22.1.3 - A CONTRATADA reconhece os direitos do CONTRATANTE à rescisão no caso de inexecu-
ção total ou parcial do Contrato, sem prejuízo do art. 80, da Lei nº 8.666/93 e demais dispositivos 
normativos aplicáveis.  
22.2 - O(s) Contrato(s) poderá(ão) ser rescindido(s), ainda, nas hipóteses estabelecidas nos artigos 77 
a 79 da Lei nº 8.666/93, o que a CONTRATADA declara expressamente conhecer.  
22.3 - Na hipótese de rescisão por culpa da CONTRATADA, fica o CONTRATANTE autorizado a reter, 
até o limite dos prejuízos experimentados, os créditos a que teria direito.  
22.4 - Inexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer face ao 
montante dos prejuízos, o CONTRATANTE oficiará à CONTRATADA para que esta recolha aos cofres 
municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data do recebimento do comunicado, 
o valor resultante dos prejuízos decorrentes da rescisão contratual, ou a diferença entre estes e os 
créditos retidos.  
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22.5 - Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o valor 
correspondente ao prejuízo experimentado pelo CONTRATANTE será cobrado judicialmente.  
22.6 - Reserva-se ao CONTRATANTE o direito de rescindir unilateralmente o Contrato ocorrendo qual-
quer hipótese de cisão, fusão ou incorporação que possa prejudicar a execução do objeto contratado.  
22.7 - A inexecução do contrato pela CONTRATADA poderá ensejar na rescisão e/ou aplicação de 
alguma das medidas do art. 80, da Lei nº 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem a 
matéria, quando verificadas as seguintes situações, dentre outras:  
22.7.1 - A não entrega dos produtos contratados;  
22.7.2 - Inexecução do objeto do Contrato, sem justa causa e/ou prévia comunicação ao CONTRA-
TANTE;  
22.7.3 - Não atendimento das determinações da autoridade ou servidor designado para acompanhar 
e fiscalizar a execução do Contrato.  
22.8 - Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula, observado o 
seguinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem:  
22.8.1 - Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes à comprovação das situações e dos 
fatos a serem apurados;  
22.8.2 - Manifestação do Gestor do Contrato e/ou da Secretaria de Administração, com os documentos 
pertinentes à comprovação das situações e dos fatos a serem apurados.  
22.8.3 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, no 
prazo de 15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pela Gestão do Contrato; 
22.8.4 - Parecer da Procuradoria-Geral do Município;  
22.8.5 - Decisão do Prefeito Municipal;  
22.8.6 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do pro-
cesso, em decisão irrecorrível;  
22.8.7 - As medidas previstas no art. 80, da Lei nº 8.666/93, e demais dispositivos normativos que 
regem o objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente da apre-
sentação de defesa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla defesa posterior 
(diferido), em situações consideradas urgentes e previstas no item 22.7 deste Instrumento.  
  
23 – DAS ALTERAÇÕES (ARTIGOS: 57 E 65 DA LEI FEDERAL Nº 8.666/93)   
23.1 - O Contrato poderá ser alterado, inclusive quanto as prorrogações de prazos de execução e 
vigência (Lei 8.666/93), mediante a celebração de termo aditivo e/ou apostilamento, nos casos previs-
tos em lei, que ao contrato se aderirá passando a dele fazer parte.  
23.2 - Aplica-se ao Contrato, sem prejuízo das disposições anteriores, as hipóteses de acréscimos ou 
supressões quantitativas e qualitativas ao objeto, previstas na Lei nº 8.666/93.  
  
24 – DAS PENALIDADES  
24.1 - Denúncias relacionadas ao não cumprimento do(s) Contrato(s) e seus anexos, estarão sujeitas 
as penalidades previstas na legislação, tais como: advertência escrita, advertência escrita com prazo 
para correção, penalidades pecuniárias com os respectivos valores, ordem de ressarcimento, suspen-
são temporária, rescisão do contrato, bem como a adoção das medidas do art. 80, da Lei nº 8.666/93, 
e demais dispositivos normativos que regem a matéria.  
24.2 - O CONTRATANTE decide aplicar ao(s) Contrato(s), na hipótese de inexecução das obrigações 
pela CONTRATADA, o disposto nos artigos 81, 86, 87 e 88 da Lei nº 8.666/93, e as seguintes penali-
dades:  
I - Advertência escrita: quando houver distorções ou faltas leves, que não decorram de dolo ou na-
queles que não impliquem em prejuízo grave ao usuário, população, servidores e empregados públi-
cos, nem em ato lesivo à Administração, caracterizando negligência administrativa.  
II - Advertência escrita com prazo para correção: impostas em razão de excessos, omissões ou dolo 
que configurem distorções médias ou graves, que possam ser corrigidas e adequadas no prazo de até 
60 (sessenta) dias.  
III - Penalidades pecuniárias:   
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a) Multa-dia moratória devido ao não cumprimento no prazo assinalado, da advertência disciplinada 
no item II desta Cláusula, correspondente a 0,5% (zero virgula cinco por cento) do valor total do Con-
trato;   
b) Multa-dia moratória devido a suspensão, inexecução, execução parcial ou atraso injustificado na 
entrega ou correção de vícios do objeto, produto ou serviço, correspondente a 1% (um por cento) do 
valor total do Contrato, podendo ser imposta até o limite máximo de 30 (trinta) dias multa;   
c) Multa punitiva de 1% (um por cento) do valor total do Contrato, quando verificada distorções médias;   
d) Multa punitiva de 5% (cinco por cento) do valor total do Contrato, quando verificada distorções gra-
ves;   
e) Multa punitiva de 15% (quinze por cento) do valor total do Contrato, na hipótese de rescisão contra-
tual motivada pela inexecução total ou parcial injustificada do Contrato, por parte da CONTRATADA, 
nos termos da Lei nº 8.666/93;  
f) Multa punitiva de 30% (trinta por cento) do valor total do Contrato, na hipótese de rescisão contratual 
motivada por atos de improbidade administrativa, praticada em conjunto com agente público. 
IV - Suspensão temporária da prestação de serviços: será aplicada nas ações que resultem danos 
financeiros e patrimoniais à Administração, ou que infrinjam as normas regulamentares e legais.  
V - Rescisão do Contrato: será determinada em situações graves, de alta relevância ou em razão do 
interesse público, sem prejuízo das demais disposições deste Contrato.  
VI - A rescisão do Contrato, quando motivada por qualquer razão do item anterior, implicará na apura-
ção de perdas e danos e aplicação das demais penalidades legais cabíveis.  
VII  - O CONTRATANTE resolve aplicar ao Contrato, no que tange à rescisão, os artigos 78, 79 e 80 
da Lei nº 8.666/93.  
24.3 - Na aplicação das penalidades contratuais, será observado as disposições da Lei n° 8.666/93, 
quando aos procedimentos, contraditório e ampla defesa.  
24.4 - Na hipótese de aplicação das penalidades pecuniárias referidas nos itens anteriores, fica o 
CONTRATANTE autorizado a reter, até o limite das multas aplicadas, os créditos a que teria direito.  
24.5 - Inexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer face ao 
montante das penalidades pecuniárias aplicadas, o CONTRATANTE oficiará à CONTRATADA para 
que esta recolha aos cofres municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data do 
recebimento do comunicado, o valor resultante das penalidades aplicadas, ou a diferença entre estes 
e os créditos retidos.  
24.6 - Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o valor 
correspondente será cobrado judicialmente.  
24.7 - Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula, observado o 
seguinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem:  
24.7.1- Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes à comprovação das situações e dos 
fatos a serem apurados; 
24.7.2 Manifestação do Gestor do Contrato e/ou da Secretaria de Administração, com os documentos 
pertinentes à comprovação das situações e dos fatos a serem apurados; 
24.7.3 Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, no 
prazo de 15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pela Gestão do Contrato; 
24.7.4 - Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 
24.7.5 - Decisão do Prefeito Municipal; 
24.7.6 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do pro-
cesso, em decisão irrecorrível; 
24.7.7 - As medidas previstas no art. 80, da Lei nº 8.666/93, e demais dispositivos normativos que 
regem o objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente da apre-
sentação de defesa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla defesa posterior 
(diferido), em situações consideradas urgentes e previstas no Edital e no Contrato. 
  
25 – DA FRAUDE E CORRUPÇÃO   
25.1 - Ambos os contratantes deverão observar o mais alto padrão de ética durante todo o processo 
de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual.  
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25.2 - Para os propósitos desta Cláusula, definem-se as seguintes práticas:  
a) “prática corrupta”: oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem 
com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução de 
contrato;  
b) “prática fraudulenta”: a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo 
de licitação ou de execução de contrato;  
c) “prática colusiva”: esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com ou 
sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer preços 
em níveis artificiais e não-competitivos;  
d) “prática coercitiva”: causar danos ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às pessoas ou 
sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a execução 
do contrato;  
e) “prática obstrutiva”: (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declara-
ções falsas aos representantes do poder público, com o objetivo de impedir materialmente a apuração 
de alegações de prática prevista acima; ou (ii) atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercí-
cio do direito de o poder público promover inspeção ou auditoria.  
25.3 - Sendo o Contrato financiado, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, mediante 
adiantamento, convênio ou reembolso, este organismo e/ou município poderão impor sanção sobre a 
CONTRATADA ou pessoa física, inclusive declarando-a inidônea, indefinidamente ou por prazo de-
terminado, para a outorga de contratos financiados pelo organismo e/ou município se, em qualquer 
momento, constatar o envolvimento da CONTRATADA, diretamente ou por meio de um agente, em 
práticas corruptas, fraudulentas, colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao participar da licitação ou da 
execução do Contrato.  
25.4 - Considerando os propósitos das cláusulas anteriores, a CONTRATADA concorda e autoriza 
que o organismo financeiro multilateral, bem como o município de Chopinzinho/PR, através de seu 
representante ou pessoas indicadas, possam inspecionar a execução do contrato e todos os docu-
mentos, contas e registros relacionados à licitação e à execução do Contrato.  
  
26 – DA PUBLICAÇÃO   
26.1 - A publicação resumida do instrumento Contratual ou de seus aditamentos na imprensa oficial, 
que é condição indispensável para sua eficácia, será providenciada pelo CONTRATANTE até o quinto 
dia útil do mês seguinte ao de sua assinatura, para ocorrer no prazo de vinte dias daquela data, qual-
quer que seja o seu valor, ainda que sem ônus, ressalvado o disposto em lei.   
    
27 – DO FORO   
27.1 - Elege-se o foro da Comarca de Chopinzinho/PR para dirimir quaisquer dúvidas fundadas neste 
Contrato.  
27.2 - E por estarem cientes de todas as cláusulas e anexos, justos e acordados, os contratantes 
firmarão o instrumento contratual em 03 (três) vias de igual teor e forma, para os devidos efeitos legais.  
 
28 – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS   
28.1 - O extrato resumido, o resultado e demais atos do presente certame será divulgado nos Órgãos 
Oficiais de Divulgação do Município, e no Portal de Transparência do Município através do endereço 
eletrônico www.chopinzinho.pr.gov.br/.  
28.2 - Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e ao 
Município de Chopinzinho não será, em caso algum, responsável por esses custos, independente-
mente da condução ou do resultado do processo licitatório.  
28.3 - Os proponentes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e dos docu-
mentos apresentados em qualquer fase da licitação.  
28.4 - Com fundamento na norma do art. 43, § 3º, da Lei Federal n.º 8.666/93, é facultado ao Pregoeiro  
ou à autoridade competente, em qualquer fase da licitação, a promoção de diligência destinada a es-
clarecer ou complementar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de documento ou in-
formação que deveria constar do processo desde a realização da sessão pública.  
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28.5 - Das sessões públicas serão lavradas atas circunstanciadas, devidamente assinadas pelo Pre-
goeiro.  
28.6 - Os casos omissos serão resolvidos pelo Pregoeiro, que decidirá, com base na legislação vigente. 
28.7 - No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá relevar omissões puramente 
formais, sanar erros ou falhas, desde que não contrariem a legislação vigente.  
28.8 - Na hipótese de divergência entre este Edital e quaisquer condições apresentadas pelos licitan-
tes, prevalecerão sempre, para todos os efeitos, os termos deste Edital e dos documentos que o inte-
gram.  
28.9 - Todos os documentos exigidos deverão ser apresentados no original ou por qualquer processo 
de cópia reprográfica autenticada ou em publicação de órgão da imprensa, na forma da lei, ou ainda, 
excepcionalmente através de cópia acompanhada do original para autenticação pelo Pregoeiro, e se-
rão retidos para oportuna juntada aos autos do processo administrativo pertinente a esta licitação.  
28.10 - Todos os documentos expedidos pelo licitante deverão estar subscritos por seu representante 
legal ou procurador, com identificação clara do subscritor.  
28.11 - Os documentos emitidos através da Internet serão conferidos pela Equipe de Apoio.  
28.12 - Os documentos apresentados para a habilitação deverão estar em nome do licitante, com 
número de CNPJ. Se o licitante for matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz. Se 
for filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles que, pela própria natu-
reza ou por determinação legal, forem comprovadamente emitidos apenas em nome da matriz ou cuja 
validade abranja todos os estabelecimentos da empresa.  
28.13 - Salvo as exceções previstas neste Edital, os documentos exigidos para habilitação não pode-
rão, em hipótese alguma, ser substituídos por protocolos que configurem o seu requerimento, não 
podendo, ainda, ser remetidos posteriormente ao prazo fixado.  
28.14 - O presente PREGÃO poderá ser anulado ou revogado, nos termos do artigo 49 da Lei Federal 
nº 8.666/93.  
28.15 - O licitante vencedor deverá manter, durante a vigência do respectivo contrato, todas as condi-
ções de habilitação e de participação exigidas no procedimento licitatório.  
28.16 - Os licitantes serão responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e dos docu-
mentos apresentados em qualquer fase da licitação.  
28.17 - Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização 
do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil sub-
sequente no mesmo horário, desde que não haja comunicação do pregoeiro em contrário.  
28.18 - Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início 
e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Prefeitura 
Municipal de Chopinzinho.   
28.19 - Casos omissos e dúvidas serão resolvidos pelo Pregoeiro.  
28.20 - As normas deste PREGÃO serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre 
os interessados, e o desatendimento de exigências formais, desde que não comprometa a aferição da 
habilitação do licitante nem a exata compreensão de sua proposta, não implicará o afastamento de 
qualquer licitante.  
28.21 - Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes Anexos:  
  

ANEXO I  Termo de Referência - Especificações Técnicas e Condições de Fornecimento 
ANEXO II Modelo Padrão de Proposta Comercial 

ANEXO III  
Modelo de Declaração de Inexistência de Fato Impeditivo de Licitar ou Contratar 
com a Administração  

ANEXO IV  Modelo de Declaração de Regularidade com o Ministério do Trabalho  
ANEXO V  Modelo de Declaração de Enquadramento – ME/EPP 
ANEXO VI  Declaração de Não Parentesco 
ANEXO VII  Modelo de Minuta do Contrato  

 
Chopinzinho, ____ de ______ de 2023. 
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EDITAL DE PREGÃO Nº ____/2023 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 227/2023 
MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO  
TIPO: MENOR PREÇO GLOBAL POR ITEM  
  
OBJETO: AQUISIÇÃO DE APARELHOS TELEFÔNICOS CELULARES DESBLOQUEADOS 
  

ANEXO – I 
 

TERMO DE REFERÊNCIA 
 

1. DO OBJETO 
 
1.1 Aquisição de aparelhos telefônicos celulares desbloqueados, tipo Smartphone Android, incluídos 
todos os acessórios necessários ao seu pleno funcionamento.   
 

ITEM QTD. UNID. DESCRIÇÃO DO PRODUTO VALOR UNIT. 
R$ 

VALOR TOTAL 
R$ 

1 15 UND 

APARELHO CELULAR (Modelo Referência: 
Samsung Galaxy A03, ou similar) 
O aparelho deverá dispor, ao menos, dos 
seguintes recursos: 
01 - Tecnologia: Quad Band 
(850/900/1800/1900); 
02 - Dual-SIM stand-by; 
03 - Memória interna de 64Gb (mínimo) ex-
pansível até no mínimo de 128Gb (micro 
SD); 
04 - 4Gb de memória RAM; 
05 - Processador 4 x 1.6 Ghz Cortex-A55 + 
4 x 1.2 GHz Cortex-A55; 
06 - Bateria de 5000 Mah; 
07 - Câmeras Frontal e Traseira uma com 
no mínimo 13MP; 
08 - Display com Visor Colorido de no mí-
nimo 6.5 polegadas (PLS TFT LCD); 
09 - Conexões: Bluetooth, Wireless, USB, 
GPS; 
10 - Sensores: Acelerômetro, Sensor de 
Proximidade. 
Sistema operacional Android, a partir da ver-
são 10. 

1.008,25 15.123,75 

VALOR TOTAL R$ 15.123,75 
 
2. JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO 
 Considerando a necessidade de aquisição de aparelhos telefônicos celulares desbloque-
ados, tipo Smartphone Android, incluídos todos os acessórios necessários ao seu pleno funciona-
mento para utilização dos servidores municipais. 
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 Considerando que a última aquisição de aparelhos de celular foi no ano de 2022, com 
base em verificação feita junto às Secretarias Municipais, as quais informaram a necessidade que ti-
nham de aparelhos. 
 Considerando que alguns setores da prefeitura naquele momento não sentiam a necessi-
dade de ter um aparelho para realizar os trabalhos, porém as demandas aumentaram e agora se faz 
necessário ter o equipamento. 
 Considerando que alguns setores estão compartilhando o uso do celular corporativo cau-
sando lentidão nos serviços oferecidos. 
 Considerando que aparelhos de celular tem alto índice de panes, quebras, perdas, dentre 
outros e o município precisa ter uma reserva para poder repô-los. 
 Considerando que é uma ferramenta de trabalho de extrema importância, tendo em vista 
que em alguns locais, principalmente na área rural, o sinal telefônico é ruim, o que leva as pessoas a 
utilizarem somente o aplicativo WhatsApp. 
 Considerando que os servidores municipais precisam entrar em contato com produtores, 
pacientes e usuários através do WhatsApp, sendo que não precisa chip (linha), apenas o aparelho. 
 Considerando que a Secretaria de Administração, Divisão de Patrimônio, Secretaria de 
Assistência Social, Viação e Serviços Urbanos, Departamento de Meio Ambiente, Secretaria de Saúde, 
Defesa Civil e Conselho Tutelar precisam de aparelhos de imediato. 
 Diante do exposto, justifica-se a aquisição de aparelhos telefônicos celulares desbloquea-
dos, tipo Smartphone Android.  
 
3. JUSTIFICATIVA DO PREÇO 
3.1 Justifica-se o preço total do Termo de Referência com base na média dos preços obtidos junto às 
seguintes empresas: 
a) Coronel Phone; 
b) Solano Celulares; 
c) IPB Industria e Comércio de Equipamentos Eletrônicos Ltda; 
d) FLC Suprimentos Ltda Me; 
 
3.2 De modo a comprovar que não há superfaturamento no preço, segue demonstrativo dos valores: 
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APARELHO CELULAR (Mo-
delo Referência: Samsung Ga-
laxy A03, ou similar) 

O aparelho deverá dispor, ao 
menos, dos seguintes recur-
sos: 

01 - Tecnologia: Quad Band 
(850/900/1800/1900);  

02 - Dual-SIM stand-by; 

03 - Memória interna de 64Gb 
(mínimo) expansível até no mí-
nimo de 128Gb (micro SD); 

04 - 4Gb de memória RAM; 

05 - Processador 4x 1.6 Ghz 
Cortex-A55 + 4x 1.2 GHz Cor-
tex-A55; 

06 - Bateria de 5000 Mah; 

07 - Câmeras Frontal e Traseira 
uma com no mínimo 13MP; 

08 - Display com Visor Colorido 
de no mínimo 6.5 polegadas 
(PLS TFT LCD); 

09 - Conexões: Bluetooth, 
Wireless, USB, GPS; 

10 - Sensores: Acelerômetro, 
Sensor de Proximidade. 

Sistema operacional Android, a 
partir da versão 10. 

65
0,

00
 

90
0,

00
 

98
3,

00
 

1.
50

0,
00
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00

8,
25

 

15
.1

23
,7
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3.3 Considerando que a empresa Coronel Phone forneceu orçamento do APARELHO CELULAR (Mo-
delo Referência: Samsung Galaxy A04m, com Memória RAM de 3 GB, o qual não atende especifica-
mente ao aparelho descrito no termo de referência. Diante dessa informação optou-se por utilizar a 
média dos preços, com o objetivo de obter exequibilidade no item. 
3.4 Considerando ainda os preços praticados para o APARELHO CELULAR (Modelo Referência: Sam-
sung Galaxy A03, ou similar, tem valores entre R$ 899,19 e R$ 1.199,00, conforme segue: 
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Disponível em:  
https://www.magazineluiza.com.br/smartphone-samsung-galaxy-a03-64gb-preto-4g-octa-core-4gb-
ram-tela-65-cam-dupla-sefie-5mp/p/234338100/te/ga03/?&seller_id=magazineluiza 
https://www.kabum.com.br/produto/328943/smartphone-samsung-galaxy-a03-64gb-4gb-ram-octa-
core-camera-48mp-selfie-5mp-tela-6-5-preto?gad_source=1&gclid=EAIaIQobChMI46u9gfbpggMVn-
BqtBh0yjgZoEAQYAiABEgKGJPD_BwE 
https://www.mercadolivre.com.br/samsung-galaxy-a03-64-gb-preto-4-gb-
ram/p/MLB18955019?from=gshop&matt_tool=47123466&matt_word=&matt_source=goo-
gle&matt_cam-
paign_id=14303413814&matt_ad_group_id=125984297277&matt_match_type=&matt_network=g&m
att_device=c&matt_creative=539354956974&matt_keyword=&matt_ad_posi-
tion=&matt_ad_type=pla&matt_merchant_id=735128188&matt_product_id=MLB18955019-pro-
duct&matt_product_partition_id=1992964939592&matt_target_id=aud-2009166904988:pla-
1992964939592&gad_source=1&gclid=EAIaIQobChMI46u9gfbpggMVnBqtBh0yjgZoEAQYBCABE-
gLTG_D_BwE 
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https://www.girafa.com.br/p/smartphone-samsung-galaxy-a03-4g-64-gb-6-5-
preto.htm?utm_source=google&medium=shopping&campaign=allproducts&pfmPage=google-
ads&pfmPos=maintop1&pfm_carac=googleads&gad_source=1&gclid=EAIaIQobChMI46u9gfbpgg-
MVnBqtBh0yjgZoEAQYECABEgK5f_D_BwE 
Consultas realizadas em 29/11/2023 pela Servidora Neide Marinêz Caldato, as quais afirmo estarem 
disponíveis nos sites nessa data. 
3.5 Por fim, justifica-se a adoção do critério de julgamento pelo preço médio global por ser a medida 
econômica e operacional mais viável para o cenário que se apresenta. 
 
4. EXECUÇÃO E DO RECEBIMENTO DO OBJETO 
4.1 Os aparelhos de celular, deverão ser entregues no Município de Chopinzinho – PR, sem custo 
algum de frete, conforme o pedido da Administração Municipal que será realizado imediatamente após 
a homologação do contrato, e deverão ser entregues no endereço indicado na Nota de Empenho emi-
tido pela Secretaria de Administração, no prazo máximo de 30 (trinta) dias após a emissão da NE. 
4.1.1 A vigência do Contrato será de 12 (doze) meses após assinatura. 
4.2 O produto será recebido e analisado pela Secretaria Municipal de Administração.  
4.3 A desconformidade do objeto às condições indispensáveis ao recebimento e execução dos servi-
ços, sujeitará a contratada às sanções previstas no edital e na legislação vigente, sendo que em caso 
de não aceitação dos produtos ou da necessidade de repô-los, todas as despesas relativas, tais como 
impostos, taxas, tributos, fretes, seguros e demais custos ou encargos fiscais previstos na legislação 
pertinente, bem como os constantes na legislação trabalhista, previdenciária, fiscal e civil decorrentes, 
correrão por conta da empresa contratada.  
4.4 O MUNICÍPIO registrará em relatório as deficiências verificadas na entrega dos produtos, encami-
nhando cópias à Contratada, para a imediata correção das irregularidades apontadas, sem prejuízo da 
aplicação das penalidades previstas neste Edital.  
4.5 A adjudicatária ficará obrigada a reparar, corrigir, ou substituir, às suas expensas, no todo ou em 
parte, objeto desta licitação em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções apresentadas pelos 
produtos entregues, e em caso de não atendimento, poderá acarretar a rescisão unilateral do contrato.  
4.6 Decorrido o prazo estipulado na notificação, sem que tenha havido a solução do problema, o órgão 
solicitante dará ciência ao Gabinete do Chefe do Poder Executivo do MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, 
através de Comunicação Interna, a fim de que se proceda a abertura de processo de penalidade contra 
a empresa, de acordo com as normas contidas na Lei 8.666/93 e alterações, para aplicação das pe-
nalidades.  
4.7 O MUNICÍPIO reserva-se o direito de proceder a objetivando comprovar o disposto no item acima, 
sujeitando-se o licitante às cominações legais.  
4.8 É vedada a subcontratação ou cessão total ou parcial do objeto deste Edital.  
4.9 O objeto deve estar acompanhado do manual do usuário, com uma versão em português e da 
relação da rede de assistência técnica autorizada. 
4.10 O produto no todo deverá ser de primeira qualidade.  
4.11 Independente de aceitação, a adjudicatária garantirá a qualidade do equipamento, obrigando-se 
a repor o equipamento caso o mesmo apresentar defeito de fabricação ou não condizer com o Termo 
de Referência e proposta. Por divergências não adequadas serão aplicadas as sanções previstas 
neste instrumento e legislação vigente. 
4.12 O equipamento deverá ser entregue com prazo de garantia mínima de 90 (noventa) dias, contados 
a partir do momento em que ficar evidenciado o defeito, na hipótese de vícios ocultos. 
 
5. FORMA, CONDIÇÕES DE PAGAMENTO E DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
5.1 Fica estipulado o valor de R$ 15.123,75 (quinze mil, cento e vinte três reais e setenta e cinco 
centavos) para a presente Licitação, e os recursos destinados ao pagamento do objeto de que trata o 
presente edital, correrão por conta da seguinte dotação: Secretaria de Administração: - 
03.01.041220002.1.002.4.4.90.52 (2556) F: 510.   
5.2 O pagamento será efetuado até o dia 15 (quinze) de cada mês, após a apresentação da Nota Fiscal 
que deverá ser entregue no máximo até o dia 05 (cinco) do mês corrente, relativa aos serviços 
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executados, que atestadas pela Secretaria de Administração, serão encaminhadas para a Divisão de 
Finanças da PREFEITURA para pagamento. 
5.2.1 Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha concor-
rido de alguma forma para tanto, fica convencionado que o índice dos encargos moratórios mensais 
devidos pelo CONTRATANTE será o IPCA-E, além dos juros de mora, os quais serão computados de 
forma equivalente aos aplicáveis à caderneta de poupança, segundo os índices oficiais, nos termos do 
art. 1º, F, da Lei 9.494/97, com redação dada pela Lei 11.960/09. 
5.3 Nenhum pagamento pelo CONTRATANTE isentará a CONTRATADA das responsabilidades as-
sumidas na forma deste contrato, independentemente de sua natureza, nem implicará na aprovação 
definitiva do recebimento da mercadoria.  
5.4 Caso seja apurada alguma irregularidade na fatura apresentada ao CONTRATANTE, o pagamento 
será sustado até que as providências pertinentes tenham sido tomadas por parte da CONTRATADA, 
para o saneamento da irregularidade.  
5.5 O MUNICÍPIO não efetuará pagamento de título descontado ou por meio de cobrança em banco, 
bem como os que forem negociados com terceiros por intermédio da operação de “factoring”.  
5.6 A Nota Fiscal deverá estar em nome do MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, com o CNPJ nº 
76.995.414/0001-60.  
5.7 O pagamento efetuado à adjudicatária não a isentará de suas responsabilidades vinculadas ao 
fornecimento, especialmente àquelas relacionadas com a qualidade e garantia. 
5.8 Os preços contratados não serão objeto de atualização monetária ou reajustamento de preços, e 
somente será admitida, nos limites da Lei, a recomposição de preços de que trata o art. 65, II, alínea 
"d", da Lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações.  
5.9 Na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis ou previsíveis, porém de consequências incalculá-
veis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, em caso de força maior, caso 
fortuito, ou fato do príncipe, configurando álea econômica extraordinária e extracontratual, a relação 
que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos da empresa vencedora (detentora do contrato) 
e a retribuição do Município de Chopinzinho para justa remuneração do fornecimento de cada produto, 
poderá ser revisada, objetivando a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro inicial do Contrato, 
mediante procedimento administrativo devidamente instaurado para recomposição dos preços contra-
tados. 
 
6. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
6.1 Compete à Contratante: 
6.1.1 Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos. 
6.1.2 Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos provisoriamente 
com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento defi-
nitivo. 
6.1.3 Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no 
objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido. 
6.1.4 Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de comissão/ser-
vidor especialmente designado. 
6.1.5 Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo 
e forma estabelecidos no Edital e seus anexos. 
6.2 A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com 
terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por qualquer 
dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou 
subordinados. 
 
7. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
7.1 Compete à Contratada: 
7.1.1 Todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua proposta, assumindo como exclu-
sivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, ainda: 
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7.1.1.1 Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local 
constantes no Edital e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual constarão as 
indicações referentes a: marca, fabricante, modelo, procedência e prazo de garantia ou validade. 
7.1.1.2 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 
13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990). 
7.1.1.3 Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo de Referência, 
o objeto com avarias ou defeitos. 
7.1.1.4 Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas que antecede a data 
final da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida com-
provação. 
7.1.1.5 Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumi-
das, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 
7.1.1.6 Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato. 
 
8. DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO 
8.1 O CONTRATANTE se reserva o direito de fiscalização do contrato, podendo suspender sua exe-
cução desde que não atendam as expectativas da Secretaria de Administração. 
8.2 A Gestão do Contrato gerado ficará a cargo do Senhor Roberto Alencar Przendziuk, Secretário de 
Administração. 
8.3 A responsabilidade pela fiscalização do Contrato gerado ficará a cargo do Senhora Clecia Steil-
mann Weber (titular), e do Senhor Clevis Trindade da Silva (suplente), estando sujeito à conferência 
quantitativa e posterior qualitativa na conformidade do item do objeto licitado. 
8.3.1 Compete aos responsáveis pela fiscalização comunicar ao gestor do Contrato as situações e 
fatos que caracterizam o descumprimento das cláusulas e anexos do Contrato, com os documentos 
pertinentes, para a adoção das medidas cabíveis. 
8.4 Recebido o ato de comunicação de irregularidade, compete ao gestor do Contrato proceder con-
forme este termo de referência, de acordo com a gravidade da situação e dos fatos a serem apurados. 
8.5 Com base no art. 65, §8, da Lei nº 8.666/93 e Acórdão 7487/2015/TCU, havendo necessidade de 
alterar o fiscal ou gestor inicialmente designado, o CONTRATANTE emitirá termo de apostilamento 
específico para esse fim, assinado pela autoridade competente em conjunto com novo gestor e/ou 
fiscal do Contrato, sendo publicado o extrato no diário oficial do município, realizando em seguida o 
apostilamento do ato junto ao processo originário de contratação e termos aditivos, mediante a juntada 
dos respectivos documentos, dando ciência à CONTRATADA através dos canais adotados pelo CON-
TRATANTE (e-mail, fax, etc). 
 
9. DA RESCISÃO 
9.1 O(s) Contrato(s) gerado(s) desta Licitação poderá(ão) ser rescindido(s): 
9.1.1 Quando houver descumprimento de suas Cláusulas e condições por parte da CONTRATADA, 
ou seu cumprimento irregular ou, ainda, a inexecução sem justa causa, ou sem a prévia comunicação 
ao CONTRATANTE; 
9.1.2 Por acordo entre as partes, desde que não implique em prejuízo ao Município e haja conveniência 
e oportunidade do CONTRATANTE; 
9.1.3 A CONTRATADA reconhece os direitos do CONTRATANTE à rescisão no caso de inexecução 
total ou parcial do Contrato, sem prejuízo do art. 80, da Lei nº 8.666/93 e demais dispositivos normati-
vos aplicáveis. 
9.2 O(s) Contrato(s) poderá(ão) ser rescindido(s), ainda, nas hipóteses estabelecidas nos artigos 77 a 
79 da Lei nº 8.666/93, o que a CONTRATADA declara expressamente conhecer. 
9.3 Na hipótese de rescisão por culpa da CONTRATADA, fica o CONTRATANTE autorizado a reter, 
até o limite dos prejuízos experimentados, os créditos a que teria direito. 
9.4 Inexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer face ao 
montante dos prejuízos, o CONTRATANTE oficiará à CONTRATADA para que esta recolha aos cofres 
municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data do recebimento do comunicado, 

1Doc:  Memorando 5.636/2023  |  Anexo: EDITAL_XX_2023_AQUISICAO_DE_APARELHOS_TELEFONICOS_CELULAR_DESBLOQUEADO.pdf (29/46)        117/287



 

30 

 

o valor resultante dos prejuízos decorrentes da rescisão contratual, ou a diferença entre estes e os 
créditos retidos. 
9.5 Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o valor 
correspondente ao prejuízo experimentado pelo CONTRATANTE será cobrado judicialmente. 
9.6 Reserva-se ao CONTRATANTE o direito de rescindir unilateralmente o Contrato ocorrendo qual-
quer hipótese de cisão, fusão ou incorporação que possa prejudicar a execução do objeto contratado. 
9.7 A inexecução do contrato pela CONTRATADA poderá ensejar na rescisão e/ou aplicação de al-
guma das medidas do art. 80, da Lei nº 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem a ma-
téria, quando verificadas as seguintes situações, dentre outras: 
9.7.1 A não entrega dos produtos contratados; 
9.7.2 Inexecução do objeto do Contrato, sem justa causa e/ou prévia comunicação ao CONTRA-
TANTE; 
9.7.3 Não atendimento das determinações da autoridade ou servidor designado para acompanhar e 
fiscalizar a execução do Contrato. 
9.8 Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula, observado o 
seguinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 
9.8.1 Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes à comprovação das situações e dos 
fatos a serem apurados; 
9.8.2 Manifestação do Gestor do Contrato e/ou do(a) Secretário(a) de Administração com os documen-
tos pertinentes à comprovação das situações e dos fatos a serem apurados; 
9.8.3 Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, no prazo 
de 15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo gestor do Contrato; 
9.8.4 Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 
9.8.5 Decisão do Prefeito Municipal; 
9.8.6 Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do processo, 
em decisão irrecorrível; 
9.8.7 As medidas previstas no art. 80, da Lei nº 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem 
o objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente da apresentação 
de defesa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla defesa posterior (diferido), 
em situações consideradas urgentes e previstas neste Termo. 
 
10. DAS ALTERAÇÕES  
10.1 O presente Contrato poderá ser alterado, inclusive quanto as prorrogações de prazos de execu-
ção (Lei 8.666/93), mediante a celebração de termo aditivo e/ou apostilamento, nos casos previstos 
em lei, que ao contrato se aderirá passando a dele fazer parte. 
 
11. DAS PENALIDADES 
11.1 Denúncias relacionadas ao não cumprimento do(s) Contrato(s) e seus anexos, estarão sujeitas 
as penalidades previstas na legislação, tais como: advertência escrita, advertência escrita com prazo 
para correção, penalidades pecuniárias com os respectivos valores, ordem de ressarcimento, suspen-
são temporária, rescisão do contrato, bem como a adoção das medidas do art. 80, da Lei nº 8.666/93, 
e demais dispositivos normativos que regem a matéria. 
11.2 O CONTRATANTE decide aplicar ao(s) Contrato(s) gerados, na hipótese de inexecução das obri-
gações pela CONTRATADA, o disposto nos artigos 81, 86, 87 e 88 da Lei nº 8.666/93, e as seguintes 
penalidades: 
I - Advertência escrita: quando houver distorções ou faltas leves, que não decorram de dolo ou naque-
les que não impliquem em prejuízo grave ao usuário, população, servidores e empregados públicos, 
nem em ato lesivo à Administração, caracterizando negligencia administrativa. 
II - Advertência escrita com prazo para correção: impostas em razão de excessos, omissões ou dolo 
que configurem distorções médias ou graves, que possam ser corrigidas e adequadas no prazo de até 
60 (sessenta) dias. 
III - penalidades pecuniárias:  
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a) multa-dia moratória devido ao não cumprimento no prazo assinalado, da advertência disciplinada 
no item II desta Cláusula, correspondente a 0,5% (zero virgula cinco por cento) do valor mensal ou 
total do Contrato;  
b) multa-dia moratória devido a suspensão, inexecução, execução parcial ou atraso injustificado na 
entrega ou correção de vícios do objeto, produto ou serviço, correspondente a 1% (um por cento) do 
valor mensal ou total do Contrato, podendo ser imposta até o limite máximo de 30 (trinta) dias multa;  
c) multa punitiva de 1% (um por cento) do valor mensal ou total do Contrato, quando verificada distor-
ções médias;  
d) multa punitiva de 5% (cinco por cento) do valor mensal ou total do Contrato, quando verificada 
distorções graves;  
e) multa punitiva de 15% (quinze por cento) do valor mensal ou total do Contrato, na hipótese de 
rescisão contratual motivada pela inexecução total ou parcial injustificada do Contrato, por parte da 
CONTRATADA, nos termos da Lei nº 8.666/93; 
f) multa punitiva de 30% (trinta por cento) do valor mensal ou total do Contrato, na hipótese de rescisão 
contratual motivada por atos de improbidade administrativa, praticada em conjunto com agente público. 
IV - Suspensão temporária da prestação de serviços: será aplicada nas ações que resultem danos 
financeiros e patrimoniais à Administração, ou que infrinjam as normas regulamentares e legais. 
V - Rescisão do Contrato: será determinada em situações graves, de alta relevância ou em razão do 
interesse público, sem prejuízo das demais disposições deste Contrato. 
VI - A rescisão do Contrato, quando motivada por qualquer razão do item anterior, implicará na apura-
ção de perdas e danos e aplicação das demais penalidades legais cabíveis. 
VII - O CONTRATANTE resolve aplicar ao Contrato, no que tange à rescisão, os artigos 78, 79 e 80 
da Lei nº 8.666/93. 
11.3 Na aplicação das penalidades contratuais, será observado as disposições da Lei n° 8.666/93, 
quando aos procedimentos, contraditório e ampla defesa. 
11.4 Na hipótese de aplicação das penalidades pecuniárias referidas nos itens anteriores, fica o CON-
TRATANTE autorizado a reter, até o limite das multas aplicadas, os créditos a que teria direito. 
11.5 Inexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer face ao 
montante das penalidades pecuniárias aplicadas, o CONTRATANTE oficiará à CONTRATADA para 
que esta recolha aos cofres municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data do 
recebimento do comunicado, o valor resultante das penalidades aplicadas, ou a diferença entre estes 
e os créditos retidos. 
11.6 Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o valor 
correspondente será cobrado judicialmente. 
11.7 Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula, observado o 
seguinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 
11.7.1 Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes à comprovação das situações e dos 
fatos a serem apurados; 
11.7.2 Manifestação do Gestor do Contrato e/ou do(a) Secretário(a) de Administração, com os docu-
mentos pertinentes à comprovação das situações e dos fatos a serem apurados; 
11.7.3 Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, no prazo 
de 15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo gestor do Contrato; 
11.7.4 Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 
11.7.5 Decisão do Prefeito Municipal; 
11.7.6 Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do processo, 
em decisão irrecorrível; 
11.7.7 As medidas previstas no art. 80, da Lei nº 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem 
o objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente da apresentação 
de defesa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla defesa posterior (diferido), 
em situações consideradas urgentes e previstas no Contrato. 
 
12. DA FRAUDE E CORRUPÇÃO 
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12.1 Ambos os contratantes deverão observar o mais alto padrão de ética durante todo o processo de 
licitação, de contratação e de execução do objeto contratual. 
12.2 Para os propósitos desta Cláusula, definem-se as seguintes práticas: 
a) “prática corrupta”: oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem 
com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução de 
contrato; 
b) “prática fraudulenta”: a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo 
de licitação ou de execução de contrato; 
c) “prática colusiva”: esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com ou sem 
o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer preços em 
níveis artificiais e não-competitivos; 
d) “prática coercitiva”: causar danos ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às pessoas ou 
sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a execução 
do contrato; 
e) “prática obstrutiva”: (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declara-
ções falsas aos representantes do poder público, com o objetivo de impedir materialmente a apuração 
de alegações de prática prevista acima; ou (ii) atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercí-
cio do direito de o poder público promover inspeção ou auditoria. 
12.3 Sendo o Contrato financiado, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, mediante 
adiantamento, convênio ou reembolso, este organismo e/ou município poderão impor sanção sobre a 
CONTRATADA ou pessoa física, inclusive declarando-a inidônea, indefinidamente ou por prazo deter-
minado, para a outorga de contratos financiados pelo organismo e/ou município se, em qualquer mo-
mento, constatar o envolvimento da CONTRATADA, diretamente ou por meio de um agente, em prá-
ticas corruptas, fraudulentas, colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao participar da licitação ou da exe-
cução do Contrato. 
12.4 Considerando os propósitos das cláusulas anteriores, a CONTRATADA concorda e autoriza que 
o organismo financeiro multilateral, bem como o município de Chopinzinho/PR, através de seu repre-
sentante ou pessoas indicadas, possam inspecionar a execução do contrato e todos os documentos, 
contas e registros relacionados à licitação e à execução do Contrato.  
 
13. DOS ACRÉSCIMOS OU SUPRESSÕES  
13.1 A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais os acréscimos ou 
supressões contratuais que se fizerem necessárias em até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 
atualizado do Contrato.  
 
14. DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL  
14.1 O presente instrumento contratual rege-se pelas disposições expressas na Lei nº 8.666, de 
21.06.1993 e suas alterações posteriores, na Lei nº 8.078, de 11.09.1990 – Código de Defesa do Con-
sumidor, no Código Civil Brasileiro, no Código Comercial Brasileiro e em outros referentes ao objeto, 
ainda que não explicitadas.  
 
15. DA TRANSMISSÃO DE DOCUMENTOS  
15.1 A troca eventual de documentos e cartas entre o CONTRATANTE e a CONTRATADA será feita 
por meio de protocolo. Nenhuma outra forma será considerada como prova de entrega de documentos 
ou cartas.  
 
16. RESPONSÁVEL PELA PESQUISA DE PREÇOS 
16.1 A pesquisa de preços ficou a cargo da Servidora Neide Marinêz Caldato. 
 

Chopinzinho/PR, 13 de dezembro de 2023. 
 

Roberto Alencar Przendziuk  
Secretário Municipal de Administração 
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EDITAL DE PREGÃO Nº ____/2023 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 227/2023 
MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO  
TIPO: MENOR PREÇO GLOBAL POR ITEM  
  
OBJETO: AQUISIÇÃO DE APARELHOS TELEFÔNICOS CELULARES DESBLOQUEADOS 
 

ANEXO – II 
  

MODELO - PADRÃO DE PROPOSTA COMERCIAL 
(uso obrigatório por todas as licitantes) 

  
A empresa ..............................., estabelecida na (endereço completo, telefone, fax e endereço eletrô-
nico, se houver), inscrita no CNPJ sob nº ......................., neste ato representada por  
............................., cargo, RG.................., CPF.................., (endereço), propõe fornecer ao Município 
de Chopinzinho-PR, em estrito cumprimento ao previsto no Edital de Pregão Eletrônico nº ____/2023, 
conforme abaixo discriminado:  
  
  

ITEM QUANT UNID DESCRIÇÃO MARCA UNIT. R$ TOTAL R$ 
              

 
 
Informar o item que pretende participar, a quantidade/unidade/descrição/marca/modelo.  
  
Informar que a validade desta proposta é de 60 (sessenta) dias corridos, contados da data da aber-
tura da sessão pública de PREGÃO ELETRÔNICO.  
  
Prazo de pagamento: O pagamento será efetuado até 30 (trinta) dias após entrega e conferência dos 
produtos e através da apresentação da nota fiscal.  
  
Prazo de entrega: Conforme Termo de Referência, em Chopinzinho-PR.  
  
Informar o código da agência e o número da conta corrente da empresa, para efeito de pagamento.  
  

Local e data.  
 
 

_________________________________ 
Assinatura do Responsável pela Empresa 

(Nome Legível/Cargo/CPF) 
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EDITAL DE PREGÃO Nº ____/2023 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 227/2023 
MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO  
TIPO: MENOR PREÇO GLOBAL POR ITEM  
  
OBJETO: AQUISIÇÃO DE APARELHOS TELEFÔNICOS CELULARES DESBLOQUEADOS 
 

ANEXO – III 
  

MODELO DE DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATO IMPEDITIVO DE LICITAR OU CON-
TRATAR COM A ADMINISTRAÇÃO 

   
A empresa.................................................................................................., com   sede         na 
............................................................................................., nº ................., C.N.P.J. nº 
..........................................................................., DECLARA, sob as penas da lei, que não está sujeita 
a qualquer impedimento legal para licitar ou contratar com a Administração, ciente da obrigatoriedade 
de declarar ocorrências posteriores. 
 

  Local e data.  
  
   

_________________________________ 
Assinatura do Responsável pela Empresa 

(Nome Legível/Cargo/CPF) 
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EDITAL DE PREGÃO Nº ____/2023 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 227/2023 
MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO  
TIPO: MENOR PREÇO GLOBAL POR ITEM  
  
OBJETO: AQUISIÇÃO DE APARELHOS TELEFÔNICOS CELULARES DESBLOQUEADOS 
 

ANEXO – IV 
   

MODELO DE REGULARIDADE NO MINISTÉRIO DO TRABALHO EM ATENDIMENTO AO DIS-
POSTO NO ARTIGO 7º, INCISO XXXIII, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL 

   
A empresa ........................................................................,  com                sede na 
............................................................................................., nº ................., C.N.P.J. nº 
..........................................................................., DECLARA, sob as penas da lei, para fins do disposto 
no inciso V do artigo 27 da Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993, acrescido pela Lei nº 9.854, 
de 27 de outubro de 1999, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou 
insalubre e que não emprega menor de dezesseis anos. 
 

Local e data.  
  
 

 _________________________________ 
Assinatura do Responsável pela Empresa 

(Nome Legível/Cargo/CPF) 
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EDITAL DE PREGÃO Nº ____/2023 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 227/2023 
MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO  
TIPO: MENOR PREÇO GLOBAL POR ITEM  
  
OBJETO: AQUISIÇÃO DE APARELHOS TELEFÔNICOS CELULARES DESBLOQUEADOS 
    

ANEXO – V 
   

MODELO PADRÃO DE DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO – ME/EPP 
   
Pelo presente instrumento, a empresa ........................., CNPJ nº ......................, com sede na 
............................................, através de seu representante legal infra-assinado, DECLARA, sob as pe-
nas do artigo 299 do Código Penal, que se enquadra na situação de: ---------- (indicar se é microem-
presa, empresa de pequeno porte ou cooperativa), nos termos da Lei Complementar nº 123/06, alte-
rada pela Lei Complementar nº 147/14, bem assim que inexistem fatos supervenientes que conduzam 
ao seu desenquadramento desta situação.  
  

  Local e data.  
 
 

_________________________________ 
Assinatura do Responsável pela Empresa 

(Nome Legível/Cargo/CPF) 
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EDITAL DE PREGÃO Nº ____/2023 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 227/2023 
MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO  
TIPO: MENOR PREÇO GLOBAL POR ITEM  
  
OBJETO: AQUISIÇÃO DE APARELHOS TELEFÔNICOS CELULARES DESBLOQUEADOS 

 
ANEXO – VI 

 
(MODELO) 

DECLARAÇÃO DE NÃO PARENTESCO CONFORME O PREJULGADO 9 DO TRIBUNAL DE 
CONTAS DO ESTADO DO PARANÁ, E DE QUE A LICITANTE NÃO ESTÁ INCURSA NAS VE-

DAÇÕES DO INCISO III DO ART. 9º DA LEI FEDERAL 8.666/93. 
  
A (Razão Social da licitante).........................................., inscrita no CNPJ sob nº..........................., com 
sede à Rua ...................., nº .................., no Município ......................, Estado ................., neste ato 
representada pelo Sr(a)....................., portador(a) da carteira de identidade RG nº .............. e inscrito(a) 
no CPF sob nº ............., DECLARA sob as penas da Lei, que os proprietários, dirigentes, e/ou respon-
sável técnico ou legal da referida empresa NÃO possuem grau de parentesco consanguíneo (cônjuges, 
companheiros ou parentes) ou afim, em linha reta, colateral ou por adoção até o 3º grau com as se-
guintes autoridades e servidores públicos:   
  
Prefeito, Vice-Prefeito, Secretários Municipais, Chefe de Gabinete e Procurador Geral do Município. 
Membros da Comissão de Licitações e Pregoeiros.  
  
Ocupantes de cargo comissionado ou servidores efetivos com função gratificada ou comissionada, 
inclusive o órgão de controle interno, desde que tenham atuado ou atuem em processos licitatórios da 
respectiva pasta a que se encontrem vinculados ou qualquer outra autoridade ligada à contratação, 
responsabilizando-se civil, administrativa e criminalmente pela veracidade das informações contidas 
nesta Declaração. (Que possa caracterizar nepotismo, contrariando a orientação do Prejulgado 09 do 
TC/PR, Súmula Vinculante nº 13 do STF, Acórdão nº 2745/2010 do TCE-Tribunal de Contas do Pa-
raná; ressaltamos o entendimento firmado no TJPR Apelação Cível e Reexame Necessário nº 
1273953-4/Paranavaí-PR-4ª Câmara Cível).  
DECLARA, sob as penas da lei, que na qualidade de proponente de procedimento licitatório sob a 
modalidade _____ nº___, instaurada pelo Município de Chopinzinho, que os proprietários, dirigentes, 
e/ou responsáveis técnicos ou legal da referida empresa não são servidores ou dirigentes de órgão ou 
entidade contratante ou responsável pela licitação, conforme disposto no inciso III, do art. 9º da Lei 
8.666/93.  
  
A presente declaração tem validade pelo prazo de 05 (cinco) anos, sendo obrigatório que a declarante 
comunique ao município de Chopinzinho, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas de sua ocorrência, as 
alterações no quadro societário e/ou de funcionamento da empresa que impliquem em alguma(s) da(s) 
vedação(es) prevista(s) nesta declaração, tais como alterações de propriedade, do quadro societário, 
dirigentes, responsável técnico ou legal, conforme vedações previstas no Prejulgado 9 do TCE/PR e 
Art. 9º, inciso III, da Lei nº 8.666/93.   
 

Por ser expressão de verdade, firmamos o presente. 
Local e data. 

 
_________________________________ 
Assinatura do Responsável pela Empresa 

(Nome Legível/Cargo/CPF) 
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OBS: Ao redigir a presente Declaração, o Proponente deverá utilizar formulário com timbre da empresa 
ou com carimbo do Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas - CNPJ. 
 
Parentesco:  
 

Grau Linha Reta Ascendente Linha Reta Descendente Linha Colateral 
1° Pai/Mãe Filho (a) - 
2° Avô/Avó Neto (a) Irmão (ã) 
3° Bisavô/Bisavó Bisneto (a) Sobrinho (a)/Tio(a) 

 
Afinidades Decorrentes de Casamento/União Estável: 

Grau Linha Reta Ascendente Linha Reta Descendente Linha Colateral 
1° Sogro (a) Enteado (a) - 

2° Pai/Mãe do (a) Sogro (a) Filhos (as) do (a) Enteado (a) Cunhado (a) – Irmão (ã) do 
Cônjuge 

3° Avô (ó) do (a) Sogro (a) Netos (as) do (a) Enteado (a) Sobrinho (a)/tio (a) do Côn-
juge 

 
Afinidades decorrentes de casamento/união dos parentes consanguíneos: 

Grau Linha Reta Ascendente Linha Reta Descendente Linha Colateral 
1° Padastro/Madastra Genro/Nora - 

2° Pai/Mãe do (a) Padas-
tro/Madrasta Cônjuge do (a) Neto (a) Cunhado (a) – Cônjuge do (a) 

irmão (ã) 

3° Avô (ó) do (a) Padas-
tro/Madastra Cônjuge do (a) Bisneto (a) Cônjuge do (a) Sobrinho 

(a)/Tio (a) 
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EDITAL DE PREGÃO Nº ____/2023 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 227/2023 
MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO  
TIPO: MENOR PREÇO GLOBAL POR ITEM  
  
OBJETO: AQUISIÇÃO DE APARELHOS TELEFÔNICOS CELULARES DESBLOQUEADOS 
 

ANEXO – VII 
 

MINUTA DO TERMO DE CONTRATO 
 
Pelo presente instrumento particular que firma de um lado, o MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO-PR, com 
sede na Rua Miguel Procópio Kurpel, nº 3811, Bairro São Miguel, CEP: 85.560-000, Chopinzinho, 
Paraná, inscrito no CNPJ/MF sob o n° 76.995.414/0001-60, neste ato representado pelo seu Prefeito, 
senhor Edson Luiz Cenci, inscrito no CPF sob o nº 518.894.719-68, RG nº 3.533.5934 SSP/PR, abaixo 
assinado, doravante designado CONTRATANTE e de outro a Empresa: --------, inscrita no CNPJ sob 
o nº ------- , com sede na Rua: -------, no município de --------, Estado -------, neste ato representada pelo 
Senhor -------, portador do CPF ------- e do RG ------- , doravante designada CONTRATADA, estando 
as partes sujeitas as normas da Lei 8.666/93 e suas alterações subsequentes, ajustam o presente 
contrato em decorrência da licitação realizada através do Pregão Eletrônico nº ____/2023, mediante 
as seguintes cláusulas e condições.  
 
CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO:  
 
ITEM QUANT UNID DESCRIÇÃO MARCA UNIT. R$ TOTAL R$ 

1 15 UND 

APARELHO CELULAR (Modelo Referência: 
Samsung Galaxy A03, ou similar) 
O aparelho deverá dispor, ao menos, dos se-
guintes recursos: 
01 - Tecnologia: Quad Band 
(850/900/1800/1900); 
02 - Dual-SIM stand-by; 
03 - Memória interna de 64Gb (mínimo) ex-
pansível até no mínimo de 128Gb (micro SD); 
04 - 4Gb de memória RAM; 
05 - Processador 4x 1.6 Ghz Cortex-A55 + 4 x 
1.2 GHz Cortex-A55; 
06 - Bateria de 5000 Mah; 
07 - Câmeras Frontal e Traseira uma com no 
mínimo 13MP; 
08 - Display com Visor Colorido de no mínimo 
6.5 polegadas (PLS TFT LCD); 
09 - Conexões: Bluetooth, Wireless, USB, 
GPS; 
10 - Sensores: Acelerômetro, Sensor de Pro-
ximidade. 
Sistema operacional Android, a partir da ver-
são 10. 

   

Total – R$  
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CLÁUSULA SEGUNDA - DA EXECUÇÃO E DO RECEBIMENTO DO OBJETO:  
2.1 Os aparelhos de celular, deverão ser entregues no Município de Chopinzinho – PR, sem custo 
algum de frete, conforme o pedido da Administração Municipal que será realizado imediatamente após 
a homologação do contrato, e deverão ser entregues no endereço indicado na Nota de Empenho emi-
tido pela Secretaria de Administração, no prazo máximo de 30 (trinta) dias após a emissão da NE. 
2.1.1 A vigência do Contrato será de 12 (doze) meses após assinatura. 
2.2 O produto será recebido e analisado pela Secretaria Municipal de Administração.  
2.3 A desconformidade do objeto às condições indispensáveis ao recebimento, sujeitará a contratada 
às sanções previstas no edital e na legislação vigente, sendo que em caso de não aceitação dos pro-
dutos ou da necessidade de repô-los, todas as despesas relativas, tais como impostos, taxas, tributos, 
fretes, seguros e demais custos ou encargos fiscais previstos na legislação pertinente, bem como os 
constantes na legislação trabalhista, previdenciária, fiscal e civil decorrentes, correrão por conta da 
empresa contratada. 
2.4 O MUNICÍPIO registrará em relatório as deficiências verificadas na execução dos serviços, enca-
minhando cópias à Contratada, para a imediata correção das irregularidades apontadas, sem prejuízo 
da aplicação das penalidades previstas neste Edital. 
2.5 A adjudicatária ficará obrigada a reparar, corrigir, ou substituir, às suas expensas, no todo ou em 
parte, objeto desta licitação em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções apresentadas pelos 
serviços executados, e em caso de não atendimento, poderá acarretar a rescisão unilateral do contrato. 
2.6 Decorrido o prazo estipulado na notificação, sem que tenha havido a solução do problema, o órgão 
solicitante dará ciência ao Gabinete do Chefe do Poder Executivo do MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, 
através de Comunicação Interna, a fim de que se proceda a abertura de processo de penalidade contra 
a empresa, de acordo com as normas contidas na Lei 8.666/93 e alterações, para aplicação das pe-
nalidades. 
2.7 O MUNICÍPIO reserva-se o direito de proceder a objetivando comprovar o disposto no item acima, 
sujeitando-se o licitante às cominações legais.  
2.8 É vedada a subcontratação ou cessão total ou parcial do objeto deste Edital.  
2.9 O objeto deve estar acompanhado do manual do usuário, com uma versão em português e da 
relação da rede de assistência técnica autorizada. 
2.10 O produto no todo deverá ser de primeira qualidade.  
2.11 Independente de aceitação, a adjudicatária garantirá a qualidade do equipamento, obrigando-se 
a repor o equipamento caso o mesmo apresentar defeito de fabricação ou não condizer com o Termo 
de Referência e proposta. Por divergências não adequadas serão aplicadas as sanções previstas 
neste instrumento e legislação vigente. 
2.12 O equipamento deverá ser entregue com prazo de garantia mínima de 90 (noventa) dias, contados 
a partir do momento em que ficar evidenciado o defeito, na hipótese de vícios ocultos. 
 
CLÁUSULA TERCEIRA - DA FORMA E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO:  
3.1 O pagamento será efetuado até o dia 15 (quinze) de cada mês, após a apresentação da Nota Fiscal 
que deverá ser entregue no máximo até o dia 05 (cinco) do mês corrente, relativa aos serviços execu-
tados, que atestadas pela Secretaria de Administração, serão encaminhadas para a Secretaria de Fi-
nanças da PREFEITURA para pagamento. 
3.2 Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha concorrido 
de alguma forma para tanto, fica convencionado que o índice dos encargos moratórios mensais devi-
dos pelo CONTRATANTE será o IPCAE, além dos juros de mora, os quais serão computados de forma 
equivalente aos aplicáveis à caderneta de poupança, segundo os índices oficiais, de 01 (uma) só vez, 
nos termos do art. 1º, F, da Lei 9.494/97, com redação dada pela Lei 11.960/091. 
3.3 Nenhum pagamento pelo CONTRATANTE isentará a CONTRATADA das responsabilidades as-
sumidas na forma deste contrato, independentemente de sua natureza, nem implicará na aprovação 
definitiva do recebimento da mercadoria.  
3.4 Caso seja apurada alguma irregularidade na fatura apresentada ao CONTRATANTE, o pagamento 
será sustado até que as providências pertinentes tenham sido tomadas por parte da CONTRATADA, 
para o saneamento da irregularidade.  

1Doc:  Memorando 5.636/2023  |  Anexo: EDITAL_XX_2023_AQUISICAO_DE_APARELHOS_TELEFONICOS_CELULAR_DESBLOQUEADO.pdf (40/46)        128/287



 

41 

 

3.5 Constatando-se qualquer incorreção na Nota Fiscal, bem como qualquer outra circunstância que 
desaconselhe o seu pagamento, o prazo para pagamento constante do item acima fluirá a partir da 
respectiva regularização. 
3.6 O MUNICÍPIO não efetuará pagamento de título descontado ou por meio de cobrança em banco, 
bem como os que forem negociados com terceiros por intermédio da operação de “factoring”. 
3.7 A Nota Fiscal deverá estar em nome do MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, com o CNPJ nº 
76.995.414/0001-60. 
3.8 O pagamento efetuado à adjudicatária não a isentará de suas responsabilidades vinculadas ao 
fornecimento, especialmente àquelas relacionadas com a qualidade e garantia.  
3.9 Os preços contratados não serão objeto de atualização monetária ou reajustamento de preços, e 
somente será admitida, nos limites da Lei, a recomposição de preços de que trata o art. 65, II, alínea 
"d", da Lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações.  
3.10 Na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis ou previsíveis, porém de consequências incalculá-
veis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, em caso de força maior, caso 
fortuito, ou fato do príncipe, configurando álea econômica extraordinária e extracontratual, a relação 
que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos da empresa vencedora (detentora do contrato) 
e a retribuição do Município de Chopinzinho para justa remuneração do fornecimento de cada produto, 
poderá ser revisada, objetivando a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro inicial do Contrato, 
mediante procedimento administrativo devidamente instaurado para recomposição dos preços contra-
tados. 
 
CLÁUSULA QUARTA - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:  
4.1 Fica estimado o valor máximo de R$__________________________________________para a fiel 
e perfeita execução do objeto desta licitação.  
4.2 Os recursos para o pagamento do referido objeto, serão das seguintes dotações orçamentárias: 
Secretaria de Administração – 03.01.041220002.1.002.4.4.90.52 (2556) F: 510.  
 
CLÁUSULA QUINTA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE:  
5.1 Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos.  
5.2 Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos provisoriamente 
com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento defi-
nitivo. 
5.3 Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no 
objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido. 
5.4 Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de comissão/ser-
vidor especialmente designado. 
5.5 Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo e 
forma estabelecidos no Edital e seus anexos.  
5.6 A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com 
terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por qualquer 
dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou 
subordinados.  
 
CLÁUSULA SEXTA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA:  
6.1 A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua proposta, 
assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução 
do objeto e, ainda:  
6.1.1 Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local cons-
tantes no Edital e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual constarão as indica-
ções referentes a: marca, fabricante, modelo, procedência e prazo de garantia ou validade.  
6.1.2 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 
e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990). 
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6.1.3 Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Contrato, o objeto com 
avarias ou defeitos. 
6.1.4 Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas que antecede a data 
final da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida com-
provação. 
6.1.5 Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 
6.1.6 Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato. 
 
CLÁUSULA SÉTIMA - DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO:  
7.1 O CONTRATANTE se reserva o direito de fiscalização do Contrato, podendo suspender sua exe-
cução desde que não atendam as expectativas da Secretaria de Administração. 
7.2 A Gestão do Contrato gerado ficará a cargo do Senhor Roberto Alencar Przendziuk, Secretário de 
Administração. 
7.3 A responsabilidade pela fiscalização do Contrato, ficará a cargo da Servidora Senhora Clecia Steil-
mann Weber (titular), e do Servidor Senhor Clevis Trindade da Silva (suplente), estando sujeito à con-
ferência quantitativa e posterior qualitativa na conformidade do item do objeto licitado. 
7.3.1 Compete aos responsáveis pela fiscalização comunicar ao gestor do Contrato as situações e 
fatos que caracterizam o descumprimento das cláusulas e anexos do Contrato, com os documentos 
pertinentes, para a adoção das medidas cabíveis. 
7.4 Recebido o ato de comunicação de irregularidade, compete ao gestor do Contrato proceder con-
forme os itens 8.8 e 10.7 deste instrumento, de acordo com a gravidade da situação e dos fatos a 
serem apurados. 
7.5 Com base no art. 65, §8, da Lei nº 8.666/93 e Acórdão 7487/2015/TCU, havendo necessidade de 
alterar o fiscal ou gestor inicialmente designado, o CONTRATANTE emitirá termo de apostilamento 
específico para esse fim, assinado pela autoridade competente em conjunto com novo gestor e/ou 
fiscal do Contrato, sendo publicado o extrato no diário oficial do município, realizando em seguida o 
apostilamento do ato junto ao processo originário de contratação e termos aditivos, mediante a juntada 
dos respectivos documentos, dando ciência à CONTRATADA através dos canais adotados pelo CON-
TRATANTE (e-mail, fax, etc). 
  
CLÁUSULA OITAVA - DA RESCISÃO:  
8.1 O(s) Contrato(s) gerados desta Licitação poderá(ão) ser rescindido(s):  
8.1.1 Quando houver descumprimento de suas Cláusulas e condições por parte da CONTRATADA, 
ou seu cumprimento irregular ou, ainda, a inexecução sem justa causa, ou sem a prévia comunicação 
ao CONTRATANTE;  
8.1.2 Por acordo entre as partes, desde que não implique em prejuízo ao Município e haja conveniência 
e oportunidade do CONTRATANTE;  
8.1.3 A CONTRATADA reconhece os direitos do CONTRATANTE à rescisão no caso de inexecução 
total ou parcial do Contrato, sem prejuízo do art. 80, da Lei nº 8.666/93 e demais dispositivos normati-
vos aplicáveis.  
8.2 O(s) Contrato(s) poderá(ão) ser rescindido(s), ainda, nas hipóteses estabelecidas nos artigos 77 
a 79 da Lei nº 8.666/93, o que a CONTRATADA declara expressamente conhecer.  
8.3 Na hipótese de rescisão por culpa da CONTRATADA, fica o CONTRATANTE autorizado a reter, 
até o limite dos prejuízos experimentados, os créditos a que teria direito.  
8.4 Inexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer face ao 
montante dos prejuízos, o CONTRATANTE oficiará à CONTRATADA para que esta recolha aos cofres 
municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data do recebimento do comunicado, 
o valor resultante dos prejuízos decorrentes da rescisão contratual, ou a diferença entre estes e os 
créditos retidos.  
8.5 Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o valor 
correspondente ao prejuízo experimentado pelo CONTRATANTE será cobrado judicialmente.  
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8.6 Reserva-se ao CONTRATANTE o direito de rescindir unilateralmente o Contrato ocorrendo qual-
quer hipótese de cisão, fusão ou incorporação que possa prejudicar a execução do objeto contratado.  
8.7 A inexecução do contrato pela CONTRATADA poderá ensejar na rescisão e/ou aplicação de al-
guma das medidas do art. 80, da Lei nº 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem a ma-
téria, quando verificadas as seguintes situações, dentre outras:  
8.7.1 A não entrega dos produtos contratados;  
8.7.2 Inexecução do objeto do Contrato, sem justa causa e/ou prévia comunicação ao CONTRA-
TANTE;  
8.7.3 Não atendimento das determinações da autoridade ou servidor designado para acompanhar e 
fiscalizar a execução do Contrato.  
8.8 Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula, observado o 
seguinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem:  
8.8.1 Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes à comprovação das situações e dos 
fatos a serem apurados;  
8.8.2 Manifestação do Gestor do Contrato e/ou do Secretaria de Administração, com os documentos 
pertinentes à comprovação das situações e dos fatos a serem apurados;  
8.8.3 Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, no prazo 
de 15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pela Gestão do Contrato;  
8.8.4 Parecer da Procuradoria-Geral do Município;  
8.8.5 Decisão do Prefeito Municipal;  
8.8.6 Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do processo, 
em decisão irrecorrível;  
8.8.7 As medidas previstas no art. 80, da Lei nº 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem 
o objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente da apresentação 
de defesa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla defesa posterior (diferido), 
em situações consideradas urgentes e previstas neste Instrumento.  
   
CLÁUSULA NONA - DAS ALTERAÇÕES (ARTIGOS: 57 E 65 DA LEI FEDERAL Nº 8.666/93):  
9.1 O Contrato poderá ser alterado, inclusive quanto as prorrogações de prazos de execução e vigên-
cia (Lei 8.666/93), mediante a celebração de termo aditivo e/ou apostilamento, nos casos previstos em 
lei, que ao contrato se aderirá passando a dele fazer parte.  
9.2 Aplica-se ao presente Contrato, sem prejuízo das disposições anteriores, as hipóteses de acrésci-
mos ou supressões quantitativas e qualitativas ao objeto, previstas na Lei nº 8.666/93.  
 
CLÁUSULA DÉCIMA - DAS PENALIDADES:  
10.1 Denúncias relacionadas ao não cumprimento do(s) Contrato(s) e seus anexos, estarão sujeitas 
as penalidades previstas na legislação, tais como: advertência escrita, advertência escrita com prazo 
para correção, penalidades pecuniárias com os respectivos valores, ordem de ressarcimento, suspen-
são temporária, rescisão do contrato, bem como a adoção das medidas do art. 80, da Lei nº 8.666/93, 
e demais dispositivos normativos que regem a matéria.  
10.2 O CONTRATANTE decide aplicar ao(s) Contrato(s), na hipótese de inexecução das obrigações 
pela CONTRATADA, o disposto nos artigos 81, 86, 87 e 88 da Lei nº 8.666/93, e as seguintes penali-
dades:  
I - Advertência escrita: quando houver distorções ou faltas leves, que não decorram de dolo ou na-
queles que não impliquem em prejuízo grave ao usuário, população, servidores e empregados públi-
cos, nem em ato lesivo à Administração, caracterizando negligência administrativa.  
II - Advertência escrita com prazo para correção: impostas em razão de excessos, omissões ou dolo 
que configurem distorções médias ou graves, que possam ser corrigidas e adequadas no prazo de até 
60 (sessenta) dias.  
III - Penalidades pecuniárias:   
a) Multa-dia moratória devido ao não cumprimento no prazo assinalado, da advertência disciplinada 
no item II desta Cláusula, correspondente a 0,5% (zero virgula cinco por cento) do valor total do Con-
trato;   
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b) Multa-dia moratória devido a suspensão, inexecução, execução parcial ou atraso injustificado na 
entrega ou correção de vícios do objeto, produto ou serviço, correspondente a 1% (um por cento) do 
valor total do Contrato, podendo ser imposta até o limite máximo de 30 (trinta) dias multa;   
c) Multa punitiva de 1% (um por cento) do valor total do Contrato, quando verificada distorções médias;   
d) Multa punitiva de 5% (cinco por cento) do valor total do Contrato, quando verificada distorções gra-
ves;   
e) Multa punitiva de 15% (quinze por cento) do valor total do Contrato, na hipótese de rescisão contra-
tual motivada pela inexecução total ou parcial injustificada do Contrato, por parte da CONTRATADA, 
nos termos da Lei nº 8.666/93;  
f) Multa punitiva de 30% (trinta por cento) do valor total do Contrato, na hipótese de rescisão contratual 
motivada por atos de improbidade administrativa, praticada em conjunto com agente público.  
IV - Suspensão temporária da prestação de serviços: será aplicada nas ações que resultem danos 
financeiros e patrimoniais à Administração, ou que infrinjam as normas regulamentares e legais.  
V - Rescisão do Contrato: será determinada em situações graves, de alta relevância ou em razão do 
interesse público, sem prejuízo das demais disposições deste Contrato.  
VI - A rescisão do Contrato, quando motivada por qualquer razão do item anterior, implicará na apura-
ção de perdas e danos e aplicação das demais penalidades legais cabíveis.  
VII  - O CONTRATANTE resolve aplicar ao Contrato, no que tange à rescisão, os artigos 78, 79 e 80 
da Lei nº 8.666/93.  
10.3 Na aplicação das penalidades contratuais, será observado as disposições da Lei n° 8.666/93, 
quando aos procedimentos, contraditório e ampla defesa.  
10.4 Na hipótese de aplicação das penalidades pecuniárias referidas nos itens anteriores, fica o CON-
TRATANTE autorizado a reter, até o limite das multas aplicadas, os créditos a que teria direito.  
10.5 Inexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer face ao 
montante das penalidades pecuniárias aplicadas, o CONTRATANTE oficiará à CONTRATADA para 
que esta recolha aos cofres municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data do 
recebimento do comunicado, o valor resultante das penalidades aplicadas, ou a diferença entre estes 
e os créditos retidos.  
10.6 Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o valor 
correspondente será cobrado judicialmente.  
10.7 Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula, observado o 
seguinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem:  
10.7.1 Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes à comprovação das situações e dos 
fatos a serem apurados;  
10.7.2 Manifestação do gestor do Contrato e/ou da Secretaria de Administração, com os documentos 
pertinentes à comprovação das situações e dos fatos a serem apurados;  
10.7.3 Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, no 
prazo de 15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pela Gestão do Contrato;  
10.7.4 Parecer da Procuradoria-Geral do Município;  
10.7.5 Decisão do Prefeito Municipal;  
10.7.6 Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do processo, 
em decisão irrecorrível;  
10.7.7 As medidas previstas no art. 80, da Lei nº 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem 
o objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente da apresentação 
de defesa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla defesa posterior (diferido), 
em situações consideradas urgentes e previstas no Edital e no Contrato.  
  
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA FRAUDE E CORRUPÇÃO:  
11.1 Ambos os contratantes deverão observar o mais alto padrão de ética durante todo o processo de 
licitação, de contratação e de execução do objeto contratual.  
11.2 Para os propósitos desta Cláusula, definem-se as seguintes práticas:  
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a) “prática corrupta”: oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem 
com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução de 
contrato;  
b) “prática fraudulenta”: a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo 
de licitação ou de execução de contrato;  
c) “prática colusiva”: esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com ou 
sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer preços 
em níveis artificiais e não-competitivos;  
d) “prática coercitiva”: causar danos ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às pessoas ou 
sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a execução 
do contrato;  
e) “prática obstrutiva”: (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declara-
ções falsas aos representantes do poder público, com o objetivo de impedir materialmente a apuração 
de alegações de prática prevista acima; ou (ii) atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercí-
cio do direito de o poder público promover inspeção ou auditoria.  
11.3 Sendo o Contrato financiado, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, mediante 
adiantamento, convênio ou reembolso, este organismo e/ou município poderão impor sanção sobre a 
CONTRATADA ou pessoa física, inclusive declarando-a inidônea, indefinidamente ou por prazo de-
terminado, para a outorga de contratos financiados pelo organismo e/ou município se, em qualquer 
momento, constatar o envolvimento da CONTRATADA, diretamente ou por meio de um agente, em 
práticas corruptas, fraudulentas, colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao participar da licitação ou da 
execução do Contrato.  
11.4 Considerando os propósitos das cláusulas anteriores, a CONTRATADA concorda e autoriza que 
o organismo financeiro multilateral, bem como o município de Chopinzinho/PR, através de seu repre-
sentante ou pessoas indicadas, possam inspecionar a execução do contrato e todos os documentos, 
contas e registros relacionados à licitação e à execução do Contrato.  
  
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA PUBLICAÇÃO:  
12.1 A publicação resumida do instrumento Contratual ou de seus aditamentos na imprensa oficial, 
que é condição indispensável para sua eficácia, será providenciada pelo CONTRATANTE até o quinto 
dia útil do mês seguinte ao de sua assinatura, para ocorrer no prazo de vinte dias daquela data, qual-
quer que seja o seu valor, ainda que sem ônus, ressalvado o disposto em lei.   
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DO FORO:   
13.1 Elege-se o foro da Comarca de Chopinzinho/PR para dirimir quaisquer dúvidas fundadas neste 
Contrato.  
13.2 E por estarem cientes de todas as cláusulas e anexos, justos e acordados, os contratantes firma-
rão o instrumento contratual em 03 (três) vias de igual teor e forma, para os devidos efeitos legais.  

 
 Chopinzinho, ____ de ______ de 2023. 

 
 
 
  

Município de Chopinzinho – CONTRATANTE  
Edson Luiz Cenci – Prefeito  

 
 
 
 

Empresa – CONTRATADA  
– Representante Legal 
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Roberto Alencar Przendziuk  
Gestor do Contrato 
 
 
 
 
Clecia Steilmann Weber  
Fiscal do Contrato 
 
 
 
 
Clevis Trindade da Silva  
Fiscal Substituto do Contrato 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Testemunhas: 
_____________________________________   ____________________________________ 
NOME:                                                              NOME: 
CPF:                                                              CPF: 
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Memorando 12- 5.636/2023

De: Pricila M. - PGM

Para: PGM-LIC - LICITAÇÕES  - A/C Thiago S.

Data: 18/12/2023 às 09:28:43

Setores envolvidos:

SMA, GAB, SMF, SMVSU, PGM, SMA-LC, SMF-C, SMASMF-CLIFA, PGM-LIC, GAB-LC, CPL

Aquisição de aparelhos telefônicos celulares desbloqueados

 

Faço esses autos conclusos ao Procurador Municipal Thiago Voracoski Santos - PGM-LIC, do que lavro o presente
termo.

_

Pricila de Mello 

Estagiária
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Memorando 13- 5.636/2023

De: Thiago S. - PGM-LIC

Para: SMA-LC - Licitações e Contratos 

Data: 21/12/2023 às 15:49:05

Setores envolvidos:

SMA, GAB, SMF, SMVSU, PGM, SMA-LC, SMF-C, SMASMF-CLIFA, PGM-LIC, GAB-LC, CPL

Aquisição de aparelhos telefônicos celulares desbloqueados

 

 

_

                    Sem mais para o momento, renovo a Vossa(s) Senhoria(s) os protestos de elevada estima e

distinta consideração.

 

 Chopinzinho(PR), datado e assinado eletronicamente (Certificado Digital – AC OAB G3)

 

 

Thiago Voracoski Santos

Procurador Municipal

OAB/PR 73.586

Anexos:

Parecer_Pregao_Eletronico_fornecimento_Sec_Adm.pdf
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MEMORANDO ELETRÔNICO Nº 5636/2023. 
PROCESSO DE LICITAÇÃO Nº 227/2023. 
 

 

PARECER 

 

 

1. DO RELATÓRIO 

Cuida-se de análise de legalidade do MEMORANDO ELETRÔNICO Nº 

5636/2023, no qual a Secretaria Municipal de Administração, através da Divisão de 
Licitações e Contratos, pretende realizar pregão eletrônico para aquisição de celu-
lares. 

Os autos foram regularmente formalizados em processo eletrônico (1Doc)1, 
e encontram-se instruídos com os seguintes documentos a saber: solicitação, justifi-
cativa e termo de referência elaborado pela Secretaria Municipal interessada; pes-
quisa de preços praticados no mercado; indicação de disponibilidade orçamentária 
e financeira; autorização do Prefeito Municipal; manifestação do Presidente da Co-
missão Permanente de Licitações; decretos de nomeação do pregoeiro e membros 
da Comissão Permanente de Licitações; minutas do edital e contrato. 

É o relatório. 
 

2. DA FUNDAMENTAÇÃO 
2.1. DO CAMPO DE ANÁLISE DO PARECER JURÍDICO 

Nos termos do art. 38, inc. VI da Lei nº 8.666/1993, o processo administrati-
vo de contratação pública deve ser instruído, entres outros documentos, com “(...) 

pareceres técnicos ou jurídicos emitidos sobre a licitação, dispensa ou inexigibilidade”. O 
parágrafo único desse mesmo dispositivo estabelece, ainda, que “(...) as minutas de 

editais de licitação, bem como as dos contratos, acordos, convênios ou ajustes devem ser pre-

viamente examinadas e aprovadas por assessoria jurídica da Administração”. 

Porém, de acordo com o art. 4º, parágrafo único, do Decreto Municipal nº 
484/2021, “A responsabilidade pela correta instrução dos protocolados com toda a documen-

tação necessária, bem como pela regularidade das planilhas de quantitativos, valores, cálcu-

los e especificação técnica do objeto será dos agentes públicos responsáveis pela elaboração 

dos referidos documentos.”. 

Sem embargo, não se incluem no âmbito desta análise a regularidade das 
planilhas de quantitativos, valores, cálculos e especificação técnica do objeto, bem 

 
1 Processo eletrônico autorizado mediante o Decreto Municipal nº 291/2019 e Decreto Municipal nº 489/2020. 
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como os elementos técnicos ou discricionários pertinentes ao caso, cuja exatidão 
deverá ser verificada pelos setores responsáveis e autoridade competente. 
 
2.2. DA OBRIGATORIEDADE DA CONTRATAÇÃO VIA LICITAÇÃO E SUAS EXCEÇÕES 

Toda a vez que a Administração Pública pretende contratar terceiros para 
executar obras, prestar serviços e comprar, a regra é a licitação (art. 37, inc. XXI, da 
CRFB/19882) e a exceção a contratação direta, via dispensa ou inexigibilidade.  

O procedimento licitatório visa garantir não apenas a seleção da proposta 
mais vantajosa para a Administração, mas sim, visa assegurar o princípio constitu-
cional da isonomia entre os potenciais prestadores do serviço ou fornecedores do 
objeto pretendido pelo Poder Público. 

Passa-se, doravante, à análise do caso concreto. 
 
2.3. DA ANÁLISE DO CASO CONCRETO 

A Secretaria Municipal de Administração, através da Divisão de Licitações 
e Contratos, pretende realizar pregão eletrônico para aquisição de celulares. 
 

2.3.1. DA MODALIDADE 

O Presidente da Comissão Permanente de Licitações manifestou-se favorá-
vel à contratação, na modalidade Pregão, na forma Eletrônica. 

De fato, o Pregão é a modalidade de licitação mais adequada para o caso, 
quer pela possibilidade de flexibilização das propostas de preços e, com ela, o po-
tencial aumento da probabilidade da Administração obter uma proposta econômica 
mais vantajosa, quer porque o objeto que almeja adquirir se enquadra no conceito 
de “serviços comuns”, previsto no parágrafo único do art. 1º da Lei nº 10.520/20023. 

O conceito de “bens e serviços comuns” inclui o simples, o padronizado, o 
rotineiro e, ainda, aqueles que podem ser descritos objetivamente. Afora isso, a 
doutrina, a jurisprudência e as Cortes de Contas têm admitido a adoção do pregão 
em licitações cujos objetos extrapolam o conceito legal. 

 
2 “Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito 
Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e 
eficiência e, também, ao seguinte: (...) XXI - ressalvados os casos especificados na legislação, as obras, serviços, 
compras e alienações serão contratados mediante processo de licitação pública que assegure igualdade de con-
dições a todos os concorrentes, com cláusulas que estabeleçam obrigações de pagamento, mantidas as condições 
efetivas da proposta, nos termos da lei, o qual somente permitirá as exigências de qualificação técnica e econô-
mica indispensáveis à garantia do cumprimento das obrigações;” 
3 “Art. 1º Para aquisição de bens e serviços comuns, poderá ser adotada a licitação na modalidade de pregão, 
que será regida por esta Lei. Parágrafo único. Consideram-se bens e serviços comuns, para os fins e efeitos deste 
artigo, aqueles cujos padrões de desempenho e qualidade possam ser objetivamente definidos pelo edital, por 
meio de especificações usuais no mercado.” 
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A complementar o raciocínio, o Tribunal de Contas da União decidiu em 
plenário que a modalidade licitatória Pregão somente não será utilizada “para a con-

tratação de serviços de natureza predominantemente intelectual, assim considerados aqueles 

que podem apresentar diferentes metodologias, tecnologias e níveis de desempenho e qualida-

de, sendo necessário avaliar as vantagens e desvantagens de cada solução”. (Acórdão 
1667/2017-Plenário). 

Para que não haja dúvida acerca da viabilidade do Pregão, à guisa de 
exemplos, temos a Súmula 257/2010 do TCU que assim estabelece: O uso do pregão 
nas contratações de serviços comuns de engenharia encontra amparo na Lei nº 
10.520/2002. 

Ainda, vejamos o entendimento exarado pelo TCU através do Acórdão 
2.749/2010 - Plenário:  

Pregão para serviços de coleta seletiva conteinerizada, 
reciclagem, compostagem, transbordo, transporte e des-
tinação final de resíduos. Representação oferecida ao 
TCU apontou possíveis irregularidades na Concorrência 
Pública n.º 06/2010, promovida pela Companhia de En-
trepostos e Armazéns Gerais de São Paulo (Ceagesp), 
tendo como objeto a prestação de serviços de coleta sele-
tiva conteinerizada, reciclagem, compostagem, transbor-
do, transporte e destinação final de resíduos provenien-
tes das áreas de operação e comercialização de produtos 
situados dentro do Entreposto Terminal de São Paulo. 
Instada a se manifestar quanto à não adoção da modali-
dade pregão, a Ceagesp argumentou que os serviços não 
seriam de natureza comum, envolvendo o objeto licitado 
a execução de obras, a produção de adubos e a coleta se-
letiva de milhares de toneladas de lixo, os quais deman-
dariam expertise por parte da empresa contratada e de 
seus profissionais. Acrescentou, ainda, que a responsabi-
lidade técnica pela execução dos serviços – incluindo a 
responsabilidade sanitária, ambiental, ecológica e civil – 
é de fundamental importância, cuja negligência traria o 
risco de comprometer os avanços ambientais, ecológicos 
e sanitários que a companhia teria alcançado nos últimos 
anos. Por essas razões, a Ceagesp considerou inadequada 
a modalidade pregão para a contratação dos serviços 
pretendidos. Para o relator, os argumentos oferecidos 
não eram suficientes para descaracterizar o fato de que o 
objeto do certame “trata-se de serviço de natureza co- A
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mum, a ser licitado mediante pregão, de acordo com a 
jurisprudência desta Corte”. Bastaria mencionar que, 
como o critério de classificação era o menor preço, o 
simples fato de a modalidade ser concorrência “não ga-
rante que será selecionada empresa capaz de executar o 
serviço. Necessário sim que os critérios de habilitação se-
jam bem delineados, independentemente da modalidade 
de licitação empregada”. Acolhendo o voto do relator, 
deliberou o Plenário no sentido de determinar à Ceagesp 
a anulação da Concorrência Pública n.º 06/2010 (TCU. 
Acórdão n.º 2.749/2010-Plenário, TC-017.914/2010-8, rel. 
Min. Raimundo Carreiro, 13.10.2010). 
 

Cumpre, a seguir, analisar se nos autos estão presentes os requisitos estabe-
lecidos no art. 3º, da Lei nº 10.520/20024 e Decreto nº 10.024/2019, que regulamenta a 
licitação, na modalidade pregão, na forma eletrônica.  
 
2.3.2. DA AUTORIDADE COMPETENTE 

O Prefeito Municipal autorizou a abertura do procedimento licitatório e, 
depois, a preparação da minuta e o encaminhamento dos autos à Procuradoria Ge-
ral do Município para emissão de parecer. 
 
2.3.3. DA JUSTIFICATIVA 

Sob o ponto de vista técnico-jurídico, a justificativa apresentada pelo gestor 
da Secretaria Municipal interessada contempla motivos legítimos e expõe os benefí-
cios resultantes da contratação. 

 
2.3.4. DA DEFINIÇÃO DO OBJETO 

As especificações dos serviços que a Administração pretende contratar são 
claros, objetivos e vinculados às necessidades apontadas, não indicam direciona-
mento e estão materializadas nos autos através do Termo de Referência. 
 

 
4 “Art. 3º A fase preparatória do pregão observará o seguinte: I - a autoridade competente justificará a necessi-
dade de contratação e definirá o objeto do certame, as exigências de habilitação, os critérios de aceitação das 
propostas, as sanções por inadimplemento e as cláusulas do contrato, inclusive com fixação dos prazos para 
fornecimento; II - a definição do objeto deverá ser precisa, suficiente e clara, vedadas especificações que, por 
excessivas, irrelevantes ou desnecessárias, limitem a competição; III - dos autos do procedimento constarão a 
justificativa das definições referidas no inciso I deste artigo e os indispensáveis elementos técnicos sobre os 
quais estiverem apoiados, bem como o orçamento, elaborado pelo órgão ou entidade promotora da licitação, 
dos bens ou serviços a serem licitados; e, IV - a autoridade competente designará, dentre os servidores do órgão 
ou entidade promotora da licitação, o pregoeiro e respectiva equipe de apoio, cuja atribuição inclui, dentre 
outras, o recebimento das propostas e lances, a análise de sua aceitabilidade e sua classificação, bem como a 
habilitação e a adjudicação do objeto do certame ao licitante vencedor.” 
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2.3.5. DAS MINUTAS DO EDITAL E ANEXOS 
As minutas do edital e dos anexos elaborados pela Divisão de Licitações e 

Contratos atendem as exigências dos artigos 40 e 55 da Lei de Licitações e Contratos 
Administrativos c/c o art. 4º, inc. I, da Lei nº 10.520/2002 e Decreto Federal nº 
10.024/2019.  

Trazem seus elementos essenciais: sujeitos, objetos, prazo de validade do 
contrato, condições de pagamento, dotação orçamentária, condições de execução, 
penalidades e rescisão. 

Da minuta do edital ainda se destaca a previsão expressa e objetiva dos se-
guintes itens: 

a) critério de julgamento; 

b) impedidos de licitar; 

c) habilitação jurídica, qualificação econômico-financeira e de regularidade 
fiscal e trabalhista; 

d) vigência; 

e) dotação orçamentária; 

f) gestão e fiscalização do contrato. 
 

2.3.6. DA JUSTIFICATIVA DO PREÇO  

A Secretaria Municipal interessada anexou aos autos orçamentos para aferi-
ção dos preços praticados no mercado, em relação aos serviços a serem executados. 

Reitera-se que, de acordo com o art. 4º, parágrafo único, do Decreto Muni-
cipal nº 484/2021, “A responsabilidade pela correta instrução dos protocolados com toda a 

documentação necessária, bem como pela regularidade das planilhas de quantitativos, valo-

res, cálculos e especificação técnica do objeto será dos agentes públicos responsáveis pela ela-

boração dos referidos documentos.”. 

Logo, não se incluem no âmbito desta análise jurídica a regularidade das 
planilhas de quantitativos, valores, cálculos e especificação técnica do objeto, bem 
como os elementos técnicos ou discricionários pertinentes ao caso, cuja exatidão 
deverá ser verificada pelos setores responsáveis e autoridade competente. 
 
2.3.7. DA LICITAÇÃO EXCLUSIVA PARA MICRO E PEQUENAS EMPRESAS  

De acordo com os artigos 3º5 e 48, inc. I,6 da LC nº 123/2006, alterada pelas 
LC nº 147/2014 e 155/2015, em vista do valor da licitação e o valor de cada lote, a 

 
5 “Art. 3º Para os efeitos desta Lei Complementar, consideram-se microempresas ou empresas de pequeno por-
te, a sociedade empresária, a sociedade simples, a empresa individual de responsabilidade limitada e o empre-
sário a que se refere o art. 966 da Lei no 10.406, de 10 de janeiro de 2002 (Código Civil), devidamente registrados 
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restrição da participação às micro e pequenas empresas se aplica, uma vez que o 
critério de julgamento é o menor preço por item. 
 
2.3.8. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  

A Secretaria Municipal de Finanças emitiu parecer favorável, assegurando a 
existência de recursos orçamentários para assegurar o pagamento das obrigações. 
 
2.3.9. DA DESIGNAÇÃO DA COMISSÃO DE LICITAÇÃO, PREGOEIRO E EQUIPE DE APOIO  

Constam nos autos os respectivos decretos municipais, que comprovam a 
designação da Comissão Permanente de Licitações, Pregoeiros e Equipe de Apoio. 
 
2.3.10. DAS PUBLICAÇÕES  

A Divisão de Licitações e Contratos deverá garantir a devida publicidade 
do certame, como de praxe, anexando-as aos autos. 
 
3. DA CONCLUSÃO 

ANTE O EXPOSTO, a Procuradoria Geral do Município aprova as minutas de 
edital e contrato anexadas no MEMORANDO ELETRÔNICO Nº 5636/2023, no qual a Se-
cretaria Municipal de Administração, através da Divisão de Licitações e Contratos, 
pretende realizar pregão eletrônico para aquisição de celulares, desde que atendi-
das as seguintes recomendações: 

Divisão de Licitações e Contratos: 

Recomendação 01: adequar a forma de pagamento prevista 
nas minutas, tendo em vista que se trata de fornecimento;  

Recomendação 02: incluir no processo o extrato de publicação 
do edital;  

Recomendação 03: providenciar as publicações, nos termos da 
lei, como de praxe.  

 
Em atenção aos princípios da eficiência, celeridade e economicidade que 

norteiam os procedimentos administrativos, competem à Divisão de Licitações e 
Contratos e Secretaria Municipal interessada na contratação em comento, a obser-
vância, adequações cabíveis e o cumprimento das recomendações contidas no pare-

 
no Registro de Empresas Mercantis ou no Registro Civil de Pessoas Jurídicas, conforme o caso, desde que: I - no 
caso da microempresa, aufira, em cada ano-calendário, receita bruta igual ou inferior a R$ 360.000,00 (trezentos 
e sessenta mil reais); e II - no caso de empresa de pequeno porte, aufira, em cada ano-calendário, receita bruta 
superior a R$ 360.000,00 (trezentos e sessenta mil reais) e igual ou inferior a R$ 4.800.000,00 (quatro milhões e 
oitocentos mil reais).” 
6 “Art. 48. Para o cumprimento do disposto no art. 47 desta Lei Complementar, a administração pública:  I - 
deverá realizar processo licitatório destinado exclusivamente à participação de microempresas e empresas de 
pequeno porte nos itens de contratação cujo valor seja de até R$ 80.000,00 (oitenta mil reais);” 
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cer jurídico, sendo desnecessário o retorno do processo à Procuradoria Geral do 
Município, salvo requerimento fundamentado contendo nova questão jurídica a ser 
resolvida. 

Registro, por fim, que a análise consignada neste parecer se ateve às ques-
tões jurídicas observadas na instrução processual, nos termos do parágrafo único do 
art. 38 da Lei nº 8.666/93. Não se incluem no âmbito de análise da Procuradoria Ge-
ral do Município os elementos técnicos pertinentes à execução dos serviços e da 
contratação, como aqueles de ordem financeira ou orçamentária, cuja exatidão de-
verá ser verificada pelos setores responsáveis e autoridade competente. 

 

Chopinzinho, PR, datado e assinado eletronicamente. 

 

Thiago Voracoski Santos 
Procurador Municipal 

OAB/PR 73.586 
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SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 
 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 
 
 

MEMORANDO ELETRÔNICO 5.636/2023 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 227/2023 
  
   

PREGÃO 
 

 
 

EDITAL Nº 106/2023 

 

FORMA: ELETRÔNICO 

 
 
 
 
 
 
AQUISIÇÃO DE APARELHOS TELEFÔNICOS CELU-

LARES DESBLOQUEADOS 
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EDITAL DE PREGÃO (ELETRÔNICO) N° 106/2023 
 

PROCESSO LICITATÓRIO N° 227/2023 
 

DATA DA REALIZAÇÃO: 10/01/2024 
 

HORÁRIO DE INÍCIO DA DISPUTA: às 09:00 horas 
 

LOCAL: Prefeitura do Município de Chopinzinho – Paraná 
 

www.comprasgovernamentais.gov.br  
 

“Sistema COMPRASNET - Acesso Identificado” 
 

LICITAÇÃO DE PARTICIPAÇÃO EXCLUSIVA PARA MICROEMPRESAS, EMPRESAS DE PE-
QUENO PORTE OU EQUIPARADAS. 
  

O MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, Estado do Paraná, inscrito no CNPJ sob n.º 76.995.414/0001-60, 
através da Secretaria de Administração, sediada à Rua Miguel Procópio Kurpel, nº 3.811 – Bairro São 
Miguel, Chopinzinho, Paraná, por intermédio do Excelentíssimo Prefeito, Senhor Edson Luiz Cenci, 
torna pública a realização de procedimento de licitação, na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO, do 
tipo MENOR PREÇO – GLOBAL POR ITEM, para atender à solicitação da Secretaria de Administra-
ção, objetivando a AQUISIÇÃO DE APARELHOS TELEFÔNICOS CELULARES DESBLOQUEA-
DOS, em conformidade com as condições das cláusulas adiante estabelecidas.  

    

DATA E HORA DA ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA: 
 

10 de janeiro de 2024 às 09h00min 
 

UASG: 987503 – PREFEITURA MUNICIPAL DE CHOPINZINHO/PR 
 

Local da Sessão Pública: www.comprasgovernamentais.gov.br(Sistema COMPRASNET) 

 

O certame será processado e julgado em conformidade com as disposições deste Edital e seus Ane-
xos, da Lei nº 10.520/02, da Lei Complementar nº 123/06, alterada pela Lei Complementar Federal n.º 
147/14, Decreto nº 10.024, de 20 de setembro de 2019, Lei Complementar Municipal nº. 083/2016, 
Decreto Municipal nº 387/2022, Decreto Municipal nº 296/2022, de 16 de agosto de 2022 e legislação 
complementar aplicável e, no que couber, na Lei Federal n.º 8.666/1993. 

 
O Pregoeiro será um dos servidores, designados pelo Decreto 423/2022, de 16 de dezembro de 2022, 
publicado no Diário Eletrônico DIOEMS - Edição n.º 2759, de 19 de dezembro de 2022.  
 
1 – DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA, DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO E DA SES-
SÃO PÚBLICA DE PREGÃO ELETRÔNICO.  
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1.1 - Os documentos referentes às propostas comerciais, documentação de habilitação e anexos 
das empresas interessadas deverão ser encaminhados de forma concomitante, a partir da disponibili-
zação do Edital no Sistema “COMPRASNET”, até 10 de janeiro de 2024 às 09h00min, no site 
www.comprasgovernamentais.gov.br.   
  
1.2 - A abertura da sessão pública do PREGÃO ELETRÔNICO ocorrerá no dia 10 de janeiro de 
2024 às 09h00min, no site www.comprasgovernamentais.gov.br, nos termos das condições 
descritas neste Edital.  
  
1.3 - É VEDADA A IDENTIFICAÇÃO DOS PROPONENTES LICITANTES NO SISTEMA, EM QUAL-
QUER HIPÓTESE, ANTES DO TÉRMINO DA FASE COMPETITIVA DO PREGÃO (Decreto nº 
10.024/19, art. 30, § 5º).  
  
2 – DO OBJETO  
  
2.1 - Constitui objeto deste PREGÃO a AQUISIÇÃO DE APARELHOS TELEFÔNICOS CELULARES 
DESBLOQUEADOS.  
  
2.1.1 - Conforme descrição, características e preços máximos a serem praticados, constante no 
Anexo I deste Edital.  
  
2.2 - Edital e seus Anexos poderão ser obtidos através da Internet pelos endereços eletrônicos: 
www.comprasgovernamentais.gov.br e www.chopinzinho.pr.gov.br.   
  
2.3 - As informações administrativas relativas a este Edital poderão ser obtidas junto ao Setor de 
Licitações pelo telefone nº (46) 3242-8614 ou (46) 9 8401-3560. 
2.4 - As questões estritamente técnicas referentes ao objeto licitado serão prestadas pela Secre-
taria Municipal de Administração, telefone nº (46) 3242-8620.  
2.5 - A licitação será dividida em itens, conforme tabela constante do Termo de Referência, facultando-
se ao licitante a participação em quantos itens forem de seu interesse.  
2.6 - O critério de julgamento adotado será o menor preço, observadas as exigências contidas neste 
Edital e seus Anexos quanto às especificações do objeto.  
2.7 - Em caso de discordância existente entre as especificações deste objeto descrito no Compras 
Governamentais e as especificações constantes deste Edital, prevalecerão as últimas. 
2.8 - Para efeitos de aplicação do Decreto Municipal nº 296/2022, de 16 de agosto de 2022, considera-
se: 
2.8.1 - âmbito local: limites geográficos do Município onde será executado o objeto da contratação. 
2.8.2 - âmbito regional: Municípios do Sudoeste do Paraná conforme definido pelo Instituto Brasileiro 
de Geografia e Estatística - IBGE.                                                                                                                             
 
3 – DAS CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO  
3.1 - Poderão participar todas as empresas cujo objeto social seja pertinente e compatível com o objeto 
licitado, que atenderem a todas as exigências deste Edital e que estiverem regularmente credenciados 
e em situação regular perante o sistema eletrônico do Portal www.comprasgovernamentais.gov.br – 
Sistema COMPRASNET.  
3.2 - As empresas não cadastradas no SICAF, que tiverem interesse em participar do presente PRE-
GÃO, deverão providenciar o seu cadastramento e sua habilitação junto ao Portal www.comprasgover-
namentais.gov.br.   
  
3.3 - Será vedada a participação de empresas:  
  
a) Declaradas inidôneas para licitar e contratar com a Administração Pública;  
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b) Impedidas de licitar e contratar com a União, Estados, Distrito Federal e Municípios, nos termos do 
art. 7º da Lei nº 10.520/2002;  
c) Suspensas, temporariamente, de participação em licitação e impedidas de contratar, nos termos do 
art. 87, III, da Lei nº 8.666/1993, conforme item 9.2 deste Edital;  
d) Reunidas em consórcio, qualquer que seja sua forma de constituição;  
e) Sob processo de falência, concordata ou recuperação judicial ou extrajudicial de crédito.  
f) Não poderão participar de qualquer fase da Licitação:  
f.1) Empresa que tenha dirigente, sócio, responsável técnico ou legal, que:   
a) Seja cônjuge, companheiro ou parente consanguíneo ou afim, em linha reta ou colateral até 
o 3º grau, do Prefeito, Vice-Prefeito, Secretários Municipais, Chefe de Gabinete e Procurador 
Geral do Município, e principalmente membros da comissão de licitação, pregoeiros ou qual-
quer outra autoridade ligada à contratação;  
b) Seja ocupante de cargo comissionado e servidor efetivo com função gratificada ou comissi-
onada, inclusive o órgão de controle interno, desde que tenham atuado ou atuem em processos 
licitatórios da respectiva pasta a que se encontrem vinculados na Administração Pública do 
Município de Chopinzinho, e incluindo seus cônjuges, companheiros ou parentes consanguí-
neos, por afinidade ou por adoção, em linha reta, colateral até o 3º grau;  
c) Seja Senador, Deputado Federal, Deputado Estadual (art. 54, II da Constituição de 1988) ou 
Vereador;  
d) Seja servidor ou dirigente de órgão ou entidade contratante ou responsável pela licitação, 
nos termos do artigo 9º, da Lei 8.666/93).  
  
3.4 - Como condição para participação no Pregão, a licitante assinalará “sim” ou “não” em campo 
próprio do sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações:   
3.4.1 - Que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, 
estando apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49. 
3.4.1.1 - Nos itens exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, a 
assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame. 
3.4.1.2 - Nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de pe-
queno porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao 
tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que microempresa, em-
presa de pequeno porte.  
3.4.1.3 - Que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos. 
3.4.1.4 - Que cumpre os requisitos para a habilitação definidos no Edital e que a proposta apresentada 
está em conformidade com as exigências editalícias. 
3.4.1.5 - Que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade 
de declarar ocorrências posteriores. 
3.4.1.6 - Que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não em-
prega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do 
artigo 7°, XXXIII, da Constituição. 
3.4.1.7 - Que a proposta foi elaborada de forma independente, nos termos da Instrução Normativa 
SLTI/MP nº 2, de 16 de setembro de 2009.  
3.4.1.8 - Que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou 
forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição 
Federal. 
3.4.1.9 - Que os serviços são prestados por empresas que comprovem cumprimento de reserva de 
cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que 
atendam às regras de acessibilidade previstas na legislação, conforme disposto no art. 93 da Lei nº 
8.213, de 24 de julho de 1991.  
3.4.1.10 - Na ausência das Declarações solicitadas no item 9.6, considera-se válida as Declarações 
devidamente preenchidas e dispostas no campo próprio do sistema eletrônico, sendo que estas serão 
solicitadas como documento complementar pelo pregoeiro. 
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4 – DA IMPUGNAÇÃO E ESCLARECIMENTOS DO ATO CONVOCATÓRIO   
4.1 - Qualquer pessoa, física ou jurídica, é parte legítima para solicitar esclarecimentos ou providências 
em relação ao presente PREGÃO, ou ainda para impugnar este Edital, desde que o faça com antece-
dência de até 03 (três) dias úteis, da data fixada para a abertura da sessão pública do certame, 
conforme Art. 23 e 24 do Decreto Federal nº 10.024 de 20 de setembro de 2019.  
4.1.1 - As impugnações ou pedidos de esclarecimentos ao Edital deverão ser dirigidos ao pregoeiro 
por e-mail: licita2@chopinzinho.pr.gov.br, Correio via SEDEX, ou protocolizados em dias úteis, das 
08h00 às 17h00, na Rua Miguel Procópio Kurpel, nº 3.811, Divisão de Licitações e Contratos, Bairro 
São Miguel, CEP: 85.560-000, Chopinzinho-PR.  
4.1.2 - Quando enviados por e-mail, todos os documentos deverão ser digitalizados e conter a identi-
ficação da empresa, endereço completo, nome e assinatura do responsável legal da proponente e a 
solicitação de confirmação de recebimento.  
4.1.3 - O pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de dois dias úteis, contado 
da data de recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios formais aos responsáveis pela elabo-
ração do edital e dos anexos.  
4.1.4 - As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame.  
4.1.5 - Caso procedente e acolhido à impugnação do Edital, seus vícios serão sanados e nova data 
será designada para a realização do certame, salvo nos casos em que as alterações decorrentes da 
impugnação não alterarem a apresentação das propostas de preços.  
4.2 - A impugnação deverá, obrigatoriamente, estar acompanhada de CPF ou RG, em se tratando de 
pessoa física, e de CNPJ, em se tratando de pessoa jurídica (por documento original ou cópia auten-
ticada), bem como do respectivo ato constitutivo e procuração, na hipótese de procurador, que com-
prove que o signatário, efetivamente, representa e possui poderes de representação da impugnante.  
  
5 – DO CREDENCIAMENTO  
5.1 - O Credenciamento é o nível básico do registro cadastral no SICAF, que permite a participação 
dos interessados na modalidade licitatória Pregão, em sua forma eletrônica.   
5.2 - O cadastro no SICAF deverá ser feito no Portal de Compras do Governo Federal, no sítio 
www.comprasgovernamentais.gov.br, por meio de certificado digital conferido pela Infraestrutura de 
Chaves Públicas Brasileira – ICP - Brasil.   
5.3 - O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante ou de seu 
representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes 
a este Pregão.   
5.4 - O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, 
assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados direta-
mente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou 
entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de 
acesso, ainda que por terceiros.   
5.5 - É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no SICAF e 
mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediata-
mente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem 
desatualizados.   
5.5.1 - A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar desclassificação no momento 
da habilitação.  
  
6 – DO ENVIO CONCOMITANTE DA DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO E DA PROPOSTA DE 
PREÇOS    
6.1 - Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente com os 
documentos de habilitação exigidos no edital, proposta com a descrição do objeto ofertado e o preço, 
até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública, quando, então, encerrar-se-á 
automaticamente a etapa de envio dessa documentação.   
6.2 - O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital, ocorrerá 
por meio de chave de acesso e senha.  A
ss

in
ad

o 
po

r 
2 

pe
ss

oa
s:

  E
D

S
O

N
 L

U
IZ

 C
E

N
C

I e
 H

E
LD

E
R

 F
E

LI
P

E
 K

LA
S

S
E

N
P

ar
a 

ve
rif

ic
ar

 a
 v

al
id

ad
e 

da
s 

as
si

na
tu

ra
s,

 a
ce

ss
e 

ht
tp

s:
//c

ho
pi

nz
in

ho
.1

do
c.

co
m

.b
r/

ve
rif

ic
ac

ao
/5

4C
D

-2
C

A
0-

C
B

B
D

-A
C

1C
 e

 in
fo

rm
e 

o 
có

di
go

 5
4C

D
-2

C
A

0-
C

B
B

D
-A

C
1C

1Doc:  Memorando 5.636/2023  |  Anexo: emissao_54CD2CA0CBBDAC1C6C0D1CE7_memorando-14--5.636-2023_assinado_versaoImpressao.pdf (5/47)        151/287



 

6 

 

6.3 - Os licitantes poderão deixar de apresentar os documentos de habilitação que constem do SICAF, 
assegurado aos demais licitantes o direito de acesso aos dados constantes dos sistemas.  
6.4 - As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de ha-
bilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, § 
1º da LC nº 123, de 2006.  
6.5 - Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública 
do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobservância 
de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.   
6.6 - Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os docu-
mentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema. 
6.7 - Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas apre-
sentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e julgamento 
da proposta.  
6.8 - Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado somente 
serão disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público após o encerramento do 
envio de lances.  
  
7 – DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LAN-
CES    
7.1 - A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na 
data, horário e local indicados neste Edital.  
7.2 - O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que não 
estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios insanáveis 
ou não apresentem as especificações técnicas exigidas no Termo de Referência.  
7.3 - Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante.  
7.4 - A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento 
em tempo real por todos os participantes.  
7.5 - A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido contrário, 
levado a efeito na fase de aceitação.  
7.6 - O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas par-
ticiparão da fase de lances.  
7.7 - O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os licitan-
tes.  
7.8 - Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio 
do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no 
registro.  
7.9 - O lance deverá ser ofertado pelo valor total do item.  
7.10 - Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da 
sessão e as regras estabelecidas no Edital.  
7.11 - O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e registrado 
pelo sistema.  
7.12 - O intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante não poderá ser inferior a vinte (20) 
segundos e o intervalo entre lances não poderá ser inferior a três (3) segundos, sob pena de serem 
automaticamente descartados pelo sistema os respectivos lances.   
7.13 - Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto e fe-
chado”, em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e fechado.  
7.14 - A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. Após esse prazo, o 
sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá o período de 
tempo de até dez minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será automaticamente encerrada 
a recepção de lances.  
7.15 - Encerrado o prazo previsto no item anterior, o sistema abrirá oportunidade para que o autor da 
oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até dez por cento superiores àquela possam 
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ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste 
prazo.  
7.16 - Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas no item anterior, poderão os 
autores dos melhores lances, na ordem de classificação, até o máximo de três, oferecer um lance final 
e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo.  
7.17 - Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará os lances 
segundo a ordem crescente de valores.  
7.18 - Não havendo lance final e fechado classificado na forma estabelecida nos itens anteriores, ha-
verá o reinício da etapa fechada, para que os demais licitantes, até o máximo de três, na ordem de 
classificação, possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o 
encerramento deste prazo.  
7.19 - Poderá o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da etapa 
fechada, caso nenhum licitante classificado na etapa de lance fechado atender às exigências de habi-
litação.  
7.20 - Em caso de falha no sistema, os lances em desacordo com os subitens anteriores deverão ser 
desconsiderados pelo pregoeiro, devendo a ocorrência ser comunicada imediatamente à Secretaria 
de Gestão do Ministério da Economia. 
7.21 - Na hipótese do subitem anterior, a ocorrência será registrada em campo próprio do sistema.  
7.22 - Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido 
e registrado em primeiro lugar.   
7.23 - Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor 
do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.   
7.24 - No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema 
eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.   
7.25 - Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a dez 
minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas 
da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação.   
7.26 - O Critério de julgamento adotado será o menor preço, conforme definido neste Edital e seus 
anexos.   
7.27 - Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.  
7.28 - Quando houver propostas beneficiadas com as margens de preferência em relação ao produto 
estrangeiro, o critério de desempate será aplicado exclusivamente entre as propostas que fizerem jus 
às margens de preferência, conforme regulamento.   
7.29 - A ordem de apresentação pelos licitantes é utilizada como um dos critérios de classificação, de 
maneira que só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances 
finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado.  
7.30 - Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele pre-
visto no art. 3º, § 2º, da Lei nº 8.666, de 1993, assegurando-se a preferência, sucessivamente, aos 
bens produzidos:  
7.30.1 - No país;  
7.30.2 - Por empresas brasileiras;   
7.30.3 - Por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País;  
7.30.4 - Por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista em lei para pessoa 
com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam às regras de acessibilidade 
previstas na legislação.  
7.31 - Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico dentre as 
propostas empatadas.   
7.32 - Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro deverá encaminhar, pelo 
sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que seja 
obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas neste Edital.  
7.33 - A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 
licitantes.  
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7.34 - O pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 2 (duas) horas, envie a 
proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for o caso, 
dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital 
e já apresentados.   
7.35 - Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta.  
  
8 – DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS   
8.1 - Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro 
lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado 
para contratação neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no parágrafo único do art. 7º e 
no § 9º do art. 26 do Decreto n.º 10.024/2019. 
8.1.1 - Para aplicação dos benefícios previstos nos Arts. 6º a 8º do Decreto Municipal nº 296/2022: 
8.1.2 - Será concedida, prioridade de contratação de microempresas e empresas de pequeno porte 
sediadas local ou regionalmente, até o limite de 10% (dez por cento) do melhor preço válido.  
8.1.3 - A aplicação do benefício previsto item 8.1.2, observará as seguintes diretrizes:  
8.1.3.1 - Nas situações em que as ofertas apresentadas pelas microempresas e empresas de pequeno 
porte sediadas local ou regionalmente sejam iguais ou até 10% (dez por cento) superiores ao menor 
preço válido; 
8.1.3.2 - A microempresa ou a empresa de pequeno porte sediada local ou regionalmente melhor clas-
sificada poderá apresentar proposta de preço inferior àquela considerada vencedora da licitação, situ-
ação em que será adjudicado o objeto em seu favor; 
8.1.3.3 - Na hipótese da não contratação da microempresa ou da empresa de pequeno porte sediada 
local ou regionalmente com base no item 8.1.3.2, serão convocadas as remanescentes que porventura 
se enquadrem na situação do item 8.1.3.1, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito; 
8.1.3.4 - No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pe-
queno porte sediadas local ou regionalmente, será realizado sorteio entre elas para que se identifique 
aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta; 
8.1.3.5 - Nas licitações a que se refere o art. 8º, a prioridade será aplicada apenas na cota reservada 
para contratação exclusiva de microempresas e empresas de pequeno porte; 
8.1.3.6 - Nas licitações com exigência de subcontratação, a prioridade de contratação somente será 
aplicada se o licitante for microempresa ou empresa de pequeno porte sediada local ou regionalmente 
ou for um consórcio ou uma sociedade de propósito específico formada exclusivamente por microem-
presas e empresas de pequeno porte sediadas local ou regionalmente. 
8.1.4 - Os benefícios previstos no item 8.1.2 serão aplicados prioritariamente às licitantes microempre-
sas e empresas de pequeno sediadas em âmbito local e posteriormente às sediadas em âmbito regi-
onal.   
8.2 - Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, apresentar preço final superior ao preço 
máximo fixado (Acórdão nº 1455/2018 -TCU - Plenário), ou que apresentar preço manifestamente ine-
xequível.  
8.3 - Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitários simbólicos, irrisó-
rios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos 
respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não tenha estabelecido limites míni-
mos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio licitante, para os 
quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração.    
8.4 - Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibilidade e 
a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a suspeita.  
8.5 - Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, 
com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante 
aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a ocorrência será 
registrada em ata. 
8.6 - O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por meio 
de funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 2 (horas), sob pena de não aceitação da pro-
posta.  A
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8.7 - O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo Pregoeiro por solicitação escrita e justificada do 
licitante, formulada antes de findo o prazo, e formalmente aceita pelo Pregoeiro.   
8.8 - Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-se os que contenham 
as características do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e procedência, além 
de outras informações pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou propostas, encaminhados por 
meio eletrônico, ou, se for o caso, por outro meio e prazo indicados pelo Pregoeiro, sem prejuízo do 
seu ulterior envio pelo sistema eletrônico, sob pena de não aceitação da proposta.  
8.9 - Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta ou lance 
subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação.  
8.10 - Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e 
horário para a sua continuidade. 
8.11 - O Pregoeiro poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que 
apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor preço, vedada a 
negociação em condições diversas das previstas neste Edital.  
8.12 - Também nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e passar à subsequente, 
poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor.  
8.13 - A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 
licitantes.  
8.14 - Nos itens não exclusivos para a participação de microempresas e empresas de pequeno porte, 
sempre que a proposta não for aceita, e antes de o Pregoeiro passar à subsequente, haverá nova 
verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 48 e 49 da Lei 
Complementar Municipal nº 83, de 2016, regulamentada pelo Decreto nº 296/2022, de 16 de agosto 
de 2022. 
8.15 - Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o pregoeiro verificará a habilitação do 
licitante, observado o disposto neste Edital.   
  
9 – DA HABILITAÇÃO   
9.1 - Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da pro-
posta classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual descumprimento das condições 
de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame 
ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:  
9.1.1 - SICAF. 
9.1.2 - Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do Tribunal de Contas da União https://certidoes-
apf.apps.tcu.gov.br/. 
9.1.3 - Comprovante de ausência de registro junto ao Cadastro de Impedidos de Licitar, junto ao 
TCE/PR https://servicos.tce.pr.gov.br/tcepr/municipal/ail/ConsultarImpedidos.aspx. 
9.2 - A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa proponente.  
9.2.1 - Consoante o entendimento consolidado pelo Tribunal de Contas da União (Acórdãos 266/2019 
e 269/2019 – Plenário) e Tribunal de Contas do Estado do Paraná (Acórdãos 3962/20 e 301/21 – 
Tribunal Pleno), a sanção de suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de 
contratar com a Administração possui efeitos restritos ao âmbito do órgão ou entidade que aplicou a 
penalidade.  
9.2.2 - No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do em-
pate ficto, previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina 
antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente.  
 
9.3 - Os Licitantes deverão cumprir as seguintes exigências de habilitação:   
 
9.3.1 - A documentação relativa à HABILITAÇÃO JURÍDICA consistirá em:  
 
9.3.1.1 - No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, 
a cargo da Junta Comercial da respectiva sede. 
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9.3.1.2 - No caso de sociedade empresária ou sociedades limitadas unipessoais (SLU): ato constitu-
tivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva 
sede.  
9.3.1.3 - Em se tratando de Microempreendedor Individual – MEI: Certificado da Condição de Mi-
croempreendedor Individual - CCMEI, na forma da Resolução CGSIM nº 16, de 2009, cuja aceitação 
ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br. 
  
9.4 - A documentação relativa à QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA consistirá em:  
 
9.4.1 - Certidão negativa de falência e recuperação judicial ou extrajudicial, ou de certidão que 
comprove plano de recuperação acolhido ou homologado judicialmente, expedida pelo distribuidor da 
sede da pessoa jurídica, ou de execução patrimonial, expedida no domicílio da pessoa física, em data 
não anterior a 60 (sessenta) dias da abertura da sessão pública deste PREGÃO, se outro prazo não 
constar no documento. 
  
9.5 - A documentação relativa à REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA consistirá em:  
  
9.5.1 - Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica – CNPJ;  
9.5.2 - Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, mediante a apresentação de Certidão 
Conjunta Relativa a Tributos Federais e a Dívida Ativa da União, expedida pela Secretaria da Re-
ceita Federal do Ministério da Fazenda;  
9.5.3 - Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante;  
9.5.4 - Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do licitante;  
9.5.5 - Certificado de Regularidade junto ao Fundo de Garantia de Tempo de Serviço (FGTS);  
9.5.6 - Prova de regularidade perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de Certidão 
(CNDT), nos termos da Lei nº 12.440, de 07 de julho de 2011;  
9.5.7 - Em se tratando de microempresa, empresa de pequeno porte, havendo alguma restrição na 
comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, desde que atendidos os demais requisitos do Edital, 
a(s) empresa(s) nesta condição será(ão) declarada(s) habilitada(s) sob condição de regularização da 
documentação no prazo de 5 (cinco) dias úteis, prorrogáveis por igual prazo, a contar do momento em 
que for declarado vencedor do certame.  
9.5.7.1 - A não regularização da documentação no prazo estipulado implicará a decadência do direito 
à contratação, sem prejuízo das sanções cabíveis.  
9.5.8 - Serão aceitas como prova de regularidade para com as Fazendas, certidões positivas com 
efeito de negativas e certidões positivas que noticiem em seu corpo que os débitos estão judicialmente 
garantidos ou com sua exigibilidade suspensa.  
9.5.9 - Os documentos de que tratam os subitens anteriores serão analisados pelo Pregoeiro e sua 
Equipe de Apoio quanto a sua conformidade com o solicitado neste Edital.  
 
9.6 - Deverá apresentar ainda as DECLARAÇÕES:  
  
9.6.1 - Declaração de inexistência de fatos impeditivos de licitar ou contratar com a Administração 
Pública, atestando a inexistência de circunstâncias que impeçam a empresa de participar do processo 
licitatório, nos termos do modelo constante do Anexo deste Edital. (ANEXO III).  
9.6.2 - Declaração de que a empresa não utiliza mão-de-obra direta ou indireta de menores, conforme 
art. 7º, inciso XXXIII, da Constituição de 1988 c/c Lei nº 9.854/99, regulamentada pelo Decreto nº 
4.358/02. (ANEXO IV).  
9.6.3 - Declaração de enquadramento como ME ou EPP, de acordo com o disposto na Lei Comple-
mentar nº 123/2006, de 14/12/2006, alterada pela Lei nº 147/2014, de 07 de agosto de 2014 - (ANEXO 
V).  
9.6.4 - A não apresentação da declaração prevista no item 9.6.3, implica no declínio ao tratamento 
diferenciado previsto na Lei 123/2006.  
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9.6.5 - Declaração de Não Parentesco - conforme o prejulgado nº 9 do Tribunal de Contas do Estado 
do Paraná, e de que a Licitante não está incursa nas vedações do Inciso III do Art. 9º da Lei Federal 
nº 8.666/93. (ANEXO VI).  
 
9.7 - No julgamento da habilitação, o pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não alterem a subs-
tância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, re-
gistrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e clas-
sificação.  
9.8 - O não atendimento das exigências constantes deste Edital implicará a inabilitação do licitante.  
9.9 - Os documentos de que tratam os subitens anteriores serão analisados pela pregoeira e sua 
Equipe de Apoio quanto a sua conformidade com o solicitado neste Edital.  
9.10 - No julgamento da habilitação, a pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não alterem a subs-
tância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, re-
gistrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e clas-
sificação.  
9.11 - O não atendimento das exigências constantes do item 9 deste Edital implicará a inabilitação do 
licitante.  
9.12 - O licitante provisoriamente vencedor em um item, que estiver concorrendo em outro item, ficará 
obrigado a comprovar os requisitos de habilitação cumulativamente, isto é, somando as exigências do 
item em que venceu às do item em que estiver concorrendo, e assim sucessivamente, sob pena de 
inabilitação, além da aplicação das sanções cabíveis.  
9.13 - Não havendo a comprovação cumulativa dos requisitos de habilitação, a inabilitação recairá 
sobre o(s) item(ns) de menor(es) valor(es) cuja retirada(s) seja(m) suficiente(s) para a habilitação do 
licitante nos remanescentes.  
9.14 - Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será decla-
rado vencedor.  
  
10 – DO ENVIO DA PROPOSTA AJUSTADA   
10.1 - A proposta de preços classificada em primeiro lugar, contendo as especificações detalhadas do 
objeto, com os preços unitários, adequados aos lances eventualmente ofertados, deverá ser anexada 
no sistema do Compras Governamentais, no prazo máximo de 02 (duas) horas, contados a partir da 
convocação pelo Pregoeiro.  
10.1.1 - A proposta deverá ser subscrita pelo representante legal do licitante, mediante procuração 
devidamente assinada, se for o caso, que comprove a outorga de poderes, na forma da lei, para for-
mular ofertas e lances de preços, bem como praticar todos os demais atos pertinentes ao certame, 
devendo ser acompanhada do contrato ou estatuto social.  
10.2 - O licitante que abandonar o certame, deixando de enviar a documentação indicada no item 
anterior, será desclassificado e sujeitar-se-á às sanções previstas neste Edital.   
10.3 - A proposta deverá conter:  
10.3.1 - proposta de preços, conforme modelo constante do Anexo II do presente Edital, vedado 
o preenchimento desta com dados aleatórios, sob pena de desclassificação da proposta;  
10.3.2 - preços unitários e totais, em moeda corrente nacional, em algarismo e por extenso, sem 
inclusão de qualquer encargo financeiro ou previsão inflacionária;  
10.3.3 - indicação de que nos preços ofertados já estão inclusos os tributos, fretes, taxas, seguros, 
encargos sociais, trabalhistas e todas as demais despesas necessárias à execução do objeto;  
10.3.4 - prazo de validade da proposta não inferior a 60 (sessenta) dias, contados da data estipu-
lada para a abertura do presente certame, conforme previsto no art. 69, § 2º combinado com o artigo 
66, § 4º;  
10.3.5 - indicação/especificação do produto e marca;  
10.3.6 - O preço proposto deverá ser expresso em moeda corrente nacional (Real), com até duas 
casas decimais (0,00).  
10.3.7 - A proposta, enviada exclusivamente por meio do Sistema Eletrônico, deve atender todas as 
especificações técnicas obrigatórias do Edital e Anexos sob pena de desclassificação.  A
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10.3.8 - O Pregoeiro reserva o direito de realizar diligências para instrução do processo sobre informa-
ções que não estejam claras, bem como de solicitar documentos complementares que julgar necessá-
rios para os respectivos esclarecimentos  
10.3.9 - A proposta apresentada terá que refletir preços equivalentes aos praticados no mercado no 
dia de sua apresentação.  
10.3.10 - A Prefeitura Municipal poderá solicitar ao licitante a prorrogação do prazo de validade da 
PROPOSTA por até 30 (trinta) dias. Neste caso, tanto a solicitação quanto a aceitação serão formula-
das por escrito, sendo facultado ao licitante recusar ou aceitar o pedido; entretanto, no caso de con-
cordância, a PROPOSTA não poderá ser modificada.  
  
11 – DO ENVIO DA DOCUMENTAÇÃO ORIGINAL OU AUTENTICADA   
11.1 - Os documentos apresentados nesta licitação deverão obedecer ao disposto no parágrafo § 3° 
do Art. 4 do Decreto Municipal nº 387/2022:   

§ 3° Fica reconhecido como estamento de referência o disposto na Medida Provisória 
n° 2.200 2, de 24 de agosto de 2001, que institui a infraestrutura de Chaves Públicas 
Brasileira (ICP Brasil) para garantir a autenticidade, a integridade e a validade jurídica 
de documentos eletrônicos, reconhecendo que os documentos em meio eletrônico 
produzidos com a utilização de processo de certificação disponibilizado pela ICP-
Brasil presumem-se verdadeiros em relação aos signatários, na forma doa artigo 219 
da lei nº 10.406/2002 (código civil sem prejuízos das demais disposições em normas 
especificas.  

11.2 - Consideradas cumpridas todas as exigências do edital quanto à apresentação da documentação 
de habilitação e proposta final pelo licitante classificado em primeiro lugar, o pregoeiro o declarará 
vencedor.  
11.3 - Ocorrendo a inabilitação, o pregoeiro convocará o autor do segundo menor lance para apresen-
tar sua documentação de habilitação e, se necessário, observada a ordem crescente de preço, os 
autores dos demais lances, desde que atendam ao critério de aceitabilidade estabelecido pelo instru-
mento convocatório, ou poderá revogar a licitação.  
  
12 – DA VERIFICAÇAO DA DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO    
12.1 - Visando à comprovação da habilitação do licitante, serão consultadas online, em sistemas es-
pecíficos, as seguintes situações:  
12.1.1 - Estar habilitado parcialmente no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SI-
CAF.  
12.1.2 - Ter declarado no sítio Compras Governamentais a inexistência de fato superveniente impedi-
tivo da habilitação.  
12.1.3 - Ter declarado no sítio Compras Governamentais que não utiliza mão de obra infantil.  
12.1.4 - Ter declarado no sítio Compras Governamentais que está de acordo com todas as exigências 
editalícias.  
12.1.5 - Ter declarado no sítio Compras Governamentais a “Elaboração Independente de Proposta”.  
12.1.6 - Não possuir registro impeditivo da contratação no SICAF, no Cadastro Nacional de Empresas 
Inidôneas e Suspensas (CEIS), da Controladoria Geral da União (CGU), disponível no Portal da Trans-
parência (www.portaltransparência.gov.br/ceis) e no Cadastro Nacional de Condenações Civis por Ato 
de Improbidade Administrativa (CNIA) e no Cadastro de Impedidos de Licitar do TCEPR (https://servi-
cos.tce.pr.gov.br/tcepr/municipal/ail/ConsultarImpedidos.aspx). Caso haja algum registro impeditivo, o 
licitante será excluído do certame.  
12.2 - Consideradas cumpridas todas as exigências do edital quanto à apresentação da documentação 
de habilitação pelo licitante classificado em primeiro lugar, o pregoeiro o declarará vencedor.  
12.3 - Ocorrendo a inabilitação, o pregoeiro convocará o autor do segundo menor lance para apresen-
tar sua documentação de habilitação e, se necessário, observada a ordem crescente de preço, os 
autores dos demais lances, desde que atendam ao critério de aceitabilidade estabelecido pelo instru-
mento convocatório, ou poderá revogar a licitação.  
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13 – DOS RECURSOS    
13.1 - Declarado o vencedor, o Pregoeiro declarará aberto o prazo de recurso, que será de 20 (vinte) 
minutos, quando qualquer licitante poderá manifestar imediata e motivadamente a intenção de interpor 
recurso. Manifestada a intenção, lhe será concedido o prazo de 03 (três) dias úteis para apresentação 
das razões do recurso, ficando os demais licitantes desde logo intimados para apresentar contrarra-
zões em igual número de dias, que começarão a correr do término do prazo do recorrente, sendo-lhes 
assegurada vista imediata dos autos.  
13.2 - O acolhimento do recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveita-
mento.  
13.3 - A falta de manifestação imediata e motivada do licitante importará a decadência do direito de 
recurso e a adjudicação do objeto pelo Pregoeiro ao vencedor.  
13.4 - Os procedimentos para interposição de recurso, compreendida a manifestação prévia do lici-
tante, durante a sessão pública, o encaminhamento de memorial de eventuais razões e contrarrazões 
pelos demais licitantes, serão realizados exclusivamente no âmbito no sistema eletrônico em formulá-
rios próprios.   
13.5 - Não serão conhecidos os recursos interpostos após os respectivos prazos legais, bem como os 
que forem enviados por fax, ou que não tiverem sido manifestados durante a sessão pública de PRE-
GÃO ELETRÔNICO.  
13.6 - Os recursos terão efeito suspensivo.  
13.7 - Durante o prazo para apresentação das razões e contrarrazões de recurso, o processo ficará 
custodiado junto à Comissão Permanente de Licitações, localizada no Prédio da Prefeitura.  
  
14 – DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO   
14.1 - Constatado o atendimento das exigências fixadas neste Edital, o licitante classificado em pri-
meiro lugar será declarado vencedor.  
14.1.1 - Se o primeiro proponente classificado não atender às exigências de habilitação, será exami-
nada a documentação do segundo proponente classificado, na ordem de classificação, e assim suces-
sivamente, até o encontro de uma proposta que atenda a todas as exigências do edital, sendo o res-
pectivo proponente declarado vencedor e a ele adjudicado o objeto da licitação.  
14.2 - A homologação do resultado da licitação é de responsabilidade da autoridade competente e só 
poderá ser realizada depois da adjudicação do objeto ao proponente vencedor pelo Pregoeiro, ou, 
quando houver recurso, pela própria autoridade competente.  
14.2.1 - A homologação do resultado desta licitação não obriga esta Administração à aquisição do 
objeto licitado.  
  
15 – DAS CONDIÇÕES PARA ASSINATURA DO CONTRATO  
15.1 - As obrigações decorrentes deste PREGÃO consubstanciar-se-ão no TERMO DE CONTRATO, 
cuja minuta consta como Anexo VII deste Edital.   
15.2 - O Contrato Administrativo será encaminhado através de correio eletrônico, para o endereço de 
e-mail disponibilizado pelo licitante na fase de habilitação, competindo ao Contratado a impressão e 
assinatura do instrumento em 03 (três) vias, providenciando a entrega da via original na Divisão de 
Licitações e Contratos do Município, localizada no prédio da Prefeitura, em até 05 (cinco) dias após 
o seu recebimento.  
15.3 - A via do instrumento destinada ao Contratado, devidamente assinada pelo Contratante, será 
disponibilizada por correio eletrônico, na forma do item antecedente, ou para retirada no Paço Munici-
pal a partir de 05 (cinco) dias após o protocolo da entrega das vias originais prevista no item anterior.  
15.4 - Para a assinatura do contrato, está deverá ser assinada pelo representante legal da adjudicatária 
(diretor, sócio da empresa ou procurador), mediante apresentação do contrato social e procuração, na 
hipótese de nomeação de procurador, e cédula de identidade do representante.  
15.5 - O prazo para a assinatura do contrato poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, quando 
solicitado pelo adjudicatário durante o seu transcurso e desde que ocorra motivo justificado aceito pela 
Administração.  
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16 – DA EXECUÇÃO E DO RECEBIMENTO DO OBJETO  
16.1 - Os aparelhos de celular, deverão ser entregues no Município de Chopinzinho – PR, sem custo 
algum de frete, conforme o pedido da Administração Municipal que será realizado imediatamente após 
a homologação do contrato, e deverão ser entregues no endereço indicado na Nota de Empenho emi-
tido pela Secretaria de Administração, no prazo máximo de 30 (trinta) dias após a emissão da NE. 
16.1.1 - A vigência do Contrato será de 12 (doze) meses após assinatura. 
16.2 - O produto será recebido e analisado pela Secretaria Municipal de Administração.  
16.3 - A desconformidade do objeto às condições indispensáveis ao recebimento do objeto, sujeitará 
a contratada às sanções previstas no edital e na legislação vigente, sendo que em caso de não acei-
tação dos produtos ou da necessidade de repô-los, todas as despesas relativas, tais como impostos, 
taxas, tributos, fretes, seguros e demais custos ou encargos fiscais previstos na legislação pertinente, 
bem como os constantes na legislação trabalhista, previdenciária, fiscal e civil decorrentes, correrão 
por conta da empresa contratada. 
16.4 - O MUNICÍPIO registrará em relatório as deficiências verificadas na execução dos serviços, en-
caminhando cópias à Contratada, para a imediata correção das irregularidades apontadas, sem preju-
ízo da aplicação das penalidades previstas neste Edital. 
16.5 - A adjudicatária ficará obrigada a reparar, corrigir, ou substituir, às suas expensas, no todo ou 
em parte, objeto desta licitação em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções apresentadas 
pelos serviços executados, e em caso de não atendimento, poderá acarretar a rescisão unilateral do 
contrato. 
16.6 - Decorrido o prazo estipulado na notificação, sem que tenha havido a solução do problema, o 
órgão solicitante dará ciência ao Gabinete do Chefe do Poder Executivo do MUNICÍPIO DE CHOPIN-
ZINHO, através de Comunicação Interna, a fim de que se proceda a abertura de processo de penali-
dade contra a empresa, de acordo com as normas contidas na Lei 8.666/93 e alterações, para aplica-
ção das penalidades. 
16.7 - O MUNICÍPIO reserva-se o direito de proceder a objetivando comprovar o disposto no item 
acima, sujeitando-se o licitante às cominações legais. 
16.8 - É vedada a subcontratação ou cessão total ou parcial do objeto deste Edital. 
16.9 - O objeto deve estar acompanhado do manual do usuário, com uma versão em português e da 
relação da rede de assistência técnica autorizada. 
16.10 - O produto no todo deverá ser de primeira qualidade.  
16.11 - Independente de aceitação, a adjudicatária garantirá a qualidade do equipamento, obrigando-
se a repor o equipamento caso o mesmo apresentar defeito de fabricação ou não condizer com o 
Termo de Referência e proposta. Por divergências não adequadas serão aplicadas as sanções previs-
tas neste instrumento e legislação vigente. 
16.12 - O equipamento deverá ser entregue com prazo de garantia mínima de 90 (noventa) dias, con-
tados a partir do momento em que ficar evidenciado o defeito, na hipótese de vícios ocultos. 
 
17 – DA FORMA E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO  
17.1 - O pagamento será efetuado até o dia 15 (quinze) de cada mês, após a apresentação da Nota 
Fiscal que deverá ser entregue no máximo até o dia 05 (cinco) do mês corrente, relativa aos produtos 
entregues, que atestadas pela Secretaria de Administração, serão encaminhadas para a Secretaria de 
Finanças da PREFEITURA para pagamento. 
17.2 - Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha concor-
rido de alguma forma para tanto, fica convencionado que o índice dos encargos moratórios mensais 
devidos pelo CONTRATANTE será o IPCA-E, além dos juros de mora, os quais serão computados de 
forma equivalente aos aplicáveis à caderneta de poupança, segundo os índices oficiais, de 01 (uma) 
só vez, nos termos do art. 1º, F, da Lei 9.494/97, com redação dada pela Lei 11.960/091. 
17.3 - Nenhum pagamento pelo CONTRATANTE isentará a CONTRATADA das responsabilidades 
assumidas na forma deste contrato, independentemente de sua natureza, nem implicará na aprovação 
definitiva do recebimento da mercadoria. 
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17.4 - Caso seja apurada alguma irregularidade na fatura apresentada ao CONTRATANTE, o paga-
mento será sustado até que as providências pertinentes tenham sido tomadas por parte da CONTRA-
TADA, para o saneamento da irregularidade. 
17.5 - Constatando-se qualquer incorreção na Nota Fiscal, bem como qualquer outra circunstância que 
desaconselhe o seu pagamento, o prazo para pagamento constante do item acima fluirá a partir da 
respectiva regularização. 
17.6 - O MUNICÍPIO não efetuará pagamento de título descontado ou por meio de cobrança em banco, 
bem como os que forem negociados com terceiros por intermédio da operação de “factoring”. 
17.7 - A Nota Fiscal deverá estar em nome do MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, com o CNPJ nº 
76.995.414/0001-60. 
17.8 - O pagamento efetuado à adjudicatária não a isentará de suas responsabilidades vinculadas a 
execução, especialmente àquelas relacionadas com a qualidade e garantia. 
17.9 - Os preços contratados não serão objeto de atualização monetária ou reajustamento de preços, 
e somente será admitida, nos limites da Lei, a recomposição de preços de que trata o art. 65, II, alínea 
"d", da Lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações.  
17.10 - Na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis ou previsíveis, porém de consequências incalcu-
láveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, em caso de força maior, caso 
fortuito, ou fato do príncipe, configurando álea econômica extraordinária e extracontratual, a relação 
que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos da empresa vencedora (detentora do contrato) 
e a retribuição do Município de Chopinzinho para justa remuneração do fornecimento de cada produto, 
poderá ser revisada, objetivando a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro inicial do Contrato, 
mediante procedimento administrativo devidamente instaurado para recomposição dos preços contra-
tados. 
 
18 – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA   
18.1 - Fica estipulado o valor máximo de R$ 15.123,75 (quinze mil, cento e vinte três reais e setenta e 
cinco centavos) para a fiel e perfeita execução do objeto desta licitação.  
18.2 - Os recursos para o pagamento do referido objeto, serão das seguintes dotações orçamentárias: 
Secretaria de Administração – 03.01.041220002.1.002.4.4.90.52 (2556) F: 510.  
 
19 – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE  
19.1 - Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos. 
19.2 - Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos provisoriamente 
com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento defi-
nitivo. 
19.3 - Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas 
no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido. 
19.4 - Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de comissão/ser-
vidor especialmente designado. 
19.5 - Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo 
e forma estabelecidos no Edital e seus anexos.  
19.6 - A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com 
terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por qualquer 
dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou 
subordinados.  
 
20 – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA   
20.1 - A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua pro-
posta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita 
execução do objeto e, ainda:  
20.1.1 - Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local 
constantes no Edital e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual constarão as 
indicações referentes a: marca, fabricante, modelo, procedência e prazo de garantia ou validade. A
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20.1.2 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 
13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990). 
20.2.3 - Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Edital, o objeto com 
avarias ou defeitos. 
20.1.4 - Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas que antecede a data 
final da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida com-
provação. 
20.1.5 - Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumi-
das, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 
20.1.6 - Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato. 
 
21 – DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO  
21.1 - O CONTRATANTE se reserva o direito de fiscalização do Contrato, podendo suspender sua 
execução desde que não atendam as expectativas da Secretaria de Administração. 
21.2 - A Gestão do Contrato gerado ficará a cargo do Senhor Roberto Alencar Przendziuk – Secretário 
de Administração. 
21.3 - A responsabilidade pela fiscalização do Contrato gerado, ficará a cargo da Servidora Senhora 
Clecia Steilmann Weber (titular), e do Servidor Senhor Clevis Trindade da Silva (suplente), estando 
sujeito à conferência quantitativa e posterior qualitativa na conformidade do item do objeto licitado. 
21.3.1 - Compete aos responsáveis pela fiscalização comunicar ao gestor do Contrato as situações e 
fatos que caracterizam o descumprimento das cláusulas e anexos do Contrato, com os documentos 
pertinentes, para a adoção das medidas cabíveis. 
21.4 - Recebido o ato de comunicação de irregularidade, compete ao gestor do Contrato proceder 
conforme os itens 22.8 e 24.7 deste instrumento, de acordo com a gravidade da situação e dos fatos 
a serem apurados. 
21.5 - Com base no art. 65, §8, da Lei nº 8.666/93 e Acórdão 7487/2015/TCU, havendo necessidade 
de alterar o fiscal ou gestor inicialmente designado, o CONTRATANTE emitirá termo de apostilamento 
específico para esse fim, assinado pela autoridade competente em conjunto com novo gestor e/ou 
fiscal do Contrato, sendo publicado o extrato no diário oficial do município, realizando em seguida o 
apostilamento do ato junto ao processo originário de contratação e termos aditivos, mediante a juntada 
dos respectivos documentos, dando ciência à CONTRATADA através dos canais adotados pelo CON-
TRATANTE (e-mail, fax, etc). 
 
22 – DA RESCISÃO   
22.1 - O(s) Contrato(s) gerados desta Licitação poderá(ão) ser rescindido(s):  
22.1.1 - Quando houver descumprimento de suas Cláusulas e condições por parte da CONTRATADA, 
ou seu cumprimento irregular ou, ainda, a inexecução sem justa causa, ou sem a prévia comunicação 
ao CONTRATANTE;  
22.1.2 - Por acordo entre as partes, desde que não implique em prejuízo ao Município e haja conveni-
ência e oportunidade do CONTRATANTE;  
22.1.3 - A CONTRATADA reconhece os direitos do CONTRATANTE à rescisão no caso de inexecu-
ção total ou parcial do Contrato, sem prejuízo do art. 80, da Lei nº 8.666/93 e demais dispositivos 
normativos aplicáveis.  
22.2 - O(s) Contrato(s) poderá(ão) ser rescindido(s), ainda, nas hipóteses estabelecidas nos artigos 77 
a 79 da Lei nº 8.666/93, o que a CONTRATADA declara expressamente conhecer.  
22.3 - Na hipótese de rescisão por culpa da CONTRATADA, fica o CONTRATANTE autorizado a reter, 
até o limite dos prejuízos experimentados, os créditos a que teria direito.  
22.4 - Inexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer face ao 
montante dos prejuízos, o CONTRATANTE oficiará à CONTRATADA para que esta recolha aos cofres 
municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data do recebimento do comunicado, 
o valor resultante dos prejuízos decorrentes da rescisão contratual, ou a diferença entre estes e os 
créditos retidos.  
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22.5 - Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o valor 
correspondente ao prejuízo experimentado pelo CONTRATANTE será cobrado judicialmente.  
22.6 - Reserva-se ao CONTRATANTE o direito de rescindir unilateralmente o Contrato ocorrendo qual-
quer hipótese de cisão, fusão ou incorporação que possa prejudicar a execução do objeto contratado.  
22.7 - A inexecução do contrato pela CONTRATADA poderá ensejar na rescisão e/ou aplicação de 
alguma das medidas do art. 80, da Lei nº 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem a 
matéria, quando verificadas as seguintes situações, dentre outras:  
22.7.1 - A não entrega dos produtos contratados;  
22.7.2 - Inexecução do objeto do Contrato, sem justa causa e/ou prévia comunicação ao CONTRA-
TANTE;  
22.7.3 - Não atendimento das determinações da autoridade ou servidor designado para acompanhar 
e fiscalizar a execução do Contrato.  
22.8 - Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula, observado o 
seguinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem:  
22.8.1 - Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes à comprovação das situações e dos 
fatos a serem apurados;  
22.8.2 - Manifestação do Gestor do Contrato e/ou da Secretaria de Administração, com os documentos 
pertinentes à comprovação das situações e dos fatos a serem apurados.  
22.8.3 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, no 
prazo de 15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pela Gestão do Contrato; 
22.8.4 - Parecer da Procuradoria-Geral do Município;  
22.8.5 - Decisão do Prefeito Municipal;  
22.8.6 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do pro-
cesso, em decisão irrecorrível;  
22.8.7 - As medidas previstas no art. 80, da Lei nº 8.666/93, e demais dispositivos normativos que 
regem o objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente da apre-
sentação de defesa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla defesa posterior 
(diferido), em situações consideradas urgentes e previstas no item 22.7 deste Instrumento.  
  
23 – DAS ALTERAÇÕES (ARTIGOS: 57 E 65 DA LEI FEDERAL Nº 8.666/93)   
23.1 - O Contrato poderá ser alterado, inclusive quanto as prorrogações de prazos de execução e 
vigência (Lei 8.666/93), mediante a celebração de termo aditivo e/ou apostilamento, nos casos previs-
tos em lei, que ao contrato se aderirá passando a dele fazer parte.  
23.2 - Aplica-se ao Contrato, sem prejuízo das disposições anteriores, as hipóteses de acréscimos ou 
supressões quantitativas e qualitativas ao objeto, previstas na Lei nº 8.666/93.  
  
24 – DAS PENALIDADES  
24.1 - Denúncias relacionadas ao não cumprimento do(s) Contrato(s) e seus anexos, estarão sujeitas 
as penalidades previstas na legislação, tais como: advertência escrita, advertência escrita com prazo 
para correção, penalidades pecuniárias com os respectivos valores, ordem de ressarcimento, suspen-
são temporária, rescisão do contrato, bem como a adoção das medidas do art. 80, da Lei nº 8.666/93, 
e demais dispositivos normativos que regem a matéria.  
24.2 - O CONTRATANTE decide aplicar ao(s) Contrato(s), na hipótese de inexecução das obrigações 
pela CONTRATADA, o disposto nos artigos 81, 86, 87 e 88 da Lei nº 8.666/93, e as seguintes penali-
dades:  
I - Advertência escrita: quando houver distorções ou faltas leves, que não decorram de dolo ou na-
queles que não impliquem em prejuízo grave ao usuário, população, servidores e empregados públi-
cos, nem em ato lesivo à Administração, caracterizando negligência administrativa.  
II - Advertência escrita com prazo para correção: impostas em razão de excessos, omissões ou dolo 
que configurem distorções médias ou graves, que possam ser corrigidas e adequadas no prazo de até 
60 (sessenta) dias.  
III - Penalidades pecuniárias:   
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a) Multa-dia moratória devido ao não cumprimento no prazo assinalado, da advertência disciplinada 
no item II desta Cláusula, correspondente a 0,5% (zero virgula cinco por cento) do valor total do Con-
trato;   
b) Multa-dia moratória devido a suspensão, inexecução, execução parcial ou atraso injustificado na 
entrega ou correção de vícios do objeto, produto ou serviço, correspondente a 1% (um por cento) do 
valor total do Contrato, podendo ser imposta até o limite máximo de 30 (trinta) dias multa;   
c) Multa punitiva de 1% (um por cento) do valor total do Contrato, quando verificada distorções médias;   
d) Multa punitiva de 5% (cinco por cento) do valor total do Contrato, quando verificada distorções gra-
ves;   
e) Multa punitiva de 15% (quinze por cento) do valor total do Contrato, na hipótese de rescisão contra-
tual motivada pela inexecução total ou parcial injustificada do Contrato, por parte da CONTRATADA, 
nos termos da Lei nº 8.666/93;  
f) Multa punitiva de 30% (trinta por cento) do valor total do Contrato, na hipótese de rescisão contratual 
motivada por atos de improbidade administrativa, praticada em conjunto com agente público. 
IV - Suspensão temporária da prestação de serviços: será aplicada nas ações que resultem danos 
financeiros e patrimoniais à Administração, ou que infrinjam as normas regulamentares e legais.  
V - Rescisão do Contrato: será determinada em situações graves, de alta relevância ou em razão do 
interesse público, sem prejuízo das demais disposições deste Contrato.  
VI - A rescisão do Contrato, quando motivada por qualquer razão do item anterior, implicará na apura-
ção de perdas e danos e aplicação das demais penalidades legais cabíveis.  
VII  - O CONTRATANTE resolve aplicar ao Contrato, no que tange à rescisão, os artigos 78, 79 e 80 
da Lei nº 8.666/93.  
24.3 - Na aplicação das penalidades contratuais, será observado as disposições da Lei n° 8.666/93, 
quando aos procedimentos, contraditório e ampla defesa.  
24.4 - Na hipótese de aplicação das penalidades pecuniárias referidas nos itens anteriores, fica o 
CONTRATANTE autorizado a reter, até o limite das multas aplicadas, os créditos a que teria direito.  
24.5 - Inexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer face ao 
montante das penalidades pecuniárias aplicadas, o CONTRATANTE oficiará à CONTRATADA para 
que esta recolha aos cofres municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data do 
recebimento do comunicado, o valor resultante das penalidades aplicadas, ou a diferença entre estes 
e os créditos retidos.  
24.6 - Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o valor 
correspondente será cobrado judicialmente.  
24.7 - Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula, observado o 
seguinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem:  
24.7.1- Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes à comprovação das situações e dos 
fatos a serem apurados; 
24.7.2 Manifestação do Gestor do Contrato e/ou da Secretaria de Administração, com os documentos 
pertinentes à comprovação das situações e dos fatos a serem apurados; 
24.7.3 Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, no 
prazo de 15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pela Gestão do Contrato; 
24.7.4 - Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 
24.7.5 - Decisão do Prefeito Municipal; 
24.7.6 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do pro-
cesso, em decisão irrecorrível; 
24.7.7 - As medidas previstas no art. 80, da Lei nº 8.666/93, e demais dispositivos normativos que 
regem o objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente da apre-
sentação de defesa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla defesa posterior 
(diferido), em situações consideradas urgentes e previstas no Edital e no Contrato. 
  
25 – DA FRAUDE E CORRUPÇÃO   
25.1 - Ambos os contratantes deverão observar o mais alto padrão de ética durante todo o processo 
de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual.  A
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25.2 - Para os propósitos desta Cláusula, definem-se as seguintes práticas:  
a) “prática corrupta”: oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem 
com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução de 
contrato;  
b) “prática fraudulenta”: a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo 
de licitação ou de execução de contrato;  
c) “prática colusiva”: esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com ou 
sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer preços 
em níveis artificiais e não-competitivos;  
d) “prática coercitiva”: causar danos ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às pessoas ou 
sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a execução 
do contrato;  
e) “prática obstrutiva”: (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declara-
ções falsas aos representantes do poder público, com o objetivo de impedir materialmente a apuração 
de alegações de prática prevista acima; ou (ii) atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercí-
cio do direito de o poder público promover inspeção ou auditoria.  
25.3 - Sendo o Contrato financiado, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, mediante 
adiantamento, convênio ou reembolso, este organismo e/ou município poderão impor sanção sobre a 
CONTRATADA ou pessoa física, inclusive declarando-a inidônea, indefinidamente ou por prazo de-
terminado, para a outorga de contratos financiados pelo organismo e/ou município se, em qualquer 
momento, constatar o envolvimento da CONTRATADA, diretamente ou por meio de um agente, em 
práticas corruptas, fraudulentas, colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao participar da licitação ou da 
execução do Contrato.  
25.4 - Considerando os propósitos das cláusulas anteriores, a CONTRATADA concorda e autoriza 
que o organismo financeiro multilateral, bem como o município de Chopinzinho/PR, através de seu 
representante ou pessoas indicadas, possam inspecionar a execução do contrato e todos os docu-
mentos, contas e registros relacionados à licitação e à execução do Contrato.  
  
26 – DA PUBLICAÇÃO   
26.1 - A publicação resumida do instrumento Contratual ou de seus aditamentos na imprensa oficial, 
que é condição indispensável para sua eficácia, será providenciada pelo CONTRATANTE até o quinto 
dia útil do mês seguinte ao de sua assinatura, para ocorrer no prazo de vinte dias daquela data, qual-
quer que seja o seu valor, ainda que sem ônus, ressalvado o disposto em lei.   
    
27 – DO FORO   
27.1 - Elege-se o foro da Comarca de Chopinzinho/PR para dirimir quaisquer dúvidas fundadas neste 
Contrato.  
27.2 - E por estarem cientes de todas as cláusulas e anexos, justos e acordados, os contratantes 
firmarão o instrumento contratual em 03 (três) vias de igual teor e forma, para os devidos efeitos legais.  
 
28 – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS   
28.1 - O extrato resumido, o resultado e demais atos do presente certame será divulgado nos Órgãos 
Oficiais de Divulgação do Município, e no Portal de Transparência do Município através do endereço 
eletrônico www.chopinzinho.pr.gov.br/.  
28.2 - Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e ao 
Município de Chopinzinho não será, em caso algum, responsável por esses custos, independente-
mente da condução ou do resultado do processo licitatório.  
28.3 - Os proponentes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e dos docu-
mentos apresentados em qualquer fase da licitação.  
28.4 - Com fundamento na norma do art. 43, § 3º, da Lei Federal n.º 8.666/93, é facultado ao Pregoeiro  
ou à autoridade competente, em qualquer fase da licitação, a promoção de diligência destinada a es-
clarecer ou complementar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de documento ou in-
formação que deveria constar do processo desde a realização da sessão pública.  A
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28.5 - Das sessões públicas serão lavradas atas circunstanciadas, devidamente assinadas pelo Pre-
goeiro.  
28.6 - Os casos omissos serão resolvidos pelo Pregoeiro, que decidirá, com base na legislação vigente. 
28.7 - No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá relevar omissões puramente 
formais, sanar erros ou falhas, desde que não contrariem a legislação vigente.  
28.8 - Na hipótese de divergência entre este Edital e quaisquer condições apresentadas pelos licitan-
tes, prevalecerão sempre, para todos os efeitos, os termos deste Edital e dos documentos que o inte-
gram.  
28.9 - Todos os documentos exigidos deverão ser apresentados no original ou por qualquer processo 
de cópia reprográfica autenticada ou em publicação de órgão da imprensa, na forma da lei, ou ainda, 
excepcionalmente através de cópia acompanhada do original para autenticação pelo Pregoeiro, e se-
rão retidos para oportuna juntada aos autos do processo administrativo pertinente a esta licitação.  
28.10 - Todos os documentos expedidos pelo licitante deverão estar subscritos por seu representante 
legal ou procurador, com identificação clara do subscritor.  
28.11 - Os documentos emitidos através da Internet serão conferidos pela Equipe de Apoio.  
28.12 - Os documentos apresentados para a habilitação deverão estar em nome do licitante, com 
número de CNPJ. Se o licitante for matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz. Se 
for filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles que, pela própria natu-
reza ou por determinação legal, forem comprovadamente emitidos apenas em nome da matriz ou cuja 
validade abranja todos os estabelecimentos da empresa.  
28.13 - Salvo as exceções previstas neste Edital, os documentos exigidos para habilitação não pode-
rão, em hipótese alguma, ser substituídos por protocolos que configurem o seu requerimento, não 
podendo, ainda, ser remetidos posteriormente ao prazo fixado.  
28.14 - O presente PREGÃO poderá ser anulado ou revogado, nos termos do artigo 49 da Lei Federal 
nº 8.666/93.  
28.15 - O licitante vencedor deverá manter, durante a vigência do respectivo contrato, todas as condi-
ções de habilitação e de participação exigidas no procedimento licitatório.  
28.16 - Os licitantes serão responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e dos docu-
mentos apresentados em qualquer fase da licitação.  
28.17 - Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização 
do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil sub-
sequente no mesmo horário, desde que não haja comunicação do pregoeiro em contrário.  
28.18 - Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início 
e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Prefeitura 
Municipal de Chopinzinho.   
28.19 - Casos omissos e dúvidas serão resolvidos pelo Pregoeiro.  
28.20 - As normas deste PREGÃO serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre 
os interessados, e o desatendimento de exigências formais, desde que não comprometa a aferição da 
habilitação do licitante nem a exata compreensão de sua proposta, não implicará o afastamento de 
qualquer licitante.  
28.21 - Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes Anexos:  
  

ANEXO I  Termo de Referência - Especificações Técnicas e Condições de Fornecimento 
ANEXO II Modelo Padrão de Proposta Comercial 

ANEXO III  
Modelo de Declaração de Inexistência de Fato Impeditivo de Licitar ou Contratar 
com a Administração  

ANEXO IV  Modelo de Declaração de Regularidade com o Ministério do Trabalho  
ANEXO V  Modelo de Declaração de Enquadramento – ME/EPP 
ANEXO VI  Declaração de Não Parentesco 
ANEXO VII  Modelo de Minuta do Contrato  
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EDITAL DE PREGÃO Nº 106/2023 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 227/2023 
MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO  
TIPO: MENOR PREÇO GLOBAL POR ITEM  
  
OBJETO: AQUISIÇÃO DE APARELHOS TELEFÔNICOS CELULARES DESBLOQUEADOS 
  

ANEXO – I 
 

TERMO DE REFERÊNCIA 
 

1. DO OBJETO 
 
1.1 Aquisição de aparelhos telefônicos celulares desbloqueados, tipo Smartphone Android, incluídos 
todos os acessórios necessários ao seu pleno funcionamento.   
 

ITEM QTD. UNID. DESCRIÇÃO DO PRODUTO VALOR UNIT. 
R$ 

VALOR TOTAL 
R$ 

1 15 UND 

APARELHO CELULAR (Modelo Referência: 
Samsung Galaxy A03, ou similar) 
O aparelho deverá dispor, ao menos, dos 
seguintes recursos: 
01 - Tecnologia: Quad Band 
(850/900/1800/1900); 
02 - Dual-SIM stand-by; 
03 - Memória interna de 64Gb (mínimo) ex-
pansível até no mínimo de 128Gb (micro 
SD); 
04 - 4Gb de memória RAM; 
05 - Processador 4 x 1.6 Ghz Cortex-A55 + 
4 x 1.2 GHz Cortex-A55; 
06 - Bateria de 5000 Mah; 
07 - Câmeras Frontal e Traseira uma com 
no mínimo 13MP; 
08 - Display com Visor Colorido de no mí-
nimo 6.5 polegadas (PLS TFT LCD); 
09 - Conexões: Bluetooth, Wireless, USB, 
GPS; 
10 - Sensores: Acelerômetro, Sensor de 
Proximidade. 
Sistema operacional Android, a partir da ver-
são 10. 

1.008,25 15.123,75 

VALOR TOTAL R$ 15.123,75 
 
2. JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO 
 Considerando a necessidade de aquisição de aparelhos telefônicos celulares desbloque-
ados, tipo Smartphone Android, incluídos todos os acessórios necessários ao seu pleno funciona-
mento para utilização dos servidores municipais. 
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 Considerando que a última aquisição de aparelhos de celular foi no ano de 2022, com 
base em verificação feita junto às Secretarias Municipais, as quais informaram a necessidade que ti-
nham de aparelhos. 
 Considerando que alguns setores da prefeitura naquele momento não sentiam a necessi-
dade de ter um aparelho para realizar os trabalhos, porém as demandas aumentaram e agora se faz 
necessário ter o equipamento. 
 Considerando que alguns setores estão compartilhando o uso do celular corporativo cau-
sando lentidão nos serviços oferecidos. 
 Considerando que aparelhos de celular tem alto índice de panes, quebras, perdas, dentre 
outros e o município precisa ter uma reserva para poder repô-los. 
 Considerando que é uma ferramenta de trabalho de extrema importância, tendo em vista 
que em alguns locais, principalmente na área rural, o sinal telefônico é ruim, o que leva as pessoas a 
utilizarem somente o aplicativo WhatsApp. 
 Considerando que os servidores municipais precisam entrar em contato com produtores, 
pacientes e usuários através do WhatsApp, sendo que não precisa chip (linha), apenas o aparelho. 
 Considerando que a Secretaria de Administração, Divisão de Patrimônio, Secretaria de 
Assistência Social, Viação e Serviços Urbanos, Departamento de Meio Ambiente, Secretaria de Saúde, 
Defesa Civil e Conselho Tutelar precisam de aparelhos de imediato. 
 Diante do exposto, justifica-se a aquisição de aparelhos telefônicos celulares desbloquea-
dos, tipo Smartphone Android.  
 
3. JUSTIFICATIVA DO PREÇO 
3.1 Justifica-se o preço total do Termo de Referência com base na média dos preços obtidos junto às 
seguintes empresas: 
a) Coronel Phone; 
b) Solano Celulares; 
c) IPB Industria e Comércio de Equipamentos Eletrônicos Ltda; 
d) FLC Suprimentos Ltda Me; 
 
3.2 De modo a comprovar que não há superfaturamento no preço, segue demonstrativo dos valores: 
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APARELHO CELULAR (Mo-
delo Referência: Samsung Ga-
laxy A03, ou similar) 

O aparelho deverá dispor, ao 
menos, dos seguintes recur-
sos: 

01 - Tecnologia: Quad Band 
(850/900/1800/1900);  

02 - Dual-SIM stand-by; 

03 - Memória interna de 64Gb 
(mínimo) expansível até no mí-
nimo de 128Gb (micro SD); 

04 - 4Gb de memória RAM; 

05 - Processador 4x 1.6 Ghz 
Cortex-A55 + 4x 1.2 GHz Cor-
tex-A55; 

06 - Bateria de 5000 Mah; 

07 - Câmeras Frontal e Traseira 
uma com no mínimo 13MP; 

08 - Display com Visor Colorido 
de no mínimo 6.5 polegadas 
(PLS TFT LCD); 

09 - Conexões: Bluetooth, 
Wireless, USB, GPS; 

10 - Sensores: Acelerômetro, 
Sensor de Proximidade. 

Sistema operacional Android, a 
partir da versão 10. 

65
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23
,7

5 
 
3.3 Considerando que a empresa Coronel Phone forneceu orçamento do APARELHO CELULAR (Mo-
delo Referência: Samsung Galaxy A04m, com Memória RAM de 3 GB, o qual não atende especifica-
mente ao aparelho descrito no termo de referência. Diante dessa informação optou-se por utilizar a 
média dos preços, com o objetivo de obter exequibilidade no item. 
3.4 Considerando ainda os preços praticados para o APARELHO CELULAR (Modelo Referência: Sam-
sung Galaxy A03, ou similar, tem valores entre R$ 899,19 e R$ 1.199,00, conforme segue: 
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Disponível em:  
https://www.magazineluiza.com.br/smartphone-samsung-galaxy-a03-64gb-preto-4g-octa-core-4gb-
ram-tela-65-cam-dupla-sefie-5mp/p/234338100/te/ga03/?&seller_id=magazineluiza 
https://www.kabum.com.br/produto/328943/smartphone-samsung-galaxy-a03-64gb-4gb-ram-octa-
core-camera-48mp-selfie-5mp-tela-6-5-preto?gad_source=1&gclid=EAIaIQobChMI46u9gfbpggMVn-
BqtBh0yjgZoEAQYAiABEgKGJPD_BwE 
https://www.mercadolivre.com.br/samsung-galaxy-a03-64-gb-preto-4-gb-
ram/p/MLB18955019?from=gshop&matt_tool=47123466&matt_word=&matt_source=goo-
gle&matt_cam-
paign_id=14303413814&matt_ad_group_id=125984297277&matt_match_type=&matt_network=g&m
att_device=c&matt_creative=539354956974&matt_keyword=&matt_ad_posi-
tion=&matt_ad_type=pla&matt_merchant_id=735128188&matt_product_id=MLB18955019-pro-
duct&matt_product_partition_id=1992964939592&matt_target_id=aud-2009166904988:pla-
1992964939592&gad_source=1&gclid=EAIaIQobChMI46u9gfbpggMVnBqtBh0yjgZoEAQYBCABE-
gLTG_D_BwE 
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https://www.girafa.com.br/p/smartphone-samsung-galaxy-a03-4g-64-gb-6-5-
preto.htm?utm_source=google&medium=shopping&campaign=allproducts&pfmPage=google-
ads&pfmPos=maintop1&pfm_carac=googleads&gad_source=1&gclid=EAIaIQobChMI46u9gfbpgg-
MVnBqtBh0yjgZoEAQYECABEgK5f_D_BwE 
Consultas realizadas em 29/11/2023 pela Servidora Neide Marinêz Caldato, as quais afirmo estarem 
disponíveis nos sites nessa data. 
3.5 Por fim, justifica-se a adoção do critério de julgamento pelo preço médio global por ser a medida 
econômica e operacional mais viável para o cenário que se apresenta. 
 
4. EXECUÇÃO E DO RECEBIMENTO DO OBJETO 
4.1 Os aparelhos de celular, deverão ser entregues no Município de Chopinzinho – PR, sem custo 
algum de frete, conforme o pedido da Administração Municipal que será realizado imediatamente após 
a homologação do contrato, e deverão ser entregues no endereço indicado na Nota de Empenho emi-
tido pela Secretaria de Administração, no prazo máximo de 30 (trinta) dias após a emissão da NE. 
4.1.1 A vigência do Contrato será de 12 (doze) meses após assinatura. 
4.2 O produto será recebido e analisado pela Secretaria Municipal de Administração.  
4.3 A desconformidade do objeto às condições indispensáveis ao recebimento e execução dos servi-
ços, sujeitará a contratada às sanções previstas no edital e na legislação vigente, sendo que em caso 
de não aceitação dos produtos ou da necessidade de repô-los, todas as despesas relativas, tais como 
impostos, taxas, tributos, fretes, seguros e demais custos ou encargos fiscais previstos na legislação 
pertinente, bem como os constantes na legislação trabalhista, previdenciária, fiscal e civil decorrentes, 
correrão por conta da empresa contratada.  
4.4 O MUNICÍPIO registrará em relatório as deficiências verificadas na entrega dos produtos, encami-
nhando cópias à Contratada, para a imediata correção das irregularidades apontadas, sem prejuízo da 
aplicação das penalidades previstas neste Edital.  
4.5 A adjudicatária ficará obrigada a reparar, corrigir, ou substituir, às suas expensas, no todo ou em 
parte, objeto desta licitação em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções apresentadas pelos 
produtos entregues, e em caso de não atendimento, poderá acarretar a rescisão unilateral do contrato.  
4.6 Decorrido o prazo estipulado na notificação, sem que tenha havido a solução do problema, o órgão 
solicitante dará ciência ao Gabinete do Chefe do Poder Executivo do MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, 
através de Comunicação Interna, a fim de que se proceda a abertura de processo de penalidade contra 
a empresa, de acordo com as normas contidas na Lei 8.666/93 e alterações, para aplicação das pe-
nalidades.  
4.7 O MUNICÍPIO reserva-se o direito de proceder a objetivando comprovar o disposto no item acima, 
sujeitando-se o licitante às cominações legais.  
4.8 É vedada a subcontratação ou cessão total ou parcial do objeto deste Edital.  
4.9 O objeto deve estar acompanhado do manual do usuário, com uma versão em português e da 
relação da rede de assistência técnica autorizada. 
4.10 O produto no todo deverá ser de primeira qualidade.  
4.11 Independente de aceitação, a adjudicatária garantirá a qualidade do equipamento, obrigando-se 
a repor o equipamento caso o mesmo apresentar defeito de fabricação ou não condizer com o Termo 
de Referência e proposta. Por divergências não adequadas serão aplicadas as sanções previstas 
neste instrumento e legislação vigente. 
4.12 O equipamento deverá ser entregue com prazo de garantia mínima de 90 (noventa) dias, contados 
a partir do momento em que ficar evidenciado o defeito, na hipótese de vícios ocultos. 
 
5. FORMA, CONDIÇÕES DE PAGAMENTO E DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
5.1 Fica estipulado o valor de R$ 15.123,75 (quinze mil, cento e vinte três reais e setenta e cinco 
centavos) para a presente Licitação, e os recursos destinados ao pagamento do objeto de que trata o 
presente edital, correrão por conta da seguinte dotação: Secretaria de Administração: - 
03.01.041220002.1.002.4.4.90.52 (2556) F: 510.   
5.2 O pagamento será efetuado até o dia 15 (quinze) de cada mês, após a apresentação da Nota Fiscal 
que deverá ser entregue no máximo até o dia 05 (cinco) do mês corrente, relativa aos produtos A
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entregues, que atestadas pela Secretaria de Administração, serão encaminhadas para a Secretaria de 
Finanças da PREFEITURA para pagamento. 
5.2.1 Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha concor-
rido de alguma forma para tanto, fica convencionado que o índice dos encargos moratórios mensais 
devidos pelo CONTRATANTE será o IPCA-E, além dos juros de mora, os quais serão computados de 
forma equivalente aos aplicáveis à caderneta de poupança, segundo os índices oficiais, nos termos do 
art. 1º, F, da Lei 9.494/97, com redação dada pela Lei 11.960/09. 
5.3 Nenhum pagamento pelo CONTRATANTE isentará a CONTRATADA das responsabilidades as-
sumidas na forma deste contrato, independentemente de sua natureza, nem implicará na aprovação 
definitiva do recebimento da mercadoria.  
5.4 Caso seja apurada alguma irregularidade na fatura apresentada ao CONTRATANTE, o pagamento 
será sustado até que as providências pertinentes tenham sido tomadas por parte da CONTRATADA, 
para o saneamento da irregularidade.  
5.5 O MUNICÍPIO não efetuará pagamento de título descontado ou por meio de cobrança em banco, 
bem como os que forem negociados com terceiros por intermédio da operação de “factoring”.  
5.6 A Nota Fiscal deverá estar em nome do MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, com o CNPJ nº 
76.995.414/0001-60.  
5.7 O pagamento efetuado à adjudicatária não a isentará de suas responsabilidades vinculadas ao 
fornecimento, especialmente àquelas relacionadas com a qualidade e garantia. 
5.8 Os preços contratados não serão objeto de atualização monetária ou reajustamento de preços, e 
somente será admitida, nos limites da Lei, a recomposição de preços de que trata o art. 65, II, alínea 
"d", da Lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações.  
5.9 Na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis ou previsíveis, porém de consequências incalculá-
veis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, em caso de força maior, caso 
fortuito, ou fato do príncipe, configurando álea econômica extraordinária e extracontratual, a relação 
que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos da empresa vencedora (detentora do contrato) 
e a retribuição do Município de Chopinzinho para justa remuneração do fornecimento de cada produto, 
poderá ser revisada, objetivando a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro inicial do Contrato, 
mediante procedimento administrativo devidamente instaurado para recomposição dos preços contra-
tados. 
 
6. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
6.1 Compete à Contratante: 
6.1.1 Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos. 
6.1.2 Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos provisoriamente 
com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento defi-
nitivo. 
6.1.3 Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no 
objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido. 
6.1.4 Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de comissão/ser-
vidor especialmente designado. 
6.1.5 Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo 
e forma estabelecidos no Edital e seus anexos. 
6.2 A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com 
terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por qualquer 
dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou 
subordinados. 
 
7. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
7.1 Compete à Contratada: 
7.1.1 Todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua proposta, assumindo como exclu-
sivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, ainda: 
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7.1.1.1 Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local 
constantes no Edital e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual constarão as 
indicações referentes a: marca, fabricante, modelo, procedência e prazo de garantia ou validade. 
7.1.1.2 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 
13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990). 
7.1.1.3 Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo de Referência, 
o objeto com avarias ou defeitos. 
7.1.1.4 Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas que antecede a data 
final da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida com-
provação. 
7.1.1.5 Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumi-
das, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 
7.1.1.6 Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato. 
 
8. DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO 
8.1 O CONTRATANTE se reserva o direito de fiscalização do contrato, podendo suspender sua exe-
cução desde que não atendam as expectativas da Secretaria de Administração. 
8.2 A Gestão do Contrato gerado ficará a cargo do Senhor Roberto Alencar Przendziuk, Secretário de 
Administração. 
8.3 A responsabilidade pela fiscalização do Contrato gerado ficará a cargo do Senhora Clecia Steil-
mann Weber (titular), e do Senhor Clevis Trindade da Silva (suplente), estando sujeito à conferência 
quantitativa e posterior qualitativa na conformidade do item do objeto licitado. 
8.3.1 Compete aos responsáveis pela fiscalização comunicar ao gestor do Contrato as situações e 
fatos que caracterizam o descumprimento das cláusulas e anexos do Contrato, com os documentos 
pertinentes, para a adoção das medidas cabíveis. 
8.4 Recebido o ato de comunicação de irregularidade, compete ao gestor do Contrato proceder con-
forme este termo de referência, de acordo com a gravidade da situação e dos fatos a serem apurados. 
8.5 Com base no art. 65, §8, da Lei nº 8.666/93 e Acórdão 7487/2015/TCU, havendo necessidade de 
alterar o fiscal ou gestor inicialmente designado, o CONTRATANTE emitirá termo de apostilamento 
específico para esse fim, assinado pela autoridade competente em conjunto com novo gestor e/ou 
fiscal do Contrato, sendo publicado o extrato no diário oficial do município, realizando em seguida o 
apostilamento do ato junto ao processo originário de contratação e termos aditivos, mediante a juntada 
dos respectivos documentos, dando ciência à CONTRATADA através dos canais adotados pelo CON-
TRATANTE (e-mail, fax, etc). 
 
9. DA RESCISÃO 
9.1 O(s) Contrato(s) gerado(s) desta Licitação poderá(ão) ser rescindido(s): 
9.1.1 Quando houver descumprimento de suas Cláusulas e condições por parte da CONTRATADA, 
ou seu cumprimento irregular ou, ainda, a inexecução sem justa causa, ou sem a prévia comunicação 
ao CONTRATANTE; 
9.1.2 Por acordo entre as partes, desde que não implique em prejuízo ao Município e haja conveniência 
e oportunidade do CONTRATANTE; 
9.1.3 A CONTRATADA reconhece os direitos do CONTRATANTE à rescisão no caso de inexecução 
total ou parcial do Contrato, sem prejuízo do art. 80, da Lei nº 8.666/93 e demais dispositivos normati-
vos aplicáveis. 
9.2 O(s) Contrato(s) poderá(ão) ser rescindido(s), ainda, nas hipóteses estabelecidas nos artigos 77 a 
79 da Lei nº 8.666/93, o que a CONTRATADA declara expressamente conhecer. 
9.3 Na hipótese de rescisão por culpa da CONTRATADA, fica o CONTRATANTE autorizado a reter, 
até o limite dos prejuízos experimentados, os créditos a que teria direito. 
9.4 Inexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer face ao 
montante dos prejuízos, o CONTRATANTE oficiará à CONTRATADA para que esta recolha aos cofres 
municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data do recebimento do comunicado, 
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o valor resultante dos prejuízos decorrentes da rescisão contratual, ou a diferença entre estes e os 
créditos retidos. 
9.5 Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o valor 
correspondente ao prejuízo experimentado pelo CONTRATANTE será cobrado judicialmente. 
9.6 Reserva-se ao CONTRATANTE o direito de rescindir unilateralmente o Contrato ocorrendo qual-
quer hipótese de cisão, fusão ou incorporação que possa prejudicar a execução do objeto contratado. 
9.7 A inexecução do contrato pela CONTRATADA poderá ensejar na rescisão e/ou aplicação de al-
guma das medidas do art. 80, da Lei nº 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem a ma-
téria, quando verificadas as seguintes situações, dentre outras: 
9.7.1 A não entrega dos produtos contratados; 
9.7.2 Inexecução do objeto do Contrato, sem justa causa e/ou prévia comunicação ao CONTRA-
TANTE; 
9.7.3 Não atendimento das determinações da autoridade ou servidor designado para acompanhar e 
fiscalizar a execução do Contrato. 
9.8 Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula, observado o 
seguinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 
9.8.1 Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes à comprovação das situações e dos 
fatos a serem apurados; 
9.8.2 Manifestação do Gestor do Contrato e/ou do(a) Secretário(a) de Administração com os documen-
tos pertinentes à comprovação das situações e dos fatos a serem apurados; 
9.8.3 Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, no prazo 
de 15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo gestor do Contrato; 
9.8.4 Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 
9.8.5 Decisão do Prefeito Municipal; 
9.8.6 Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do processo, 
em decisão irrecorrível; 
9.8.7 As medidas previstas no art. 80, da Lei nº 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem 
o objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente da apresentação 
de defesa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla defesa posterior (diferido), 
em situações consideradas urgentes e previstas neste Termo. 
 
10. DAS ALTERAÇÕES  
10.1 O presente Contrato poderá ser alterado, inclusive quanto as prorrogações de prazos de execu-
ção (Lei 8.666/93), mediante a celebração de termo aditivo e/ou apostilamento, nos casos previstos 
em lei, que ao contrato se aderirá passando a dele fazer parte. 
 
11. DAS PENALIDADES 
11.1 Denúncias relacionadas ao não cumprimento do(s) Contrato(s) e seus anexos, estarão sujeitas 
as penalidades previstas na legislação, tais como: advertência escrita, advertência escrita com prazo 
para correção, penalidades pecuniárias com os respectivos valores, ordem de ressarcimento, suspen-
são temporária, rescisão do contrato, bem como a adoção das medidas do art. 80, da Lei nº 8.666/93, 
e demais dispositivos normativos que regem a matéria. 
11.2 O CONTRATANTE decide aplicar ao(s) Contrato(s) gerados, na hipótese de inexecução das obri-
gações pela CONTRATADA, o disposto nos artigos 81, 86, 87 e 88 da Lei nº 8.666/93, e as seguintes 
penalidades: 
I - Advertência escrita: quando houver distorções ou faltas leves, que não decorram de dolo ou naque-
les que não impliquem em prejuízo grave ao usuário, população, servidores e empregados públicos, 
nem em ato lesivo à Administração, caracterizando negligencia administrativa. 
II - Advertência escrita com prazo para correção: impostas em razão de excessos, omissões ou dolo 
que configurem distorções médias ou graves, que possam ser corrigidas e adequadas no prazo de até 
60 (sessenta) dias. 
III - penalidades pecuniárias:  
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a) multa-dia moratória devido ao não cumprimento no prazo assinalado, da advertência disciplinada 
no item II desta Cláusula, correspondente a 0,5% (zero virgula cinco por cento) do valor mensal ou 
total do Contrato;  
b) multa-dia moratória devido a suspensão, inexecução, execução parcial ou atraso injustificado na 
entrega ou correção de vícios do objeto, produto ou serviço, correspondente a 1% (um por cento) do 
valor mensal ou total do Contrato, podendo ser imposta até o limite máximo de 30 (trinta) dias multa;  
c) multa punitiva de 1% (um por cento) do valor mensal ou total do Contrato, quando verificada distor-
ções médias;  
d) multa punitiva de 5% (cinco por cento) do valor mensal ou total do Contrato, quando verificada 
distorções graves;  
e) multa punitiva de 15% (quinze por cento) do valor mensal ou total do Contrato, na hipótese de 
rescisão contratual motivada pela inexecução total ou parcial injustificada do Contrato, por parte da 
CONTRATADA, nos termos da Lei nº 8.666/93; 
f) multa punitiva de 30% (trinta por cento) do valor mensal ou total do Contrato, na hipótese de rescisão 
contratual motivada por atos de improbidade administrativa, praticada em conjunto com agente público. 
IV - Suspensão temporária da prestação de serviços: será aplicada nas ações que resultem danos 
financeiros e patrimoniais à Administração, ou que infrinjam as normas regulamentares e legais. 
V - Rescisão do Contrato: será determinada em situações graves, de alta relevância ou em razão do 
interesse público, sem prejuízo das demais disposições deste Contrato. 
VI - A rescisão do Contrato, quando motivada por qualquer razão do item anterior, implicará na apura-
ção de perdas e danos e aplicação das demais penalidades legais cabíveis. 
VII - O CONTRATANTE resolve aplicar ao Contrato, no que tange à rescisão, os artigos 78, 79 e 80 
da Lei nº 8.666/93. 
11.3 Na aplicação das penalidades contratuais, será observado as disposições da Lei n° 8.666/93, 
quando aos procedimentos, contraditório e ampla defesa. 
11.4 Na hipótese de aplicação das penalidades pecuniárias referidas nos itens anteriores, fica o CON-
TRATANTE autorizado a reter, até o limite das multas aplicadas, os créditos a que teria direito. 
11.5 Inexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer face ao 
montante das penalidades pecuniárias aplicadas, o CONTRATANTE oficiará à CONTRATADA para 
que esta recolha aos cofres municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data do 
recebimento do comunicado, o valor resultante das penalidades aplicadas, ou a diferença entre estes 
e os créditos retidos. 
11.6 Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o valor 
correspondente será cobrado judicialmente. 
11.7 Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula, observado o 
seguinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 
11.7.1 Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes à comprovação das situações e dos 
fatos a serem apurados; 
11.7.2 Manifestação do Gestor do Contrato e/ou do(a) Secretário(a) de Administração, com os docu-
mentos pertinentes à comprovação das situações e dos fatos a serem apurados; 
11.7.3 Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, no prazo 
de 15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo gestor do Contrato; 
11.7.4 Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 
11.7.5 Decisão do Prefeito Municipal; 
11.7.6 Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do processo, 
em decisão irrecorrível; 
11.7.7 As medidas previstas no art. 80, da Lei nº 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem 
o objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente da apresentação 
de defesa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla defesa posterior (diferido), 
em situações consideradas urgentes e previstas no Contrato. 
 
12. DA FRAUDE E CORRUPÇÃO 
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12.1 Ambos os contratantes deverão observar o mais alto padrão de ética durante todo o processo de 
licitação, de contratação e de execução do objeto contratual. 
12.2 Para os propósitos desta Cláusula, definem-se as seguintes práticas: 
a) “prática corrupta”: oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem 
com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução de 
contrato; 
b) “prática fraudulenta”: a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo 
de licitação ou de execução de contrato; 
c) “prática colusiva”: esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com ou sem 
o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer preços em 
níveis artificiais e não-competitivos; 
d) “prática coercitiva”: causar danos ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às pessoas ou 
sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a execução 
do contrato; 
e) “prática obstrutiva”: (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declara-
ções falsas aos representantes do poder público, com o objetivo de impedir materialmente a apuração 
de alegações de prática prevista acima; ou (ii) atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercí-
cio do direito de o poder público promover inspeção ou auditoria. 
12.3 Sendo o Contrato financiado, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, mediante 
adiantamento, convênio ou reembolso, este organismo e/ou município poderão impor sanção sobre a 
CONTRATADA ou pessoa física, inclusive declarando-a inidônea, indefinidamente ou por prazo deter-
minado, para a outorga de contratos financiados pelo organismo e/ou município se, em qualquer mo-
mento, constatar o envolvimento da CONTRATADA, diretamente ou por meio de um agente, em prá-
ticas corruptas, fraudulentas, colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao participar da licitação ou da exe-
cução do Contrato. 
12.4 Considerando os propósitos das cláusulas anteriores, a CONTRATADA concorda e autoriza que 
o organismo financeiro multilateral, bem como o município de Chopinzinho/PR, através de seu repre-
sentante ou pessoas indicadas, possam inspecionar a execução do contrato e todos os documentos, 
contas e registros relacionados à licitação e à execução do Contrato.  
 
13. DOS ACRÉSCIMOS OU SUPRESSÕES  
13.1 A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais os acréscimos ou 
supressões contratuais que se fizerem necessárias em até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 
atualizado do Contrato.  
 
14. DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL  
14.1 O presente instrumento contratual rege-se pelas disposições expressas na Lei nº 8.666, de 
21.06.1993 e suas alterações posteriores, na Lei nº 8.078, de 11.09.1990 – Código de Defesa do Con-
sumidor, no Código Civil Brasileiro, no Código Comercial Brasileiro e em outros referentes ao objeto, 
ainda que não explicitadas.  
 
15. DA TRANSMISSÃO DE DOCUMENTOS  
15.1 A troca eventual de documentos e cartas entre o CONTRATANTE e a CONTRATADA será feita 
por meio de protocolo. Nenhuma outra forma será considerada como prova de entrega de documentos 
ou cartas.  
 
16. RESPONSÁVEL PELA PESQUISA DE PREÇOS 
16.1 A pesquisa de preços ficou a cargo da Servidora Neide Marinêz Caldato. 
 

Chopinzinho/PR, 13 de dezembro de 2023. 
 

Roberto Alencar Przendziuk  
Secretário Municipal de Administração A
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EDITAL DE PREGÃO Nº 106/2023 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 227/2023 
MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO  
TIPO: MENOR PREÇO GLOBAL POR ITEM  
  
OBJETO: AQUISIÇÃO DE APARELHOS TELEFÔNICOS CELULARES DESBLOQUEADOS 
 

ANEXO – II 
  

MODELO - PADRÃO DE PROPOSTA COMERCIAL 
(uso obrigatório por todas as licitantes) 

  
A empresa ..............................., estabelecida na (endereço completo, telefone, fax e endereço eletrô-
nico, se houver), inscrita no CNPJ sob nº ......................., neste ato representada por  
............................., cargo, RG.................., CPF.................., (endereço), propõe fornecer ao Município 
de Chopinzinho-PR, em estrito cumprimento ao previsto no Edital de Pregão Eletrônico nº ____/2023, 
conforme abaixo discriminado:  
  
  

ITEM QUANT UNID DESCRIÇÃO MARCA UNIT. R$ TOTAL R$ 
              

 
 
Informar o item que pretende participar, a quantidade/unidade/descrição/marca/modelo.  
  
Informar que a validade desta proposta é de 60 (sessenta) dias corridos, contados da data da aber-
tura da sessão pública de PREGÃO ELETRÔNICO.  
  
Prazo de pagamento: O pagamento será efetuado até 30 (trinta) dias após entrega e conferência dos 
produtos e através da apresentação da nota fiscal.  
  
Prazo de entrega: Conforme Termo de Referência, em Chopinzinho-PR.  
  
Informar o código da agência e o número da conta corrente da empresa, para efeito de pagamento.  
  

Local e data.  
 
 

_________________________________ 
Assinatura do Responsável pela Empresa 

(Nome Legível/Cargo/CPF) 
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EDITAL DE PREGÃO Nº 106/2023 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 227/2023 
MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO  
TIPO: MENOR PREÇO GLOBAL POR ITEM  
  
OBJETO: AQUISIÇÃO DE APARELHOS TELEFÔNICOS CELULARES DESBLOQUEADOS 
 

ANEXO – III 
  

MODELO DE DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATO IMPEDITIVO DE LICITAR OU CON-
TRATAR COM A ADMINISTRAÇÃO 

   
A empresa.................................................................................................., com   sede         na 
............................................................................................., nº ................., C.N.P.J. nº 
..........................................................................., DECLARA, sob as penas da lei, que não está sujeita 
a qualquer impedimento legal para licitar ou contratar com a Administração, ciente da obrigatoriedade 
de declarar ocorrências posteriores. 
 

  Local e data.  
  
   

_________________________________ 
Assinatura do Responsável pela Empresa 

(Nome Legível/Cargo/CPF) 
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EDITAL DE PREGÃO Nº 106/2023 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 227/2023 
MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO  
TIPO: MENOR PREÇO GLOBAL POR ITEM  
  
OBJETO: AQUISIÇÃO DE APARELHOS TELEFÔNICOS CELULARES DESBLOQUEADOS 
 

ANEXO – IV 
   

MODELO DE REGULARIDADE NO MINISTÉRIO DO TRABALHO EM ATENDIMENTO AO DIS-
POSTO NO ARTIGO 7º, INCISO XXXIII, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL 

   
A empresa ........................................................................,  com                sede na 
............................................................................................., nº ................., C.N.P.J. nº 
..........................................................................., DECLARA, sob as penas da lei, para fins do disposto 
no inciso V do artigo 27 da Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993, acrescido pela Lei nº 9.854, 
de 27 de outubro de 1999, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou 
insalubre e que não emprega menor de dezesseis anos. 
 

Local e data.  
  
 

 _________________________________ 
Assinatura do Responsável pela Empresa 

(Nome Legível/Cargo/CPF) 
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EDITAL DE PREGÃO Nº 106/2023 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 227/2023 
MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO  
TIPO: MENOR PREÇO GLOBAL POR ITEM  
  
OBJETO: AQUISIÇÃO DE APARELHOS TELEFÔNICOS CELULARES DESBLOQUEADOS 
    

ANEXO – V 
   

MODELO PADRÃO DE DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO – ME/EPP 
   
Pelo presente instrumento, a empresa ........................., CNPJ nº ......................, com sede na 
............................................, através de seu representante legal infra-assinado, DECLARA, sob as pe-
nas do artigo 299 do Código Penal, que se enquadra na situação de: ---------- (indicar se é microem-
presa, empresa de pequeno porte ou cooperativa), nos termos da Lei Complementar nº 123/06, alte-
rada pela Lei Complementar nº 147/14, bem assim que inexistem fatos supervenientes que conduzam 
ao seu desenquadramento desta situação.  
  

  Local e data.  
 
 

_________________________________ 
Assinatura do Responsável pela Empresa 

(Nome Legível/Cargo/CPF) 
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EDITAL DE PREGÃO Nº 106/2023 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 227/2023 
MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO  
TIPO: MENOR PREÇO GLOBAL POR ITEM  
  
OBJETO: AQUISIÇÃO DE APARELHOS TELEFÔNICOS CELULARES DESBLOQUEADOS 

 
ANEXO – VI 

 
(MODELO) 

DECLARAÇÃO DE NÃO PARENTESCO CONFORME O PREJULGADO 9 DO TRIBUNAL DE 
CONTAS DO ESTADO DO PARANÁ, E DE QUE A LICITANTE NÃO ESTÁ INCURSA NAS VE-

DAÇÕES DO INCISO III DO ART. 9º DA LEI FEDERAL 8.666/93. 
  
A (Razão Social da licitante).........................................., inscrita no CNPJ sob nº..........................., com 
sede à Rua ...................., nº .................., no Município ......................, Estado ................., neste ato 
representada pelo Sr(a)....................., portador(a) da carteira de identidade RG nº .............. e inscrito(a) 
no CPF sob nº ............., DECLARA sob as penas da Lei, que os proprietários, dirigentes, e/ou respon-
sável técnico ou legal da referida empresa NÃO possuem grau de parentesco consanguíneo (cônjuges, 
companheiros ou parentes) ou afim, em linha reta, colateral ou por adoção até o 3º grau com as se-
guintes autoridades e servidores públicos:   
  
Prefeito, Vice-Prefeito, Secretários Municipais, Chefe de Gabinete e Procurador Geral do Município. 
Membros da Comissão de Licitações e Pregoeiros.  
  
Ocupantes de cargo comissionado ou servidores efetivos com função gratificada ou comissionada, 
inclusive o órgão de controle interno, desde que tenham atuado ou atuem em processos licitatórios da 
respectiva pasta a que se encontrem vinculados ou qualquer outra autoridade ligada à contratação, 
responsabilizando-se civil, administrativa e criminalmente pela veracidade das informações contidas 
nesta Declaração. (Que possa caracterizar nepotismo, contrariando a orientação do Prejulgado 09 do 
TC/PR, Súmula Vinculante nº 13 do STF, Acórdão nº 2745/2010 do TCE-Tribunal de Contas do Pa-
raná; ressaltamos o entendimento firmado no TJPR Apelação Cível e Reexame Necessário nº 
1273953-4/Paranavaí-PR-4ª Câmara Cível).  
DECLARA, sob as penas da lei, que na qualidade de proponente de procedimento licitatório sob a 
modalidade _____ nº___, instaurada pelo Município de Chopinzinho, que os proprietários, dirigentes, 
e/ou responsáveis técnicos ou legal da referida empresa não são servidores ou dirigentes de órgão ou 
entidade contratante ou responsável pela licitação, conforme disposto no inciso III, do art. 9º da Lei 
8.666/93.  
  
A presente declaração tem validade pelo prazo de 05 (cinco) anos, sendo obrigatório que a declarante 
comunique ao município de Chopinzinho, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas de sua ocorrência, as 
alterações no quadro societário e/ou de funcionamento da empresa que impliquem em alguma(s) da(s) 
vedação(es) prevista(s) nesta declaração, tais como alterações de propriedade, do quadro societário, 
dirigentes, responsável técnico ou legal, conforme vedações previstas no Prejulgado 9 do TCE/PR e 
Art. 9º, inciso III, da Lei nº 8.666/93.   
 

Por ser expressão de verdade, firmamos o presente. 
Local e data. 

 
_________________________________ 
Assinatura do Responsável pela Empresa 

(Nome Legível/Cargo/CPF) 
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OBS: Ao redigir a presente Declaração, o Proponente deverá utilizar formulário com timbre da empresa 
ou com carimbo do Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas - CNPJ. 
 
Parentesco:  
 

Grau Linha Reta Ascendente Linha Reta Descendente Linha Colateral 
1° Pai/Mãe Filho (a) - 
2° Avô/Avó Neto (a) Irmão (ã) 
3° Bisavô/Bisavó Bisneto (a) Sobrinho (a)/Tio(a) 

 
Afinidades Decorrentes de Casamento/União Estável: 

Grau Linha Reta Ascendente Linha Reta Descendente Linha Colateral 
1° Sogro (a) Enteado (a) - 

2° Pai/Mãe do (a) Sogro (a) Filhos (as) do (a) Enteado (a) Cunhado (a) – Irmão (ã) do 
Cônjuge 

3° Avô (ó) do (a) Sogro (a) Netos (as) do (a) Enteado (a) Sobrinho (a)/tio (a) do Côn-
juge 

 
Afinidades decorrentes de casamento/união dos parentes consanguíneos: 

Grau Linha Reta Ascendente Linha Reta Descendente Linha Colateral 
1° Padastro/Madastra Genro/Nora - 

2° Pai/Mãe do (a) Padas-
tro/Madrasta Cônjuge do (a) Neto (a) Cunhado (a) – Cônjuge do (a) 

irmão (ã) 

3° Avô (ó) do (a) Padas-
tro/Madastra Cônjuge do (a) Bisneto (a) Cônjuge do (a) Sobrinho 

(a)/Tio (a) 
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EDITAL DE PREGÃO Nº 106/2023 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 227/2023 
MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO  
TIPO: MENOR PREÇO GLOBAL POR ITEM  
  
OBJETO: AQUISIÇÃO DE APARELHOS TELEFÔNICOS CELULARES DESBLOQUEADOS 
 

ANEXO – VII 
 

MINUTA DO TERMO DE CONTRATO 
 
Pelo presente instrumento particular que firma de um lado, o MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO-PR, com 
sede na Rua Miguel Procópio Kurpel, nº 3811, Bairro São Miguel, CEP: 85.560-000, Chopinzinho, 
Paraná, inscrito no CNPJ/MF sob o n° 76.995.414/0001-60, neste ato representado pelo seu Prefeito, 
senhor Edson Luiz Cenci, inscrito no CPF sob o nº 518.894.719-68, RG nº 3.533.5934 SSP/PR, abaixo 
assinado, doravante designado CONTRATANTE e de outro a Empresa: --------, inscrita no CNPJ sob 
o nº ------- , com sede na Rua: -------, no município de --------, Estado -------, neste ato representada pelo 
Senhor -------, portador do CPF ------- e do RG ------- , doravante designada CONTRATADA, estando 
as partes sujeitas as normas da Lei 8.666/93 e suas alterações subsequentes, ajustam o presente 
contrato em decorrência da licitação realizada através do Pregão Eletrônico nº ____/2023, mediante 
as seguintes cláusulas e condições.  
 
CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO:  
 
ITEM QUANT UNID DESCRIÇÃO MARCA UNIT. R$ TOTAL R$ 

1 15 UND 

APARELHO CELULAR (Modelo Referência: 
Samsung Galaxy A03, ou similar) 
O aparelho deverá dispor, ao menos, dos se-
guintes recursos: 
01 - Tecnologia: Quad Band 
(850/900/1800/1900); 
02 - Dual-SIM stand-by; 
03 - Memória interna de 64Gb (mínimo) ex-
pansível até no mínimo de 128Gb (micro SD); 
04 - 4Gb de memória RAM; 
05 - Processador 4x 1.6 Ghz Cortex-A55 + 4 x 
1.2 GHz Cortex-A55; 
06 - Bateria de 5000 Mah; 
07 - Câmeras Frontal e Traseira uma com no 
mínimo 13MP; 
08 - Display com Visor Colorido de no mínimo 
6.5 polegadas (PLS TFT LCD); 
09 - Conexões: Bluetooth, Wireless, USB, 
GPS; 
10 - Sensores: Acelerômetro, Sensor de Pro-
ximidade. 
Sistema operacional Android, a partir da ver-
são 10. 

   

Total – R$  A
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CLÁUSULA SEGUNDA - DA EXECUÇÃO E DO RECEBIMENTO DO OBJETO:  
2.1 Os aparelhos de celular, deverão ser entregues no Município de Chopinzinho – PR, sem custo 
algum de frete, conforme o pedido da Administração Municipal que será realizado imediatamente após 
a homologação do contrato, e deverão ser entregues no endereço indicado na Nota de Empenho emi-
tido pela Secretaria de Administração, no prazo máximo de 30 (trinta) dias após a emissão da NE. 
2.1.1 A vigência do Contrato será de 12 (doze) meses após assinatura. 
2.2 O produto será recebido e analisado pela Secretaria Municipal de Administração.  
2.3 A desconformidade do objeto às condições indispensáveis ao recebimento, sujeitará a contratada 
às sanções previstas no edital e na legislação vigente, sendo que em caso de não aceitação dos pro-
dutos ou da necessidade de repô-los, todas as despesas relativas, tais como impostos, taxas, tributos, 
fretes, seguros e demais custos ou encargos fiscais previstos na legislação pertinente, bem como os 
constantes na legislação trabalhista, previdenciária, fiscal e civil decorrentes, correrão por conta da 
empresa contratada. 
2.4 O MUNICÍPIO registrará em relatório as deficiências verificadas na execução dos serviços, enca-
minhando cópias à Contratada, para a imediata correção das irregularidades apontadas, sem prejuízo 
da aplicação das penalidades previstas neste Edital. 
2.5 A adjudicatária ficará obrigada a reparar, corrigir, ou substituir, às suas expensas, no todo ou em 
parte, objeto desta licitação em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções apresentadas pelos 
serviços executados, e em caso de não atendimento, poderá acarretar a rescisão unilateral do contrato. 
2.6 Decorrido o prazo estipulado na notificação, sem que tenha havido a solução do problema, o órgão 
solicitante dará ciência ao Gabinete do Chefe do Poder Executivo do MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, 
através de Comunicação Interna, a fim de que se proceda a abertura de processo de penalidade contra 
a empresa, de acordo com as normas contidas na Lei 8.666/93 e alterações, para aplicação das pe-
nalidades. 
2.7 O MUNICÍPIO reserva-se o direito de proceder a objetivando comprovar o disposto no item acima, 
sujeitando-se o licitante às cominações legais.  
2.8 É vedada a subcontratação ou cessão total ou parcial do objeto deste Edital.  
2.9 O objeto deve estar acompanhado do manual do usuário, com uma versão em português e da 
relação da rede de assistência técnica autorizada. 
2.10 O produto no todo deverá ser de primeira qualidade.  
2.11 Independente de aceitação, a adjudicatária garantirá a qualidade do equipamento, obrigando-se 
a repor o equipamento caso o mesmo apresentar defeito de fabricação ou não condizer com o Termo 
de Referência e proposta. Por divergências não adequadas serão aplicadas as sanções previstas 
neste instrumento e legislação vigente. 
2.12 O equipamento deverá ser entregue com prazo de garantia mínima de 90 (noventa) dias, contados 
a partir do momento em que ficar evidenciado o defeito, na hipótese de vícios ocultos. 
 
CLÁUSULA TERCEIRA - DA FORMA E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO:  
3.1 O pagamento será efetuado até o dia 15 (quinze) de cada mês, após a apresentação da Nota Fiscal 
que deverá ser entregue no máximo até o dia 05 (cinco) do mês corrente, relativa aos produtos entre-
gues, que atestadas pela Secretaria de Administração, serão encaminhadas para a Secretaria de Fi-
nanças da PREFEITURA para pagamento. 
3.2 Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha concorrido 
de alguma forma para tanto, fica convencionado que o índice dos encargos moratórios mensais devi-
dos pelo CONTRATANTE será o IPCAE, além dos juros de mora, os quais serão computados de forma 
equivalente aos aplicáveis à caderneta de poupança, segundo os índices oficiais, de 01 (uma) só vez, 
nos termos do art. 1º, F, da Lei 9.494/97, com redação dada pela Lei 11.960/091. 
3.3 Nenhum pagamento pelo CONTRATANTE isentará a CONTRATADA das responsabilidades as-
sumidas na forma deste contrato, independentemente de sua natureza, nem implicará na aprovação 
definitiva do recebimento da mercadoria.  
3.4 Caso seja apurada alguma irregularidade na fatura apresentada ao CONTRATANTE, o pagamento 
será sustado até que as providências pertinentes tenham sido tomadas por parte da CONTRATADA, 
para o saneamento da irregularidade.  A
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3.5 Constatando-se qualquer incorreção na Nota Fiscal, bem como qualquer outra circunstância que 
desaconselhe o seu pagamento, o prazo para pagamento constante do item acima fluirá a partir da 
respectiva regularização. 
3.6 O MUNICÍPIO não efetuará pagamento de título descontado ou por meio de cobrança em banco, 
bem como os que forem negociados com terceiros por intermédio da operação de “factoring”. 
3.7 A Nota Fiscal deverá estar em nome do MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, com o CNPJ nº 
76.995.414/0001-60. 
3.8 O pagamento efetuado à adjudicatária não a isentará de suas responsabilidades vinculadas ao 
fornecimento, especialmente àquelas relacionadas com a qualidade e garantia.  
3.9 Os preços contratados não serão objeto de atualização monetária ou reajustamento de preços, e 
somente será admitida, nos limites da Lei, a recomposição de preços de que trata o art. 65, II, alínea 
"d", da Lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações.  
3.10 Na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis ou previsíveis, porém de consequências incalculá-
veis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, em caso de força maior, caso 
fortuito, ou fato do príncipe, configurando álea econômica extraordinária e extracontratual, a relação 
que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos da empresa vencedora (detentora do contrato) 
e a retribuição do Município de Chopinzinho para justa remuneração do fornecimento de cada produto, 
poderá ser revisada, objetivando a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro inicial do Contrato, 
mediante procedimento administrativo devidamente instaurado para recomposição dos preços contra-
tados. 
 
CLÁUSULA QUARTA - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:  
4.1 Fica estimado o valor máximo de R$__________________________________________para a fiel 
e perfeita execução do objeto desta licitação.  
4.2 Os recursos para o pagamento do referido objeto, serão das seguintes dotações orçamentárias: 
Secretaria de Administração – 03.01.041220002.1.002.4.4.90.52 (2556) F: 510.  
 
CLÁUSULA QUINTA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE:  
5.1 Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos.  
5.2 Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos provisoriamente 
com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento defi-
nitivo. 
5.3 Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no 
objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido. 
5.4 Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de comissão/ser-
vidor especialmente designado. 
5.5 Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo e 
forma estabelecidos no Edital e seus anexos.  
5.6 A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com 
terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por qualquer 
dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou 
subordinados.  
 
CLÁUSULA SEXTA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA:  
6.1 A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua proposta, 
assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução 
do objeto e, ainda:  
6.1.1 Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local cons-
tantes no Edital e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual constarão as indica-
ções referentes a: marca, fabricante, modelo, procedência e prazo de garantia ou validade.  
6.1.2 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 
e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990). 
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6.1.3 Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Contrato, o objeto com 
avarias ou defeitos. 
6.1.4 Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas que antecede a data 
final da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida com-
provação. 
6.1.5 Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 
6.1.6 Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato. 
 
CLÁUSULA SÉTIMA - DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO:  
7.1 O CONTRATANTE se reserva o direito de fiscalização do Contrato, podendo suspender sua exe-
cução desde que não atendam as expectativas da Secretaria de Administração. 
7.2 A Gestão do Contrato gerado ficará a cargo do Senhor Roberto Alencar Przendziuk, Secretário de 
Administração. 
7.3 A responsabilidade pela fiscalização do Contrato, ficará a cargo da Servidora Senhora Clecia Steil-
mann Weber (titular), e do Servidor Senhor Clevis Trindade da Silva (suplente), estando sujeito à con-
ferência quantitativa e posterior qualitativa na conformidade do item do objeto licitado. 
7.3.1 Compete aos responsáveis pela fiscalização comunicar ao gestor do Contrato as situações e 
fatos que caracterizam o descumprimento das cláusulas e anexos do Contrato, com os documentos 
pertinentes, para a adoção das medidas cabíveis. 
7.4 Recebido o ato de comunicação de irregularidade, compete ao gestor do Contrato proceder con-
forme os itens 8.8 e 10.7 deste instrumento, de acordo com a gravidade da situação e dos fatos a 
serem apurados. 
7.5 Com base no art. 65, §8, da Lei nº 8.666/93 e Acórdão 7487/2015/TCU, havendo necessidade de 
alterar o fiscal ou gestor inicialmente designado, o CONTRATANTE emitirá termo de apostilamento 
específico para esse fim, assinado pela autoridade competente em conjunto com novo gestor e/ou 
fiscal do Contrato, sendo publicado o extrato no diário oficial do município, realizando em seguida o 
apostilamento do ato junto ao processo originário de contratação e termos aditivos, mediante a juntada 
dos respectivos documentos, dando ciência à CONTRATADA através dos canais adotados pelo CON-
TRATANTE (e-mail, fax, etc). 
  
CLÁUSULA OITAVA - DA RESCISÃO:  
8.1 O(s) Contrato(s) gerados desta Licitação poderá(ão) ser rescindido(s):  
8.1.1 Quando houver descumprimento de suas Cláusulas e condições por parte da CONTRATADA, 
ou seu cumprimento irregular ou, ainda, a inexecução sem justa causa, ou sem a prévia comunicação 
ao CONTRATANTE;  
8.1.2 Por acordo entre as partes, desde que não implique em prejuízo ao Município e haja conveniência 
e oportunidade do CONTRATANTE;  
8.1.3 A CONTRATADA reconhece os direitos do CONTRATANTE à rescisão no caso de inexecução 
total ou parcial do Contrato, sem prejuízo do art. 80, da Lei nº 8.666/93 e demais dispositivos normati-
vos aplicáveis.  
8.2 O(s) Contrato(s) poderá(ão) ser rescindido(s), ainda, nas hipóteses estabelecidas nos artigos 77 
a 79 da Lei nº 8.666/93, o que a CONTRATADA declara expressamente conhecer.  
8.3 Na hipótese de rescisão por culpa da CONTRATADA, fica o CONTRATANTE autorizado a reter, 
até o limite dos prejuízos experimentados, os créditos a que teria direito.  
8.4 Inexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer face ao 
montante dos prejuízos, o CONTRATANTE oficiará à CONTRATADA para que esta recolha aos cofres 
municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data do recebimento do comunicado, 
o valor resultante dos prejuízos decorrentes da rescisão contratual, ou a diferença entre estes e os 
créditos retidos.  
8.5 Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o valor 
correspondente ao prejuízo experimentado pelo CONTRATANTE será cobrado judicialmente.  
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8.6 Reserva-se ao CONTRATANTE o direito de rescindir unilateralmente o Contrato ocorrendo qual-
quer hipótese de cisão, fusão ou incorporação que possa prejudicar a execução do objeto contratado.  
8.7 A inexecução do contrato pela CONTRATADA poderá ensejar na rescisão e/ou aplicação de al-
guma das medidas do art. 80, da Lei nº 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem a ma-
téria, quando verificadas as seguintes situações, dentre outras:  
8.7.1 A não entrega dos produtos contratados;  
8.7.2 Inexecução do objeto do Contrato, sem justa causa e/ou prévia comunicação ao CONTRA-
TANTE;  
8.7.3 Não atendimento das determinações da autoridade ou servidor designado para acompanhar e 
fiscalizar a execução do Contrato.  
8.8 Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula, observado o 
seguinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem:  
8.8.1 Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes à comprovação das situações e dos 
fatos a serem apurados;  
8.8.2 Manifestação do Gestor do Contrato e/ou do Secretaria de Administração, com os documentos 
pertinentes à comprovação das situações e dos fatos a serem apurados;  
8.8.3 Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, no prazo 
de 15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pela Gestão do Contrato;  
8.8.4 Parecer da Procuradoria-Geral do Município;  
8.8.5 Decisão do Prefeito Municipal;  
8.8.6 Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do processo, 
em decisão irrecorrível;  
8.8.7 As medidas previstas no art. 80, da Lei nº 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem 
o objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente da apresentação 
de defesa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla defesa posterior (diferido), 
em situações consideradas urgentes e previstas neste Instrumento.  
   
CLÁUSULA NONA - DAS ALTERAÇÕES (ARTIGOS: 57 E 65 DA LEI FEDERAL Nº 8.666/93):  
9.1 O Contrato poderá ser alterado, inclusive quanto as prorrogações de prazos de execução e vigên-
cia (Lei 8.666/93), mediante a celebração de termo aditivo e/ou apostilamento, nos casos previstos em 
lei, que ao contrato se aderirá passando a dele fazer parte.  
9.2 Aplica-se ao presente Contrato, sem prejuízo das disposições anteriores, as hipóteses de acrésci-
mos ou supressões quantitativas e qualitativas ao objeto, previstas na Lei nº 8.666/93.  
 
CLÁUSULA DÉCIMA - DAS PENALIDADES:  
10.1 Denúncias relacionadas ao não cumprimento do(s) Contrato(s) e seus anexos, estarão sujeitas 
as penalidades previstas na legislação, tais como: advertência escrita, advertência escrita com prazo 
para correção, penalidades pecuniárias com os respectivos valores, ordem de ressarcimento, suspen-
são temporária, rescisão do contrato, bem como a adoção das medidas do art. 80, da Lei nº 8.666/93, 
e demais dispositivos normativos que regem a matéria.  
10.2 O CONTRATANTE decide aplicar ao(s) Contrato(s), na hipótese de inexecução das obrigações 
pela CONTRATADA, o disposto nos artigos 81, 86, 87 e 88 da Lei nº 8.666/93, e as seguintes penali-
dades:  
I - Advertência escrita: quando houver distorções ou faltas leves, que não decorram de dolo ou na-
queles que não impliquem em prejuízo grave ao usuário, população, servidores e empregados públi-
cos, nem em ato lesivo à Administração, caracterizando negligência administrativa.  
II - Advertência escrita com prazo para correção: impostas em razão de excessos, omissões ou dolo 
que configurem distorções médias ou graves, que possam ser corrigidas e adequadas no prazo de até 
60 (sessenta) dias.  
III - Penalidades pecuniárias:   
a) Multa-dia moratória devido ao não cumprimento no prazo assinalado, da advertência disciplinada 
no item II desta Cláusula, correspondente a 0,5% (zero virgula cinco por cento) do valor total do Con-
trato;   A
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b) Multa-dia moratória devido a suspensão, inexecução, execução parcial ou atraso injustificado na 
entrega ou correção de vícios do objeto, produto ou serviço, correspondente a 1% (um por cento) do 
valor total do Contrato, podendo ser imposta até o limite máximo de 30 (trinta) dias multa;   
c) Multa punitiva de 1% (um por cento) do valor total do Contrato, quando verificada distorções médias;   
d) Multa punitiva de 5% (cinco por cento) do valor total do Contrato, quando verificada distorções gra-
ves;   
e) Multa punitiva de 15% (quinze por cento) do valor total do Contrato, na hipótese de rescisão contra-
tual motivada pela inexecução total ou parcial injustificada do Contrato, por parte da CONTRATADA, 
nos termos da Lei nº 8.666/93;  
f) Multa punitiva de 30% (trinta por cento) do valor total do Contrato, na hipótese de rescisão contratual 
motivada por atos de improbidade administrativa, praticada em conjunto com agente público.  
IV - Suspensão temporária da prestação de serviços: será aplicada nas ações que resultem danos 
financeiros e patrimoniais à Administração, ou que infrinjam as normas regulamentares e legais.  
V - Rescisão do Contrato: será determinada em situações graves, de alta relevância ou em razão do 
interesse público, sem prejuízo das demais disposições deste Contrato.  
VI - A rescisão do Contrato, quando motivada por qualquer razão do item anterior, implicará na apura-
ção de perdas e danos e aplicação das demais penalidades legais cabíveis.  
VII  - O CONTRATANTE resolve aplicar ao Contrato, no que tange à rescisão, os artigos 78, 79 e 80 
da Lei nº 8.666/93.  
10.3 Na aplicação das penalidades contratuais, será observado as disposições da Lei n° 8.666/93, 
quando aos procedimentos, contraditório e ampla defesa.  
10.4 Na hipótese de aplicação das penalidades pecuniárias referidas nos itens anteriores, fica o CON-
TRATANTE autorizado a reter, até o limite das multas aplicadas, os créditos a que teria direito.  
10.5 Inexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer face ao 
montante das penalidades pecuniárias aplicadas, o CONTRATANTE oficiará à CONTRATADA para 
que esta recolha aos cofres municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data do 
recebimento do comunicado, o valor resultante das penalidades aplicadas, ou a diferença entre estes 
e os créditos retidos.  
10.6 Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o valor 
correspondente será cobrado judicialmente.  
10.7 Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula, observado o 
seguinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem:  
10.7.1 Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes à comprovação das situações e dos 
fatos a serem apurados;  
10.7.2 Manifestação do gestor do Contrato e/ou da Secretaria de Administração, com os documentos 
pertinentes à comprovação das situações e dos fatos a serem apurados;  
10.7.3 Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, no 
prazo de 15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pela Gestão do Contrato;  
10.7.4 Parecer da Procuradoria-Geral do Município;  
10.7.5 Decisão do Prefeito Municipal;  
10.7.6 Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do processo, 
em decisão irrecorrível;  
10.7.7 As medidas previstas no art. 80, da Lei nº 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem 
o objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente da apresentação 
de defesa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla defesa posterior (diferido), 
em situações consideradas urgentes e previstas no Edital e no Contrato.  
  
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA FRAUDE E CORRUPÇÃO:  
11.1 Ambos os contratantes deverão observar o mais alto padrão de ética durante todo o processo de 
licitação, de contratação e de execução do objeto contratual.  
11.2 Para os propósitos desta Cláusula, definem-se as seguintes práticas:  
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a) “prática corrupta”: oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem 
com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução de 
contrato;  
b) “prática fraudulenta”: a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo 
de licitação ou de execução de contrato;  
c) “prática colusiva”: esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com ou 
sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer preços 
em níveis artificiais e não-competitivos;  
d) “prática coercitiva”: causar danos ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às pessoas ou 
sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a execução 
do contrato;  
e) “prática obstrutiva”: (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declara-
ções falsas aos representantes do poder público, com o objetivo de impedir materialmente a apuração 
de alegações de prática prevista acima; ou (ii) atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercí-
cio do direito de o poder público promover inspeção ou auditoria.  
11.3 Sendo o Contrato financiado, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, mediante 
adiantamento, convênio ou reembolso, este organismo e/ou município poderão impor sanção sobre a 
CONTRATADA ou pessoa física, inclusive declarando-a inidônea, indefinidamente ou por prazo de-
terminado, para a outorga de contratos financiados pelo organismo e/ou município se, em qualquer 
momento, constatar o envolvimento da CONTRATADA, diretamente ou por meio de um agente, em 
práticas corruptas, fraudulentas, colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao participar da licitação ou da 
execução do Contrato.  
11.4 Considerando os propósitos das cláusulas anteriores, a CONTRATADA concorda e autoriza que 
o organismo financeiro multilateral, bem como o município de Chopinzinho/PR, através de seu repre-
sentante ou pessoas indicadas, possam inspecionar a execução do contrato e todos os documentos, 
contas e registros relacionados à licitação e à execução do Contrato.  
  
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA PUBLICAÇÃO:  
12.1 A publicação resumida do instrumento Contratual ou de seus aditamentos na imprensa oficial, 
que é condição indispensável para sua eficácia, será providenciada pelo CONTRATANTE até o quinto 
dia útil do mês seguinte ao de sua assinatura, para ocorrer no prazo de vinte dias daquela data, qual-
quer que seja o seu valor, ainda que sem ônus, ressalvado o disposto em lei.   
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DO FORO:   
13.1 Elege-se o foro da Comarca de Chopinzinho/PR para dirimir quaisquer dúvidas fundadas neste 
Contrato.  
13.2 E por estarem cientes de todas as cláusulas e anexos, justos e acordados, os contratantes firma-
rão o instrumento contratual em 03 (três) vias de igual teor e forma, para os devidos efeitos legais.  

 
 Chopinzinho, ____ de ______ de 2023. 

 
 
 
  

Município de Chopinzinho – CONTRATANTE  
Edson Luiz Cenci – Prefeito  

 
 
 
 

Empresa – CONTRATADA  
– Representante Legal 
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Roberto Alencar Przendziuk  
Gestor do Contrato 
 
 
 
 
Clecia Steilmann Weber  
Fiscal do Contrato 
 
 
 
 
Clevis Trindade da Silva  
Fiscal Substituto do Contrato 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Testemunhas: 
_____________________________________   ____________________________________ 
NOME:                                                              NOME: 
CPF:                                                              CPF: 
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VERIFICAÇÃO DAS
ASSINATURAS

Código para verificação: 54CD-2CA0-CBBD-AC1C

Este documento foi assinado digitalmente pelos seguintes signatários nas datas indicadas:

EDSON LUIZ CENCI (CPF 518.XXX.XXX-68) em 22/12/2023 12:59:50 (GMT-03:00)
Papel: Assinante

Emitido por: AC CNDL RFB v3  <<  AC Secretaria da Receita Federal do Brasil v4  <<  Autoridade Certificadora Raiz Brasileira v5

(Assinatura ICP-Brasil)

HELDER FELIPE KLASSEN (CPF 079.XXX.XXX-71) em 22/12/2023 16:10:58 (GMT-03:00)
Papel: Assinante

Emitido por: AC CNDL RFB v3  <<  AC Secretaria da Receita Federal do Brasil v4  <<  Autoridade Certificadora Raiz Brasileira v5

(Assinatura ICP-Brasil)

Para verificar a validade das assinaturas, acesse a Central de Verificação por meio do link:

https://chopinzinho.1doc.com.br/verificacao/54CD-2CA0-CBBD-AC1C
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  Memorando 15- 5.636/2023

De: Micheli D. - SMA-LC

Para: GAB - Gabinete do Prefeito 

Data: 22/12/2023 às 11:25:20

 

Em anexo:

Aviso de Edital de Pregão Eletrônico n° 106/2023

Anexos:

Aviso_PE_106_2023_PE_AQUISICAO_DE_APARELHOS_TELEFONICOS_CELULAR_DESBLOQUEADO.pdf

Assinado digitalmente (anexos) por:

Assinante Data Assinatura

Edson Luiz Cenci 22/12/2023 13:00:57 ICP-Brasil EDSON LUIZ CENCI CPF 518.XXX.XXX-68

Para verificar as assinaturas, acesse https://chopinzinho.1doc.com.br/verificacao/ e informe o código: 34CF-42E6-B27B-11D4 
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MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO/PR. 
AVISO DE LICITAÇÃO 

Modalidade: Pregão. Edital nº 106/2023. Forma: Eletrônico. Local: https://www.gov.br/compras/pt-
br/. Data da Licitação: Dia 10 de janeiro de 2024, às 09:00 (nove) horas. Objeto: Aquisição de 
Aparelhos Telefônicos Celulares Desbloqueados. Valor máximo estimado: R$ 15.123,75 (quinze 
mil, cento e vinte três reais e setenta e cinco centavos). Gênero: Material Permanente. O Edital 
encontra-se à disposição dos interessados no Prédio da Prefeitura de Chopinzinho, Divisão de 
Licitações e Contratos, Rua Miguel Procópio Kurpel, nº 3.811 – Chopinzinho/PR, das 08:00/12:00 
e das 13:00/17:00hrs, e no endereço eletrônico:  www.chopinzinho.pr.gov.br.  Informações pelo 
telefone: (46) 3242-8614 (046) 9 8401-3560. 
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VERIFICAÇÃO DAS
ASSINATURAS

Código para verificação: 34CF-42E6-B27B-11D4

Este documento foi assinado digitalmente pelos seguintes signatários nas datas indicadas:

EDSON LUIZ CENCI (CPF 518.XXX.XXX-68) em 22/12/2023 13:00:17 (GMT-03:00)
Papel: Assinante

Emitido por: AC CNDL RFB v3  <<  AC Secretaria da Receita Federal do Brasil v4  <<  Autoridade Certificadora Raiz Brasileira v5

(Assinatura ICP-Brasil)

Para verificar a validade das assinaturas, acesse a Central de Verificação por meio do link:
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  Memorando 16- 5.636/2023

De: Micheli D. - SMA-LC

Para: SMA-LC - Licitações e Contratos 

Data: 27/12/2023 às 08:11:28

 

Em anexo:

Publicações

Anexos:

Aviso_AMP.pdf

Aviso_Jornal.pdf
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ESTADO DO PARANÁ
MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO

DIVISÃO DE LICITAÇÕES E CONTRATOS
AVISO PE 106-2023 - PE - AQUISIÇÃO DE APARELHOS TELEFÔNICOS

CELULAR DESBLOQUEADO

AVISO DE LICITAÇÃO
Modalidade: Pregão. Edital nº 106/2023. Forma: Eletrônico.
Local: https://www.gov.br/compras/pt-br/. Data da Licitação:
Dia 10 de janeiro de 2024, às 09:00 (nove) horas. Objeto:
Aquisição de Aparelhos Telefônicos Celulares Desbloqueados.
Valor máximo estimado: R$ 15.123,75 (quinze mil, cento e
vinte três reais e setenta e cinco centavos). Gênero: Material
Permanente. O Edital encontra-se à disposição dos interessados
no Prédio da Prefeitura de Chopinzinho, Divisão de Licitações
e Contratos, Rua Miguel Procópio Kurpel, nº 3.811 –
Chopinzinho/PR, das 08:00/12:00 e das 13:00/17:00hrs, e no
endereço eletrônico: www.chopinzinho.pr.gov.br. Informações
pelo telefone: (46) 3242-8614 (046) 9 8401-3560. 

Publicado por:
Micheli Leticia Dietrich

Código Identificador:E524D8CA

Matéria publicada no Diário Oficial dos Municípios do Paraná
no dia 26/12/2023. Edição 2926
A verificação de autenticidade da matéria pode ser feita
informando o código identificador no site:
https://www.diariomunicipal.com.br/amp/
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MUNICIPIO DE QUEDAS DO IGUAÇU – ESTADO DO PARANÁ 
AVISO DE PRORROGAÇÃO - PREGÃO Nº 127/2023/PMQI 

O MUNICÍPIO DE QUEDAS DO IGUAÇU, Estado do Paraná, comunica aos 
interessados que prorrogou o prazo para realização da licitação na modalidade 
PREGÃO ELETRÔNICO, do tipo MENOR PREÇO GLOBAL, MODO DE 
DISPUTA ABERTO, cujo objeto é a contratação de empresa para fornecimento 
de equipamentos, implantação, configuração de serviços de integração 
telefônica, composta por Central PABX IP, aparelhos telefônicos IP, instalação, 
manutenção preventiva e corretiva, suporte técnico especializado, atualizações 
de tecnologia, ligações locais e nacionais para telefones fixos e móveis, a serem 
instalados junto a Sede da Prefeitura Municipal de Quedas do Iguaçu, Estado do 
Paraná, para a seguinte data e horários: - RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: 
até às 08:00 horas do dia 12/01/2024. - ABERTURA DAS PROPOSTAS: às 
08:00 horas do dia 12/01/2024. - INÍCIO DA SESSÃO DE DISPUTA DE 
PREÇOS: às 09:00 horas do dia 12/01/2024. - LOCAL: www.licitacoes-
e.com.br – BANCO DO BRASIL S/A. LOCAL PARA INFORMAÇÕES E 
OBTENÇÃO DO EDITAL E SEUS ANEXOS: Informações bem como o edital 
e seus anexos poderão ser obtidos junto no site www.licitacoes-e.com.br, do 
Banco do Brasil S/A, no site www.quedasdoiguacu.pr.gov.br, no Setor de 
Licitações, localizado na Sede da Prefeitura Municipal de Quedas do Iguaçu, 
Estado do Paraná, sito a Rua Juazeiro, 1.065, Centro, Fone: (46) 3532-8200, no 
horário normal de expediente de segunda à sexta-feira das 07:30 às 11:30 horas 
e das 13:00 às 17:00 horas, ou através do e-mail: 
licitacao@quedasdoiguacu.pr.gov.br. 

Quedas do Iguaçu, 26 de dezembro de 2023. 
ITAMAR DA SILVA 

Pregoeiro 

MUNICIPIO DE QUEDAS DO IGUAÇU – ESTADO DO PARANÁ 
AVISO DE PRORROGAÇÃO - PREGÃO Nº 128/2023/PMQI 

O MUNICÍPIO DE QUEDAS DO IGUAÇU, Estado do Paraná, comunica aos 
interessados que prorrogou o prazo para realização da licitação na modalidade 
PREGÃO ELETRÔNICO, do tipo MENOR PREÇO GLOBAL, MODO DE 
DISPUTA ABERTO, cujo objeto é a contratação de empresa para fornecimento 
de uma ferramenta de tecnologia da informação configurável para o projeto de 
modernização e automação dos processos de forma digital junto aos diversos 
Setores da Prefeitura Municipal de Quedas do Iguaçu, Estado do Paraná, para a 
seguinte data e horários: - RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: até às 08:00 
horas do dia 12/01/2024. - ABERTURA DAS PROPOSTAS: às 08:00 horas do 
dia 12/01/2024. - INÍCIO DA SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS: às 09:00 
horas do dia 12/01/2024. - LOCAL: www.licitacoes-e.com.br – BANCO DO 
BRASIL S/A. LOCAL PARA INFORMAÇÕES E OBTENÇÃO DO EDITAL 
E SEUS ANEXOS: Informações bem como o edital e seus anexos poderão ser 
obtidos junto no site www.licitacoes-e.com.br, do Banco do Brasil S/A, no site 
www.quedasdoiguacu.pr.gov.br, no Setor de Licitações, localizado na Sede da 
Prefeitura Municipal de Quedas do Iguaçu, Estado do Paraná, sito a Rua 
Juazeiro, 1.065, Centro, Fone: (46) 3532-8200, no horário normal de expediente 
de segunda à sexta-feira das 07:30 às 11:30 horas e das 13:00 às 17:00 horas, ou 
através do e-mail: licitacao@quedasdoiguacu.pr.gov.br. 

Quedas do Iguaçu, 26 de dezembro de 2023. 
ITAMAR DA SILVA 

Pregoeiro 

MUNICIPIO DE QUEDAS DO IGUAÇU – ESTADO DO PARANÁ 
AVISO DE PRORROGAÇÃO - PREGÃO Nº 131/2023/PMQI 

EXCLUSIVO PARA MEI/ME/EPP 
O MUNICÍPIO DE QUEDAS DO IGUAÇU, Estado do Paraná, comunica aos 
interessados que prorrogou o prazo para realização da licitação na modalidade 
PREGÃO ELETRÔNICO, do tipo MENOR PREÇO GLOBAL POR LOTE, 
MODO DE DISPUTA ABERTO, cujo objeto é a contratação de empresas para 
fornecimento de pontos fixos de acesso à internet visando suprir as necessidades 
da Prefeitura Municipal de Quedas do Iguaçu, Estado do Paraná, para a seguinte 
data e horários: - RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: até às 08:00 horas do 
dia 12/01/2024. - ABERTURA DAS PROPOSTAS: às 08:00 horas do dia 
12/01/2024. - INÍCIO DA SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS: às 09:00 horas 
do dia 12/01/2024. - LOCAL: www.licitacoes-e.com.br – BANCO DO BRASIL 
S/A. LOCAL PARA INFORMAÇÕES E OBTENÇÃO DO EDITAL E SEUS 
ANEXOS: Informações bem como o edital e seus anexos poderão ser obtidos 
junto no site www.licitacoes-e.com.br, do Banco do Brasil S/A, no site 
www.quedasdoiguacu.pr.gov.br, no Setor de Licitações, localizado na Sede da 
Prefeitura Municipal de Quedas do Iguaçu, Estado do Paraná, sito a Rua 
Juazeiro, 1.065, Centro, Fone: (46) 3532-8200, no horário normal de expediente 
de segunda à sexta-feira das 07:30 às 11:30 horas e das 13:00 às 17:00 horas, ou 
através do e-mail: licitacao@quedasdoiguacu.pr.gov.br. 

Quedas do Iguaçu, 26 de dezembro de 2023. 
ITAMAR DA SILVA 

Pregoeiro 

 
 

                                  

  

CÂMARA MUNICIPAL DE MARQUINHO 
ESTADO DO PARANÁ 

RUA Napoleão Padilha, S/Nº - CENTRO – CEP 85168-000 – MARQUINHO/PR 
TEL/FAX: (0**42) 3648-1134 E-mail: camaramun.marquinho@gmail.com 

 
 
 

DECRETO LEGISLATIVO N.º 014/2023 
 
 

 

SÚMULA: Dispõe sobre recesso no 

Serviço Público do Legislativo do 

Município de Marquinho-PR e dá 

outras providências. 

 

 

O Presidente da Câmara Municipal de Marquinho – Estado do Paraná no uso de suas 

atribuições legais, bem como de acordo com o disposto na Lei Orgânica Municipal e 

Regimento Interno: 

 

DECRETA 

Artigo. 1º - Fica decretado recesso no serviço público do LEGISLATIVO DO MUNICÍPIO 

DE MARQUINHO, no período de 26 de dezembro de 2023 a 29 de dezembro de 2023.  

 

 Parágrafo Único: Fica ainda, determinado que os funcionários poderão ser convocados 

para o desempenho de serviços necessários, em horário a ser estabelecido pelas 

respectivas chefias, não configurando jornada extraordinária de trabalho.  

 

Artigo 2º - Este decreto entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 

disposições em contrário. 

 

Câmara Municipal de Marquinho, Estado do Paraná, em 22 de dezembro de 2023. 

 

Publique-se. 

 

 

MARCIO BALTASAR DOS SANTOS 

Presidente da Mesa Diretora 

 

 

DECRETO LEGISLATIVO Nº 015/2023 
 
SÚMULA: Abre Crédito Adicional 
Suplementar no Orçamento do Exercício 
de 2023 e dá outras providências. 

 
O Presidente da Câmara Municipal de Marquinho, Estado do Paraná, no uso de suas 

atribuições e considerando a autorização contida na Lei Orçamentária Anual nº 881 de 26 de 
dezembro de 2022.  

 
 

DECRETA: 
 
Artigo 1º - Fica o Chefe do Poder Legislativo Municipal, autorizado a abrir Crédito Adicional 
Suplementar, no Orçamento Geral da Câmara Municipal de Marquinho, no Exercício de 2023, até o 
valor de R$ 10.000,00 (dez mil reais) na seguinte dotação orçamentária: 

01   Legislativo Municipal 
Acréscimo               R$ 10.000,00 
01.001                Câmara Municipal                Abertura 
01.031.0001.2001 Atividades da Câmara Municipal de Marquinho 
3.3.90.30.00.00               MATERIAL DE CONSUMO 
50  00001 Recursos do Tesouro (Descentralizados) 
 
Artigo 2º - Para dar cobertura ao crédito aberto, no artigo anterior, será utilizado como recursos o 
cancelamento de dotações conforme abaixo:  
 
01   Legislativo Municipal 
Anulação                          R$ 10.000,00 
01.001                Câmara Municipal                Abertura 
01.031.0001.2001 Atividades da Câmara Municipal de Marquinho 
4.4.90.51.00.00               OBRAS E INSTALAÇÕES 
80  00001 Recursos do Tesouro (Descentralizados) 
 
Artigo 3º - Este Decreto entra em vigor nesta data, revogadas às disposições em contrário. 
 
 
Câmara Municipal de Marquinho, Estado do Paraná, em 22 dezembro de 2023. 
 

 
 

MARCIO BALTAZAR DOS SANTOS 
Presidente da Câmara Municipal 

 
 

CÂMARA MUNICIPAL DE MARQUINHO 
ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ 01.629.082/0001-09 
RUA Napoleão Padilha, 125 - CENTRO – CEP 85168-000 – MARQUINHO/PR 

TEL/FAX: (0**42) 3648-1134E-mail: camaramun.marquinho@gmail.com 
 

 
PORTARIA Nº 09/2023 

 
SUMULA: AUTORIZA PONTO FACULTATIVO DE NATAL E ANO NOVO, 
CONCEDE FÉRIAS COLETIVAS, RECESSO LEGISLATIVO E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS. 

 
 

O Presidente da Câmara Municipal de Laranjeiras do Sul, Estado do Paraná, no uso de 
suas atribuições legais, conforme Regimento Interno Art. 30, resolve: 
  

RESOLVE 
 

Art.1º - Fica através da presente portaria, determinado RECESSO 
LEGISLATIVO na Câmara Municipal de Laranjeiras do Sul/Pr, no período 23 
dezembro de 2023 à 01 de fevereiro de 2024, conforme art. 5º § 1º do Regimento 
Interno. 

 
Art.2º - Fica Autorizado Ponto Facultativo aos Servidores da Câmara Municipal 

nos dias 22 de dezembro de 2023 a 29 de dezembro de 2023, em virtude da semana dos 
Feriados de Natal e Ano Novo, todos ficam de sobreaviso caso haja convocação de 
Sessões Extraordinárias. 

  
   Art.3º  Fica autorizado  trabalho interno para os serviços essenciais, nos dias 22 a 

29 de dezembro de 2023. 

 
Art.4º Os serviços administrativos internos, quando imprescindíveis, deverão ser 

realizados normalmente e os servidores compensaram as horas trabalhadas 
posteriormente, conforme folha ponto e ficha funcional. 

 
  Art.5º - Conceder Férias Coletivas aos Servidores da Câmara Municipal 

compreendendo o período de 02 de janeiro de 2024  a 31 de janeiro de 2024, sendo 
que neste período a Câmara Municipal se encontrará fechada para atendimento ao 
público. 

 
 
Art. 6º - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

 
 

Câmara Municipal de Laranjeiras do Sul, 22 de dezembro de 2023. 
   
 
  

Carlos Alberto Machado 
Presidente 

 

MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO – PR. 
AVISO DE LICITAÇÃO - CONCORRÊNCIA - EDITAL Nº 9/2023 

O Município de Chopinzinho-PR torna público que fará realizar, às 09:00 (nove) horas do dia 20 
de fevereiro do ano de 2024, na Sala de Licitações da Prefeitura, Rua Miguel Procópio Kurpel, n° 
3.811, em Chopinzinho, Paraná, Brasil, CONCORRÊNCIA – Edital nº 9/2023, para CONCESSÃO 
DE DIREITO REAL DE USO DE BEM IMÓVEL, A TÍTULO ONEROSO, de bem público, sendo: 
Terreno Urbano localizado no Perímetro Urbano, denominado Parte do Lote nº 62-11 e Lote 62-
14, da Gleba nº 02, da Colônia Passo do Sol, com área de 11.264,85 m², matrícula sob nº 30.574 
do CRI de Chopinzinho/PR, sem benfeitorias. Julgamento: Técnica e Preço. Gênero: Concessão 
de Direito Real de Uso. Oferta Mínima R$ 565.000,00 (quinhentos e sessenta e cinco mil reais). 
O Edital e a Pasta Técnica encontram-se à disposição dos interessados no Prédio da Prefeitura 
de Chopinzinho-PR, Divisão de Licitações e Contratos, Rua Miguel Procópio Kurpel, nº 3.811 – 
Chopinzinho-PR, e no endereço eletrônico: www.chopinzinho.pr.gov.br - Informações pelo 
telefone: (46) 3242-8614 / (46) 9 8401-3560. 

MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO/PR. 
AVISO DE LICITAÇÃO 

Modalidade: Pregão. Edital nº 106/2023. Forma: Eletrônico. Local: https://www.gov.br/compras/pt-
br/. Data da Licitação: Dia 10 de janeiro de 2024, às 09:00 (nove) horas. Objeto: Aquisição de 
Aparelhos Telefônicos Celulares Desbloqueados. Valor máximo estimado: R$ 15.123,75 (quinze 
mil, cento e vinte três reais e setenta e cinco centavos). Gênero: Material Permanente. O Edital 
encontra-se à disposição dos interessados no Prédio da Prefeitura de Chopinzinho, Divisão de 
Licitações e Contratos, Rua Miguel Procópio Kurpel, nº 3.811 – Chopinzinho/PR, das 08:00/12:00 
e das 13:00/17:00hrs, e no endereço eletrônico:  www.chopinzinho.pr.gov.br.  Informações pelo 
telefone: (46) 3242-8614 (046) 9 8401-3560. 
 

MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO/PR 
AVISO DE LICITAÇÃO 

Modalidade: Pregão. Edital nº 107/2023. Forma: Eletrônico. Local: https://www.gov.br/compras/pt-br/. Data 
da Licitação: 10 de janeiro de 2024, às 14:00 (quatorze) horas. Objeto: Registro de Preços para Aquisição 
de Insumos Veterinários. Valor máximo estimado: R$ 29.526,30 (vinte e nove mil, quinhentos e vinte e seis 
reais e trinta centavos). Gênero: Material de Consumo. O Edital encontra-se à disposição dos interessados 
no Prédio da Prefeitura de Chopinzinho, Divisão de Licitações e Contratos, Rua Miguel Procópio Kurpel, nº 
3.811 – Chopinzinho/PR, das 08:00/12:00 e das 13:00/17:00 horas, e no endereço eletrônico: 
www.chopinzinho.pr.gov.br. Informações pelo telefone: (46) 3242-8614 ou (46) 9 8401-3560. 

MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO/PR. 
AVISO DE LICITAÇÃO 

Modalidade: Pregão. Edital nº 108/2023. Forma: Eletrônico. Local: https://www.gov.br/compras/pt-br. Data 
da Licitação: Dia 11 de janeiro de 2024, às 14:00 (quatorze) horas. Objeto: CONTRATAÇÃO DE PESSOA 
JURÍDICA (EIRELI, SOCIEDADE, ASSOCIAÇÃO, ETC.) PARA FUTURA E/OU EVENTUAL PRESTAÇÃO 
DE SERVIÇOS DE TRANSPORTE COLETIVO DE ALUNOS ACADÊMICOS E PASSAGEIROS. Valor 
máximo estimado: R$ 222.024,00 (duzentos e vinte e dois mil vinte e quatro reais). Gênero: Serviços. O 
Edital encontra-se à disposição dos interessados no Prédio da Prefeitura de Chopinzinho, Divisão de 
Licitações e Contratos, Rua Miguel Procópio Kurpel, nº 3.811 – Chopinzinho/PR, das 08:00/12:00 e das 
13:00/17:00 hs, e no endereço eletrônico:  www.chopinzinho.pr.gov.br. Informações pelo telefone: (46) 
3242-8614. 
 

MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO 
EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO Nº 111/2023. 

O MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, torna público que às 09:00 horas do dia 
17 de janeiro de 2024, na https://www.gov.br/compras/pt-br/, realizará licitação 
na modalidade Pregão eletrônico, do tipo menor preço, por meio da utilização 
de recursos de tecnologia da informação – INTERNET, de acordo com as 
especificações do edital, para aquisição de:  

Objeto Quantidade Valor Total (R$)  Prazo (Dias) 

Ônibus 1 911.666,67 180 

Informações e esclarecimentos relativos ao edital, modelos e anexos poderão 
ser solicitados junto ao Pregoeiro Rua Miguel Procópio Kurpel, 3811, 
Chopinzinho, Paraná, Brasil - Telefone: (46) 3242-8600 - E-mail 
licita2@chopinzinho.pr.gov.br. A Pasta Técnica, com o inteiro teor do Edital 
e seus respectivos modelos, adendos e anexos, poderá ser examinada no 
seguinte endereço Miguel Procópio Kurpel, 3811, Chopinzinho, das 08:00 às 
17:00 horas. 
Chopinzinho, 26 de dezembro de 2023. 
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  Memorando 17- 5.636/2023

De: SILVIO R. - SMA-LC

Para: TI - Setor de Informática  - A/C Renato M.

Data: 01/02/2024 às 08:30:18

 

Prezado;

Segue recurso apresentado pela empresa AR Limp Ltda

Após retorne a Divisão de Licitações e Contratos 

Anexos:

Compras_gov_br_O_SITE_DE_COMPRAS_DO_GOVERNO.pdf
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Pregão/Concorrência Eletrônica
Visualização de Recursos, Contrarrazões e Decisões

RECURSO :
ILUSTRÍSSIMO (A) SENHOR(A) PREGOEIRO(A) DO SETOR DE LICITAÇÕES DA PREFEITURA DE CHOPINZINHO/PR

Pregão Eletrônico nº 106/2023
Recurso Administrativo

AR LIMP LTDA, pessoa jurídica de direito privado devidamente inscrita no CNPJ sob nº 31.314.488/0001-55, com
sede na Rua Carajás, 2216 Bairro: Esmeralda, através de seu representante legal, devidamente inscrito no CPF
045.163.089-08, com endereço profissional e eletrônico situados ao rodapé desta, onde recebe notificações e
intimações, vem respeitosamente perante Vossa Senhoria, apresentar RECURSO ADMINISTRATIVO, em face da
desclassificação da proposta da empresa Recorrente no item 01 do supramencionado pregão eletrônico, pelos
motivos de fato e de direito que expõe a seguir.

I. SÍNTESE DOS FATOS
Trata-se de licitação na modalidade Pregão cujo objeto é “AQUISIÇÃO DE APARELHOS TELEFÔNICOS CELULARES
DESBLOQUEADOS”.

Conforme consignado na Ata de Reunião da Comissão de Licitação, a empresa recorrente manifestou intenção de
recurso em face da ilegalidade na decisão que desclassificou, e posteriormente habilitou os licitantes subsequentes,
decisão que deve ser novamente analisada, pelos motivos expostos a seguir.

II. DA NECESSÁRIA CLASSIFICAÇÃO E HABILITAÇÃO DA EMPRESA RECORRENTE

Pelo princípio do vínculo ao instrumento convocatório, todos os licitantes devem cumprir rigorosamente as regras
previstas no edital, de forma que não há discricionariedade do Pregoeiro em admitir a sua não observância. In
Casu, a empresa Recorrente ofertou um produto que além de atender plenamente ao descritivo do Termo de
Referência, é ainda superior.

A decisão que desclassificou a Recorrente do item em questão, se deu por conta do PROCESSADOR ser diferente do
solicitado em edital. Resta cristalino que de fato o processador é DIFERENTE, e de modo algum, inferior.

O termo de referência solicita que os aparelhos ofertados tenham Processador 4 x 1.6 Ghz Cortex-A55 + 4 x 1.2
GHz Cortex-A55. Ocorre que o aparelho ofertado pela Recorrente, por sua vez, conta com 2 núcleos de 2GHz, ou
seja, 2x2GHz e 6 núcleos de 1,8 GHz, ou seja 6x1,8 GHz.

Qualquer pessoa consegue vislumbrar claramente que o aparelho ofertado é SUPERIOR em processamento, em
face do aparelho de referência.

Ademais, é importante ressaltar que o termo de referência faz menção a “APARELHO SIMILAR”, e não exatamente o
modelo da Samsung, que por “mera coincidência” sagrou-se vencedor do lote em debate.

Ainda, destaca-se que caso não seja esse o entendimento desta r. Administração Publica o que desde logo não se
espera, tendo em vista que no procedimento licitatório a Administração Publica deve buscar, ACIMA DE TUDO, a
satisfação do interesse público, MEDIANTE A ESCOLHA DA PROPOSTA MAIS VANTAJOSA, deve ser levada em
consideração a supremacia do interesse público sobre o privado e a iminência de definições rápidas para o cenário
administrativo.

Ora, é de notório conhecimento que visando a celeridade dos processos administrativo e o interesse e a
conveniência do poder público, a doutrina desenvolveu o PRINCÍPIO ADMINISTRATIVO DO FORMALISMO
MODERADO, o qual segue muito bem explicado nas palavras de Alexandre Aragão senão vejamos in verbis:

‘(...) Referido por ODETE MEDAUAR como aplicável a todos os processos administrativos, o princípio do formalismo
moderado possui, apesar de não constar expressamente na Lei 8666/93, relevante aplicação às licitações,
equilibrando com a equidade a aplicação dos princípios da legalidade e da vinculação ao instrumento convocatório,
fazendo com que meras irregularidades, que não afetam interesses públicos ou privados, não levem à
desnecessária eliminação de competidores, o que vem sendo amplamente aceito pela jurisprudência. Pode-se dizer
que, nas licitações, o Princípio do Formalismo Moderado advém da ponderação dos princípios da legalidade e da
vinculação ao instrumento convocatório, de um lado, o princípio da competitividade, que, afinal, é o objetivo
primordial da licitação (ex.: se um edital de licitação estabelece que as propostas de preço devem ser apresentadas
em número e por extenso, e o licitante a apresenta apenas por extenso, ele não pode ser desclassificado apenas
por isso).”
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Sendo assim, colhe-se que o referido princípio advém da ponderação dos princípios da legalidade e da vinculação
do instrumento convocatório e que com isso tem-se que a interpretação e aplicação das regras do Edital deve
sempre ser guiada SEMPRE PELO ATINGIMENTO DAS FINALIDADES DA LICITAÇÃO QUE É A CONTRATAÇÃO DA
PROPOSTA MAIS VANTAJOSA A ADMINISTRAÇÃO. Conforme relatado pelo Ministro Walton Alencar Rodrigues no
Acórdão 1.758/2003- Plenário (Tribunal de Contas da União):

“Ressalto, preliminarmente, que o edital não constitui um fim em si mesmo. Trata-se de instrumento para a
consecução das finalidades do certame licitatório, que são assegurar a contratação da proposta mais vantajosa e a
igualdade de oportunidade de participação dos interessados, nos precisos termos do art. 3º, caput, da Lei
8.666/93.”

Assim sendo, diante do exposto, deve ser reformada a Decisão do i. Sr. Pregoeiro que DESCLASSIFICOU a proposta
mais vantajosa, ou seja, a da empresa AR LIMP LTDA., tendo em vista que cumpriu todas as exigências previstas
em edital, inclusive ofertando produto superior ao exigido, bem como os interesses e necessidades desta r.
Administração Pública.

III. DA NECESSÁRIA ESCOLHA DA PROPOSTA MAIS VANTAJOSA

Outro ponto interessante a se observar é que a licitação é um processo Administrativo, composto de atos
ordenados e legalmente previsto, mediante os quais a Administração Pública busca selecionar a proposta mais
vantajosa.

Nesse sentido elucidamos as palavras do renomado Hey Lopes Merirelles, vejamos:

“A escolha da proposta será processada a e julgada em estrita conformidade com os princípios básicos da
Legalidade, da Impessoalidade, da Moralidade, da igualdade, da publicidade, da probidade administrativa, da
vinculação ao instrumento convocatório, do julgamento objetivo e dos que lhes são correlatos” (MEIRELLES, Hey
Lopes. Licitação e Contrato Administrativo. São Paulo: RT, 1990, p.23).

Nota-se, contudo que a empresa ora Recorrente foi diligente e apresentou proposta apta a atender ao interesse do
Órgão Licitante, bem como com a finalidade e a segurança da contratação, revelando-se assim como proposta mais
vantajosa, ao apresentar a melhor oferta para o item 01 do Edital, durante a fase de lances.

Logo, não pairam dúvidas que a proposta da Empresa Recorrente é a mais vantajosa e cumpre veementemente as
condições editalíssimas, bem como os interesses e as necessidades dessa i. Administração em relação ao Pregão
Eletrônico nº 106/2023, razão pela qual deve ser mantida a sua classificação e habilitação.

Além disso, é notório que nas licitações impõe-se ao Administrador a observância ao princípio da proporcionalidade
e razoabilidade cuja finalidade visa garantir a utilização moderna do poder prevenindo e reprimindo o excesso.

Sobre o assunto Leciona Bulos (2010, p. 666):

“O princípio da razoabilidade, proporcionalidade, ou proibição do excesso é o vetor por meio do qual o intérprete
busca a adequação, a racionalidade, a idoneidade, a logicidade, o bom-senso, a prudência e a moderação no ato de
compreender os textos normativos, eliminando o arbítrio e o abuso de poder. [...] os americanos usam o
qualificativo razoabilidade; os alemães, proporcionalidade; os europeus, proibição do excesso. Todos esses termos
são apropriados, pois computam ideia de prudência, sensatez, bom-senso, equilíbrio. Isso é o que interessa.
(BULOS, Uadi Lammêgo. Curso de direito constitucional. 5 ed. rev. e atual. de acordo com a Emenda constitucional
n. 64/2010. São Paulo: Saraiva, 2010)”.

De igual modo, o Tribunal de Contas do Estado do Paraná, já decidiu a respeito, senão vejamos in verbis:

“REPRESENTAÇÃO DA LEI Nº 8.666/1993. PRINCÍPIO DA LEGALIDADE. FORMALIDADE EXCESSIVA. INTERESSE
PÚBLICO. PROPORCIONALIDADE E RAZOABILIDADE. A licitação deve buscar a proposta mais vantajosa para a
administração. Na aplicação do princípio da legalidade, deve-se agregar à legalidade estrita noções de ponderação
e juízo de valor por parte do intérprete e do aplicador do direito, para que se atinja a real finalidade de toda e
qualquer atividade do Estado, que é o interesse público. A formalidade excessiva na condução do procedimento
licitatório a ponto de trazer desvantagem à administração pode afetar os princípios da razoabilidade e da
proporcionalidade. (Processo nº 783585/17 - Acórdão 5019/17 - Tribunal Pleno - Relator Conselheiro Ivan Lelis
Bonilha)”.

Ou seja, diante de todo o exposto, e da fundamentação jurídica doutrinária e jurisprudencial acerca do tema,
passamos aos justos pedidos.

IV. DOS PEDIDOS

Isto posto, e com a certeza de que não restam dúvidas sobre a plena regularidade da documentação apresentada
pela empresa AR LIMP LTDA, bem como o pleno atendimento do produto ofertado, face ao Termo de Referência do
instrumento convocatório, respeitosamente pleiteia-se:

a) O recebimento de maneira tempestiva do presente recurso, em virtude do excesso cometido pela comissão
permanente de licitações;
b) Sucessivamente, requer-se que seja reformada a r. decisão que desclassificou a empresa Recorrente, uma vez
que cumpriu com todas as editalíssimas e apresentou documentação de acordo com o exigido no instrumento
convocatório;
c) Subsidiariamente, em remota hipótese de não provimento deste (o que, sinceramente não se espera), requer-se
desde já o envio da íntegra deste processo, para que seja feita representação em tribunais de instâncias superiores
de forma mais ágil;
d) Por fim, requer-se respeitosamente, o total provimento deste.
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Termos em que,
Pede e espera deferimento.

Cascavel-PR, 17 de janeiro de 2024.

Reinaldo Sergio Alves AR Limp LTDA
CPF 045.163.089-08 CNPJ 31.314.488/0001-55

 Fechar
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  Memorando 18- 5.636/2023

De: Renato M. - TI

Para: SMA-LC - Licitações e Contratos 

Data: 02/02/2024 às 16:34:43

 

Conforme verificação do recurso apresentado pela empresa AR Limp Ltda, o qual descreve que "O termo de
referência solicita que os aparelhos ofertados tenham Processador 4 x 1.6 Ghz Cortex-A55 + 4 x 1.2 GHz
Cortex-A55. Ocorre que o aparelho ofertado pela Recorrente, por sua vez, conta com 2 núcleos de 2GHz, ou
seja, 2x2GHz e 6 núcleos de 1,8 GHz, ou seja 6x1,8 GHz. Qualquer pessoa consegue vislumbrar claramente
que o aparelho ofertado é SUPERIOR em processamento, em face do aparelho de referência."  Realmente ele
é superior em processamento, porém o processador solicitado em eficiência energética e desempenho otimizado é
mais vantajoso para tarefas que podem ser executadas simultaneamente. 

_

Renato Capelli de Martini 

Administrador de Rede

Whatsapp 4632428608
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  Memorando 19- 5.636/2023

De: SILVIO R. - SMA-LC

Para: SMA-LC - Licitações e Contratos 

Data: 05/02/2024 às 09:10:39

 

Segue decisão do pregoeiro ao recurso apresentado pela empresa AR LIMP

_

Silvio Alves da Rosa

Anexos:

JULGAMENTO_PREGOEIRO_PE_106_2023.pdf

Assinado digitalmente (anexos) por:

Assinante Data Assinatura
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JULGAMENTO RECURSOS ADMINISTRATIVO 
 
REFERÊNCIA: PREGÃO ELETRÔNICO Nº 106/2023 
 
 
OBJETO: AQUISIÇÃO DE APARELHOS TELEFÔNICOS CELULARES 

DESBLOQUEADOS. 

    

                     O Município de Chopinzinho – PR, instaurou o Processo Licitatório 

227/2023 Edital de Pregão Eletrônico 106/2023, para Aquisição de Aparelhos 

Telefônicos Celulares Desbloqueados. 

RECORRENTE: AR LIMP LTDA, inscrita no CNPJ nº 31.314.488/0001-55, com sede 

na Rua Carajás, 2216 Bairro: Esmeralda, Município de Cascavel, Estado do Paraná. 

Trata-se de Recurso Administrativo interposto tempestivamente, pela licitante AR LIMP 

LTDA, doravante RECORRENTE, com fundamento no art. 4º, inciso XVIII, da Lei 

10.520/02, por meio de seu representante legal, através dos meios regularmente 

previstos, em face de sua desclassificação no certame. 

O Pregoeiro, designado pelo Decreto 423/2022, de 16 de dezembro de 2022, publicado 

no Diário Eletrônico DIOEMS - Edição n.º 2759, de 19/12/2022, em cumprimento ao 

disposto no inciso VII, do artigo 17, do Decreto 10024/2019, recebeu e analisou as 

razões de recurso da RECORRENTE e as contrarrazões da RECORRIDA, de forma a 

proferir sua decisão sobre o recurso administrativo. 

I – DAS PRELIMINARES 

Em sede de admissibilidade recursal, foram preenchidos, tanto por parte da 

RECORRENTE, os pressupostos de legitimidade, interesse processual, fundamentação 

e tempestividade, com fundamento na Lei nº 10.520/2002 e no Decreto nº 10.024/2019, 

subsidiados pela Lei nº 8.666/93. 
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II – DAS FORMALIDADES LEGAIS 

Cumpridas as formalidades legais, nos termos postos, consequentes das orientações 

emanadas do Pregoeiro, como forma de dar continuidade ao procedimento em tela, 

registre-se que foram oportunizados contraditórios e ampla defesa à todas as empresas 

participantes. 

III – DAS RAZÕES RECURSAIS 

Pelo princípio do vínculo ao instrumento convocatório, todos os licitantes devem cumprir 

rigorosamente as regras previstas no edital, de forma que não há discricionariedade do 

Pregoeiro em admitir a sua não observância. In Casu, a empresa Recorrente ofertou um 

produto que além de atender plenamente ao descritivo do Termo de Referência, é ainda 

superior.  

A decisão que desclassificou a Recorrente do item em questão, se deu por conta do 

PROCESSADOR ser diferente do solicitado em edital. Resta cristalino que de fato o 

processador é DIFERENTE, e de modo algum, inferior.  

O termo de referência solicita que os aparelhos ofertados tenham Processador 4 x 1.6 

Ghz Cortex-A55 + 4 x 1.2 GHz Cortex-A55. Ocorre que o aparelho ofertado pela 

Recorrente, por sua vez, conta com 2 núcleos de 2GHz, ou seja, 2x2GHz e 6 núcleos 

de 1,8 GHz, ou seja 6x1,8 GHz.  

Qualquer pessoa consegue vislumbrar claramente que o aparelho ofertado é 

SUPERIOR em processamento, em face do aparelho de referência.  

Ademais, é importante ressaltar que o termo de referência faz menção a “APARELHO 

SIMILAR”, e não exatamente o modelo da Samsung, que por “mera coincidência” 

sagrou-se vencedor do lote em debate.  

Ainda, destaca-se que caso não seja esse o entendimento desta r. Administração 

Pública o que desde logo não se espera, tendo em vista que no procedimento licitatório 
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a Administração Pública deve buscar, ACIMA DE TUDO, a satisfação do interesse 

público, MEDIANTE A ESCOLHA DA PROPOSTA MAIS VANTAJOSA, deve ser levada 

em consideração a supremacia do interesse público sobre o privado e a iminência de 

definições rápidas para o cenário administrativo. 

 IV – DO PEDIDO DA RECORRENTE  

Isto posto, e com a certeza de que não restam dúvidas sobre a plena regularidade da 

documentação apresentada pela empresa AR LIMP LTDA, bem como o pleno 

atendimento do produto ofertado, face ao Termo de Referência do instrumento 

convocatório, respeitosamente pleiteia-se:  

a) O recebimento de maneira tempestiva do presente recurso, em virtude do excesso 

cometido pela comissão permanente de licitações; 

 b) Sucessivamente, requer-se que seja reformada a r. decisão que desclassificou a 

empresa Recorrente, uma vez que cumpriu com todas as editalíssimas e apresentou 

documentação de acordo com o exigido no instrumento convocatório;  

c) Subsidiariamente, em remota hipótese de não provimento deste (o que, sinceramente 

não se espera), requer-se desde já o envio da íntegra deste processo, para que seja 

feita representação em tribunais de instâncias superiores de forma mais ágil;  

d) Por fim, requer-se respeitosamente, o total provimento deste. 

V – DAS CONTRARRAZÕES RECURSAIS 

Não houve apresentação de contrarrazões 

VI – DA ANALISE DO TI (RENATO CAPELLI DE MARTINI) 

Conforme verificação do recurso apresentado pela empresa AR Limp Ltda, o qual 

descreve que "O termo de referência solicita que os aparelhos ofertados tenham 

Processador 4 x 1.6 Ghz Cortex-A55 + 4 x 1.2 GHz Cortex-A55. Ocorre que o aparelho 

ofertado pela Recorrente, por sua vez, conta com 2 núcleos de 2GHz, ou seja, 2x2GHz 

A
ss

in
ad

o 
po

r 
1 

pe
ss

oa
:  

S
IL

V
IO

 A
LV

E
S

 D
A

 R
O

S
A

P
ar

a 
ve

rif
ic

ar
 a

 v
al

id
ad

e 
da

s 
as

si
na

tu
ra

s,
 a

ce
ss

e 
ht

tp
s:

//c
ho

pi
nz

in
ho

.1
do

c.
co

m
.b

r/
ve

rif
ic

ac
ao

/3
02

7-
8C

78
-6

7E
3-

03
32

 e
 in

fo
rm

e 
o 

có
di

go
 3

02
7-

8C
78

-6
7E

3-
03

32

1Doc:  Memorando 5.636/2023  |  Anexo: emissao_30278C7867E30332110A6052_memorando-19--5.636-2023_assinado_versaoImpressao.pdf (3/6)        208/287



 

Município de Chopinzinho  
ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ: 76.995.414/0001-60  
Rua Miguel Procópio Kurpel, nº 3.811 - Telefax (46) 3242-8600  

85.560-000                           CHOPINZINHO                            PARANÁ 
 

e 6 núcleos de 1,8 GHz, ou seja 6x1,8 GHz. Qualquer pessoa consegue vislumbrar 

claramente que o aparelho ofertado é SUPERIOR em processamento, em face do 

aparelho de referência."  Realmente ele é superior em processamento, porém o 

processador solicitado em eficiência energética e desempenho otimizado é mais 

vantajoso para tarefas que podem ser executadas simultaneamente. 

VIII – DA ANALISE DO PREGOEIRO 

O argumento trazido à baila pela Recorrente cinge-se ao fato da recorrente ter sido 

desclassificada, por ter apresentado produto diverso ao solicitado no termo de 

referência. Conforme alega a RECORRENTE seu produto não possui as mesmas 

características, porém é superior ao exigido.   

Segundo analise técnica do Senhor Renato Capelli de Martini, o aparelho ofertado pela 

RECORRENTE realmente possui processador superior, mas, não atende a todos os 

recursos solicitados no edital.  Deste modo o pregoeiro que não possui conhecimento 

técnico para analise do produto, acolhe a decisão do parecer técnico. 

IX – CONCLUSÃO 

Diante do exposto, infere-se que os argumentos trazidos pela RECORRENTE em sua 

peça recursal mostram-se insuficientes para comprovar a necessidade de revisão da 

decisão do Pregoeiro. 

X – DECISÃO 

Assim, vistas as razões e contrarrazões de recurso, e considerando não existirem 

motivos ou circunstâncias aptas a alterar a decisão tomada por este Pregoeiro, conheço 

o recurso, posto que tempestivo, para, no mérito, decidir julgar improcedente o recurso 

interposto pela empresa licitante AR LIMP LTDA, mantendo na íntegra a decisão que 

julgou desclassificada a proposta da RECORRENTE no Pregão Eletrônico 106/2023.  

XI – DO PROSSEGUIMENTO 
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Ante ao exposto e em atenção ao art. 17, VII, Decreto 10.024/19, encaminham-se os 

autos à autoridade competente para análise e decisão definitiva do Recurso 

Administrativo em pauta.  

 

Chopinzinho, 05 de fevereiro de 2024. 

 

 

Silvio Alves da Rosa 

Pregoeiro 
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  Memorando 20- 5.636/2023

De: SILVIO R. - SMA-LC

Para: GAB - Gabinete do Prefeito 

Data: 05/02/2024 às 09:12:03

 

Segue os autos para Decisão da Autoridade Competente

_

Silvio Alves da Rosa
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Memorando 21- 5.636/2023

De: Maria S. - PGM

Para: GAB - Gabinete do Prefeito 

Data: 05/02/2024 às 09:28:00

Setores (CC):

GAB, PGM-AJ/CS

Setores envolvidos:

SMA, GAB, SMF, SMVSU, PGM, SMA-LC, SMF-C, SMASMF-CLIFA, TI, PGM-LIC, GAB-LC, CPL, PGM-AJ/CS

Aquisição de aparelhos telefônicos celulares desbloqueados

 

Encaminho para decisão do Exmo. Sr. Prefeito.

Atenciosamente,

_

 Maria Antonia Schizzi

Assessora Jurídica

Decreto 102/2023
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Memorando 22- 5.636/2023

De: Edson C. - GAB

Para: PGM - PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO 

Data: 05/02/2024 às 14:29:36

Setores envolvidos:

SMA, GAB, SMF, SMVSU, PGM, SMA-LC, SMF-C, SMASMF-CLIFA, TI, PGM-LIC, GAB-LC, CPL, PGM-AJ/CS

Aquisição de aparelhos telefônicos celulares desbloqueados

 

Encaminha-se para análise. 

Atenciosamente, 

_

Edson Luiz Cenci 

        Prefeito
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Memorando 23- 5.636/2023

De: Maria S. - PGM

Para: PGM-LIC - LICITAÇÕES  - A/C Thiago S.

Data: 05/02/2024 às 14:34:00

Setores envolvidos:

SMA, GAB, SMF, SMVSU, PGM, SMA-LC, SMF-C, SMASMF-CLIFA, TI, PGM-LIC, GAB-LC, CPL, PGM-AJ/CS

Aquisição de aparelhos telefônicos celulares desbloqueados

 

 Faço esses autos conclusos.

_

 Maria Antonia Schizzi

Assessora Jurídica

Decreto 102/2023
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Memorando 24- 5.636/2023

De: Thiago S. - PGM-LIC

Para: PGM - PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO 

Data: 05/02/2024 às 16:00:35

Setores envolvidos:

SMA, GAB, SMF, SMVSU, PGM, SMA-LC, SMF-C, SMASMF-CLIFA, TI, PGM-LIC, GAB-LC, CPL, PGM-AJ/CS

Aquisição de aparelhos telefônicos celulares desbloqueados

 

Prezados(as)

 

Analisando os argumentos da empresa e do órgão responsável, entendo que a questão se delimita
exclusivamente em conhecimentos estritamente técnicos, que se afasta da competência da Procuradoria Geral do
Município.

 

De acordo com o art. 4º, parágrafo único, do Decreto Municipal nº 484/2021, “ A responsabilidade pela correta
instrução dos protocolados com toda a documentação necessária, bem como pela regularidade das planilhas de
quantitativos, valores, cálculos e especificação técnica do objeto será dos agentes públicos responsáveis pela

elaboração dos referidos documentos.”. (g.n.)

 

Ante o exposto, encaminho o procedimento ao Prefeito Municipal para decisão.

_

                    Sem mais para o momento, renovo a Vossa(s) Senhoria(s) os protestos de elevada estima e

distinta consideração.

 

 Chopinzinho(PR), datado e assinado eletronicamente (Certificado Digital – AC OAB G3)

 

 

Thiago Voracoski Santos

Procurador Municipal

OAB/PR 73.586
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Memorando 25- 5.636/2023

De: Maria S. - PGM

Para: GAB - Gabinete do Prefeito 

Data: 05/02/2024 às 16:34:30

Setores (CC):

GAB, PGM-AJ/CS

Setores envolvidos:

SMA, GAB, SMF, SMVSU, PGM, SMA-LC, SMF-C, SMASMF-CLIFA, TI, PGM-LIC, GAB-LC, CPL, PGM-AJ/CS

Aquisição de aparelhos telefônicos celulares desbloqueados

 

 Encaminho para decisão.

_

 Maria Antonia Schizzi

Assessora Jurídica

Decreto 102/2023
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  Memorando 26- 5.636/2023

De: Roberto P. - SMA

Para: PGM - PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO 

Data: 07/02/2024 às 11:06:36

 

Prezados.

Considerando a constatação de vício de origem no que tange às comparações possíveis entre o descritivo
apresentado e os dispositivos apresentados, somos de parecer favorável à revogação do Edital em discussão, com
posterior elaboração de novo Estudo Técnico Preliminar e novo termo de Referência. Dessa forma, evita-se possíveis
prejuízos técnicos como financeiros.

_

Sem mais, aproveitamos o ensejo para renovar nossos protestos de elevada estima e consideração.

Atenciosamente.

Roberto Alencar Przendziuk 

Secretário de Administração
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Memorando 27- 5.636/2023

De: Edson C. - GAB

Para: PGM - PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO 

Data: 07/02/2024 às 13:11:53

Setores envolvidos:

SMA, GAB, SMF, SMVSU, PGM, SMA-LC, SMF-C, SMASMF-CLIFA, TI, PGM-LIC, GAB-LC, CPL, PGM-AJ/CS

Aquisição de aparelhos telefônicos celulares desbloqueados

 

Encaminha-se para análise e elaboração de parecer jurídico. 

Atenciosamente, 

_

Edson Luiz Cenci 

        Prefeito
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Memorando 28- 5.636/2023

De: Maria S. - PGM

Para: PGM-LIC - LICITAÇÕES  - A/C Thiago S.

Data: 07/02/2024 às 14:07:08

Setores envolvidos:

SMA, GAB, SMF, SMVSU, PGM, SMA-LC, SMF-C, SMASMF-CLIFA, TI, PGM-LIC, GAB-LC, CPL, PGM-AJ/CS

Aquisição de aparelhos telefônicos celulares desbloqueados

 

Considerando os Despachos nº 26 e 27;

Faço esses autos conclusos ao Procurador Municipal Thiago Voracoski Santos - PGM-LIC, do que lavro o presente
termo.

 Maria Antonia Schizzi

Assessora Jurídica

Decreto 102/2023
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Memorando 29- 5.636/2023

De: Thiago S. - PGM-LIC

Para: SMA - Secretaria de Administração 

Data: 08/02/2024 às 10:39:31

Setores (CC):

SMA, PGM

Setores envolvidos:

SMA, GAB, SMF, SMVSU, PGM, SMA-LC, SMF-C, SMASMF-CLIFA, TI, PGM-LIC, GAB-LC, CPL, PGM-AJ/CS

Aquisição de aparelhos telefônicos celulares desbloqueados

 

Prezados(as)

 

Ciente quanto a decisão do Sr. Secretário Municipal de Administração no Despacho 26. Solicito apenas que seja
melhor esclarecido o vício constatado no edital e os possíveis prejuízos técnicos e financeiros que a contratação
poderá acarretar ao município.

 

Após, ao Prefeito Municipal para decisão.

_

                    Sem mais para o momento, renovo a Vossa(s) Senhoria(s) os protestos de elevada estima e

distinta consideração.

 

 Chopinzinho(PR), datado e assinado eletronicamente (Certificado Digital – AC OAB G3)

 

 

Thiago Voracoski Santos

Procurador Municipal

OAB/PR 73.586
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Memorando 30- 5.636/2023

De: Thiago S. - PGM-LIC

Para: SMA - Secretaria de Administração 

Data: 08/02/2024 às 15:32:00

Setores (CC):

SMA, PGM, PGM-AJ/ECG

Setores envolvidos:

SMA, GAB, SMF, SMVSU, PGM, SMA-LC, SMF-C, SMASMF-CLIFA, TI, PGM-LIC, PGM-AJ/ECG, GAB-LC, CPL,

PGM-AJ/CS

Aquisição de aparelhos telefônicos celulares desbloqueados

 

Prezados(as)

 

Informo que recebi a seguinte mensagem via email, nesta data:

 

"Boa tarde,

Conforme contato telefônico, encaminho cópia do Despacho nº 146/24, referente ao
Processo nº 66570/24, para ciência e cumprimento da decisão, no prazo de 05 (cinco)
dias.
 
Ademais, informo que a resposta deverá ser protocolada via sistema e-contas, por meio
de peticionamento eletrônico.
 
Att.
 
Murilo Erpen Zardo"

 

Segue em anexo o despacho referido no email.

 

Solicito ao Sr. Secretário de Administração para que preste as informações referidas no Despacho 29. Após, ao
Prefeito Municipal para decisão.

 

Com a decisão do Prefeito, designo à Assessora Jurídica Elaine Cristina Gambeta - PGM para que emita
manifestação do Prefeito Municipal e responda o TCE/PR via sistema e-contas, por meio

de peticionamento eletrônico, com cópia integral deste memorando.
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_

                    Sem mais para o momento, renovo a Vossa(s) Senhoria(s) os protestos de elevada estima e

distinta consideração.

 

 Chopinzinho(PR), datado e assinado eletronicamente (Certificado Digital – AC OAB G3)

 

 

Thiago Voracoski Santos

Procurador Municipal

OAB/PR 73.586

Anexos:

DPD_146_24_GCFSC_1_.pdf
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DOCUMENTO E ASSINATURA(S) DIGITAIS
AUTENTICIDADE E ORIGINAL DISPONÍVEIS NO ENDEREÇO WWW.TCE.PR.GOV.BR, MEDIANTE IDENTIFICADOR ZLYU.YI1A.EBFB.ZGLW

 

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO PARANÁ 
GABINETE DO CONSELHEIRO FABIO DE SOUZA CAMARGO 

   

 

PROCESSO N.º: 66570/24 

ORIGEM: MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO 

INTERESSADOS: AR LIMP LTDA, MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO 

ASSUNTO: REPRESENTAÇÃO DA LEI Nº 8.666/1993 

DESPACHO N.º: 146/24  

 

Tratam os autos de Representação da Lei n 8.666/1993, com pedido 
de medida cautelar, formulado por Reinaldo Sergio Alves, sócio-administrador da 
empresa AR LIMP LTDA, em face do Município de Chopinzinho, tendo em vista o 
Pregão Eletrônico n.º 106/2023. 

Segundo aduziu o Representante1, a fase de lances aconteceu em 
10/01/2024, constando da ata do certame que a “AR Limp LTDA manifestou intenção de 
interpor recurso em face da decisão do pregoeiro que erroneamente inabilitou esta 
noticiante”, protocolizando-o tempestivamente no sistema ‘comprasnet’ (plataforma 
na qual ocorreu o certame). Também expôs que o recurso foi julgado com o 
apontamento de “dados que não compunham o termo de referência do referido edital.” e 
que, acerca do aparelho celular, “a administração municipal, de modo totalmente 
irresponsável, cria regras que antes não estavam expostas aos participantes do certame, 
vejamos a justificativa do indeferimento da peça recursal”: 

Realmente ele é superior em processamento, porém o processador solicitado em 

eficiência energética e desempenho otimizado é mais vantajoso para tarefas que 

podem ser executadas simultaneamente. 

Arguiu, ainda, que não existiu nenhuma menção a qualquer tipo de 
eficiência energética e/ou desempenho otimizado, caracterizando-se clara tentativa 
de frustrar o caráter competitivo do procedimento licitatório; que há violação aos 
princípios da legalidade, finalidade, motivação, razoabilidade, proporcionalidade, 
moralidade, ampla defesa, contraditório, segurança jurídica, interesse público e 
eficiência; e que, “Desclassificar propostas de uma empresa que atende plenamente ao 
instrumento convocatório, de maneira sumária e arbitrária, caracteriza por si só uma 
irregularidade. Entretanto julgar um recurso sem observar ditames legais, fundamentações, e 
mais gravoso do que isso, deixar de se atentar ao INTERESSE PÚBLICO, que deveria ser o 
capital princípio norteador das licitações e seus atos posteriores, já passa a configurar uma 
ilegalidade.” 

Conclusivamente, em sede cautelar, pugnou pela suspensão de 
todos os atos sequenciais do certame. 

É o breve relato. 

Preliminarmente, a fim de possibilitar o exercício do contraditório e 
da ampla defesa, encaminhe-se os autos à Diretoria de Protocolo para INTIMAÇÃO, 
com fundamento nos arts. 404, caput2, e 4053, ambos do Regimento Interno, por 

                                                           
1 Peça 3. 
2 Art. 404. Se o órgão colegiado ou o Relator entender que antes de ser adotada a medida cautelar deva o responsável ser ouvido, o prazo para a resposta 
será de até 5 (cinco) dias úteis.  
3 Art. 405. A intimação para resposta prévia ou cumprimento da medida cautelar será encaminhada por e-mail ou comunicada por telefone, iniciando-se a 
contagem do prazo a partir da certificação da sua realização. 
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DOCUMENTO E ASSINATURA(S) DIGITAIS
AUTENTICIDADE E ORIGINAL DISPONÍVEIS NO ENDEREÇO WWW.TCE.PR.GOV.BR, MEDIANTE IDENTIFICADOR ZLYU.YI1A.EBFB.ZGLW

 

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO PARANÁ 
GABINETE DO CONSELHEIRO FABIO DE SOUZA CAMARGO 

   

 

meio eletrônico e por telefone, com a devida certificação nos autos, do MUNICÍPIO 
DE CHOPINZINHO, na pessoa de seu representante legal, para apresentação de 
manifestação preliminar quanto aos apontamentos de supostas irregularidades 
constantes na presente Representação da Lei n.º 8.666/1993, juntando aos autos a 
documentação que entender relevante, no prazo de 5 (cinco) dias. 

Após, regressem os autos para o exercício do juízo de 
admissibilidade. 

Publique-se. 

 

Curitiba, 7 de fevereiro de 2024. 
 
 

FÁBIO DE SOUZA CAMARGO 
Conselheiro 

                                                                                                                                                                                     
§ 1º As intimações de que trata o caput poderão ser encaminhadas por outros meios tecnológicos ou digitais idôneos, conforme disposto em Instrução 
Normativa. 
§ 2º As intimações de que trata o caput não serão realizadas por comunicação processual eletrônica ou ofício com aviso de recebimento, exceto no caso 
de impossibilidade material devidamente certificada pela Diretoria de Protocolo. 
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Memorando 31- 5.636/2023

De: Cristiani C. - PGM-AJ/CS

Para: PGM - PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO 

Data: 08/02/2024 às 16:50:15

Setores (CC):

SMA, PGM, PGM-AJ/ECG

Setores envolvidos:

SMA, GAB, SMF, SMVSU, PGM, SMA-LC, SMF-C, SMASMF-CLIFA, TI, PGM-LIC, PGM-AJ/ECG, GAB-LC, CPL,

PGM-AJ/CS

Aquisição de aparelhos telefônicos celulares desbloqueados

 

 CERTIFICO e dou fé que, nesta data, às 16:35 foi entrado em contato com o TCE/PR via telefone (41) 3350-1616, e
obtido informação junto ao setor de informações sobre prazos processuais (opção3), sendo atendida pela servidora
Jerusa a qual informou que os prazos do TCE/PR são contados em dias úteis, sendo que não conta sábado e
domingo, e não contará segunda-feira (12/02), terça-feria (13/02) e quarta-feria (14/02), pois não trabalharão devido
ao feriado, com isso retomando a contagem do prazo no dia 15/05/2024. A servidora Jerusa acessou o PROCESSO
N.º: 66570/24, e informou que o prazo de 05 dias úteis, iniciou na data de hoje e retomará a contagem de prazo em
15/05/2024, após o feriado.

Faço juntada de cópia do PROCESSO N.º: 66570/24 baixado na integra no TCE/PR.

_

Atenciosamente,

Chopinzinho/PR, datado e assinado digitalmente.

Cristiani Scariot Rosa da Cruz Machado

Assessora Jurídica

Decreto n° 327/2023
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TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO PARANÁ

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

CÓPIA EXTRAÍDA DE AUTOS DIGITAIS

 

 

 
Processo: 66570/24

Assunto: REPRESENTAÇÃO DA LEI Nº 8.666/1993 - Pregão

Entidade: MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO
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1. 001 - Formulário de Encaminhamento
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FORMULÁRIO DE ENCAMINHAMENTO

 

 
Encaminho a petição com os seguintes dados:

 

 
ASSUNTO: REPRESENTAÇÃO DA LEI Nº 8.666/1993 - Pregão
 

 

INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES

 

SUJEITOS DO PROCESSO
Entidade: MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO

Representado: EDSON LUIZ CENCI

Representado: RENATO CAPELLI DE MARTINI

Representado: SILVIO ALVES DA ROSA

Representante: AR LIMP LTDA

Interessado: REINALDO SERGIO ALVES

 

DOCUMENTOS ANEXOS
 - Petição (Representação - Chopinzinho)

 - Outros Documentos (3ª Alteração contratual (2))

 - Outros Documentos (CNH Digital Reinaldo Alves)

 - Outros Documentos (Julgamento Recurso)

 

 
PETICIONÁRIO: AR LIMP LTDA, CNPJ 31.314.488/0001-55, através do(a) Representante Legal REINALDO

SERGIO ALVES, CPF 045.163.089-08

 

 
Curitiba, 05 de fevereiro de 2024 12:40:37

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO PARANÁ

Portal eContas Paraná Página 1
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2. 002 - Extrato de Autuação
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EXTRATO DE AUTUAÇÃO Nº: 66570/24

 

 
Recebemos, mediante acesso ao serviço de peticionamento eletrônico eContas Paraná, a petição com os

seguintes dados indicados pelo instaurador:

 

 
PROCESSO: 66570/24

ASSUNTO: REPRESENTAÇÃO DA LEI Nº 8.666/1993 - Pregão
 

 

INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES

 

SUJEITOS DO PROCESSO
Entidade: MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO

Representado: EDSON LUIZ CENCI

Representado: RENATO CAPELLI DE MARTINI

Representado: SILVIO ALVES DA ROSA

Representante: AR LIMP LTDA

Interessado: REINALDO SERGIO ALVES

 

DOCUMENTOS ANEXOS
 - Formulário de Encaminhamento

 - Petição (Representação - Chopinzinho)

 - Outros Documentos (3ª Alteração contratual (2))

 - Outros Documentos (CNH Digital Reinaldo Alves)

 - Outros Documentos (Julgamento Recurso)

 

 
PETICIONÁRIO: AR LIMP LTDA, CNPJ 31.314.488/0001-55, através do(a) Representante Legal REINALDO

SERGIO ALVES, CPF 045.163.089-08

 

 
Curitiba, 05 de fevereiro de 2024 12:40:54

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO PARANÁ

Portal eContas Paraná Página 1
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3. 003 - Petição (Representação - Chopinzinho)
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EXCELENTÍSSIMO (A) SENHOR (A) RELATOR DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO 
DO PARANÁ – TCE-PR 

 

REINALDO SERGIO ALVES, brasileiro, solteiro, empresário, inscrito no CPF/MF nº 
045.163.089-08, residente e domiciliado a Rua Carajás, 2216 Angra dos Reis, Cascavel – PR, neste 
ato representando a empresa a qual é sócio-administrador – AR Limp ltda, pessoa jurídica de 
direito privado, inscrita no CNPJ 31.314.488/0001-55, vem através deste APRESENTAR  

REPRESENTAÇÃO DA LEI Nº 8.666/1993 C/C PEDIDO DE ANTECIPAÇÃO DE TUTELA 

em face de MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO – PR inscrito no CNPJ 76.995.414/0001-60, 
representado por seu Prefeito Sr. EDSON LUIZ CENCI, bem como a figura do PREGOEIRO, 
condutor do Pregão Eletrônico 106/2023, Sr. SILVIO ALVES DA ROSA, pelos motivos de fato e de 
direito que expõe a seguir. 

 

I. DOS FATOS 

Trata-se de certame licitatório, na modalidade Pregão Eletrônico, sob o nº 106/2023, cuja 
fase de lances aconteceu no dia 10/01/2024. Conforme consta na ata do certame, a empresa AR 
Limp LTDA manifestou intenção de interpor recurso em face da decisão do pregoeiro que 
erroneamente inabilitou esta noticiante. 

O representante da empresa manifestou sua intenção de interpor recurso, e após isso, 
protocolou de modo tempestivo no sistema comprasnet suas razões recursais. 

Cumpre salientar que toda essa movimentação processual, consta disponível no sistema 
“comprasnet”, plataforma na qual ocorreu o certame. 

Violando a lei 8.666/93 (já revogada em sua totalidade, mais ainda compondo o preâmbulo 
do Instrumento Convocatório), a municipalidade julga o recurso, apontando dados que não 
compunham o termo de referência do referido edital. 

 

II. DO DIREITO 

Primeiramente é importante frisar que a administração municipal, de modo totalmente 
irresponsável, cria regras que antes não estavam expostas aos participantes do certame, 
vejamos a justificativa do indeferimento da peça recursal, conforme colaciona-se: 

“Realmente ele é superior em processamento, porém o processador solicitado em 
eficiência energética e desempenho otimizado é mais vantajoso para tarefas que 
podem ser executadas simultaneamente.” 

 

De acordo com a peça de julgamento, essas são as palavra de RENATO CAPELLI DE MARTINI, 
entretanto, apresenta a justificativa vã, em desacordo com o termo de referência, que solicita 
tão somente o que a seguir colaciona-se: 

“APARELHO CELULAR (Modelo Referência: Samsung Galaxy 
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A03, ou similar) O aparelho deverá dispor, ao menos, dos 

seguintes recursos: 01 - Tecnologia: Quad Band 

(850/900/1800/1900); 02 - Dual-SIM stand-by; 03 - Memória 

interna de 64Gb (mínimo) expansível até no mínimo de 

128Gb (micro SD); 04 - 4Gb de memória RAM; 05 - 

 

Processador 4 x 1.6 Ghz Cortex-A55 + 4 x 1.2 GHz Cortex- 

A55; 06 - Bateria de 5000 Mah; 07 - Câmeras Frontal e 

 

Traseira uma com no mínimo 13MP; 08 - Display com Visor 

Colorido de no mínimo 6.5 polegadas (PLS TFT LCD); 09 - 

Conexões: Bluetooth, Wireless, USB, GPS; 10 - Sensores: 

Acelerômetro, Sensor de Proximidade. Sistema operacional 

Android, a partir da versão 10.” 

 

NÃO FAZENDO MENÇÃO A QUALQUER TIPO DE EFICIÊNCIA 
ENERGÉTICA E/OU DESEMPENHO OTIMIZADO! 

A tentativa de frustrar o caráter competitivo do certame é claro. Quando um corpo técnico 
emite um parecer claudicante, vago e indeterminado como tal, o mesmo deve ser 
responsabilizado! 

Ademais, há clara afronta a lei 9.784/99 nos pontos abaixo sinalizados: 

 

“Art. 2º -  A Administração Pública obedecerá, dentre outros, aos princípios da legalidade, 
finalidade, motivação, razoabilidade, proporcionalidade, moralidade, ampla defesa, 
contraditório, segurança jurídica, interesse público e eficiência. 

Parágrafo único. Nos processos administrativos serão observados, entre outros, os critérios 
de: 

I - atuação conforme a lei e o Direito; 

II - atendimento a fins de interesse geral, vedada a renúncia total ou parcial de poderes ou 
competências, salvo autorização em lei; 

III - objetividade no atendimento do interesse público, vedada a promoção pessoal de 
agentes ou autoridades; 

IV - atuação segundo padrões éticos de probidade, decoro e boa-fé; 
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V - divulgação oficial dos atos administrativos, ressalvadas as hipóteses de sigilo previstas 
na Constituição; 

VI - adequação entre meios e fins, vedada a imposição de obrigações, restrições e sanções 
em medida superior àquelas estritamente necessárias ao atendimento do interesse público; 

VII - indicação dos pressupostos de fato e de direito que determinarem a decisão; 

VIII – observância das formalidades essenciais à garantia dos direitos dos administrados; 

IX - adoção de formas simples, suficientes para propiciar adequado grau de certeza, 
segurança e respeito aos direitos dos administrados; 

X - garantia dos direitos à comunicação, à apresentação de alegações finais, à produção de 
provas e à interposição de recursos, nos processos de que possam resultar sanções e nas 
situações de litígio; 

XI - proibição de cobrança de despesas processuais, ressalvadas as previstas em lei; 

XII - impulsão, de ofício, do processo administrativo, sem prejuízo da atuação dos 
interessados; 

XIII - interpretação da norma administrativa da forma que melhor garanta o atendimento 
do fim público a que se dirige, vedada aplicação retroativa de nova interpretação. 

 

A finalidade da licitação não pode ser outra, senão a busca da melhor oferta. Excelência, 
neste caso, a municipalidade adquirirá um aparelho smartphone muito superior do que o exigido 
no termo de referência do instrumento convocatório, por um valor menor. A VIOLAÇÃO É 
CRISTALINA, DEVENDO PORTANTO, OS RESPONSÁVEIS SEREM PENALIZADOS NA FORMA DA 
LEI! 

De mais a mais, Celso Antônio Bandeira de Mello dispõe sobre o princípio da motivação:  

 

"dito princípio implica para a Administração o dever de justificar seus atos, 
apontando-lhes os fundamentos de direito e de fato, assim como a correlação 
lógica entre os eventos e situações que deu por existentes e a providencia tomada, 
nos casos em que este último aclaramento seja necessário para aferir-se a 
consonância da conduta administrativa com a lei que lhe serviu de arrimo". – 
destacamos.  

 

Desclassificar propostas de uma empresa que atende plenamente ao instrumento 
convocatório, de maneira sumária e arbitrária, caracteriza por si só uma irregularidade. 
Entretanto julgar um recurso sem observar ditames legais, fundamentações, e mais gravoso do 
que isso, deixar de se atentar ao INTERESSE PÚBLICO, que deveria ser o capital princípio 
norteador das licitações e seus atos posteriores, já passa a configurar uma ilegalidade. Motivo 
esse pelo qual pugna-se pela imediata responsabilização dos responsáveis por proferir o 
julgamento.  
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III. DA ANTECIPAÇÃO DE TUTELA 

 

A probabilidade do direito resta totalmente comprovada documentalmente, elemento 
indispensável para concessão da tutela provisória de urgência. No mesmo sentido, o perigo de 
dano ou o risco ao resultado útil do processo também se faz presente, pois a municipalidade 
esta a beira de adquirir produtos incompatíveis com o que a administração pública julga ser 
necessária (haja vista o exigido no termo de referência). 

Diante disso, em face do princípio da legalidade, da moralidade, e de diversas 
irregularidades encontradas no procedimento licitatório, não há óbice para a concessão da 
tutela provisória de urgência com base em eventual indício de irreversibilidade do provimento. 

Por fim, vale aqui a citação das palavras de Rui Barbosa, para quem: “Justiça tardiamente 
alcançada não é justiça, senão injustiça, qualificada e manifesta”. Nesta esteira de pensamento, 
são também os ensinamentos de Carnelutti, que por sua vez expressa que: “o tempo é um 
inimigo do Direito, contra qual o juiz deve travar uma guerra sem trégua”. 

O art. 300 do CPC permite a antecipação da tutela pretendida sempre que demonstrada a 
verossimilhança da alegação e subsista fundado receio de dano irreparável (já sofrido inclusive, 
pelo noticiante, em debate IDÊNTICO nesta mesma e. corte, vide autos 39510/23). 

Sabidamente que se tratando de demanda protocolada para vistas deste e. Tribunal de 
Contas leva tempo, visto a quantidade de ações que são ingressadas diariamente, fora as que 
estão para serem resolvidas, tal lotação somadas aos poucos servidores, que apesar de tudo 
exercem um excelente trabalho, faz com que atrase a solução dos litígios. Ocorre que tais 
demoras afetam diretamente no bem social e nos munícipes da cidade de Doutor Camargo, de 
forma geral. 

Desta forma, pleiteia-se a este e. Tribunal de Contas a concessão de medida liminar, 
inaudita altera pars, para que não sejam emitidas REQUISIÇÕES, PEDIDOS, EMPENHOS, ORDENS 
DE COMPRA, ORDENS DE FORNECIMENTO, CONTRATOS e demais passos subsequentes ao ato 
da homologação do certame. 

Isto posto, passamos aos justos pedidos. 

 

 

IV.  DO PEDIDO 

Ante ao exposto, requer o recebimento e processamento da presente, bem como nos 
termos da fundamentação requer ainda: 

a) Preliminarmente, requer o IMEDIATO DEFERIMENTO DO PEDIDO DE ANTECIPAÇÃO DE 
TUTELA, com a finalidade de preservar a legalidade do procedimento licitatório em 
debate, bem como de não lesar os cofres público, e nem prejudicar terceiros de boa-fé 
envolvidos na lide; 

b) A suspensão imediata do Processo Licitatório em debate; 
c) A devida citação do Prefeito municipal, para que em prazo hábil apresente sua defesa 

quanto às irregularidades apontadas nesta Representação; 

1Doc:  Memorando 5.636/2023  |  Anexo: PROCESSO_N_66570_24_TCE_PR_CELULAR_LICITACAO.pdf (11/29)        247/287



d) A devida citação a RENATO CAPELLI DE MARTINI, responsável pelo parecer técnico 
omisso e claudicante, bem como de todos os integrantes da Comissão Permanente de 
Licitações do Município de Chopinzinho/PR, em especial de seu PREGOEIRO OFICIAL, 
para que em prazo hábil apresentem defesa quanto às irregularidades apontadas nesta 
Representação; 

e) Requer ainda, a aplicação da multa prevista no artigo 87, inciso III, alínea “d”, da Lei 
Complementar Estadual n.º 113, de 15/12/2005; ao pregoeiro responsável pela 
condução do Pregão Eletrônico 106/2023, realizado pelo município de Chopinzinho, 
bem como a RENATO CAPELLI DE MARTINI diante da não observância de formalidade 
do procedimento licitatório; 

f) Requer também a expedição de determinação ao município de Chopinzinho para que, 
em futuros procedimentos licitatórios abertos sob a modalidade pregão, dê estrito 
cumprimento ao artigo 4º, inciso XVIII, da Lei n.º 10.520/2002, ofertando aos licitantes 
que manifestarem devidamente suas intenções de recorrer a possibilidade de 
apresentação de contrarrazões escritas, no prazo indicado em lei; 

g) Subsidiariamente, caso V. Excelência entenda de maneira diversa, requer-se que o 
Pregão Eletrônico 106/2023 seja totalmente anulado, com fulcro no Art. 49 da lei 
8.666/93. 

 

Nestes termos, pela mais lídima justiça, pede deferimento. 

 

 

Cascavel, 05 de fevereiro de 2024. 
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4. 004 - Outros Documentos (3ª Alteração contratual (2))

1Doc:  Memorando 5.636/2023  |  Anexo: PROCESSO_N_66570_24_TCE_PR_CELULAR_LICITACAO.pdf (13/29)        249/287



AR LIMP LTDA 
TERCEIRA ALTERAÇÃO E CONSOLIDAÇÃO DE CONTRATO SOCIAL 

NIRE – 41208874686 
CNPJ – 31.314.488/0001-55 

1

REINALDO SERGIO ALVES, brasileiro, solteiro, nascido em 17/07/1993, empresário, portador da 
cédula de Identidade Civil RG sob n.º 6919452-4 SSP/PR, CPF sob n.º 045.163.089-08 e CNH sob 
n.º 0534945338 expedida pelo DETRAN/PR, residente e domiciliado a Rua das Onze Horas, n.º 716 
– Guarujá – CEP 85.804-210, na cidade de Cascavel – Estado do Paraná; e ALISSON MAURO 
ASSI DA SILVA, brasileiro, solteiro, nascido em 22/09/1991, empresário, portador da cédula de 
Identidade Civil RG sob n.º 9348068-6 SSP/PR, CPF sob n.º 079.222.689-55 e CNH sob n.º 
04905484470 expedida pelo DETRAN/PR, residente e domiciliado a Rua Manoel Antônio de 
Oliveira, n.º 1543 – Apartamento 33 – Maria Luiza – CEP 85.819-680, na cidade de Cascavel – 
Estado do Paraná. Sócios da empresa que gira sob o nome empresarial AR LIMP LTDA na Rua 
Flor-da-serra, n.º 1051 – Andar 1 – Sala 03 – Guarujá – CEP 85.804-510, na cidade de Cascavel – 
Estado do Paraná, com contrato social arquivado na Junta Comercial do Paraná, sob n.º 
41208874686 em data de 23/08/2018 e inscrita no CNPJ n.º 31.314.488/0001-55, resolve modificar 
o primitivo contrato pelo presente instrumento de alteração e consolidação contratual: 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA 
A sede da empresa localizada na Rua Flor-da-serra, n.º 1051 – Andar 1 – Sala 03 – Guarujá – CEP 
85.804-510, na cidade de Cascavel – Estado do Paraná fica transferida para Rua Carajás, n.º 
2216 – Esmeralda – CEP 85.806-253, na cidade de Cascavel – Estado do Paraná. 
 
CLÁUSULA SEGUNDA  
A atividade comercial da empresa que era Limpeza de prédios e em domicílios (CNAE 8121-4/00); 
Comércio atacadista de equipamentos e artigos de uso pessoal e doméstico; Atividades de limpeza 
(CNAE 8129-0/00); Comércio atacadista de roupas e acessórios para uso profissional e de 
segurança no trabalho (CNAE 4642-7/02); Comércio atacadista de móveis e artigos de colchoaria 
(CNAE 4649-4/04); Comércio atacadista de equipamento e artigos de uso pessoal e doméstico e 
artigos recreativos e esportivos (CNAE 4649-4/99); Comércio atacadista de equipamentos para 
informática (CNAE 4651-6/01); Comércio atacadista de máquina e equipamentos de uso industrial 
(CNAE 4663-0/00); Comércio atacadista de materiais de construção (CNAE 4679-6/04); Comércio 
atacadista de embalagens (CNAE 4686-9/02); Comércio atacadista de componentes eletrônicos e 
equipamentos de telefonia e comunicação (CNAE 4652-4/00); Comércio atacadista de 
equipamentos elétricos de uso pessoal e doméstico (CNAE 4649-4/01); Comércio atacadista de 
máquinas e equipamentos (CNAE 4669-9/99); Comércio atacadista de máquinas, equipamentos 
para terraplenagem, mineração e construção (CNAE 4662-1/00); Comércio atacadista de artigos de 
escritório e de papelaria (CNAE 4647-8/01); Comércio atacadista de produtos de armarinho (CNAE 
4641-9/03); Comércio atacadista de ferragens e ferramentas (CNAE 4672-9/00); Comércio 
atacadista de aparelhos eletrônicos de uso pessoal e doméstico (CNAE 4649-4/02); Comércio 
atacadista de instrumentos e materiais para uso médico, cirúrgico, hospitalar e de laboratórios 
(CNAE 4645-1/01); Serviços combinados para apoio a edifícios (CNAE 8111-7/00) e Instalação e 
manutenção de sistemas centrais de ar condicionado, de ventilação e refrigeração (CNAE 4322-
3/02) passará a ser Importação e Comércio atacadista de aparelhos eletrônicos de uso pessoal e  
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doméstico (CNAE 4649-4/02); Limpeza de prédios e em domicílios (CNAE 8121-4/00); Atividades de 
limpeza (CNAE 8129-0/00); Comércio atacadista de roupas e acessórios para uso profissional e de 
segurança no trabalho (CNAE 4642-7/02); Comércio atacadista de móveis e artigos de colchoaria 
(CNAE 4649-4/04); Comércio atacadista de equipamento e artigos de uso pessoal e doméstico e 
artigos recreativos e esportivos (CNAE 4649-4/99); Comércio atacadista de equipamentos para 
informática (CNAE 4651-6/01); Comércio atacadista de máquina e equipamentos de uso industrial 
(CNAE 4663-0/00); Comércio atacadista de materiais de construção (CNAE 4679-6/04); Comércio 
atacadista de embalagens (CNAE 4686-9/02); Comércio atacadista de componentes eletrônicos e 
equipamentos de telefonia e comunicação (CNAE 4652-4/00); Comércio atacadista de 
equipamentos elétricos de uso pessoal e doméstico (CNAE 4649-4/01); Comércio atacadista de 
máquinas e equipamentos (CNAE 4669-9/99); Comércio atacadista de máquinas, equipamentos 
para terraplenagem, mineração e construção (CNAE 4662-1/00); Comércio atacadista de artigos de 
escritório e de papelaria (CNAE 4647-8/01); Comércio atacadista de produtos de armarinho (CNAE 
4641-9/03); Comércio atacadista de ferragens e ferramentas (CNAE 4672-9/00); Comércio 
atacadista de instrumentos e materiais para uso médico, cirúrgico, hospitalar e de laboratórios 
(CNAE 4645-1/01); Serviços combinados para apoio a edifícios (CNAE 8111-7/00) e Instalação e 
manutenção de sistemas centrais de ar condicionado, de ventilação e refrigeração (CNAE 4322-
3/02). 
 
CLÁUSULA TERCEIRA 
O endereço residencial do sócio ALISSON MAURO ASSI DA SILVA que era Rua Manoel Antônio 
de Oliveira, n.º 1543 – Apartamento 33 – Maria Luiza – CEP 85.819-680 na cidade de Cascavel – 
Estado do Paraná passa a ser na Rua Plinio Salgado, n.º 1275 – Neva – CEP 85.802-270, na 
cidade de Cascavel – Estado do Paraná. 
 
CLÁUSULA QUARTA  
A vista da modificação ora ajustada e em consonância com o que determina o art. 2.031 da Lei n.º 
10.406/2002, os sócios RESOLVEM, por este instrumento, atualizar e consolidar o contrato social, 
tornando assim sem efeito, a partir desta data as cláusulas e condições contidas no contrato 
primitivo que, adequado ás disposições da referida Lei n.º 10.406/2002 aplicáveis a este tipo 
societário, passa a ter a seguinte redação:  

 
CONSOLIDAÇÃO DE CONTRATO SOCIAL 

AR LIMP LTDA 
NIRE – 41208874686 

CNPJ – 31.314.488/0001-55 
 
REINALDO SERGIO ALVES, brasileiro, solteiro, nascido em 17/07/1993, empresário, portador da 
cédula de Identidade Civil RG sob n.º 6919452-4 SSP/PR, CPF sob n.º 045.163.089-08 e CNH sob 
n.º 0534945338 expedida pelo DETRAN/PR, residente e domiciliado a Rua das Onze Horas, n.º 716  
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– Guarujá – CEP 85.804-210, na cidade de Cascavel – Estado do Paraná; e ALISSON MAURO 
ASSI DA SILVA, brasileiro, solteiro, nascido em 22/09/1991, empresário, portador da cédula de 
Identidade Civil RG sob n.º 9348068-6 SSP/PR, CPF sob n.º 079.222.689-55 e CNH sob n.º 
04905484470 expedida pelo DETRAN/PR, residente e domiciliado a Rua Plinio Salgado, n.º 1275 – 
Neva – CEP 85.802-270, na cidade de Cascavel – Estado do Paraná. Sócios da empresa que gira 
sob o nome empresarial AR LIMP LTDA na Rua Carajás, n.º 2216 – Esmeralda – CEP 85.806-253, 
na cidade de Cascavel – Estado do Paraná, com contrato social arquivado na Junta Comercial do 
Paraná, sob n.º 41208874686 em data de 23/08/2018 e inscrita no CNPJ n.º 31.314.488/0001-55. 
 
1ª A sociedade gira sob o nome empresarial AR LIMP LTDA na Rua Carajás, n.º 2216 – 
Esmeralda – CEP 85.806-253, na cidade de Cascavel – Estado do Paraná. 
2ª O objeto social da empresa é Importação e Comércio atacadista de aparelhos eletrônicos 
de uso pessoal e doméstico (CNAE 4649-4/02); Limpeza de prédios e em domicílios (CNAE 8121-
4/00); Atividades de limpeza (CNAE 8129-0/00); Comércio atacadista de roupas e acessórios para 
uso profissional e de segurança no trabalho (CNAE 4642-7/02); Comércio atacadista de móveis e 
artigos de colchoaria (CNAE 4649-4/04); Comércio atacadista de equipamento e artigos de uso 
pessoal e doméstico e artigos recreativos e esportivos (CNAE 4649-4/99); Comércio atacadista de 
equipamentos para informática (CNAE 4651-6/01); Comércio atacadista de máquina e 
equipamentos de uso industrial (CNAE 4663-0/00); Comércio atacadista de materiais de construção 
(CNAE 4679-6/04); Comércio atacadista de embalagens (CNAE 4686-9/02); Comércio atacadista de 
componentes eletrônicos e equipamentos de telefonia e comunicação (CNAE 4652-4/00); Comércio 
atacadista de equipamentos elétricos de uso pessoal e doméstico (CNAE 4649-4/01); Comércio 
atacadista de máquinas e equipamentos (CNAE 4669-9/99); Comércio atacadista de máquinas, 
equipamentos para terraplenagem, mineração e construção (CNAE 4662-1/00); Comércio 
atacadista de artigos de escritório e de papelaria (CNAE 4647-8/01); Comércio atacadista de 
produtos de armarinho (CNAE 4641-9/03); Comércio atacadista de ferragens e ferramentas (CNAE 
4672-9/00); Comércio atacadista de instrumentos e materiais para uso médico, cirúrgico, hospitalar 
e de laboratórios (CNAE 4645-1/01); Serviços combinados para apoio a edifícios (CNAE 8111-7/00) 
e Instalação e manutenção de sistemas centrais de ar condicionado, de ventilação e refrigeração 
(CNAE 4322-3/02). 
3ª O capital social é de R$ 20.000,00 (Vinte mil reais) divididos em 20.000 (Vinte mil) quotas 
de valor nominal R$ 1,00 (hum real), integralizadas em moeda corrente do País, pelo sócio:  
 

SOCIO QUOTAS R$ 
REINALDO SERGIO ALVES 10.000 10.000,00 
ALISSON MAURO ASSI DA SILVA 10.000 10.000,00 

TOTAL 20.000 20.000,00 
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4ª  A sociedade iniciou suas atividades em 23 de Agosto de 2018 e seu prazo de duração é 
indeterminado.  
5ª  As quotas são indivisíveis e não poderão ser cedidas ou transferidas a terceiros sem o  
consentimento do outro sócio, a quem fica assegurado, em igualdade de condições e preço direito 
de preferência para a sua aquisição se postas à venda, formalizando, se realizada a cessão delas, a 
alteração contratual pertinente.  
6ª  A responsabilidade de cada sócio é restrita ao valor de suas quotas, mas todos respondem 
solidariamente pela integralização do capital social.  
7ª A administração da sociedade caberá a REINALDO SERGIO ALVES com os poderes e 
atribuições de administrador, autorizado o uso individual do nome empresarial, vedado, no entanto, 
em atividades estranhas ao interesse social ou assumir obrigações seja em favor de qualquer dos 
quotistas ou de terceiros, bem como onerar ou alienar bens imóveis da sociedade, sem autorização 
do outro sócio.  
 
Parágrafo Primeiro:  Faculta-se aos administradores, atuando sempre isoladamente, 
constituir, em nome da sociedade, procuradores para o período determinado, devendo o 
instrumento de mandato especificar os atos e operações a serem praticados. 
 
Parágrafo Segundo:  Poderão ser designados não sócios, obedecendo ao disposto 
do Artigo 1061 da Lei nº. 10.406/2002, ou seja, a designação deles dependera da unanimidade 
dos sócios, enquanto o capital social não estiver integralizado, e dois terços, no mínimo, 
após a integralização. 
 
8ª Ao término de cada exercício social, em 31 de dezembro, os administradores prestarão 
contas justificadas de sua administração, procedendo à elaboração do inventário, do balanço 
patrimonial e do balanço de resultado econômico, cabendo aos sócios, na proporção de suas 
quotas, os lucros ou perdas apuradas.  
9ª Nos quatro meses seguintes ao término do exercício social, os sócios deliberarão sobre as 
contas e designarão administradores quando for o caso.  
10ª   A sociedade poderá a qualquer tempo, abrir ou fechar filial ou outra dependência, mediante 
alteração contratual assinada por todos os sócios.                                                                                                          
11ª  Os sócios poderão, de comum acordo, fixar uma retirada mensal, a título de “pro labore”, 
observadas as disposições regulamentares pertinentes. 
12ª  Falecendo ou interditado qualquer sócio, a sociedade continuará suas atividades com os 
herdeiros, sucessores e o incapaz. Não sendo possível ou inexistindo interesse destes ou dos 
sócios remanescentes, o valor de seus haveres será apurado e liquidado com base na situação 
patrimonial da sociedade, à data da resolução, verificada em balanço especialmente levantado. 
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Parágrafo único -   O mesmo procedimento será adotado em outros casos em que 
a sociedade se resolva em relação a seu sócio.  
 
13ª  O Administrador declara, sob as penas da lei, de que não está impedido de exercer a 
administração da sociedade, por lei especial, ou em virtude de condenação criminal, ou por se 
encontrarem sob os efeitos dela, a pena que vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos 
públicos; ou por crime falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato, ou contra 
a economia popular, contra o sistema financeiro nacional, contra normas de defesa da concorrência, 
contra as relações de consumo, fé pública, ou a propriedade. 
14ª  Os sócios declaras sob as penas da Lei que se enquadra na situação de MICROEMPRESA 
nos termos da Lei Complementar n.º 123 de 14 de dezembro de 2006. 
15ª Fica eleito o foro de Cascavel – Estado do Paraná para o exercício e o cumprimento dos 
direitos e obrigações resultantes deste contrato. 

E por estar justo e contratado, lavram, datam e assinam o presente instrumento particular de 
alteração contratual em via única, obrigando-se fielmente por si e seus herdeiros a cumpri-lo em 
todos os seus termos.  

Cascavel – Paraná, 10 de Fevereiro de 2023. 
 

REINALDO SERGIO ALVES  ALISSON MAURO ASSI DA SILVA 
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MINISTÉRIO DA ECONOMIA 

Secretaria Especial de Desburocratização, Gestão e Governo Digital 

Secretaria de Governo Digital 

Departamento Nacional de Registro Empresarial e Integração

ASSINATURA ELETRÔNICA

Certificamos que o ato da empresa AR LIMP LTDA consta assinado digitalmente por:

IDENTIFICAÇÃO DO(S) ASSINANTE(S)

CPF/CNPJ Nome

04516308908

07922268955
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A validade deste documento, se impresso, fica sujeito à comprovação de sua autenticidade nos respectivos portais, 

informando seus respectivos códigos de verificação.

REINALDO SERGIO ALVES

ALISSON MAURO ASSI DA SILVA

CERTIFICO O REGISTRO EM 18/02/2023 08:42 SOB Nº 20230866670. 
PROTOCOLO: 230866670 DE 14/02/2023. 
CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO: 12302349850. CNPJ DA SEDE: 31314488000155. 
NIRE: 41208874686. COM EFEITOS DO REGISTRO EM: 10/02/2023. 
AR LIMP LTDA

LEANDRO MARCOS RAYSEL BISCAIA 
SECRETÁRIO-GERAL 

www.empresafacil.pr.gov.br
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CNH Digital

QR-CODE

Departamento Nacional de Trânsito

Documento assinado com certificado digital em conformidade 

com a Medida Provisória nº 2200-2/2001. Sua validade poderá 

ser confirmada por meio do programa Assinador Serpro.

As orientações para instalar o Assinador Serpro e realizar a 

validação do documento digital estão disponíveis em: 

< http://www.serpro.gov.br/assinador-digital >, opção Validar 

Assinatura.
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Pregão/Concorrência Eletrônica
Visualização de Recursos, Contrarrazões e Decisões

DECISÃO DO PREGOEIRO: NÃO PROCEDE
JULGAMENTO RECURSOS ADMINISTRATIVO

REFERÊNCIA: PREGÃO ELETRÔNICO Nº 106/2023

OBJETO: AQUISIÇÃO DE APARELHOS TELEFÔNICOS CELULARES DESBLOQUEADOS.

O Município de Chopinzinho – PR, instaurou o Processo Licitatório 227/2023 Edital de Pregão Eletrônico 106/2023,
para Aquisição de Aparelhos Telefônicos Celulares Desbloqueados.
RECORRENTE: AR LIMP LTDA, inscrita no CNPJ nº 31.314.488/0001-55, com sede na Rua Carajás, 2216 Bairro:
Esmeralda, Município de Cascavel, Estado do Paraná.
Trata-se de Recurso Administrativo interposto tempestivamente, pela licitante AR LIMP LTDA, doravante
RECORRENTE, com fundamento no art. 4º, inciso XVIII, da Lei 10.520/02, por meio de seu representante legal,
através dos meios regularmente previstos, em face de sua desclassificação no certame.
O Pregoeiro, designado pelo Decreto 423/2022, de 16 de dezembro de 2022, publicado no Diário Eletrônico
DIOEMS - Edição n.º 2759, de 19/12/2022, em cumprimento ao disposto no inciso VII, do artigo 17, do Decreto
10024/2019, recebeu e analisou as razões de recurso da RECORRENTE e as contrarrazões da RECORRIDA, de
forma a proferir sua decisão sobre o recurso administrativo.
I – DAS PRELIMINARES
Em sede de admissibilidade recursal, foram preenchidos, tanto por parte da RECORRENTE, os pressupostos de
legitimidade, interesse processual, fundamentação e tempestividade, com fundamento na Lei nº 10.520/2002 e no
Decreto nº 10.024/2019, subsidiados pela Lei nº 8.666/93.
II – DAS FORMALIDADES LEGAIS
Cumpridas as formalidades legais, nos termos postos, consequentes das orientações emanadas do Pregoeiro, como
forma de dar continuidade ao procedimento em tela, registre-se que foram oportunizados contraditórios e ampla
defesa à todas as empresas participantes.
III – DAS RAZÕES RECURSAIS
Pelo princípio do vínculo ao instrumento convocatório, todos os licitantes devem cumprir rigorosamente as regras
previstas no edital, de forma que não há discricionariedade do Pregoeiro em admitir a sua não observância. In
Casu, a empresa Recorrente ofertou um produto que além de atender plenamente ao descritivo do Termo de
Referência, é ainda superior.
A decisão que desclassificou a Recorrente do item em questão, se deu por conta do PROCESSADOR ser diferente do
solicitado em edital. Resta cristalino que de fato o processador é DIFERENTE, e de modo algum, inferior.
O termo de referência solicita que os aparelhos ofertados tenham Processador 4 x 1.6 Ghz Cortex-A55 + 4 x 1.2
GHz Cortex-A55. Ocorre que o aparelho ofertado pela Recorrente, por sua vez, conta com 2 núcleos de 2GHz, ou
seja, 2x2GHz e 6 núcleos de 1,8 GHz, ou seja 6x1,8 GHz.
Qualquer pessoa consegue vislumbrar claramente que o aparelho ofertado é SUPERIOR em processamento, em
face do aparelho de referência.
Ademais, é importante ressaltar que o termo de referência faz menção a “APARELHO SIMILAR”, e não exatamente o
modelo da Samsung, que por “mera coincidência” sagrou-se vencedor do lote em debate.
Ainda, destaca-se que caso não seja esse o entendimento desta r. Administração Pública o que desde logo não se
espera, tendo em vista que no procedimento licitatório a Administração Pública deve buscar, ACIMA DE TUDO, a
satisfação do interesse público, MEDIANTE A ESCOLHA DA PROPOSTA MAIS VANTAJOSA, deve ser levada em
consideração a supremacia do interesse público sobre o privado e a iminência de definições rápidas para o cenário
administrativo.
IV – DO PEDIDO DA RECORRENTE
Isto posto, e com a certeza de que não restam dúvidas sobre a plena regularidade da documentação apresentada
pela empresa AR LIMP LTDA, bem como o pleno atendimento do produto ofertado, face ao Termo de Referência do
instrumento convocatório, respeitosamente pleiteia-se:
a) O recebimento de maneira tempestiva do presente recurso, em virtude do excesso cometido pela comissão
permanente de licitações;
b) Sucessivamente, requer-se que seja reformada a r. decisão que desclassificou a empresa Recorrente, uma vez
que cumpriu com todas as editalíssimas e apresentou documentação de acordo com o exigido no instrumento
convocatório;
c) Subsidiariamente, em remota hipótese de não provimento deste (o que, sinceramente não se espera), requer-se
desde já o envio da íntegra deste processo, para que seja feita representação em tribunais de instâncias superiores
de forma mais ágil;
d) Por fim, requer-se respeitosamente, o total provimento deste.
V – DAS CONTRARRAZÕES RECURSAIS
Não houve apresentação de contrarrazões
VI – DA ANALISE DO TI (RENATO CAPELLI DE MARTINI)
Conforme verificação do recurso apresentado pela empresa AR Limp Ltda, o qual descreve que "O termo de
referência solicita que os aparelhos ofertados tenham Processador 4 x 1.6 Ghz Cortex-A55 + 4 x 1.2 GHz Cortex-
A55. Ocorre que o aparelho ofertado pela Recorrente, por sua vez, conta com 2 núcleos de 2GHz, ou seja, 2x2GHz
e 6 núcleos de 1,8 GHz, ou seja 6x1,8 GHz. Qualquer pessoa consegue vislumbrar claramente que o aparelho
ofertado é SUPERIOR em processamento, em face do aparelho de referência." Realmente ele é superior em
processamento, porém o processador solicitado em eficiência energética e desempenho otimizado é mais vantajoso
para tarefas que podem ser executadas simultaneamente.
VIII – DA ANALISE DO PREGOEIRO
O argumento trazido à baila pela Recorrente cinge-se ao fato da recorrente ter sido desclassificada, por ter
apresentado produto diverso ao solicitado no termo de referência. Conforme alega a RECORRENTE seu produto não
possui as mesmas características, porém é superior ao exigido.
Segundo analise técnica do Senhor Renato Capelli de Martini, o aparelho ofertado pela RECORRENTE realmente
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possui processador superior, mas, não atende a todos os recursos solicitados no edital. Deste modo o pregoeiro que
não possui conhecimento técnico para analise do produto, acolhe a decisão do parecer técnico.
IX – CONCLUSÃO
Diante do exposto, infere-se que os argumentos trazidos pela RECORRENTE em sua peça recursal mostram-se
insuficientes para comprovar a necessidade de revisão da decisão do Pregoeiro.
X – DECISÃO
Assim, vistas as razões e contrarrazões de recurso, e considerando não existirem motivos ou circunstâncias aptas a
alterar a decisão tomada por este Pregoeiro, conheço o recurso, posto que tempestivo, para, no mérito, decidir
julgar improcedente o recurso interposto pela empresa licitante AR LIMP LTDA, mantendo na íntegra a decisão que
julgou desclassificada a proposta da RECORRENTE no Pregão Eletrônico 106/2023.
XI – DO PROSSEGUIMENTO
Ante ao exposto e em atenção ao art. 17, VII, Decreto 10.024/19, encaminham-se os autos à autoridade
competente para análise e decisão definitiva do Recurso Administrativo em pauta.

Chopinzinho, 05 de fevereiro de 2024.

Silvio Alves da Rosa
Pregoeiro

 Fechar
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DOCUMENTO E ASSINATURA(S) DIGITAIS
AUTENTICIDADE E ORIGINAL DISPONÍVEIS NO ENDEREÇO WWW.TCE.PR.GOV.BR, MEDIANTE IDENTIFICADOR ZLYU.YI1A.EBFB.YWCM

Tribunal de Contas do Estado do Paraná

 

TERMO DE DISTRIBUIÇÃO Nº459/2024
 

 

Processo Nº: 66570/24 

Data e hora da distribuição: 05/02/2024 15:23:19 

Assunto: REPRESENTAÇÃO DA LEI Nº 8.666/1993 
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8. 008 - Despacho
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DOCUMENTO E ASSINATURA(S) DIGITAIS
AUTENTICIDADE E ORIGINAL DISPONÍVEIS NO ENDEREÇO WWW.TCE.PR.GOV.BR, MEDIANTE IDENTIFICADOR ZLYU.YI1A.EBFB.ZGLW

 

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO PARANÁ 
GABINETE DO CONSELHEIRO FABIO DE SOUZA CAMARGO 

   

 

PROCESSO N.º: 66570/24 

ORIGEM: MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO 

INTERESSADOS: AR LIMP LTDA, MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO 

ASSUNTO: REPRESENTAÇÃO DA LEI Nº 8.666/1993 

DESPACHO N.º: 146/24  

 

Tratam os autos de Representação da Lei n 8.666/1993, com pedido 
de medida cautelar, formulado por Reinaldo Sergio Alves, sócio-administrador da 
empresa AR LIMP LTDA, em face do Município de Chopinzinho, tendo em vista o 
Pregão Eletrônico n.º 106/2023. 

Segundo aduziu o Representante1, a fase de lances aconteceu em 
10/01/2024, constando da ata do certame que a “AR Limp LTDA manifestou intenção de 
interpor recurso em face da decisão do pregoeiro que erroneamente inabilitou esta 
noticiante”, protocolizando-o tempestivamente no sistema ‘comprasnet’ (plataforma 
na qual ocorreu o certame). Também expôs que o recurso foi julgado com o 
apontamento de “dados que não compunham o termo de referência do referido edital.” e 
que, acerca do aparelho celular, “a administração municipal, de modo totalmente 
irresponsável, cria regras que antes não estavam expostas aos participantes do certame, 
vejamos a justificativa do indeferimento da peça recursal”: 

Realmente ele é superior em processamento, porém o processador solicitado em 

eficiência energética e desempenho otimizado é mais vantajoso para tarefas que 

podem ser executadas simultaneamente. 

Arguiu, ainda, que não existiu nenhuma menção a qualquer tipo de 
eficiência energética e/ou desempenho otimizado, caracterizando-se clara tentativa 
de frustrar o caráter competitivo do procedimento licitatório; que há violação aos 
princípios da legalidade, finalidade, motivação, razoabilidade, proporcionalidade, 
moralidade, ampla defesa, contraditório, segurança jurídica, interesse público e 
eficiência; e que, “Desclassificar propostas de uma empresa que atende plenamente ao 
instrumento convocatório, de maneira sumária e arbitrária, caracteriza por si só uma 
irregularidade. Entretanto julgar um recurso sem observar ditames legais, fundamentações, e 
mais gravoso do que isso, deixar de se atentar ao INTERESSE PÚBLICO, que deveria ser o 
capital princípio norteador das licitações e seus atos posteriores, já passa a configurar uma 
ilegalidade.” 

Conclusivamente, em sede cautelar, pugnou pela suspensão de 
todos os atos sequenciais do certame. 

É o breve relato. 

Preliminarmente, a fim de possibilitar o exercício do contraditório e 
da ampla defesa, encaminhe-se os autos à Diretoria de Protocolo para INTIMAÇÃO, 
com fundamento nos arts. 404, caput2, e 4053, ambos do Regimento Interno, por 

                                                           
1 Peça 3. 
2 Art. 404. Se o órgão colegiado ou o Relator entender que antes de ser adotada a medida cautelar deva o responsável ser ouvido, o prazo para a resposta 
será de até 5 (cinco) dias úteis.  
3 Art. 405. A intimação para resposta prévia ou cumprimento da medida cautelar será encaminhada por e-mail ou comunicada por telefone, iniciando-se a 
contagem do prazo a partir da certificação da sua realização. 
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TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO PARANÁ 
GABINETE DO CONSELHEIRO FABIO DE SOUZA CAMARGO 

   

 

meio eletrônico e por telefone, com a devida certificação nos autos, do MUNICÍPIO 
DE CHOPINZINHO, na pessoa de seu representante legal, para apresentação de 
manifestação preliminar quanto aos apontamentos de supostas irregularidades 
constantes na presente Representação da Lei n.º 8.666/1993, juntando aos autos a 
documentação que entender relevante, no prazo de 5 (cinco) dias. 

Após, regressem os autos para o exercício do juízo de 
admissibilidade. 

Publique-se. 

 

Curitiba, 7 de fevereiro de 2024. 
 
 

FÁBIO DE SOUZA CAMARGO 
Conselheiro 

                                                                                                                                                                                     
§ 1º As intimações de que trata o caput poderão ser encaminhadas por outros meios tecnológicos ou digitais idôneos, conforme disposto em Instrução 
Normativa. 
§ 2º As intimações de que trata o caput não serão realizadas por comunicação processual eletrônica ou ofício com aviso de recebimento, exceto no caso 
de impossibilidade material devidamente certificada pela Diretoria de Protocolo. 
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  Memorando 32- 5.636/2023

De: Roberto P. - SMA

Para: PGM - PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO 

Data: 09/02/2024 às 16:48:07

 

Prezado Procurador Dr. Thiago Voracoski Santos - PGM

Em resposta ao despacho 29, temos a esclarecer:

No Termo de Referência aparece o seguinte descritivo:

APARELHO CELULAR (Modelo Referência: Samsung Galaxy A03, ou similar)

O aparelho deverá dispor, ao menos, dos seguintes recursos:

01 - Tecnologia: Quad Band (850/900/1800/1900); 02 – Dual-SIM stand-by;

03 - Memória interna de 64Gb (mínimo) expansível até no mínimo de 128Gb (micro SD);

04 - 4Gb de memória RAM;

05 - Processador 4x 1.6 Ghz Cortex-A55 + 4x 1.2 GHz Cortex-A55;

06 - Bateria de 5000 Mah;

07 - Câmeras Frontal e Traseira uma com no mínimo 13MP;

08 - Display com Visor Colorido de no mínimo 6.5 polegadas (PLS TFT LCD);

09 - Conexões: Bluetooth, Wireless, USB, GPS;

10 - Sensores: Acelerômetro, Sensor de Proximidade.

Sistema operacional Android, a partir da versão 10.

Ocorre que o aparelho modelo em questão tem o processador  2x 1.6 GHz Cortex-A75 + 6x 1.6 GHz Cortex-A55, conforme
ficha técnica descrita pelo site: https://www.tudocelular.com/Samsung/fichas-tecnicas/n7447/Samsung-Galaxy-A03.html e na
descrição do modelo descreve outro processador: “Processador 4x 1.6 Ghz Cortex-A55 + 4x 1.2 GHz Cortex-A55;” sendo que
não foi encontrado nenhum modelo que condiz com o celular similar ao Samsung Galaxy A03 ou celular que contenha o
requisito mínimo pedido dos recursos necessários, conforme ficha técnica dos celulares descritos abaixo que usam o
processador Processador 4x 1.6 Ghz Cortex-A55 + 4x 1.2 GHz Cortex-A55:

Celular Blu V81

Processador: 4x 1.6 GHz Cortex-A55 + 4x 1.2 GHz Cortex-A55

Chipset: Unisoc SC9863A

64 Bit: Sim

GPU: IMG8322

RAM: 3 GB

Memória Max: 64 GB

Celular TCL L10

Processador:4x 1.6 Ghz Cortex-A55 + 4x 1.2 GHz Cortex-A55

Chipset:Unisoc SC9863A

64 Bit: Sim

GPU:IMG8322
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RAM:3 GB

Memória Max:32 GB

Celular Lava BeU

Processador:4x 1.6 Ghz Cortex-A55 + 4x 1.2 GHz Cortex-A55

Chipset:Unisoc SC9863A

64 Bit: Sim

GPU:IMG8322

RAM:2 GB

Memória Max:32 GB

Portanto, denota-se que na ocasião da elaboração do Termo de Referência, quando foi apresentado o aparelho Samsung A03
como modelo de referência, não se tomou o cuidado necessário na complementação do descritivo técnico, visto que o próprio
modelo referência não atenderia o que foi solicitado na complementação.

Diante do exposto, entendemos pela existência do vício de origem, maculando por completo a licitação e que a revogação do
certame se mostra como a solução mais adequada, visto que com a elaboração de novo Estudo Técnico Preliminar permite-se
a correção do problema.

_

Sem mais, aproveitamos o ensejo para renovar nossos protestos de elevada estima e consideração.

Atenciosamente.

Roberto Alencar Przendziuk 

Secretário de Administração
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  Memorando 33- 5.636/2023

De: Cristiani C. - PGM-AJ/CS

Para: GAB - Gabinete do Prefeito 

Data: 14/02/2024 às 16:00:30

Setores (CC):

GAB, SMA-LC

 

Faço juntada de Decisão do Exmo. Sr. Prefeito.

E remessa dos autos à Divisão de Licitações e Contratospara as intimações necessárias e os procedimentos cabíveis.

_

Atenciosamente,

Chopinzinho/PR, datado e assinado digitalmente.

Cristiani Scariot Rosa da Cruz Machado

Assessora Jurídica

Decreto n° 327/2023

Anexos:

DECISAO_REVOGACAO_ANULACAO_ERRO_DESCRICAO_OBJETO_TEVE_RECURSO_MEM_5636_2023_PROC_LICITA_227_2023_PREGAO_ELE_106_2023_AQUISICAO_CELULARES.pdf

Assinado digitalmente (anexos) por:

Assinante Data Assinatura

Edson Luiz Cenci 14/02/2024 16:10:06 ICP-Brasil EDSON LUIZ CENCI CPF 518.XXX.XXX-68

Para verificar as assinaturas, acesse https://chopinzinho.1doc.com.br/verificacao/ e informe o código: 48B0-4E4E-8A37-AC8E 
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Memorando Eletrônico n.º 5.636/2023 
Processo Licitatório n.º 227/2023 
Pregão Eletrônico n. º 106/2023 
Objeto: Aquisição de aparelhos telefônicos celulares desbloqueados. 
 
 
 

1. RELATÓRIO  
Trata-se de análise Processo Licitatório n.º 227/2023 - Pregão Eletrônico n.º 

106/2023 (Memorando Eletrônico n.º 5.636/2023), acerca de análise de legalidade de 
revogação, referente ao pregão eletrônico para aquisição de aparelhos telefônicos celulares 
desbloqueados. 

Os autos foram regularmente formalizados em processo eletrônico (1Doc)1 , e 
encontram-se instruídos com os seguintes documentos a saber: solicitação, justificativa e termo 
de referência elaborado pela Secretaria Municipal interessada; pesquisa de preços praticados no 
mercado; indicação de disponibilidade orçamentária e financeira; autorização do Prefeito 
Municipal; manifestação do Presidente da Comissão Permanente de Licitações; decretos de 
nomeação do pregoeiro e membros da Comissão Permanente de Licitações; minutas do edital e 
contrato; parecer jurídico e publicações, nos termos da lei, como de praxe. 

A empresa AR LIMP LTDA apresentou recurso (despacho 17) requerendo o 
recebimento de maneira tempestiva do recurso, em virtude do excesso cometido pela comissão 
permanente de licitações; e sucessivamente, requereu que seja reformada a r. decisão que 
desclassificou a empresa Recorrente, uma vez que cumpriu com todas as editalíssimas e 
apresentou documentação de acordo com o exigido no instrumento convocatório. 

 Em manifestação técnica o Administrador de Rede, constou: 
 
“Conforme verificação do  recurso apresentado pela empresa AR Limp Ltda, o qual descreve 

que "O termo de referência solicita que os aparelhos ofertados tenham Processador 4 x 1.6 

Ghz Cortex-A55 + 4 x 1.2 GHz Cortex-A55. Ocorre que o aparelho ofertado pela 
Recorrente, por sua vez, conta com 2 núcleos de 2GHz, ou seja, 2x2GHz e 6 núcleos de 1,8 
GHz, ou seja 6x1,8 GHz. Qualquer pessoa consegue vislumbrar claramente que o aparelho 

ofertado é SUPERIOR em processamento, em face do aparelho de referência."  Realmente 

ele é superior em processamento, porém o processador solicitado em eficiência energética e 

desempenho otimizado é mais vantajoso para tarefas que podem ser executadas 

simultaneamente.”  
 
O Pregoeiro decidiu (despacho 19), vistas as razões e contrarrazões de recurso, e 

considerando não existirem motivos ou circunstâncias aptas a alterar a decisão tomada por este 
Pregoeiro, conheço o recurso, posto que tempestivo, para, no mérito, decidir julgar 
improcedente o recurso interposto pela empresa licitante AR LIMP LTDA, mantendo na 
íntegra a decisão que julgou desclassificada a proposta da RECORRENTE no Pregão 
Eletrônico 106/2023. 
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Sobreveio Parecer Jurídico da lavra do Sr. Procurador Municipal Thiago Voracoski 
Santos, no qual manifestou-se que analisando os argumentos da empresa e do órgão 
responsável, entendeu que a questão se delimita exclusivamente em conhecimentos 
estritamente técnicos, que se afasta da competência da Procuradoria Geral do Município, De 
acordo com o art. 4º, parágrafo único, do Decreto Municipal nº 484/2021, “A responsabilidade 

pela correta instrução dos protocolados com toda a documentação necessária, bem como pela 

regularidade das planilhas de quantitativos, valores, cálculos e especificação técnica do 

objeto será dos agentes públicos responsáveis pela elaboração dos referidos documentos.”. 
(g.n.). Encaminhando para decisão do Prefeito. 

A Secretaria Municipal de Administração manifestou (despacho 26) que, considerando 
a constatação de vício de origem no que tange às comparações possíveis entre o descritivo 
apresentado e os dispositivos apresentados, são de parecer favorável à revogação do Edital em 
discussão, com posterior elaboração de novo Estudo Técnico Preliminar e novo termo de 
Referência. Evitando assim, possíveis prejuízos técnicos como financeiros. 

Encaminhado os autos à Procuradoria Geral do Município para emissão de parecer 
jurídico, manifestou o Procurador Municipal, Dr. Thiago Voracoski Santos, ciente quanto a 
decisão do Sr. Secretário Municipal de Administração no Despacho 26. Solicitou que seja 
melhor esclarecido o vício constatado no edital e os possíveis prejuízos técnicos e financeiros 
que a contratação poderá acarretar ao município. Após, devendo ser encaminhado para decisão 
do Prefeito. 

Em manifestação a Secretaria Municipal de Administração (Despacho 32), descreveu 
objeto constante no termo de referência (Despacho 8), explanando que, ocorre que o aparelho 
modelo em questão tem o processador  2x 1.6 GHz Cortex-A75 + 6x 1.6 GHz Cortex-A55, 
conforme ficha técnica descrita pelo site: https://www.tudocelular.com/Samsung/fichas-
tecnicas/n7447/Samsung-Galaxy-A03.html e na descrição do modelo descreve outro 
processador: “Processador 4x 1.6 Ghz Cortex-A55 + 4x 1.2 GHz Cortex-A55;” sendo que não 
foi encontrado nenhum modelo que condiz com o celular similar ao Samsung Galaxy A03 ou 
celular que contenha o requisito mínimo pedido dos recursos necessários, conforme ficha 
técnica dos celulares descritos abaixo que usam o processador Processador 4x 1.6 Ghz Cortex-
A55 + 4x 1.2 GHz Cortex-A55: Celular Blu V8; Processador: 4x 1.6 GHz Cortex-A55 + 4x 1.2 
GHz Cortex-A55; Chipset: Unisoc SC9863A; 64 Bit: Sim; GPU: IMG8322; RAM: 3 GB; 
Memória Max: 64 GB;  Celular TCL L10;  Processador:4x 1.6 Ghz Cortex-A55 + 4x 1.2 GHz 
Cortex-A55; Chipset:Unisoc SC9863A; 64 Bit: Sim; GPU:IMG8322; RAM:3 GB; Memória 
Max:32 GB;  Celular Lava BeU;  Processador:4x 1.6 Ghz Cortex-A55 + 4x 1.2 GHz Cortex-
A55; Chipset:Unisoc SC9863A; 64 Bit: Sim; GPU:IMG8322; RAM:2 GB; Memória Max:32 
GB. Portanto, denota-se que na ocasião da elaboração do Termo de Referência, quando foi 
apresentado o aparelho Samsung A03 como modelo de referência, não se tomou o cuidado 
necessário na complementação do descritivo técnico, visto que o próprio modelo referência não 
atenderia o que foi solicitado na complementação. 

Entendendo a Secretaria Municipal de Administração pela existência do vício de 
origem, maculando por completo a licitação e que a revogação do certame se mostra como a 
solução mais adequada, visto que com a elaboração de novo Estudo Técnico Preliminar 
permite-se a correção do problema. 
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Vieram os autos para decisão.  
É a síntese do essencial. 
 

2. FUNDAMENTAÇÃO 
Trata-se de análise Processo Licitatório n.º 227/2023 - Pregão Eletrônico n.º 

106/2023 (Memorando Eletrônico n.º 5.636/2023), acerca de análise de legalidade de 
revogação, referente ao pregão eletrônico para aquisição de aparelhos telefônicos celulares 
desbloqueados. 

A empresa AR LIMP LTDA apresentou recurso (despacho 17) requerendo o 
recebimento de maneira tempestiva do recurso, em virtude do excesso cometido pela comissão 
permanente de licitações; e sucessivamente, requereu que seja reformada a r. decisão que 
desclassificou a empresa Recorrente, uma vez que cumpriu com todas as editalíssimas e 
apresentou documentação de acordo com o exigido no instrumento convocatório. 

Houve manifestação técnica do Administrador de Rede (despacho 18). 
O Pregoeiro decidiu (despacho 19), vistas as razões e contrarrazões de recurso, e 

considerando não existirem motivos ou circunstâncias aptas a alterar a decisão tomada por este 
Pregoeiro, conheço o recurso, posto que tempestivo, para, no mérito, decidir julgar 
improcedente o recurso interposto pela empresa licitante AR LIMP LTDA, mantendo na 
íntegra a decisão que julgou desclassificada a proposta da RECORRENTE no Pregão 
Eletrônico 106/2023. 

A Secretaria Municipal de Administração manifestou (despacho 26) que, considerando 
a constatação de vício de origem no que tange às comparações possíveis entre o descritivo 
apresentado e os dispositivos apresentados, são de parecer favorável à revogação do Edital em 
discussão, com posterior elaboração de novo Estudo Técnico Preliminar e novo termo de 
Referência. Evitando assim, possíveis prejuízos técnicos como financeiros. 

Encaminhado os autos à Procuradoria Geral do Município para emissão de parecer 
jurídico, manifestou o Procurador Municipal, Dr. Thiago Voracoski Santos, ciente quanto a 
decisão do Sr. Secretário Municipal de Administração no Despacho 26. Solicitou que seja 
melhor esclarecido o vício constatado no edital e os possíveis prejuízos técnicos e financeiros 
que a contratação poderá acarretar ao município. Após, devendo ser encaminhado para decisão 
do Prefeito. 

Em manifestação a Secretaria Municipal de Administração (Despacho 32), descreveu 
objeto constante no termo de referência (Despacho 8), explanando quanto a descrição do 
aparelho celular A03, portanto, denota-se que na ocasião da elaboração do Termo de 
Referência, quando foi apresentado o aparelho Samsung A03 como modelo de referência, não 
se tomou o cuidado necessário na complementação do descritivo técnico, visto que o próprio 
modelo referência não atenderia o que foi solicitado na complementação. Com isso, a  
Secretaria Municipal de Administração manifestou que pela existência do vício de origem, 
maculando por completo a licitação e que a revogação do certame se mostra como a solução 
mais adequada, visto que com a elaboração de novo Estudo Técnico Preliminar permite-se a 
correção do problema. 
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Pois bem.  
O art. 49 da Lei nº 8.666/93 trata dos casos de revogação e de anulação do 

procedimento licitatório, a serem praticados pela autoridade competente para a aprovação do 
certame, em plena conformidade com o princípio da autotutela: 

 
“Art. 49. A autoridade competente para a aprovação do procedimento somente 
poderá revogar a licitação por razões de interesse público decorrente de fato 
superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente para justificar 
tal conduta, devendo anulá-la por ilegalidade, de ofício ou por provocação de 
terceiros, mediante parecer escrito e devidamente fundamentado.  
§1° A anulação do procedimento licitatório por motivo de ilegalidade não gera 
obrigação de indenizar, ressalvado o disposto no parágrafo único do art. 59 
desta Lei. 
§2°A nulidade do procedimento licitatório induz à do contrato, ressalvado o 
disposto no parágrafo único do art. 59 desta Lei.  
§3° No caso de desfazimento do processo licitatório, fica assegurado o 
contraditório e a ampla defesa.  
§4º O disposto neste artigo e seus parágrafos aplica-se aos atos do 
procedimento de dispensa e de inexigibilidade de licitação”. (g.n). 

 
Como prevê o referido artigo, a autoridade pública poderá revogar o procedimento 

licitatório por razões de interesse público, decorrentes de fato superveniente devidamente 
comprovado. Esse fato novo, portanto, deve contrariar o interesse principal da Administração 
Pública, que é atender as prerrogativas da sociedade. E, ainda, tratar-se de fato superveniente e 
inesperado 

Para Marçal Justen Filho: 
 
“Na revogação o desfazimento do ato administrativo não decorre de vício ou 
defeito. Aliás, muito pelo contrário. Somente se alude à revogação se o ato for 
válido e perfeito: se defeituoso, a Administração deverá efetivar sua anulação. 
A revogação se funda em juízo que apura a conveniência do ato relativamente 
ao interesse sob tutela do Estado. A revogação pressupõe que a Administração 
disponha da liberdade para praticar um certo ato ou para determinar alguns de 
seus aspectos (...). A revogação pode ser praticada a qualquer tempo pela 
autoridade competente para aprovação do procedimento licitatório, enquanto 
não tiver sido formalizada a contratação com o adjudicatário”. 1 (g.n). 

 
A possibilidade de revogação de atos administrativos pela própria Administração se 

baseia no princípio da autotutela e se trata de matéria tranquila na doutrina e na jurisprudência. 
Tanto é assim que o Supremo Tribunal Federal a sumulou: 

 
 

 
1 JUSTEN FILHO, Marçal. Comentários à Lei de Licitações e Contratos Administrativos. 17 ed., rev. atual. e ampl. 

São Paulo: Revista dos Tribunais, 2016, p. 1.051/1.052 
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“Súmula 346. A Administração Pública pode declarar a nulidade dos seus 
próprios atos.” (g.n.) 
 
“Súmula 473. A Administração pode anular seus próprios atos, quando 
eivados de vícios que os tornam ilegais, porque deles não se originam direitos; 
ou revogá-los, por motivo de conveniência ou oportunidade, respeitados os 
direitos adquiridos, e ressalvada, em todos os casos, a apreciação judicial.” 
(g.n.) 

 
As súmulas do STF estabeleceram então que a Administração poderá revogar, por 

motivo de interesse público, ou anular, em caso de ilegalidade, seus atos. 
 
O Superior Tribunal de Justiça já se posicionou diversa vezes sobre a aplicação do art. 

49, §3º, quando da revogação de licitação antes de sua homologação. Nesse entendimento, o 
licitante não poderia utilizar o contraditório e a ampla defesa, ou seja, só após a conclusão do 
procedimento licitatório, vejamos: 

 
“ADMINISTRATIVO.  LICITAÇÃO.  INTERPRETAÇÃO DO ART. 49, § 3º, DA LEI 
8.666/93. (…) 5. Só há aplicabilidade do § 3º, do art. 49, da Lei 8.666/93, quando o 
procedimento licitatório, por ter sido concluído, gerou direitos subjetivos ao licitante vencedor 
(adjudicação e contrato) ou em casos de revogação ou de anulação onde o licitante seja 
apontado, de modo direto ou indireto, como tendo dado causa ao proceder o desfazimento do 
certame” (MS 7.017/DF, Rel. Min. José Delgado, DJ de 2/4/2001) 
 
“Nos processos licitatórios de qualquer espécie, antes da homologação, têm os concorrentes 
expectativa de direito ao resultado da escolha a cargo da Administração, não sendo pertinente 
se falar em direito adquirido. Verifica-se, pelos documentos acostados aos autos, que o 
procedimento licitatório ainda estava em curso e, ao titular de mera expectativa, não se abre o 
contraditório”. (…) a revogação da licitação, quando antecedente da homologação e 
adjudicação, é perfeitamente pertinente e não enseja contraditório. Só há contraditório 
antecedendo a revogação quando há direito adquirido das empresas concorrentes, o que só 
ocorre após a homologação e adjudicação do serviço licitado” (RMS 23.402/PR, 2a Turma, 
Rel. Min. Eliana Calmon, DJe de 2.4.2008). 
 
No presente caso, verifica-se que trata-se de um ato nulo, pois trata-se de vício 

insanável, na medida em que o objeto do presente processo licitatório consiste na aquisição de 
aparelhos telefônicos celulares desbloqueados, diante da descrição constante no Termo de 
Referência, do aparelho Samsung A03 como modelo de referência, não observou o cuidado 
necessário para complementação do descritivo técnico, visto que o próprio modelo referência 
não atenderia o que foi solicitado na complementação, diante da existência do vício de origem, 
maculando por completo a licitação e que a revogação do certame se mostra como a solução 
mais adequada 

Não há, portanto, possibilidade técnica de prosseguir na licitação em comento. Deste 
modo, com o intuito de assegurar a lisura do certame, bem como em respeito à ampla 
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competitividade, à legalidade, à autotutela administrativa e ao dever funcional de diligência, 
este subscrevente não vislumbra outra solução que não seja a revogação do Processo Licitatório 
n.º 227/2023 – Pregão Eletrônico - Edital nº 106/2023 (Memorando Eletrônico n.º 
5.636/2023). 

Desse modo, mostra-se coerente a interpretação pela possibilidade de que a autoridade 
responsável pela homologação, que tem o dever de verificar a regularidade dos atos praticados 
durante o procedimento licitatório, possa também determinar a revogação do certame por 
motivo de conveniência e oportunidade. Isso decorre do previsto no art. 49 da Lei de 
Licitações, do princípio da autotutela e do interesse público.  
 

3. CONCLUSÃO 
 

Ante o exposto, DECIDO pela REVOGAÇÃO do Processo Licitatório n.º 227/2023 
– Pregão Eletrônico - Edital nº 106/2023 (Memorando Eletrônico n.º 5.636/2023), cujo objeto 
era a aquisição de aparelhos telefônicos celulares desbloqueados.  

Remetam-se os autos à Divisão de Licitações e Contratos para que dê os 
prosseguimentos cabíveis. 

 
Chopinzinho (PR), em 14 de fevereiro de 2024. 
 

 
EDSON LUIZ CENCI 

PREFEITO MUNICIPAL  
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  Memorando 34- 5.636/2023

De: Elaine G. - PGM-AJ/ECG

Para: SMA-LC - Licitações e Contratos 

Data: 15/02/2024 às 14:03:19

 

Em atenção ao contido no despacho 30, certifico que na data de hoje (15/02/2024), foi protocolada manifestação
junto ao TCE.

_

Elaine Cristina Gambeta 

Assessora Jurídica
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  Memorando 35- 5.636/2023

De: Andreia S. - SMA-LC

Para: SMA-LC - Licitações e Contratos 

Data: 16/02/2024 às 11:50:10

 

Publicação da Decisão de Revogação.

_

Andreia da Silva 

Agente Administrativo

Anexos:

Decisao_de_Revogacao_AMP.pdf
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ESTADO DO PARANÁ
MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO

DIVISÃO DE LICITAÇÕES E CONTRATOS
DECISÃO REVOGAÇÃO - MEMORANDO 5636-2023 - PROCESSO

LICITATÓRIO 227-2023 - PREGÃO ELETRÔNICO 106-2023 - AQUISIÇÃO
CELULARES

Memorando Eletrônico n.º 5.636/2023
Processo Licitatório n.º 227/2023
Pregão Eletrônico n.º 106/2023
Objeto: Aquisição de aparelhos telefônicos celulares
desbloqueados.
 
Relatório
Trata-se de análise Processo Licitatório n.º 227/2023 - Pregão
Eletrônico n.º 106/2023 (Memorando Eletrônico n.º 5.636/2023),
acerca de análise de legalidade de revogação, referente ao pregão
eletrônico para aquisição de aparelhos telefônicos celulares
desbloqueados.
Os autos foram regularmente formalizados em processo eletrônico
(1Doc)1 , e encontram-se instruídos com os seguintes documentos a
saber: solicitação, justificativa e termo de referência elaborado pela
Secretaria Municipal interessada; pesquisa de preços praticados no
mercado; indicação de disponibilidade orçamentária e financeira;
autorização do Prefeito Municipal; manifestação do Presidente da
Comissão Permanente de Licitações; decretos de nomeação do
pregoeiro e membros da Comissão Permanente de Licitações; minutas
do edital e contrato; parecer jurídico e publicações, nos termos da lei,
como de praxe.
A empresa AR LIMP LTDA apresentou recurso (despacho 17)
requerendo o recebimento de maneira tempestiva do recurso, em
virtude do excesso cometido pela comissão permanente de licitações;
e sucessivamente, requereu que seja reformada a r. decisão que
desclassificou a empresa Recorrente, uma vez que cumpriu com todas
as editalíssimas e apresentou documentação de acordo com o exigido
no instrumento convocatório.
Em manifestação técnica o Administrador de Rede, constou:
 
“Conforme verificação dorecurso apresentado pela empresa AR
LimpLtda, o qual descreve que"O termo de referência solicita que os
aparelhos ofertados tenham Processador 4 x 1.6 Ghz Cortex-A55 + 4
x 1.2 GHz Cortex-A55. Ocorre que o aparelho ofertado pela
Recorrente, por sua vez, conta com 2 núcleos de 2GHz, ou seja,
2x2GHz e 6 núcleos de 1,8 GHz, ou seja 6x1,8 GHz. Qualquer
pessoa consegue vislumbrar claramente que o aparelho ofertado é
SUPERIOR em processamento, em face do aparelho de
referência."Realmente ele é superiorem processamento, porém o
processadorsolicitado em eficiênciaenergética e desempenho
otimizado é mais vantajoso para tarefas que podem ser executadas
simultaneamente.”
 
O Pregoeiro decidiu (despacho 19), vistas as razões e contrarrazões de
recurso, e considerando não existirem motivos ou circunstâncias aptas
a alterar a decisão tomada por este Pregoeiro, conheço o recurso,
posto que tempestivo, para, no mérito, decidir julgar improcedente o
recurso interposto pela empresa licitante AR LIMP LTDA, mantendo
na íntegra a decisão que julgou desclassificada a proposta da
RECORRENTE no Pregão Eletrônico 106/2023.
Sobreveio Parecer Jurídico da lavra do Sr. Procurador Municipal
Thiago Voracoski Santos, no qual manifestou-se que analisando os
argumentos da empresa e do órgão responsável, entendeu que a
questão se delimita exclusivamenteem conhecimentos estritamente
técnicos, que se afasta da competência da Procuradoria Geral do
Município, De acordo com o art. 4º, parágrafo único, do Decreto
Municipal nº 484/2021, “A responsabilidade pela correta instrução
dos protocolados com toda a documentação necessária, bem como
pela regularidade das planilhas de quantitativos, valores, cálculose
especificação técnica do objetoserá dos agentes públicos
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responsáveis pela elaboração dos referidos documentos.”. (g.n.).
Encaminhando para decisão do Prefeito.
A Secretaria Municipal de Administração manifestou (despacho 26)
que, considerando a constatação de vício de origem no que tange às
comparações possíveis entre o descritivo apresentado e os dispositivos
apresentados, são de parecer favorável à revogação do Edital em
discussão, com posterior elaboração de novo Estudo Técnico
Preliminar e novo termo de Referência. Evitando assim, possíveis
prejuízos técnicos como financeiros.
Encaminhado os autos à Procuradoria Geral do Município para
emissão de parecer jurídico, manifestou o Procurador Municipal, Dr.
Thiago Voracoski Santos, ciente quanto a decisão do Sr. Secretário
Municipal de Administração noDespacho 26.Solicitou que seja
melhor esclarecido o vício constatado no edital e os possíveisprejuízos
técnicos e financeiros que a contratação poderá acarretar ao
município. Após, devendo ser encaminhado para decisão do Prefeito.
Em manifestação a Secretaria Municipal de Administração (Despacho
32), descreveu objeto constante no termo de referência (Despacho 8),
explanando que, ocorre que o aparelho modelo em questão tem o
processador 2x 1.6 GHz Cortex-A75 + 6x 1.6 GHz Cortex-A55,
conforme ficha técnica descrita pelo site:
https://www.tudocelular.com/Samsung/fichas-
tecnicas/n7447/Samsung-Galaxy-A03.html e na descrição do modelo
descreve outro processador: “Processador 4x 1.6 Ghz Cortex-A55 +
4x 1.2 GHz Cortex-A55;” sendo que não foi encontrado nenhum
modelo que condiz com o celular similar ao Samsung Galaxy A03 ou
celular que contenha o requisito mínimo pedido dos recursos
necessários, conforme ficha técnica dos celulares descritos abaixo que
usam o processador Processador 4x 1.6 Ghz Cortex-A55 + 4x 1.2
GHz Cortex-A55: Celular Blu V8;Processador: 4x 1.6 GHz Cortex-
A55 + 4x 1.2 GHz Cortex-A55; Chipset: Unisoc SC9863A; 64 Bit:
Sim; GPU: IMG8322; RAM: 3 GB; Memória Max: 64 GB; Celular
TCL L10; Processador:4x 1.6 Ghz Cortex-A55 + 4x 1.2 GHz Cortex-
A55; Chipset:Unisoc SC9863A; 64 Bit: Sim; GPU:IMG8322; RAM:3
GB; Memória Max:32 GB; Celular Lava BeU; Processador:4x 1.6
Ghz Cortex-A55 + 4x 1.2 GHz Cortex-A55; Chipset:Unisoc
SC9863A; 64 Bit: Sim; GPU:IMG8322; RAM:2 GB; Memória
Max:32 GB. Portanto, denota-se que na ocasião da elaboração do
Termo de Referência, quando foi apresentado o aparelho Samsung
A03 como modelo de referência, não se tomou o cuidado necessário
na complementação do descritivo técnico, visto que o próprio modelo
referência não atenderia o que foi solicitado na complementação.
Entendendo a Secretaria Municipal de Administração pela existência
do vício de origem, maculando por completo a licitação e que a
revogação do certame se mostra como a solução mais adequada, visto
que com a elaboração de novo Estudo Técnico Preliminar permite-se a
correção do problema.
Vieram os autos para decisão.
É a síntese do essencial.
 
Fundamentação
Trata-se de análise Processo Licitatório n.º 227/2023 - Pregão
Eletrônico n.º 106/2023 (Memorando Eletrônico n.º 5.636/2023),
acerca de análise de legalidade de revogação, referente ao pregão
eletrônico para aquisição de aparelhos telefônicos celulares
desbloqueados.
A empresa AR LIMP LTDA apresentou recurso (despacho 17)
requerendo o recebimento de maneira tempestiva do recurso, em
virtude do excesso cometido pela comissão permanente de licitações;
e sucessivamente, requereu que seja reformada a r. decisão que
desclassificou a empresa Recorrente, uma vez que cumpriu com todas
as editalíssimas e apresentou documentação de acordo com o exigido
no instrumento convocatório.
Houve manifestação técnica do Administrador de Rede (despacho 18).
O Pregoeiro decidiu (despacho 19), vistas as razões e contrarrazões de
recurso, e considerando não existirem motivos ou circunstâncias aptas
a alterar a decisão tomada por este Pregoeiro, conheço o recurso,
posto que tempestivo, para, no mérito, decidir julgar improcedente o
recurso interposto pela empresa licitante AR LIMP LTDA, mantendo
na íntegra a decisão que julgou desclassificada a proposta da
RECORRENTE no Pregão Eletrônico 106/2023.
A Secretaria Municipal de Administração manifestou (despacho 26)
que, considerando a constatação de vício de origem no que tange às
comparações possíveis entre o descritivo apresentado e os dispositivos
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apresentados, são de parecer favorável à revogação do Edital em
discussão, com posterior elaboração de novo Estudo Técnico
Preliminar e novo termo de Referência. Evitando assim, possíveis
prejuízos técnicos como financeiros.
Encaminhado os autos à Procuradoria Geral do Município para
emissão de parecer jurídico, manifestou o Procurador Municipal, Dr.
Thiago Voracoski Santos, ciente quanto a decisão do Sr. Secretário
Municipal de Administração noDespacho 26.Solicitou que seja
melhor esclarecido o vício constatado no edital e os possíveisprejuízos
técnicos e financeiros que a contratação poderá acarretar ao
município. Após, devendo ser encaminhado para decisão do Prefeito.
Em manifestação a Secretaria Municipal de Administração (Despacho
32), descreveu objeto constante no termo de referência (Despacho 8),
explanando quanto a descrição do aparelho celular A03, portanto,
denota-se que na ocasião da elaboração do Termo de Referência,
quando foi apresentado o aparelho Samsung A03 como modelo de
referência, não se tomou o cuidado necessário na complementação do
descritivo técnico, visto que o próprio modelo referência não atenderia
o que foi solicitado na complementação. Com isso, a Secretaria
Municipal de Administração manifestou que pela existência do vício
de origem, maculando por completo a licitação e que a revogação do
certame se mostra como a solução mais adequada, visto que com a
elaboração de novo Estudo Técnico Preliminar permite-se a correção
do problema.
 
Pois bem.
O art. 49 da Lei nº 8.666/93 trata dos casos de revogação e de
anulação do procedimento licitatório, a serem praticados pela
autoridade competente para a aprovação do certame, em plena
conformidade com o princípio da autotutela:
 
“Art. 49. A autoridade competente para a aprovação do procedimento
somente poderá revogar a licitação por razões de interesse público
decorrente de fato superveniente devidamente comprovado, pertinente
e suficiente para justificar tal conduta, devendo anulá-la por
ilegalidade, de ofício ou por provocação de terceiros, mediante
parecer escrito e devidamente fundamentado.
§1° A anulação do procedimento licitatório por motivo de ilegalidade
não gera obrigação de indenizar, ressalvado o disposto no parágrafo
único do art. 59 desta Lei.
§2°A nulidade do procedimento licitatório induz à do contrato,
ressalvado o disposto no parágrafo único do art. 59 desta Lei.
§3° No caso de desfazimento do processo licitatório, fica assegurado o
contraditório e a ampla defesa.
§4º O disposto neste artigo e seus parágrafos aplica-se aos atos do
procedimento de dispensa e de inexigibilidade de licitação”. (g.n).
 
Como prevê o referido artigo, a autoridade pública poderá revogar o
procedimento licitatório por razões de interesse público, decorrentes
de fato superveniente devidamente comprovado. Esse fato novo,
portanto, deve contrariar o interesse principal da Administração
Pública, que é atender as prerrogativas da sociedade. E, ainda, tratar-
se de fato superveniente e inesperado
Para Marçal Justen Filho:
 
“Na revogação o desfazimento do ato administrativo não decorre de
vício ou defeito. Aliás, muito pelo contrário. Somente se alude à
revogação se o ato for válido e perfeito: se defeituoso, a
Administração deverá efetivar sua anulação. A revogação se funda em
juízo que apura a conveniência do ato relativamente ao interesse sob
tutela do Estado. A revogação pressupõe que a Administração
disponha da liberdade para praticar um certo ato ou para determinar
alguns de seus aspectos (...). A revogação pode ser praticada a
qualquer tempo pela autoridade competente para aprovação do
procedimento licitatório, enquanto não tiver sido formalizada a
contratação com o adjudicatário”. (g.n).
 
A possibilidade de revogação de atos administrativos pela própria
Administração se baseia no princípio da autotutela e se trata de
matéria tranquila na doutrina e na jurisprudência. Tanto é assim que o
Supremo Tribunal Federal a sumulou:
 
“Súmula 346. A Administração Pública pode declarar a nulidade dos
seus próprios atos.” (g.n.)
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“Súmula 473. A Administração pode anular seus próprios atos, quando
eivados de vícios que os tornam ilegais, porque deles não se originam
direitos; ou revogá-los, por motivo de conveniência ou oportunidade,
respeitados os direitos adquiridos, e ressalvada, em todos os casos, a
apreciação judicial.” (g.n.)
 
As súmulas do STF estabeleceram então que a Administração poderá
revogar, por motivo de interesse público, ou anular, em caso de
ilegalidade, seus atos.
 
O Superior Tribunal de Justiça já se posicionou diversa vezes sobre a
aplicação do art. 49, §3º, quando da revogação de licitação antes de
sua homologação. Nesse entendimento, o licitante não poderia utilizar
o contraditório e a ampla defesa, ou seja, só após a conclusão do
procedimento licitatório, vejamos:
 
“ADMINISTRATIVO. LICITAÇÃO. INTERPRETAÇÃO DO ART.
49, § 3º, DA LEI 8.666/93. (…) 5. Só há aplicabilidade do § 3º, do art.
49, da Lei 8.666/93, quando o procedimento licitatório, por ter sido
concluído, gerou direitos subjetivos ao licitante vencedor (adjudicação
e contrato) ou em casos de revogação ou de anulação onde o licitante
seja apontado, de modo direto ou indireto, como tendo dado causa ao
proceder o desfazimento do certame” (MS 7.017/DF, Rel. Min. José
Delgado, DJ de 2/4/2001)
 
“Nos processos licitatórios de qualquer espécie, antes da
homologação, têm os concorrentes expectativa de direito ao resultado
da escolha a cargo da Administração, não sendo pertinente se falar em
direito adquirido. Verifica-se, pelos documentos acostados aos autos,
que o procedimento licitatório ainda estava em curso e, ao titular de
mera expectativa, não se abre o contraditório”. (…) a revogação da
licitação, quando antecedente da homologação e adjudicação, é
perfeitamente pertinente e não enseja contraditório. Só há
contraditório antecedendo a revogação quando há direito adquirido
das empresas concorrentes, o que só ocorre após a homologação e
adjudicação do serviço licitado” (RMS 23.402/PR, 2a Turma, Rel.
Min. Eliana Calmon, DJe de 2.4.2008).
 
No presente caso, verifica-se que trata-se de um ato nulo, pois trata-se
de vício insanável, na medida em que o objeto do presente processo
licitatório consiste na aquisição de aparelhos telefônicos celulares
desbloqueados, diante da descrição constante no Termo de Referência,
do aparelho Samsung A03 como modelo de referência, não observou o
cuidado necessário para complementação do descritivo técnico, visto
que o próprio modelo referência não atenderia o que foi solicitado na
complementação, diante da existência do vício de origem, maculando
por completo a licitação e que a revogação do certame se mostra como
a solução mais adequada
Não há, portanto, possibilidade técnica de prosseguir na licitação em
comento. Deste modo, com o intuito de assegurar a lisura do certame,
bem como em respeito à ampla competitividade, à legalidade, à
autotutela administrativa e ao dever funcional de diligência, este
subscrevente não vislumbra outra solução que não seja a revogação do
Processo Licitatório n.º 227/2023 – Pregão Eletrônico - Edital nº
106/2023 (Memorando Eletrônico n.º 5.636/2023).
Desse modo, mostra-se coerente a interpretação pela possibilidade de
que a autoridade responsável pela homologação, que tem o dever de
verificar a regularidade dos atos praticados durante o procedimento
licitatório, possa também determinar a revogação do certame por
motivo de conveniência e oportunidade. Isso decorre do previsto no
art. 49 da Lei de Licitações, do princípio da autotutela e do interesse
público.
 
Conclusão
 
Ante o exposto, DECIDO pela REVOGAÇÃO do Processo
Licitatório n.º 227/2023 – Pregão Eletrônico - Edital nº 106/2023
(Memorando Eletrônico n.º 5.636/2023), cujo objeto era a aquisição
de aparelhos telefônicos celulares desbloqueados.
Remetam-se os autos à Divisão de Licitações e Contratos para que
dê os prosseguimentos cabíveis.
 
Chopinzinho (PR), em 14 de fevereiro de 2024.
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PROCESSO N.º: 66570/24 

ORIGEM: MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO 

INTERESSADOS: AR LIMP LTDA, EDSON LUIZ CENCI, MUNICÍPIO DE 
CHOPINZINHO 

ASSUNTO: REPRESENTAÇÃO DA LEI Nº 8.666/1993 

DESPACHO N.º: 191/24  

 

Tratam os autos de Representação da Lei n.º 8.666/93, com pedido 

de medida cautelar, formulado por Reinaldo Sergio Alves, sócio-administrador da 

empresa AR LIMP LTDA, em face do Município de Chopinzinho, em relação ao 

Pregão Eletrônico n.º 106/2023.  

Segundo o Representante, a fase de lances aconteceu em 

10/01/2024, constando da ata do certame que a “AR Limp LTDA manifestou intenção de 

interpor recurso em face da decisão do pregoeiro que erroneamente inabilitou esta 

noticiante”, protocolizando-o tempestivamente no sistema ‘comprasnet’ (plataforma 

na qual ocorreu o certame). Também expôs que o recurso foi julgado com o 

apontamento de “dados que não compunham o termo de referência do referido edital” e 

que, acerca do aparelho celular, “a administração municipal, de modo totalmente 

irresponsável, cria regras que antes não estavam expostas aos participantes do certame (...)”. 

Arguiu, ainda, que não existiu nenhuma menção a qualquer tipo de 

eficiência energética e/ou desempenho otimizado, caracterizando-se clara tentativa 

de frustrar o caráter competitivo do procedimento licitatório; que há violação aos 

princípios da legalidade, finalidade, motivação, razoabilidade, proporcionalidade, 

moralidade, ampla defesa, contraditório, segurança jurídica, interesse público e 

eficiência; e que, “Desclassificar propostas de uma empresa que atende plenamente ao 

instrumento convocatório, de maneira sumária e arbitrária, caracteriza por si só uma 

irregularidade. Entretanto julgar um recurso sem observar ditames legais, fundamentações, e 

mais gravoso do que isso, deixar de se atentar ao INTERESSE PÚBLICO, que deveria ser o 

capital princípio norteador das licitações e seus atos posteriores, já passa a configurar uma 

ilegalidade”.  

Em sede cautelar, pugnou pela suspensão de todos os atos 

sequenciais do certame. 
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Pelo Despacho n.° 146/24 (peça 8), determinei a manifestação 

preliminar da municipalidade. 

O município se manifestou nos autos pela peça 11, informando a 

revogação do referido pregão eletrônico, por motivo de vício de origem quanto à 

descrição do objeto. 

É o relatório. 

O Pregão Eletrônico n.º 106/2023 do Município de Chopinzinho foi 

elaborado visando a obtenção de smartphones para atender as necessidades do 

município. O edital do pregão descreveu detalhadamente o objeto do certame, 

expondo os requisitos necessários ao aparelho para que fossem apresentados em 

proposta.  

Ocorreu que, a representada ofereceu um aparelho que atendia os 

requisitos propostos no edital, porém foi desclassificada por falta de especificações 

que não compunham a matéria do instrumento convocatório. A justificativa do 

pregoeiro foi de que o aparelho ofertado pela reclamante era superior ao exigido no 

termo de referência, mas que quanto a eficiência energética e desempenho 

otimizado era insuficiente para a finalidade.  

Pois bem. 

Em princípio, entendo por bem destacar que, com fundamento no 

princípio da vinculação ao instrumento convocatório, a municipalidade não pode se 

desviar daquilo que foi estabelecido no edital, do contrário isso implicaria em 

instabilidade jurídica aos licitantes. Isso porque o edital é a “lei” que rege o processo 

licitatório1. 

                                                           
1 Art. 3º A licitação destina-se a garantir a observância do princípio constitucional da isonomia, a 
seleção da proposta mais vantajosa para a administração e a promoção do desenvolvimento nacional 
sustentável e será processada e julgada em estrita conformidade com os princípios básicos da 
legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da igualdade, da publicidade, da probidade 
administrativa, da vinculação ao instrumento convocatório, do julgamento objetivo e dos que lhes são 
correlatos. 
Art. 41. A Administração não pode descumprir as normas e condições do edital, ao qual se acha 
estritamente vinculada. 
Art. 55. São cláusulas necessárias em todo contrato as que estabeleçam: 
(...) 
XI - a vinculação ao edital de licitação ou ao termo que a dispensou ou a inexigiu, ao convite e à 
proposta do licitante vencedor; 
Redação dada pela Lei 8.666/1993 
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No entanto, percebendo vício de origem, o próprio Município optou 

pela revogação do certame (peça 13, p. 33/38): 

(...) No presente caso, verifica-se que trata-se de um ato nulo, pois 
trata-se de vício insanável, na medida em que o objeto do presente 
processo licitatório consiste na aquisição de aparelhos telefônicos 
celulares desbloqueados, diante da descrição constante no Termo de 
Referência, do aparelho Samsung A03 como modelo de referência, não 
observou o cuidado necessário para complementação do descritivo 
técnico, visto que o próprio modelo referência não atenderia o que foi 
solicitado na complementação, diante da existência do vício de origem, 
maculando por completo a licitação e que a revogação do certame se 
mostra como a solução mais adequada. 

Não há, portanto, possibilidade técnica de prosseguir na licitação em 
comento. Deste modo, com o intuito de assegurar a lisura do certame, 
bem como em respeito à ampla competitividade, à legalidade, à autotutela 
administrativa e ao dever funcional de diligência, este subscrevente não 
vislumbra outra solução que não seja a revogação do Processo Licitatório 
n.º 227/2023 – Pregão Eletrônico - Edital nº 106/2023 (Memorando 
Eletrônico n.º 5.636/2023). 

(...) 3. CONCLUSÃO  

Ante o exposto, DECIDO pela REVOGAÇÃO do Processo Licitatório n.º 
227/2023 – Pregão Eletrônico - Edital nº 106/2023 (Memorando 
Eletrônico n.º 5.636/2023), cujo objeto era a aquisição de aparelhos 
telefônicos celulares desbloqueados. Remetam-se os autos à Divisão de 
Licitações e Contratos para que dê os prosseguimentos cabíveis. (grifo 
nosso) 

Destaco que o referido vício de origem, por se tratar de ausência de 

discriminação adequada do objeto da licitação, ensejaria em nulidade do certame, 

conforme o art. 14 da Lei 8.666/93 (revogada em sua totalidade, mas que compõe o 

preâmbulo do Instrumento Convocatório):  

Art.14. Nenhuma compra será feita sem a adequada caracterização de seu 
objeto e indicação dos recursos orçamentários para seu pagamento, sob 
pena de nulidade do ato e responsabilidade de quem lhe tiver dado causa.  

Todavia, visto que a municipalidade já se prontificou em sanar a 

irregularidade, optando pela revogação do edital e anexou a documentação 

comprobatória no feito (peças 11/13), conclui-se pela perda superveniente do objeto 

desta Representação. 

Neste contexto, destaco que, como informado pela própria 

municipalidade, deverá ser elaborado novo edital de licitação para o saneamento do 

vício, pois é necessário um novo estudo técnico preliminar e um novo termo de 

referência, evitando possíveis prejuízos técnicos e financeiros decorrentes do erro 

identificado. 
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Assim, denota-se que embora o edital tenha sido revogado, não 

anulado, a interrupção da continuidade do procedimento licitatório foi medida 

acertada, sendo desnecessário o recebimento do feito, diante do saneamento da 

irregularidade.  

Por consequência, o caso também é de indeferimento do pedido 

cautelar, pois o pedido acessório pressupõe a existência do principal, e sem este 

aquele não subsiste. 

Importa destacar ainda, que a presente decisão não enseja em 

prejuízo à análise de novas representações contra eventuais novos vícios no 

edital que será formulado. 

Neste contexto, destaco que a admissibilidade das representações e 

denúncias tem extrema relevância prática na racionalização do emprego de tempo e 

recursos deste Tribunal de Contas, encontrando respaldo no princípio constitucional 

da eficiência da atuação do Poder Público e nos princípios processuais da 

instrumentalidade, da economia e da celeridade. 

Diante do exposto, deixo de receber a Representação da Lei nº 

8.666/93, com fundamento no art. 32, XII do Regimento Interno2. 

Remetam-se os autos ao Ministério Público de Contas para ciência. 

Decorrido o prazo recursal, fica determinado o encerramento do 

processo, nos termos do art. 398, §2º, e o arquivamento dos autos na Diretoria de 

Protocolo, com fulcro no artigo 168, VII, todos do Regimento Interno3. 

Publique-se. 

 

Curitiba, 20 de fevereiro de 2024. 
 

FÁBIO DE SOUZA CAMARGO 
Conselheiro 

                                                           
2 Art. 32. Como Relator, compete ao Conselheiro: 
(...) XII - exercer o juízo de admissibilidade, presidir a instrução, relatar e adotar as medidas 
necessárias, inclusive de natureza cautelar, nos processos de denúncia e representação, bem como 
na hipótese do art. 113, § 1º, da Lei nº 8.666/1993, e nas comunicações originárias da Ouvidoria; 
(Incluído pela Resolução nº 58/2016) 
3 Art. 168. Compete à Diretoria de Protocolo: (Redação dada pela Resolução n° 24/2010) 
(...) VII - arquivar e fazer o controle da temporalidade dos documentos e processos, procedendo à 
eliminação dos mesmos, na forma da lei e segundo ato normativo próprio; 
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